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RESUMO 
Este artigo tem por objetivo apresentar uma experiência de ensino de Paisagismo compartilhada 
no Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo do Centro Universitário Estácio do Ceará – 
FIC. A disciplina de Ateliê de Paisagismo faz parte de uma sequência que se inicia na disciplina de 
Teoria e História do Paisagismo e prossegue até atingir a escala do Planejamento Urbano e 
Regional. Na proposta atual, esta disciplina é compartilhada por dois docentes, uma mestra em 
arquitetura e planejamento espacial e um doutor em agronomia. Este documento propõe 
apresentar os resultados iniciais desta parceria, bem como, apresentar possíveis melhoramentos e 
aprofundamentos, considerando a validade da interdisciplinaridade inerente à atividade de projeto 
paisagístico. 
 
PALAVRAS-CHAVE: ateliê de paisagismo; interdisciplinaridade; metodologia de aprendizagem. 

1 INTRODUÇÃO  

De acordo com NIEMEYER (2011), afirma que a “disciplina” Paisagismo incorpora conhecimentos 
provenientes da arquitetura, design, agronomia, engenharia florestal, que abordam a organização 
e composição espacial, estudos do solo, botânica e ecologia, além de uma desejável sensibilidade 
artística. 
No mercado de trabalho, assim como em revistas especializadas, observa-se que boa parte dos 
projetos paisagísticos são realizados por arquitetos urbanistas, onde alguns escritórios possuem 
também um engenheiro agrônomo, profissionais que se preenchem no que diz respeito às 
exigências de conhecimentos necessários ao exercício da profissão de paisagista. No entanto, em 
virtude ainda da não regulamentação da profissão de paisagista, o ofício é exercido por pessoas de 
outras áreas de conhecimentos não afins, onde boa parte das mesmas sequer possui diploma 
universitário.  
Nesse aspecto, foi aprovado em 20 de novembro de 2013, a proposta (PL 2043/11) que 
regulamenta a profissão de Paisagista no Brasil. De acordo com a mesma, poderá exercer a 
profissão somente graduados em paisagismo, arquitetura da paisagem ou composição 
paisagística. Caso cursem pós-graduação nessas áreas, os formados em curso superior de 
arquitetura, urbanismo, agronomia, engenharia florestal ou artes plásticas também poderão 
exercer o ofício. 
Antes mesmo da polêmica proposta encaminhada e aprovada pela Comissão da educação, várias 
lacunas no que diz respeito ao ensino do Paisagismo nas Faculdades de Arquitetura e Urbanismo 
de todo o país de fato já existiam. Como ensinar alunos da Arquitetura Urbanística somente 
conhecimentos inerentes ao curso, já que a profissão de paisagista exige muito além? Como 
ensinar na escola de Arquitetura e Urbanismo noções de implantação de projetos paisagísticos 
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onde de fato se faz necessário conhecimentos de botânica, fisiologia, sistemática vegetal, solos 
(adubação, correção de solos, drenagem), ecologia e outros saberes essenciais para o 
desenvolvimento satisfatório dos elementos vegetais quer seja forração, arbustos ou árvores? 
Como reordenar espaços públicos por meio de intervenções paisagísticas dando-lhes 
funcionalidade sem que haja comprometimento ambiental? 
Outro aspecto importante é a conscientização dos alunos do curso a levarem em consideração em 
seus projetos a paisagem natural e seu entorno no que diz respeito à vegetação nativa local. 
A partir de considerações de MACEDO (1992) pode-se dizer que há efeitos da perda de laços entre 
a cidade e o campo geográfico, laços estes que conferem à cidade e ao campo, identidade e 
qualidades paisagísticas próprias, evoluídas a partir de características que envolvem elementos 
físicos como clima e solo, biológicos como vegetação nativa e fauna e aspectos socioculturais. Essa 
perda foi fruto da crença na expansão ilimitada das cidades e das áreas cultivadas, e da visão, que 
subsiste em muitas escolas e profissionais nelas formados, de que o Paisagismo é destinado 
apenas a um “tratamento cosmético”, “luxo supérfluo”, reservado a poucos, aplicado a uma 
paisagem obtida a partir do uso do território como recurso, e não como direito inalienável da 
sociedade presente ou futura.  
Dessa visão de uso, originam-se práticas como a de eliminar a vegetação nativa e aplainar o 
terreno antes de iniciar qualquer atuação sobre o mesmo. Sendo visto como um recurso, o 
território é utilizado até a exaustão para a consecução de objetivos vários, geralmente 
imediatistas. A paisagem resultante, então tende a ser instável, pouco sustentável. 
No campo da Arquitetura e Urbanismo, a consciência da complexidade adquirida pelo território 
enquanto paisagem social vem forçando a superação dos esquemas conceituais convencionais. 
Tais esquemas identificam o ensino do Paisagismo com a ”política verde” ou com a reduzida 
dimensão da “jardinagem” prevalecendo como sinônimo de Paisagismo em conteúdos 
programáticos de disciplinas e na mente de docentes e discentes.  
Ao planejamento de uso do solo nem sempre são oferecidas abordagens que contemplem 
seriamente o que está situado originalmente ou não acima da camada agricultável, como sua 
história, evolução e perspectivas futuras. Nessa posição fica o próprio ser humano e sua 
convivência com o meio, a qual ultrapassa os limites da produção. A agricultura é uma forma de 
intervenção sobre a paisagem tanto quanto a construção de um parque urbano ou um jardim 
interno. Fica patente, assim, a necessidade de oferecerem-se nas instituições acadêmicas os 
instrumentos conceituais e técnicos necessários para a operação nos diversos setores e nas várias 
escalas de atuação sobre a paisagem. Enfatiza-se esta necessidade nos centros de ensino agrícola. 
Dificuldades na aprendizagem do paisagismo têm se mostrado especialmente na formação de uma 
base de raciocínio espacial que resulte na habilidade do aluno em dividir, atribuir função e 
articular o espaço livre de edificação. Em segundo plano aparecem os problemas com a seleção de 
espécies vegetais para materialização das soluções propostas para os espaços, tanto espécies 
nativas como as plantas ornamentais mais usuais, nesse aspecto, a atividade como qualquer outra, 
sofre as contingências da época e as modificações que se dão através dos anos. No decorrer do 
tempo, espécies de plantas ornamentais são substituídas por outras, como se ocorressem ciclos e 
modismos (LORENZI, 2008). Em terceiro, a falta de integração de conhecimentos relativos aos 
aspectos físicos e biológicos do terreno e vegetação, como pedologia, climatologia, ecofisiologia e 
fitogeografia.  
No campo prático, muitas vezes trabalha-se no âmbito do que alguns denominam 
Micropaisagismo. Uma vez que os limites entre micro e macropaisagem não são bem definidos, 
isto poderá significar projetos apresentados nas escalas de 1:100, 1:200, até 1:1000, com detalhes 
apresentados em 1:25 ou 1:20. Esta abordagem enfoca, inicialmente, alterações locais ou 
pontuais.  
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Não se pode, entretanto, esquecer que a paisagem é um todo contínuo e que a adição destas 
interferências pontuais resultará em uma influência de alcance muito maior. Da mesma forma, 
deve-se perceber que os princípios gerais empregados no planejamento de pequenas extensões 
de terreno aplicam-se também a extensões maiores, guardadas as proporções e graus de 
complexidade. 
Desde agosto de 2013 o Centro Universitário Estácio/FIC, vem desenvolvendo um projeto piloto 
com alunos da disciplina de Ateliê de Paisagismo com a presença de dois docentes: um arquiteto e 
um engenheiro agrônomo, que vêm desenvolvendo em conjunto, projetos com seus alunos 
conciliando saberes inerentes às duas profissões. É importante destacar também que nesse 
aspecto, ambos os profissionais atuam em projetos paisagísticos em Fortaleza, o que repercute no 
ensino da disciplina e facilita aos alunos a apresentação de suas vivências profissionais. 

2 Estruturação da Disciplina  

A proposta de interdisciplinaridade é relativamente nova. Iniciou-se semestre de 2013.2, por 
iniciativa dos dois docentes, e somente neste semestre assumiu um caráter mais organizado, com 
o planejamento do semestre já contemplando a divisão. Por isso, é ainda uma experiência em 
andamento, cujos resultados apenas começam a se delinear. Ainda assim, dada a originalidade da 
proposta, alguns aspectos já merecem destaque, conforme descrito a seguir. 

2.1 A multidimensionalidade da Ementa 

As aulas de ateliê de Paisagismo objetivam capacitar ao aluno para o desenvolvimento de projetos 
de intervenção paisagística, com a elaboração de uma base conceitual orientadora de sua 
produção técnica e teórica. 
Neste propósito, a disciplina é estrutura em aulas teóricas e práticas onde o aluno através de aulas 
de assistência docente,em que adquire os conhecimentos necessários para elaboração de 
projetos, incluindo a análise do estado da arte da disciplina, as discussões contemporâneas sobre 
o papel do projeto do espaço livre, metodologias de leitura e proposição, além do conhecimento 
das plantas ornamentais, nativas com aptidão ornamental (fisiologia, morfologia vegetal e 
sistemática), conhecimentos sobre edafologia (textura dos solos, adubação e correção), assim 
como irrigação de parques e jardins.  
A multidimensionalidade da disciplina implica que cada área profissional desenvolve determinado 
olhar específico sobre o mesmo objeto de estudo. Esta característica a um tempo inerente ao 
desenvolvimento do indivíduo dentro de sua área de atuação, contradiz em parte a compreensão 
atual do que seja paisagem: uma interrelação dinâmica de elementos naturais (físicoquímicos e 
biológicos) e antrópicos, em equilíbrio ou não, promovendo percepções mentais e sensações 
estéticas  (HARDT, 2004). 
É a partir desta percepção que surge a proposta da divisão entre docentes de diferentes 
backgrounds acadêmicos, visando proporcionar aos alunos uma maior riqueza conceitual e um 
conhecimento integrado da intervenção na paisagem. 

2.2 Plano de Ensino  

A principal dificuldade de uma experiência compartilhada é definir temas a serem trabalhados em 
especial dada ainterdependência dos assuntos de cada aula. A experiência do semestre anterior 
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indicou a necessidade de uma correta programação do período letivo, evitando a repetição de 
conteúdos, sem acréscimo de informação. A partir de reunião e discussão sobre como trabalhar 
esta divisão, foi elaborada o seguinte plano aula-a-aula: 
 

Tabela 01: Plano de Aula-a-aula 

AULA UNIDADE / CONTEÚDO 

Aula 01 Apresentação da disciplina e elaboração de Diagrama Conceitual 
01 - Nota 01 

Aula 02 Paisagismo contemporâneoe proposições para a cidade de 
Fortaleza - Nota 02 

Aula 03 Elementos construídos/Morfologia vegetal 

Aula 04 
A vegetação como elemento de composição/ Elementos 
vegetais utilizados no Paisagismo com ênfase em vegetação 
nativa. 

Aula 05 A vegetação como elemento de composição/ Elementos 
vegetais utilizados no paisagismo/Sistemática vegetal. 

Aula 06 Apresentação de Projeto de área de 25 m² - Nota 03 

Aula 07 Projeto Paisagístico e a sustentabilidade/Ecologia. 

Aula 08 Metodologias de Leitura da Paisagem. 

Aula 09 Aula prática visita técnica (jardins da UNIFOR/viveirista). 

Aula 10 
Técnicas de representação /Edafologia aplicada ao paisagismo 
Entrega de relatório da visita -  Nota 04 

Aula 11 Metodologia de criação de projetos/Irrigação parques e jardins. 

Aula 12 Ateliê (estudo preliminar, planta baixa, croquis, maquete). 

Aula 13 Seminário- estudo preliminar, planta baixa, croquis, maquete. 
Nota 05 

Aula 14 Ateliê anteprojeto 

Aula 15 Seminário – anteprojeto, planta baixa, croquis, 05 cortes – Nota 
06 

Aula 16 AV3 – Detalhamento projeto – Nota extra 
 

A proposta segue a necessidade, por razões institucionais, da divisão das horas/aula entre os dois 
docentes, sem possibilidade de união de um mesmo dia de ateliê sob a conduta de um único 
docente. Ainda assim, determinados assuntos serão trabalhados por ambos, cada um dentro de 
um viés específico. Outros, no entanto, são atribuições específicas de cada um, acompanhando 
suas especialidades. 

Um exemplo seria a aula 10, em que a docente de arquitetura trabalharia técnicas de 
representação de elementos da paisagem e o docente engenheiro agrônomo apresentaria 
características de solo e suas interferências no projeto paisagístico. 
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Nos dias de avaliação, contudo, os dois docentes participariam, permitindo a análise e o feed back 
imediato ao aluno, através de comentários ao trabalho exposto, apresentando os diferentes pontos 
de vista de cada profissional. Conforme se observa, esta metodologia permite um melhor 
aproveitamento da experiência, uma vez que todos os alunos participam do momento e absorvem 
as opiniões assim como, participam das discussões de cada projeto. 

Contudo, observam-se ainda algumas dificuldades, principalmente pela inexistência de tradição 
paisagística na cidade, o que reduz as possibilidades dos alunos de vivenciarem e compararem 
espaços planejados conforme as teorias propostas, e a reduzida carga horária para a amplitude de 
conhecimentos referentes à prática paisagística.  
Isto resulta na necessidade de complementação das aulas em sala através de pesquisas 
referenciais, prática infelizmente pouco usual entre os estudantes. Por isso, o plano de ensino 
inicial (Tabela 01) foi alterado, inserindo-se a pesquisa de projetos paisagísticos contemporâneos, 
como parte das avaliações do semestre.  
Certamente, para os semestres posteriores, estas e outras dificuldades deverão ser contempladas 
já no planejamento inicial, favorecendo uma maior integração entre os dois conteúdos. 
 

2.3 Aulas Práticas 

As aulas práticas são realizadas em duas modalidades. Uma delas é a visita a viveiristas com ênfase 
em plantas ornamentais e gramados, como orientação frente a procedimentos para escolha e 
compra de espécies. A outra é o acompanhamento dos alunos a parques, praças e/ou outros locais 
de relevância paisagística, inclusive as áreas escolhidas para os projetos de intervenção do 
semestre (com espécies nativas). 
É importante destacar que os projetos são realizados em locais onde haja possibilidade dos alunos 
realizarem estudos “in loco”, onde os mesmos trabalham: análise e leitura da paisagem a partir de 
metodologia estudada em sala, análise dos solos, estudo da incidência solar, viabilidade de 
irrigação e implantação de projetos de luminotécnica, espécies vegetais, dentre outras exigências 
necessárias para a realização dos projetos e sua possível implantação.   
As visitas de tipo 02 são especialmente importantes para o projeto de conclusão do semestre. A 
partir dela, será solicitado a elaboração de uma síntese diagnóstico, que servirá de orientação para 
o projeto final. 

2.3 Avaliações  

O processo de avaliação é realizado dentro de uma proposta de aprendizagem significativa 
(MOREIRA, 2006). A proposta é ir apresentando o passo-a-passo da metodologia de projeto 
paisagístico em etapas, ressaltando seus aspectos específicos. Assim, o primeiro trabalho inicia-se 
já na primeira aula, quando é solicitado aos alunos elaborar um diagrama mental dos conceitos 
que associa a paisagismo, conforme prática inspirada em ROCHA (2010). A partir das idéias 
apresentadas pelos próprios alunos é que são trabalhados os conceitos de paisagem, de 
paisagismo, de arquitetura paisagística e de intervenções em espaços livres. (Figuras 01 e 02). 
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Figura 01 – Exemplo de Diagrama Conceitual como elemento de projeto 

 
Fonte: Turma 1001, semestre 2014.1 

 
Figura 02 – Exemplo de Diagrama Conceitual como elemento de projeto 

 
Fonte: Turma 3001, semestre 2014.1 
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Num segundo momento, solicita-se aos alunos que realizem propostas fictícias para um espaço da 
cidade que considerem necessitar de requalificação (Figura 3). 

Figura 03 – Exemplo de proposta de intervenção para espaço residual 

 
Fonte: Arquivo dos autores 

 
Este exercício se propõe exercitar o aluno tanto em sua visão crítica do espaço urbano, quanto 
ampliar sua visão de proposta paisagística, de privilégio de espaços privados para direito de todos. 
Esta proposta, que visa inserir o conceito de espaço residual e as possibilidades que este 
representa como espaço de apropriação pública.  
Posteriormente, realizam exercício de percepção da paisagem com utilização do conceito de visão 
serial, com a respectiva associação dos condicionantes geométricos e de composição dos espaços 
desenhados com as sensações percebidas. 
Por fim, pede-se que refaçam os projetos de espaços residuais, desta vez utilizando-se de espécies 
adequadas e com detalhamento de trecho de no mínimo de 25 m². Essa primeira experiência de 
projeto apresenta aos alunos os elementos a serem observados, as dificuldades de tomada de 
decisão e os condicionantes de cada escolha efetuada. Solicita-se a elaboração de conceito e de 
partido, e a correta aplicação deste partido e da vegetação adequada para o espaço e a proposta 
conceitual. 
A idéia deste miniprojeto é permitir ao aluno adquirir experiência para o projeto maior, de 
finalização do semestre. Esta é uma tentativa de minorar o problema observado quando os alunos 
transitam diretamente das análises teóricas para a proposição de um espaço livre de grande porte, 
em cujas dimensões os alunos perdem em geral a noção de espaço e as consequências da 
intervenção (Figura 4). 
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Figura 04 – Exemplo de Proposta Paisagística para área de 25 m² 

 
Fonte: Turma 3001, semestre 2014.1 

 
Ao fim deste primeiro projeto, e após sua entrega e apresentação na turma, é aberto um espaço 
de debate entre os alunos, em que se questiona quais as principais dificuldades encontradas. De 
forma geral, observou-se que a carência de informações para propostas e o desconhecimento de 
linguagens leva a uma redução da variabilidade dos projetos. Questionamentos sobre 
funcionalidades diferenciadas da tradicional para os espaços públicos (‘O que mais pode acontecer 
numa parada de ônibus, além de se esperar o ônibus?’ ou ‘O que acontecerá no playground 
quando as crianças estiverem na escola?’, por exemplo) suscita entre os alunos confusão e 
estranhamento. Por isso, solicitou-se, fora do plano proposto, como parte das avaliações seriadas 
que compuseram a segunda metade do semestre, a pesquisa de referências de projetos 
paisagísticos contemporâneos, no Brasil e no exterior.  
A partir destas referências, pediu-se aos alunos a realização de um projeto para praça existente na 
cidade de Fortaleza (praça Rodrigues Sanches). A partir da leitura do espaço existente (CENTRO 
PORTUGUÊS DE DESIGN, 2002) e da proposta de um conceito de uso para aquele espaço urbano, 
pediu-se aos alunos a elaboração de um projeto em nível de estudo preliminar, a se 
posteriormente detalhado num anteprojeto. Nesta proposição, os alunos estavam livres para 
todas as alterações que conseguissem justificar, porém com a necessária manutenção dos 
espécimes de maior porte existentes, catalogados pela própria turma (Figura 05).  
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Figura 05 – Levantamento da Vegetação da Praça 

 
Fonte: Turma 3001, semestre 2014.1 

 

O projeto deveria ser antecedido pelo diagnóstico resultante do cruzamento de todas as 
informações levantadas pelas diversas equipes na fase de leitura, que resultaria no conceito e nas 
propostas de intervenção do espaço físico. (Figura 06) 

Figura 06 – Diagnóstico como base para proposição 

 
Fonte: Turma 3001, semestre 2014.1 

 
É importante destacar que nessa fase os alunos tiveram aulas teóricas e práticas, inclusive no local 
da intervenção com fins de catalogar as espécies vegetais existentes, incluindo as nativas, 
realizaram estudo local sobre incidência solar, assim como puderam sugerir espécies que 
poderiam ser utilizadas no local, tendo em vista aula teórica e prática realizada em um viveirista e 
nos jardins do Campus da UNIFOR, em Fortaleza (Figura 7). 
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Figura 07 – Visita técnica jardins da UNIFOR 

 
Fonte: arquivo pessoal 

 
Essas visitas para o trabalho final dos alunos foram cruciais, a partir das mesmas, os alunos 
tiveram possibilidade de conhecer espécies nativas e preservá-las, intervindo no ambiente de 
maneira menos impactante e despertando também um pouco de consciência ambiental. 
Conheceram também as espécies ornamentais mais utilizadas corriqueiramente no Paisagismo e 
que também puderam ser utilizadas no projeto. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Observou-se aprovação pela maior parte dos alunos, tendo em vista que a experiência 
disponibilizou conhecimentos sobre assuntos que, até então, não eram explorados em disciplinas 
de Ateliê de Paisagismo, principalmente no que diz respeito à implantação dos projetos realizados 
pelos alunos. A sequência desse trabalho seria a escolha de um dos projetos em questão, para a 
implantação do mesmo, onde poderíamos sugerir a implantação desse projeto na própria 
faculdade disponibilizando assim, ambientes funcionais para os próprios discentes. 
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Roteiro para projeto paisagístico de espaços públicos abertos 
Estudo de caso do curso de Arquitetura e Urbanismo da UNOCHAPECÓ 

 
MARUYAMA, Miua Cíntia; RAMMÉ, Juliana 

 
RESUMO 
O ensino superior de arquitetura paisagista vem ganhando espaço na reestruturação dos cursos de Arquitetura e 
Urbanismo de todo o Brasil. Na Universidade Comunitária da Região de Chapecó foi inserida na grade do curso de 
Arquitetura e Urbanismo em 2008 e é oferecida na nona fase do curso. São abordadas questões históricas e é 
apresentado o contexto brasileiro e contemporâneo, levando o acadêmico refletir sobre o papel do arquiteto e 
urbanista na elaboração dos projetos de paisagismo. Embora o discente já apresente nesta fase certa autonomia 
projetual, é importante a definição do objeto de estudo, das metas a serem alcançadas e quais serão os produtos 
finais. O presente estudo traça um roteiro, utilizado na componente curricular acima citada, para desenvolvimento de 
projeto de paisagismo de espaços públicos abertos. A metodologia utilizada consistiu em revisão de literatura e na 
apresentação e análise de um roteiro elaborado para a componente curricular de paisagismo contemporâneo. Os 
resultados deste roteiro foram positivos, mostrando o amadurecimento dos acadêmicos em a relação à teoria e à 
prática. As orientações em sala das etapas do trabalho possibilitaram um feedback dos acadêmicos, salientando a 
importância de cada elemento projetado, bem como o papel do arquiteto e paisagista contemporâneo. 

PALAVRAS-CHAVE: ensino superior; projeto de paisagismo; espaços públicos abertos; paisagismo contemporâneo. 

1 INTRODUÇÃO 

Este artigo trata da proposição de um roteiro para o ensino de projeto de espaço público aberto, no 
contexto da disciplina de Paisagismo, ministrada no curso de Arquitetura e Urbanismo. 

Inicialmente conceituando ensino: deriva de ensinar, verbo de ação. Contém duas dimensões ligadas à 
intenção de ensinar e a concretização deste objetivo (ANASTASIOU; ALVES, In 

ANASTASIOU; ALVES, 2006). Anastasiou (2006) emprega o termo “ensinagem” para traduzir a prática que 
se efetiva entre professor e aluno, abarcando tanto a ação de ensinar quanto a da aprendizagem do aluno, 
entendido como aprendizado indo além da mera repetição de conhecimentos. 

Ensinar deriva do latim insignare, significa marcar com sinal de vida, no sentido de buscar conhecimento 
(MORAES, 1986 apud ANASTASIOU; AlVES, 2006). Implica não só a transmissão de conhecimento, mas 
também a intenção de busca do saber (ANASTASIOU, 1998). Por isso é desejável que o professor 
compreenda o ato de ensinar como auxiliar alguém a adquirir determinado conhecimento ou habilidade, 
visão ligada à perspectiva educadora humanista (GIL, 1994). Sob tal ótica, a ênfase é colocada na 
aprendizagem e neste contexto, educar significa fazer surgir ideias na cabeça das pessoas (WERNER e 
BOWER, 1987apud GIL, 1994). Por outro lado, quando se assume ensinar como transmitir conhecimento, o 
estudante se torna passivo no processo. 

Com relação à arquitetura da paisagem, ela pode abordar diferentes escalas e inclui variáveis sociais, 
econômicas e ambientais. Difere-se da arquitetura de edificações por lidar também com elementos vivos e 
considerar a ecologia nas concepções projetuais. Também por tratar de espaços livres e por procurar 
proporcionar vivências sensoriais, que vão além da visão, envolvendo também os demais sentidos. 

A profissão de paisagista no Brasil ainda não é regulamentada, como ocorre em vários países, como Estados 
Unidos, Canadá, Inglaterra e Portugal. Cita-se o caso de Portugal, da Universidade de Évora, onde é 
oferecido o curso de Arquitetura Paisagista. O curso tem duração de seis semestres e o aluno deve cumprir 
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180 ECT (créditos). As disciplinas são variadas e incluem: psicologia, sociologia, engenharia rural e de 
recursos hídricos, entre outras (UNIVERSIDADE DE ÉVORA, 2010)1. 

No Brasil há carência de ensino universitário específico para paisagismo. Existe apenas um curso de 
graduação em Composição Paisagística no país, na Faculdade de Belas Artes da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ)2. Os principais cursos que formam profissionais da área são os de Arquitetura e 
Urbanismo e Engenharia Agronômica. Um importante centro irradiador é a Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo, da Universidade de São Paulo - SP, que possui um grupo de disciplinas dedicadas à paisagem, 
com a ressalva de não ter a intenção de formar especificamente paisagistas (DOURADO, 1997). 

No tocante ao ensino de projeto paisagístico, são poucas as literaturas que abordam o processo de projeto, 
não existindo elementos claramente definidos para auxiliar o ensino em nível superior desta componente 
curricular. A Associação Brasileira de Arquitetos Paisagistas (ABAP) define apenas as fases de projeto 
(estudo preliminar, anteprojeto, projeto de pré- execução, projeto executivo e projeto de plantio). Sendo 
assim, para auxiliar a preencher esta lacuna, busca-se presentar neste texto o roteiro seguido na disciplina 
de Projeto de Paisagismo, da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (UNOCHAPECÓ), para o 
semestre de 2013-2. A UNOCHAPECÓ está localizada no município de Chapecó, região Oeste Catarinense, 
no estado de Santa Catarina. 

Para compreender quais são os principais elementos que envolvem a elaboração de um projeto paisagístico 
contemporâneo, primeiramente é preciso conhecer, de forma breve, qual a relação entre o homem e o 
espaço natural ao longo da história. Para Pintiaski e Benfatti (2013), na Europa e nos países norte-
americanos, a revolução industrial (início do século XIX) rompeu a relação usual existente entre o homem e 
o espaço natural, a partir do processo de separação entre o espaço urbano e o espaço rural. Esta mudança 
nas cidades trouxe consigo problemas de infraestrutura, moradia, deslocamento, entre outros, que 
precisavam de uma resposta. Dentro deste contexto, foram desenvolvidos conceitos que resultaram em 
políticas públicas que buscavam amenizar a precariedade das condições urbanas e tinham como ideal a 
recuperação da relação entre cidade e natureza através da presença da vegetação nos parques e praças 
urbanas. 

No Brasil o processo de industrialização, segundo Hass (2010), se deu a partir da década de 1960 e foi 
fundamental para acelerar o crescimento urbano, onde a atração da cidade em torno da possibilidade de 
melhores condições de vida levou contingentes enormes de pessoas para áreas urbanas. Este crescimento 
populacional urbano levou a uma série de problemas de infraestrutura, ambientais e sociais, dentre os 
quais os autores Moraes, Goudard e Oliveira (2008) citam a favelização das cidades e a falta de 
equipamentos públicos comunitários de lazer para a população. Segundo a Lei Federal 6766/1979, são 
considerados comunitários os equipamentos de cultura, saúde, lazer e similares. 

2 PAISAGISMO CONTEMPORÂNEO E O PAPEL DO ARQUITETO E URBANISTA 

No contexto do ensino do projeto paisagístico, é importante alertar o acadêmico sobre as problemáticas 
atuais que envolvem a profissão do arquiteto e urbanista. Para isto, é imprescindível apresentar os 
elementos que envolvem a arquitetura paisagística contemporânea, a fim de ressaltar o papel do 
profissional. 

No Brasil, segundo Farah (2010), os primeiros traços da arquitetura paisagística contemporânea 
começaram a aparecer na década de 1970, onde dois pontos principais são considerados chaves na 

1Adequação do curso - Despacho n.º 567/2010 publicado no Diário da República n.º 5, 2.ª Série de 8 de Janeiro de 2010. Disponível 
em <http://www.estudar.uevora.pt/Oferta/licenciaturas/curso/(codigo)/187>. Acesso em 14.04.2014 
2Disponível em < http://www.pr1.ufrj.br/index.php/ingresso-na-ufrj-mainmenu-81/158-cursos/c/114-composio-paisagstica>. 
Acesso em 13/06/2014. 
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produção paisagística desta época: em primeiro lugar a consolidação do aspecto ecológico e em segundo 
lugar a diversificação da demanda de projetos paisagísticos em diferentes escalas. Já na década de 1980, a 
aceitação coletiva de um vínculo entre a prática de exercícios físicos faz crescer a demanda por espaços 
livres públicos. 

Os projetos paisagísticos, entendidos como objetos arquitetônicos e artísticos, tendem a valorizar a 
construção da paisagem a partir da compreensão e concepção integrada entre espaços livres e espaços 
edificados. Sendo assim, o arquiteto paisagista contemporâneo deve considerar que os projetos precisam 
ser sustentáveis e visualmente agradáveis, combinando as perspectivas econômica, social, ambiental e 
cultural. Para Farah (2010), a bandeira pela preservação do meio ambiente passa a ser uma das atribuições 
do arquiteto paisagista. Sandeville (2006) explica que a capacidade de aprender, interpretar, respeitar e 
pesar as características locais do cotidiano das pessoas para as quais se diz projetar, deve ser determinante 
no processo criativo do projeto. 

3 METODOLOGIA DA DISCIPLINA DE PROJETO DE PAISAGISMO 

Dentro do Plano Pedagógico3 do curso de Arquitetura e Urbanismo da UNOCHAPECÓ destacam-se os 
seguintes objetivos: promover articulação de teoria e prática, compreensão de implicações sócio-
ambientais, estimular visão crítica das proposições projetuais, de modo a contribuir com a melhoria da 
qualidade de vida das populações. 

 

 
Buscando atingir estes objetivos, a metodologia da componente curricular de Projeto de Paisagismo se 
divide em quatro momentos: fundamentação histórica, estudos de caso relacionado à temática, 
levantamento da área de intervenção e projeto paisagístico. Durante todos estes momentos são feitas 
abordagens teórico conceituais, que buscam dar subsídio às discussões e práticas, conforme mostra a 
Figura 01. 

Referente à fundamentação histórica, o objetivo principal é que o aluno compreenda que o paisagismo tem 
conexão como momento histórico, social e cultural. Neste sentido, após uma abordagem teórica sobre a 
importância do paisagismo e suas características principais, é proposto um seminário, com o intuito de 
aprofundar os conhecimentos específicos através do da evolução histórica dos jardins e da paisagem, 
baseado em cinco períodos da arquitetura paisagística: antes do antigo, mundo antigo, Idade Média, 
Renascimento e o Barroco, o século XIX e o século XX. A vantagem do seminário consiste em ajudar na 
formação da capacidade de aprender, sendo um preparo o para o aluno se tornar um aprendiz 
independente (GODOY; CUNHA, In MOREIRA, 1997). Para o desenvolvimento desta atividade, a turma se 
divide em grupos e cada um deles pesquisa sobre um período. Ao final do seminário, cada aluno formula 
um documento elencando as principais características de cada período, fazendo com que eles fixem o 

3 Dados retirados da síntese do “Projeto Pedagógico do Curso de Graduação em do Curso de Arquitetura e Urbanismo da 
UNOCHAPECÓ”, disponível em: http://www.unochapeco.edu.br/arquitetura/o-curso/sintese- ppc#menu-sobre-curso.Acessado em 
15/06/2014. 

Figura 1 – Procedimentos metodológicos da disciplina de projeto de paisagismo 

Fonte: Rammé e Maruyama, 2014. 
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conteúdo. Por fim é discutido o paisagismo contemporâneo brasileiro, seus principais precursores, escalas 
e característica projetuais. 

Após compreender as principais características e ideias do paisagismo contemporâneo, é importante 
realizar estudos de caso a fim de promover a troca e atualização de informações, bem como de ampliar o 
repertório paisagístico do acadêmico. A definição desta temática deve ser a mesma que do objeto de 
estudo desenvolvido durante o projeto de paisagismo. No caso desta componente curricular, o objeto de 
estudo volta-se para um espaço aberto, preferencialmente público, a fim de facilitar a coleta de dados. A 
praça é o objeto que melhor se encaixa neste contexto, pois além de se tratar de um espaço aberto ela 
também é um equipamento comunitário, e por isso, deve existir em todos os bairros, facilitando a 
aplicação em outros semestres em espaços diferentes. 

Hudeková et al. (2009 apud DALBEM, 2011) afirma que os espaços abertos podem ser considerados como 
os espaços não construídos dentro da área urbana e que têm o potencial para proporcionar benefícios 
ambientais, sociais e/ou econômicos para as comunidades. Destacam-se as áreas verdes, como: praças, 
parques e outros destinados ao encontro, convívio, etc. (CUNHA, 2013). Amin (2008)4 ressalta a 
importância dada ao espaço público pelos urbanistas ao afirmar que as dinâmicas físicas e sociais do espaço 
público desempenham papel central na informação da população e da cultura. A praça é caracterizada 
como um equipamento público comunitário e Moughtin (2003)5 afirma ser um dos elementos mais 
importantes dentro do projeto da cidade. 

Após definir o objeto de estudo, no caso a praça, define-se o terreno de intervenção dentro da área urbana 
do município, a fim de desenvolver o levantamento e da área e o projeto paisagístico. O levantamento é 
desenvolvido em forma de textos, mapas, esquemas gráficos e croquis, buscando entender a área em todos 
os seus aspectos. Para isso os acadêmicos seguem alguns itens básicos: 

a) Apresentação, localização e situação da área de estudo: a fim de nortear os demais levantamentos 
e compreender se esta inserção no traçado urbano apresenta alguma característica específica; 

b) Dimensões principais: para entender a escala de intervenção; 
c) Acessos da área de estudo: para compreender a relação da população do entorno com a praça, 

elencando-os por prioridade de uso; 
d) Sítio e o contexto (clima, terra, água, topografia e vegetação), a fim de compreender questões 

importantes que serão norteadoras do projeto, como a inclinação do terreno, qual sua insolação, 
ventos dominantes, características do clima no inverno e verão, etc. 

e) Memorial botânico: busca-se conhecer cada espécie através de suas características individuais 
como floração, raízes, porte, densidade da copa, frutificação, resistência a intempéries e sua função 
principal, como por exemplo, de barreira, de sombra, de odor agradável, etc. Estas espécies são 
localizadas em um mapa individual, com legenda apropriada. 

f) Relação com o entorno: busca compreender qual é a relação do objeto de estudo com os 
elementos do entorno, como a rua, os edifícios vizinhos seus gabaritos e usos, as características da 
população e como estes elementos interferem no uso da praça. 

g) Relações morfológicas: para identificar as relações entre os espaços de domínios público, semi-
público e privado, as relações entre distâncias percorridas e acessibilidade, as relações entre cheios 
e vazios, as relações temporais de configuração do espaço, a sistematização de elementos 
tipológicos e a apropriação dos espaços e as atividades oferecidas. 

h) Mobiliário urbano existente: busca identificar a adequação da tipologia do mobiliário para seu uso, 
sua ergonomia, sua disposição de modo acessível e sua relação com os aspectos estéticos e formais 
do espaço; 

4Texto original: Urbanists have long held the view that the physical and social dynamics of public space play a central role in the 
formation of publics and public culture. A city's streets, parks, squares and other shared spaces have been see as symbol of 
collective well-beging and possibility, expressions of achievement and aspiration by urban leader and visionaries, cities of public 
encounter and formation of civic culture, and significant spaces of political deliberation and agonistic struggle. 
5 Texto original: One of the most important elements of city design is the square or plaza. It is possibly the most important way of 
designing a good setting for public and commercial buildings in cities. 
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i) Tráfegos/fluxos: busca-se perceber quais são as rotas utilizadas, quais são seus usuários e qual e 
mapear sua intensidade de fluxo. Estas análises são muito importantes, pois é neste momento que 
é possível considerar as rotas alternativas e os espaços com maior apropriação do usuário. É 
imprescindível também identificar se estes caminhos ou rotas apresentam acessibilidade; 

j) Iluminação: busca identificar sua tipologia, a quantidade e disposição no espaço, bem como busca 
compreender se ela atende a demanda do espaço e se sua carência ou excesso pode ocasionar 
atividades indevidas; 

k) Materiais e revestimentos: identificar o tipo de pavimentação e forração do espaço, 
compreendendo se é adequado e compatível com seu uso. 

l) Análise crítica da área: busca estimular o acadêmico a identificar e compreender o espaço através 
de uma análise crítica, onde sua percepção do espaço e seu conhecimento técnico devem ser 
avaliados. Neste momento é possível ter um panorama geral do espaço, buscando subsidiar as 
tomadas de decisão sobre o projeto a ser desenvolvido. 

Ao finalizar o levantamento, o acadêmico apresenta as informações básicas para desenvolver o projeto de 
paisagismo, ao qual a componente curricular se propõe. Os elementos deste projeto serão elencados a 
seguir. 

4 ELEMENTOS DE PROJETO PAISAGÍSTICO 

Neste momento inicia-se a última etapa da componente curricular, porém, a mais importante: estimular o 
acadêmico a utilizar todas as discussões teóricas, os estudos realizados e os dados levantados, para compor 
um projeto paisagístico integrado com seu entorno e que considere aspectos os sociais, culturais e 
econômicos da população que irá usufruir deste espaço e seus aspectos ambientais. 

Um projeto de paisagismo apresenta etapas distintas, semelhantes aos de um projeto arquitetônico. 
Segundo a ABAP6, o projeto de arquitetura paisagística é composto pelo estudo preliminar, anteprojeto, 
projeto de pré-execução, projeto executivo e projeto de plantio. Hardt (2010) aponta ainda que antes de 
iniciar a elaboração dos projetos é preciso fazer um levantamento contextual, apresentado em forma de 
peças escritas e gráficas, compreendendo as etapas do inventário, análise, diagnóstico e diretrizes da 
proposta. É durante o inventário que se conhece o sítio e o contexto, metodologia de coleta de dados 
apontada por Waterman (2010), direcionada para projetos de paisagismo. 

Existem, dentro do ensino de projeto, seja ele arquitetônico, urbanístico ou paisagístico, visões conflituosas 
no que se refere à adoção de metodologias projetuais. Alguns profissionais entendem que o emprego de 
uma metodologia pode diminuir a criatividade e o aprendizado do aluno. Entretanto, a forma como se 
aprende, pode determinar em grande parte, o que se aprende. A definição clara de objetivos e a seleção de 
estratégias são essenciais para uma aprendizagem bem sucessiva. Contudo, isso não é suficiente. É 
necessário planificar, organizar o trabalho por etapas, e ir avaliando os resultados. No processo de ensino e 
aprendizagem o planejamento do ensino é uma etapa importante, tarefa do professor (GIL, 1994). 

A partir das fases de desenvolvimento projetual, propostas pela ABAP, será apresentado um roteiro para a 
elaboração do projeto paisagístico, normalmente desenvolvidos em grupo, pois a forma como cada ser 
humano encara um problema e como o soluciona é diferente. Pesquisas revelam que estudantes 
trabalhando em grupo aprendem mais e desenvolvem maior nível de raciocínio (GODOY; CUNHA In: 
MOREIRA, 1997). Por este motivo, trabalhos complexos são mais bem resolvidos em trabalhos de grupo. 
Além disso, o arquiteto e urbanista nunca trabalhará sozinho em um projeto paisagístico, visto que ele 
necessita da colaboração de profissionais de diferentes áreas de atuação, por se tratar de um projeto 
multidisciplinar. 

6Retirado do site da Associação Brasileira de Arquitetos Paisagistas (ABAP). Disponível em 
<http://www.abap.org.br/honorarios.htm>.Acesso em 14 de abril de 2014. 
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4.1 Estudo Preliminar 

De acordo com a ABAP (2014), o estudo preliminar é o elemento a ser incorporado ao projeto quando a 
escala e ou a complexidade do programa assim o exigir, deve apresentar a concepção e as diretrizes a 
serem adotadas, indicando eventualmente as alternativas de partidos e sua viabilidade física e econômica. 
Os critérios a serem observados neste momento são: 

a. Conceito do projeto paisagístico: busca atender as condições levantadas previamente, de modo a 
se aproximar a realidade do local, levando em considerações as questões ambientais, sociais, 
econômicas e culturais; 

b. Diretrizes e ações: visa elencar as principais intenções de projeto e como elas vão ser elaboradas; 
c. Programa de necessidades: elaborado a partir do conceito e das diretrizes elencadas na fase do 

levantamento contextual; 
d. Setorização temática dos espaços segundo as intenções de projeto: representada em planta baixa, 

busca determinar quais atividades serão desenvolvidas e em quais espaços. 
É importante frisar que o conceito deve estar diretamente conectado com todas as etapas do projeto. Ele 
deve ser o norteador das tomadas de decisão. O conceito deve utilizar algum elemento, seja ele abstrato 
ou não, que resgate as principais características da área de intervenção e que represente as principais 
intenções do projeto a ser desenvolvido. O conceito deve ser escrito em forma de texto e deve utilizar 
esquemas gráficos que auxiliem no seu entendimento. As diretrizes estimulam o foco do trabalho e são 
divididas em quatro ou cinco,contemplando todas as ações de projeto. Estas ações vão desde a criação de 
espaços, como por exemplo, um playground, até a definição de que todos os espaços devem ser acessíveis. 
O programa de necessidades deve ser desenvolvido em forma de tabela, facilitando assim a relação com as 
atividades oferecidas no espaço e seupré-dimensionamento. O pré- dimensionamento é imprescindível 
para o sucesso do projeto, uma vez que ele deve corresponder ao tamanho da área disponível para a 
intervenção. Por fim, a setorização temática fecha esta primeira fase do projeto e deve mostrar claramente 
a conexão entre o conceito, as diretrizes e o programa de necessidades. Todos estes itens devem estar bem 
estruturados para poder seguir para a próxima fase: o anteprojeto. 

4.2 Anteprojeto 

Para a ABAP (2014), o Anteprojeto deve ser apresentado através de peças gráficas, plantas, cortes, 
elevações, ilustrações, de forma a permitir o total entendimento do projeto. O partido adotado deve ser 
explicitado, assim como a distribuição espacial das atividades e a indicação do tratamento paisagístico e 
linguagem de desenho a ser imprimido a cada espaço. Deve haver a definição básica dos materiais a serem 
adotados, modelagem preliminar do terreno, tipologia da vegetação e indicação de elementos especiais 
tais como: estruturas, peças de água, obras de arte, etc. Esta fase deve conter informações que possibilitem 
estimativa de custo da implantação do projeto. Os critérios definidos nesta etapa do projeto paisagístico 
são classificados a partir das três qualidades de paisagem propostas por Macedo (1999): ambiental, 
funcional e estética. 

4.2.1 Qualidade ambiental 

Macedo e Robba (2003) explicam que os valores ambientais causam melhoria na ventilação e areação 
urbana, na insolação de áreas muito adensadas, na drenagem das águas pluviais com superfícies 
permeáveis, ajuda no controle da temperatura, auxilia na proteção do solo contra erosão, proteção e 
valorização dos mananciais de abastecimento, dos cursos d’água, lagos, represas contra contaminação e 
poluição. Os elementos desta qualidade são: 

a) Escolha da vegetação (memorial botânico); 
b) Definição de corte e aterro; 
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c) Sustentabilidade: apresentar soluções que minimizem os impactos da intervenção feita pelo 
homem; 

d) Acessibilidade: projeção de rampa, piso antiderrapante, guarda corpo, etc.; 
e) Acessos: Alex (2008) afirma que entrar em um lugar é condição inicial para poder usá-lo. O autor 

define três tipos de acesso: o físico, que refere-se à ausência de barreiras espaciais ou 
arquitetônicas, o acesso visual, que informa ao usuário sobre o local, e o acesso simbólico ou social, 
que refere-se à presença de sinais, sutil ou ostensivos, que sugere quem é ou não bem vindo ao 
lugar. 

Todos estes elementos são os principais norteadores do projeto, uma vez que as definições de corte e 
aterro e das massas vegetativas podem alterar a posição dos demais elementos. A vegetação deve ser 
pensada principalmente junto com os caminhos e edificações, buscando aproveitar ao máximo todas suas 
funções, ou seja, apesar do destaque para a qualidade ambiental, ela não pode ser pensada 
separadamente das outras qualidades: funcional e estética. 

4.2.2 Qualidade funcional 

Macedo (1999) afirma que a qualidade funcional avalia o grau de eficiência do lugar no tocante ao 
funcionamento da sociedade. Macedo e Robba (2003) explicam que os valores funcionais são uma das mais 
importantes opções de lazer urbano. Os elementos desta qualidade são: 

a) Definição do traçado: a partir da elaboração de planta baixa com determinação dos caminhos e 
áreas de circulação, demonstração da situação anterior x proposta, forma, dimensões, hierarquia 
de caminhos (principais, secundários, intermediários, etc.), materiais usados para pavimentação; 

b) Definição dos elementos construídos: edificações, fontes, ou outros elementos que fazem parte da 
composição do projeto paisagístico, buscando unidade visual; 

c) Escolha do mobiliário: deve estar em harmonia com o conceito e a identidade visual da proposta, 
seguir os padrões de ergonomia, e levar em consideração o material em relação ao seu uso; 

d) Escolha da Iluminação: deve ser representada por uma planta noturna, considerando os raios de 
abrangência de cada lâmpada e os materiais utilizados; 

e) Atribuição de elementos do Desenho Universal: deve considerar a diversidade humana, suas 
diferentes capacidades e habilidades, utilizando elementos arquitetônicos que proporcionem 
estímulos nos diversos canais perceptivos; 

f) Manutenção dos mobiliários e estruturas: deve ser considerada em todas as etapas do projeto, 
desde o plantio da vegetação até a escolha dos materiais. 

A escolha e definição de todos estes elementos devem estar relacionadas com o conceito do projeto 
paisagístico, buscando compor uma relação entre a teoria e a prática. É neste momento que o projeto 
ganha volume, sendo assim, é importante que sejam feitas abordagens teórico conceitual que auxiliem nas 
tomadas de decisão dos acadêmicos. As orientações individuais também apresentam uma importância 
significativa, visto que todas as decisões adotadas demandam detalhamentos técnicos, que por vezes não 
fazem parte da prática dos acadêmicos. 

4.2.3 Qualidade estética 

Para Macedo e Robba (2003) os espaços livres são simbolicamente importantes, pois se tornam objetos 
referenciais e cênicos na paisagem da cidade, exercendo importante papel na identidade do bairro ou da 
rua. Os elementos desta qualidade são: 

a) Definição dos materiais: deve partir do conceito e da identidade visual do projeto; 
b) Identidade visual: considerando o conceito. Questionar-se: qual a imagem que se quer transmitir? 

Essa imagem será criada pela unidade do conjunto através da composição dos elementos e da 
linguagem visual; 
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c) Elementos de composição: predominância de linhas, formas e sua distribuição num plano, 
proporção, harmonia, unidade, equilíbrio, dominância, sequência e ritmo, movimento, recursos 
visuais e cores; 

d) Representação gráfica: elaborar mapas e plantas bem como perspectivas, mostrando a área geral e 
também as decisões projetuais ao nível do observador, com texto explicativo; 

e) A qualidade estética deve ser considerada deste o início do projeto. As definições dos materiais, 
muitas vezes, limitam seu uso, condições econômicas devem ser consideradas. 

Neste momento o acadêmico consegue ver seu projeto completo. O anteprojeto antes do projeto 
executivo, assemelhando-se ao que acontece na prática, onde é o momento de mostrar ao cliente a sua 
versão final. Após a correção do anteprojeto é dado o encaminhamento para a elaboração do projeto 
executivo, que compreende o detalhamento completo de todas as tomadas de decisão. 

4.3 Projeto Executivo e Projeto de Plantio 

Segundo a ABAP (2014) o projeto executivo é apresentado por meio de desenhos e números, nas escalas 
convenientes e adequadas para a total compreensão do projeto e sua implantação. É composto no mínimo 
por plantas (com indicação do modelado no terreno, cotas de nível, especificação dos materiais e 
distribuição dos equipamentos, soluções de drenagem, pontos de água e luz), cortes e detalhes 
construtivos. O Projeto executivo deve ser acompanhado de memorial descritivo e quantitativo e 
orçamento detalhado. 

O projeto de plantio deve apresentar a locação das plantas e especificação qualitativa e quantitativa das 
espécies vegetais. É necessário também anexar tabelas com a denominação botânica, quantidades e outras 
informações que permitam a elaboração de orçamentos dos serviços de plantio e a implantação do projeto. 
Outros itens a constar são: memorial de preparo do terreno, técnicas de plantio e de qualidade das mudas. 

Na elaboração de projeto de plantio devem ser levados em consideração os cuidados de manutenção e 
crescimento. Para Mascaró e Mascaró (2005), adotar projetos que usam topiarias de formas geométricas 
em arbustos requer atenção constante de podas. Por outro lado, plantas têm diferentes velocidades de 
crescimento, se o objetivo for proporcionar sombreamento, o ideal é mesclar espécies de crescimento 
rápido e lento. As que crescem rapidamente logo proporcionam sombra, mas têm ciclo de vida curto. Já 
as que se desenvolvem lentamente têm vida útil mais longa. 

5 RESULTADOS E DISCUSSÕES FINAIS 

Segundo Arsenic, Longo e Borges (2011) para qualquer método de ensino adotado, sempre haverá 
diferença na qualidade da produção dos projetos, resultado do caráter individual de cada discente. O que 
distingue um método de outro é a capacidade de alavancar o aprendizado, de tal maneira que aqueles com 
maiores dificuldades ou lacunas de formação tenham a possibilidade de melhorar a partir das discussões 
com os colegas dentro dos trabalhos em grupo, e quem apresenta maior desenvoltura possa produzir 
trabalhos que expressem o máximo de suas potencialidades. 

Conforme citado anteriormente, este roteiro não é uma “receita de bolo”, sendo assim, pode e deve ser 
aprimorado a cada semestre, a partir das respostas dos acadêmicos durante o processo de projeto. A 
experiência da aplicação deste roteiro foi positiva, pois norteou os acadêmicos durante a elaboração do 
projeto paisagístico, bem como despertou o interesse deles no desenvolvimento de cada fase do trabalho. 
A divisão das atividades em etapas permitiu uma avaliação progressiva, durante as orientações em sala de 
aula, fazendo com que o estudante percebesse a importância de cada elemento levantado e projetado, 
assim como sua evolução dentro da componente curricular. 
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Outros resultados favoráveis observados: o acadêmico, além de apresentar soluções projetuais, também se 
mostrou mais consciente diante das demandas contemporâneas, apresentando respostas no que diz 
respeito à ecologia, à sustentabilidade e às características socioeconômicas e culturais dos usuários. 

Este roteiro foi apresentado neste artigo de forma genérica, devendo ser ajustado a cada objeto de estudo. 
O foco deste roteiro limita-se à elaboração de projeto paisagístico para espaços públicos abertos. Sendo 
assim, para estudos futuros, sugere-se a revisão deste roteiro para outras escalas, como: planejamento da 
paisagem, revitalização de orlas marítimas, requalificação de paisagens urbanas ou rurais, reurbanizações, 
entre outros. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ABAP – Associação Brasileira de Arquitetos Paisagistas. Tabela de honorários profissionais para 
projetos de arquitetura paisagística. Disponível em: <http://www.abap.org.br/honorarios.htm>. 
Acesso em: 30 jul. 2010. 

Alex, Sun. Projeto da Praça. São Paulo: SENAC. 2008. 292p. 

Amin, Ash. Collective culture and urban public space. Taylor & Francis. Citty, Vol.12, nº 1, April 2008. 
Disponível em: <http://www.tandfonline.com/doi/abs/10.1080/13604810801933495#preview>. 
Acessado em 16 de outubro de 2013.  

Anastasiou, Léa das Graças Camargo. Metodologia do ensino superior. 1o. ed. Curitiba: Editora Ibpex, 
1998. p. 231. 

Anastasiou, Léa das Graças Camargo; Alves, Leonir Pessate. Ensinar, aprender, apreender e processos 
de ensinagem. In: Anastasiou, Léa das Graças Camargo; Alves, Leonir Pessate.Processos de ensinagem 
na universidade. 1o ed., p.144, 2006. Joinville: Editora Univile. 

Arsenic, Nikola; Longo, Orlando Celso; Borges, Marcos Martins. O ensino e a aprendizagem da 
disciplina Projeto no curso de Arquitetura e Urbanismo. CES Revista, Juiz de Fora, v. 25, pp. 49 a 63, 
2011. 

BRASIL. Lei nº 6.766 de 19 de dezembro de 1979. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6766.htm>. Acessado em 03 de Fevereiro de 2013. 

Cunha, Rita Dione Araújo. Os espaços públicos abertos e as leis de uso e ocupação do solo: uma 
questão de qualidade para ambientes sustentáveis. In: III ENECS – Encontro Nacional sobre 
edificações e comunidades sustentáveis, 2013. 

Dalbem, Rafaela Pacheco. Espaços abertos - definição de conceitos e mapeamento: uma proposta 
metodológica para a classificação em áreas urbanas. Dissertação de Mestrado em Geografia física, 
Ambiente e Ordenamento do Território, do Departamento de Geografia da Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra, 2011. Disponível em 
<https://estudogeral.sib.uc.pt/jspui/handle/10316/18140>. Acesso em 10 de março de 2014. 

ANASTASIOU, Léa das Graças Camargo. Metodologia do ensino superior. 1o. ed. Curitiba: Editora Ibpex, 
1998. p. 231. 

ANASTASIOU, Léa das Graças Camargo; ALVES, Leonir Pessate. Processos de ensinagem na 
universidade. 1o. ed. Joinville: Editora Univile, 2006. p. 144. 

[A integração das disciplinas] 39 

 



 

DOURADO, Guilherme Mazza. Visões da Paisagem. 1o. ed. São Paulo: Associação Brasileira dos 
Arquitetos Paisagistas, 1997. p. 168. 

GIL, Antônio Carlos. Metolodogia do ensino superior. 2o. ed. São Paulo: Editora Atlas S.A., 1994. p. 112. 

Godoy, Arilda Schimidt; Cunha, Maria Alexandra Viegas Cortez da. Moreira, D. A. (org.) Didática do ensino 
superior. 1o. ed. São Paulo: Editora Pioneira Educação, 1997. p. 180. 

Farah, Ivete; Schalee, Mônica Bahia. TARDIN, Raquel (orgs.) A arquitetura paisagística contemporânea 
no Brasil. São Paulo: Editora Senac São Paulo, 2010. 

GIL, Antonio Carlos. Metodologia do ensino superior. 3. ed. São Paulo: Atlas, 1994. 121 p. 

Godoy, Arilda Schimidt; Cunha, Maria Alexandra Viegas Cortez Da. Ensino em pequenos grupos.In: 
Moreira, Daniel A. (org.). Didática do ensino superior. 1o. ed. São Paulo: Editora Pioneira Educação, 
1997. p. 180. 

Haas, Karen Elisa. Espaços abertos: indicadores da apropriação interna e a adaptação dos usos do 
entorno. Dissertação (Mestrado). Programa de Pós-Graduação em Planejamento Urbano. 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Faculdade de Arquitetura e Urbanismo. Porto Alegre, 
2000. Disponível em: <http://www.ufrgs.br/propur/teses_dissertacoes/Karen_Elisa_Haas_2000.pdf>. 
Acesso em 24 de agosto de 2013. 

Hardt, Letícia Peret Antunes. Elaboração de projetos paisagísticos. Anais do II Seminário de 
Atualização Florestal e XI Semana de Estudos Florestais. Campus de Irati da UNICENTRO, 2010. 

Macedo, Silvio Soares. Quadro do Paisagismo no Brasil. São Paulo: Coleção Quapá -FAU-USP, 1999. 

Mascaró, L.; Mascaró, J. Vegetação Urbana. 2º ed. Porto Alegre: Editores: L e J Mascaró, 2005 

Moraes, Anselmo Fábio de; Goudard, Beatriz; Oliveira, Roberto de. Reflexões sobre a cidade, seus 
equipamentos urbanos e a influência destes na qualidade de vida da população. Revista 
Internacional Interdisciplinar INTERThesis. Vol 5, nº 2. Doutorado interdisciplinar em ciências humanas. 
UFSC: Florianópolis, 2008. 

Moughtin, Cliff. Urban design: street and square. Third Edition. Architectural Press. Designs and 
Patents: London, 2003. Disponível em: < http://en.bookfi.org/book/1052287>. Acesso em 02 de 
novembro de 2013 

Pintiaski, Barbara Reis; Benfatti, Denio Munia. O redesenho do espaço aberto da cidade 
contemporânea: Do século XIX até o contexto atual. Anais do XVIII Encontro de Iniciação Científica, 
Anais do III Encontro de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação. Campinas: PUC-
Campinas, 24 e 25 de setembro de 2013. 6p. 

Robba, Fábio; Macedo, Sílvio Soares. Praças Brasileiras. 2 ed. São Paulo: Editora da Universidade de 
São Paulo: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo,2003 (Coleção Quapá). 

Sandeville, Euler Jr. Por uma gestão dos espaços públicos de uso coletivo: Desenho e apropriação. 
Gestão e projeto. Publicado na Revista Revista do Programa de Pós-Graduaçãoem Arquitetura e 
Urbanismo da FAUUSP n. 19 de 2006. Disponível em 
<http://revistas.usp.br/posfau/article/view/43463>. Acesso em 10 de março de 2014. 

Waterman, Tim. Fundamentos do Paisagismo. Tradução técnica Alexandre Salvaterra. Porto Alegre: 
Bookman, 2010.

40 [A integração das disciplinas] 

 



 

Paisagens sustentáveis7 
O papel da Arquitetura Paisagística 

 
MENEGUETTI, Karin Schwabe 

 
Professora Doutora, UEM – PPU, ksmeneguetti@uem.br 

 
RESUMO 
A ciência tem contribuído para uma nova visão na relação entre os processos naturais e antrópicos. Um novo 
paradigma, holístico, obriga à revisão no modo de construir a cidade. A arquitetura, o planejamento urbano e o 
paisagismo passam por um processo de revisão de seus valores. Apresenta-se neste artigo uma breve discussão sobre 
a paisagem, questões ligadas à sustentabilidade e o papel da arquitetura da paisagem no enfrentamento dos novos 
desafios dados pela necessidade de equilíbrio das ocupações humanas e os processos naturais.  
 
PALAVRAS-CHAVE: paisagem; sustentabilidade; arquitetura paisagística. 

1 A PAISAGEM E A SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL  

A paisagem, no contexto da Arquitetura, é a expressão morfológica das diferentes formas de ocupação e 
consequente transformação do ambiente em um determinado tempo (Macedo: 1999). Além da dimensão 
visível dos sistemas de objetos que constituem os lugares e regiões, a paisagem é marcada pelo sistema de 
ações, que pode ser visualizado direta ou indiretamente. As paisagens não somente abrigam os eventos 
resultantes dos sistemas de ações, mas também são por eles qualificadas. 

A paisagem é, então, uma construção social que dá visibilidade local aos eventos, com caráter distintivo 
pela sucessão de eventos no tempo e no espaço. A paisagem é parte de um processo e expressa um 
produto de relações que se dão no espaço, revelando o entrelaçamento das dualidades.  

Segundo Spirn (1998), o contexto da paisagem é complexo e dinâmico, tecido de muitos fios, em múltiplas 
dimensões. Em paisagem, falar em contexto demanda mais que usar materiais locais e imitar formas 
comuns à paisagem regional. Falar em contexto é distinguir contextos profundos e remanescentes daqueles 
que são superficiais e passageiros; é responder aos ritmos e histórias de cada um e projetar estes contextos 
para o futuro. 

Em uma visão ecológica, como Forman e Godron (1986) conceituam, a paisagem é uma porção de território 
composta por uma série de ecossistemas interagentes que são repetidos da mesma forma em sua extensão. 
A ideia de paisagem possibilita um espaço ideal para que as relações entre natureza, economia e cultura 
sejam analisadas.  

Nas últimas décadas, a sustentabilidade ambiental tornou-se assunto em pauta nas mais diversas agendas 
profissionais e políticas. A preservação da natureza e o uso controlado das áreas de fragilidade ambiental 
tornaram-se consenso; porém o ambiente urbano, principal produtor de impactos e habitat humano por 
excelência, pouco tem se modificado em direção às novas premissas. Paisagens urbanizadas sustentáveis 
implicam em aspectos completamente diferentes das paisagens rurais sustentáveis; ou seja, o conceito de 
paisagem também se estende e se diferencia de acordo com o contexto (Antrop: 2006). 

Ainda segundo Antrop (2006), a ideia de paisagens sustentáveis deveria estar em contradição com a 
definição básica de paisagem. Paisagem envolve continuidade em um modo mais ou menos caótico e 
reflete necessidades sociais e econômicas de uma sociedade específica em determinado momento.  No 
entanto, a ideia de sustentabilidade pode ser interpretada de duas maneiras. Primeiro, a ideia pode se 
referir à conservação de certos tipos ou valores de paisagens e implicar na continuação de práticas que 

7Este artigo é parte do livro: Meneguetti, Karin Schwabe. Cidade-jardim, cidade sustentável: a estrutura ecológica urbana e a cidade 
de Maringá. Maringá: Eduem, 2009. 
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mantêm e organizam estas paisagens; segundo, a ideia pode se referir à sustentabilidade como um princípio 
fundamental para a paisagem futura. Neste caso, o conceito se refere ao potencial que as paisagens têm 
para desenvolver sustentabilidade.  

Lyle aponta que a natureza intocada constitui a melhor fonte para entender como os processos naturais 
funcionam. É a parte mais fundamental da biblioteca de informações para viver na Terra. Ressalta, porém, 
que a maior parte da superfície da Terra está já em uso humano. Isto significa que, para serem sustentáveis, 
os sistemas de suprimento de energia e materiais devem ser continuamente auto-renovadores, ou 
regenerativos, em suas operações (Lyle: 1994). Ou seja, ao contrário do conceito de preservação estática, a 
sustentabilidade das paisagens requer regeneração contínua.  

Com este mesmo enfoque, Acselrad argumenta: 

“Associar a noção de ‘sustentabilidade’ à ideia de que existe uma forma social durável de apropriação e de uso do meio 
ambiente dada pela própria natureza das formações biofísicas, por exemplo, significa ignorar a diversidade de formas 
sociais de duração dos elementos da base material do desenvolvimento.  

Colocar o debate sobre sustentabilidade fora dos marcos do determinismo ecológico implica, portanto, em afastar 
representações indiferenciadoras do espaço e do meio ambiente. Requer que se questione a ideia de que o espaço e os 
recursos ambientais possam ter um único modo sustentável de uso... ou seja, que se reconheça que há varias maneiras de 
as coisas durarem, sejam elas ecossistemas, recursos naturais ou cidades .” (Acselrad: 2001, p. 48) 

2 CIDADES SUSTENTÁVEIS 

Sabemos que a sustentabilidade, em todo o seu amplo espectro, somente será factível com a mudança da 
sociedade. Contudo, estudos recentes apontam diversos caminhos para que as cidades sejam 
reestruturadas e possam se adequar às novas necessidades. Através de planejamento a médio e longo 
prazo, impulsionadas pelos compromissos globais, as agendas são realizadas e começam a ser 
experimentadas atitudes concretas em direção à diminuição de emissão de gases, proteção aos cursos 
d’água e florestas e a uma reintegração das camadas mais pobres na malha urbana. 

Estas ações estão baseadas em indicadores de qualidade, ora urbana, ora ambiental, ora de vida. Não existe 
ainda consenso entre profissionais ou correntes de pensamento sobre estes indicadores ou ainda sobre o 
que se pretende com a evolução das cidades.  

A quantidade que um assentamento usa de recursos humanos e ambientais renováveis é um útil indicador 
do grau alcançado pela sustentabilidade. As variáveis primárias ecológicas ou biológicas usadas neste 
modelo são ar, água, alimento e fibra, energia e ecologia humana. Estes intercâmbios tornaram-se 
importantes indicadores de desenvolvimento sustentável e definem qualidades inerentes e capacidade de 
suporte da cidade (Bartuska e Kazimee: 2005). 

A partir das últimas décadas, as consequências ambientais e sociais dos padrões concentrados de atividade 
humana no ambiente urbano têm sido trazidas à tona e debatidas, com a sugestão de que os atuais 
arranjos nas cidades ocidentais são insustentáveis. No entanto, a cidade não pode ser desconsiderada na 
procura por outra mais sustentável, de forma alternativa. Ao contrário, as características da cidade devem 
ser reconhecidas, capitalizadas e reconstruídas. Como apontado por Giddings et al. (2005), as cidades 
congregam algo especial sobre a própria civilização que não pode ser diluído e reduzido a algo banal, sem 
vida, esparramando-se infinitamente. É importante reconhecer e preservar as características, os conteúdos 
e a distinção da cidade antes que os negócios políticos e econômicos modernos destruam a sua essência 
através da padronização.  

Historicamente, as cidades têm tido arranjos espaciais complexos refletindo a multiplicidade das trocas 
humanas. Elas têm se mantido vivas com a riqueza de padrões e símbolos que preenchem muitas 
necessidades psicológicas e espirituais. Como exemplo, Giddings (2005) argumenta que o senso de 
enclausuramento e definição espacial provido pelos muros medievais satisfaziam mais que a necessidade 
de defesa e proteção; também ofereciam estímulo psicológico e conforto físico. Segundo ele, a necessidade 
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de entornos humanos-padrão é válida hoje como o foi no período medieval, tendo sido reconhecida por 
Alexander e Lynch. 

Os dois últimos séculos transformaram as cidades de relativamente contidas em espraiadas. Este fenômeno 
mundial tem como propulsor a força do capital internacional, com a globalização dos serviços 
especializados. As ações combinadas de poder econômico e planejamento indeterminaram a importância 
de espaços distintos e marcos referenciais que originalmente contribuíam para o estabelecimento do 
caráter e espaços da cidade. Muitas malhas urbanas e conexões tradicionais foram enfraquecidas ou 
perdidas, esmagadas por redesenhos que ignoraram séculos de evolução. Cidades foram cicatrizadas pela 
rede de rodovias principais, que ocupam grandes áreas, fragmentam e cegam vizinhanças, destruindo a 
troca social local e desconectando os transeuntes de seus entornos (Appleyard: 1989). 

Estudos estão sendo desenvolvidos não somente com o objetivo de determinar limites máximos e mínimos, 
mas também para definir uma densidade ideal para eficiência energética. A maior dificuldade com regras 
gerais concernentes à densidade urbana, incluindo zoneamento, é que elas falham ao lidar com 
especificidades de desenho e especialmente com a relação entre edifícios e paisagem. Em qualquer nível de 
densidade, habitabilidade e sustentabilidade requerem integração de edifícios e paisagem.  

3 A ARQUITETURA PAISAGÍSTICA  

A arquitetura paisagística, que surge como campo privilegiado de materialização da natureza na cidade, 
consolida-se como atividade projetual adentrando o século XX nos EUA e demais países que então se 
industrializam, consolidando uma avaliação das relações entre processos sociais e naturais (Lima: 1996). 

O projeto da paisagem situa-se no limiar dos conflitos entre cidade e campo, entre natureza, sociedade e 
cultura, e pode ser utilizado como instrumento fundamental para a definição de inter-relações entre 
organismos e seus ambientes e entre sociedades e seus territórios.  

Durante os anos 1960, McHarg chamou arquitetos paisagistas para estender os princípios ecológicos para os 
problemas de planejamento da paisagem nas cidades. No entanto, a maior parte dos estudos de 
planejamento da paisagem até recentemente ignorou a cidade ou a tratou como a demanda por áreas 
rurais para recreação, alimento, energia e disposição de resíduos. Contudo, a cidade também é parte da 
natureza, o que não deve ser esquecido. 

Arquitetos paisagistas, incluindo Anne Spirn, Michael Hough e John Lyle têm defendido que o planejamento 
da paisagem pode desempenhar papel preponderante na reconciliação do uso humano e abuso das 
paisagens urbanas. 

Estes arquitetos paisagistas e outros ligados ao planejamento da paisagem concordam que é essencial ver 
as paisagens urbanas como ecossistemas, ou seja, uma coleção de organismos vivos interagindo com outros 
e com seu ambiente natural e construído. Este ponto de vista faz sentido apenas quando as pessoas são 
vistas como um componente integral e essencial dos organismos vivos. Eles defendem o projeto e 
planejamento destas paisagens, que são ricas, diversas, produtivas e regenerativas. 

A ecologia da paisagem surge então, nas últimas décadas, como uma tentativa de traduzir princípios 
ecológicos para a escala prática dos planejadores e arquitetos paisagistas (Forman e Godron: 1986), 
aglutinando conhecimentos diversos para entender a estrutura, função e mudanças das paisagens como um 
mosaico interagente de ecossistemas, conectados por fluxos de energia e matéria (Pellegrino: 2000). 

A ecologia da paisagem é a mais holística das abordagens do planejamento ecológico porque lida com três 
perspectivas inseparáveis: estética, focando nos atributos visuais; cronológica; e ecossistêmica. A 
abordagem da ecologia da paisagem amplia o interesse no funcionamento ecológico tentando entender a 
resolução espacial e escala temporal que é apropriada no exame de padrões e processos. Diferentemente 
de outras abordagens, explora como as configurações espaciais dos elementos da paisagem e objetos 
ecológicos afetam a função (Ndubisi: 2002). 
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O uso racional e sustentado da paisagem deve ser o objetivo dos planos e projetos de paisagismo, 
buscando-se o melhor uso, considerados todos os aspectos que condicionam a conservação dos recursos, 
de modo a não comprometer a capacidade das futuras gerações de prover às suas necessidades (a 
sustentabilidade ambiental). O planejamento ecológico da paisagem é a criação de uma solução espacial 
capaz de manejar as mudanças dos elementos da paisagem, de modo que as intervenções humanas sejam 
compatibilizadas com a capacidade dos ecossistemas de absorver os impactos, mantendo a integridade dos 
processos e ciclos vitais (Pellegrino: 2000). 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A ciência, sobretudo a partir do final do século XIX, tem contribuído para uma nova visão na relação entre 
os processos naturais e antrópicos. Um novo paradigma, holístico, obriga à revisão no modo de construir a 
cidade. A arquitetura, o planejamento urbano e o paisagismo passam por um processo de revisão de seus 
valores no qual inclusive a questão formal adquire validade, se assentada em um contexto que considere os 
determinantes biofísicos e socioculturais.  

Entretanto, apesar das pesquisas recentes e do atual estado de risco em que se encontram as cidades na 
questão ambiental, a abordagem ecológica continua a ser ignorada ou conscientemente repudiada por 
vários níveis de agentes de transformação da paisagem. Embora exista um quadro legislativo bastante 
abrangente, a conscientização do público e dos poderes administrativos ainda não se deu de forma 
satisfatória. 

 

De acordo com Magalhães (2001, p.28):  

“Sem uma sensibilidade acrescida dos decisores políticos que acompanhe a já manifestada por muitas organizações não 
governamentais de cidadãos, o processo de degradação prosseguirá com a destruição de valores insubstituíveis do nosso 
patrimônio natural e cultural, sem que se possa, deste modo, construir ambientes susceptíveis de fornecer a qualidade de 
vida que é direito dos cidadãos, consoante com o atual estado de conhecimento”. 

Nesses novos tempos, a participação do arquiteto paisagista vem sendo a cada dia mais exigida. Tendo sido 
treinado para o trabalho multidisciplinar e possuindo formação generalista, encontra-se em uma posição 
vantajosa para atuar em equipes destinadas a transformar as paisagens urbanas, criando ambientes mais 
saudáveis, mais eficientes, mais belos e com maior significado. Através da liderança coletiva, deve-se 
aperfeiçoar na arte da cooperação e consenso, tratando de definir objetivos e interesses convergentes, 
lidando com a diversidade e explorando as possibilidades. 

“In a new era of multiple unprecedented challenges imposed by the processes of industrialization and urbanization, 
landscape architecture is now on the verge of change in the world, and especially in China. It is time for this profession to 
take the great opportunity to position itself to play the key role in rebuilding a new Land of Peach Blossoms for a new 
society of urbanized, global, and interconnected people. In order to position itself for this sacred role, landscape 
architecture must define itself in terms of the art of survival, not just as a descendent of gardening. The profession must 
re-evaluate the vernacular of the land and the people, and lead the way in urban development by planning and designing 
an infrastructure of both landscape and ecology, through which landscape can be created and preserved as a medium, 
and as the connecting link between the land, the people, and the spirits.” 8(Yu, 2006, p.10) 

Deste modo, os arquitetos paisagistas são os profissionais qualificados a planejar, projetar e implantar a 
estrutura ecológica. Ao lidar com questões tão diversas e em contato direto com a comunidade, a estrutura 
ecológica tem o potencial de desvendar e aumentar a relevância da arquitetura da paisagem no meio 

8Na nova era de múltiplos desafios sem precedentes impostos pelos processos de industrialização e urbanização, a arquitetura da paisagem 
encontra-se no vértice da mudança no mundo, especialmente na China. É a hora de esta profissão aproveitar a grande oportunidade de se 
posicionar para desempenhar um papel-chave na construção de uma nova ‘Terra de Flores de Pessegueiro’ para uma nova sociedade de pessoas 
urbanizadas, globais e interconectadas. Para se posicionar para este papel sagrado, a arquitetura da paisagem precisa se definir em termos de arte 
de sobrevivência, não apenas como descendente da jardinagem. A profissão deve reavaliar o vernacular da terra e do povo, e mostrar o caminho do 
desenvolvimento urbano através do planejamento e projeto de uma infraestrutura da paisagem e da ecologia, através da qual a paisagem pode ser 
criada e preservada como um ambiente, e como uma conexão entre terra, pessoas e espíritos. (tradução livre da autora) 
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urbano. A sinergia criada pela transformação dos espaços abertos tende a aumentar significativamente a 
visibilidade e a necessidade do profissional engajado nas questões ambientais.  

A arquitetura da paisagem pode voltar a ser a disciplina vital que foi durante o período de sua formação, no 
século XIX, quando os pioneiros, de Downing, Olmsted e Vaux até Cleveland, Farrand e Eliot, estavam, nas 
palavras de Thompson e Steiner (1997, p. 2), “esforçando-se com muito sucesso, para fazer nosso mundo 
mais humano, mais belo e mais civilizado, mesmo utilizando e adaptando a natureza ao trabalho humano”. 

A abordagem ecológica deve, inevitavelmente, ser vista como parte vital dos propósitos e propostas dos 
projetos de paisagismo. Em um mundo globalizado, homogeneizado e interdependente, a arquitetura da 
paisagem deve responder pela identidade, pelo significado e pela ética ecológica no ambiente urbano. 
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RESUMO: 
Este artigo trata de um relato da experiência do ensino de paisagismo no curso de Arquitetura e Urbanismo do Centro 
Universitário Franciscano – UNIFRA, localizado na cidade de Santa Maria, Rio Grande do Sul. O curso completou dez 
anos em 2013 e, desde sua criação, seguiu a proposta de trabalhar o Ateliê de Projeto Integrado a partir do sexto 
semestre. Teve como significado consolidar e viabilizar a formação de profissionais que compreendam a importância 
de perceber a cidade como um sistema complexo, composto por espaços edificados e espaços não edificados e que, 
juntamente com seu grande agente transformador e integrante fundamental, o homem, formam a Paisagem Urbana-
Única. Acredita-se que, apesar das dificuldades encontradas para gerenciar e executar as disciplinas de ateliês, os 
resultados tem sido satisfatórios, tanto nas próprias salas de aula, como pela procura do curso por novos alunos e, tão 
ou mais importante, na resposta dada pelos alunos egressos. 

PALAVRAS-CHAVE:  Formação, paisagem, ateliê 

1. INTRODUÇÃO 

Ao se falar de paisagem, seja ela Paisagem Natural - quando de origem da natureza, vegetações e formação 
geológica - seja uma paisagem transformada, humanizada, cujo exemplo mais clássico são as Paisagens 
Urbanas, em ambos os casos, a paisagem está em constante processo de transformação. As transformações 
podem ser de caráter natural, como chuvas e alterações climáticas, ou transformações humanas, que 
tentam atender a novas demandas sociais de forma muito dinâmicas e efetivas, principalmente nas grandes 
cidades e nas últimas décadas. 

As mudanças da paisagem em que o homem está diretamente envolvido acontecem desde o primeiro 
momento em que ele firma uma relação com a natureza, pois, a partir do momento em que ele perde o 
medo da fúria da natureza, passa a trabalhar com as características físicas e geográficas do seu meio. 
Posteriormente a essa primeira atitude, a relação homem-natureza passa por uma fase de grandes 
associações e conquistas humanas, que o levaram ao domínio dela em muitos e variados aspectos, 
chegando aos dias de hoje com mais e maiores possibilidades de aproveitamento de espaços, tendo em 
vista os consideráveis avanços tecnológicos.  Essa nova realidade trouxe, no entanto, uma preocupação, 
uma tomada de consciência de limites pela sociedade, e as mudanças de comportamento relacionado ao 
respeito pela natureza começaram a se destacar (LAURIE, 1983).  

O homem percebeu que ele pode intervir no seu meio ambiente, próximo ou distante, aperfeiçoando-o ou 
deteriorando-o, mas também está se dando conta de que deste resultado depende seu bem-estar de hoje e 
do futuro. Essa preocupação é pertinente quando percebemos a paisagem como herança, “a paisagem é 
sempre uma herança. Na verdade, ela é uma herança em todo o sentido da palavra: herança de processos 
fisiográficos e biológicos, e patrimônio coletivo dos povos que historicamente as herdaram como território 
de atuação de suas comunidades.” (Ab’Saber, 2003:9 apud SCHLEE et al, 2009:35).  

O grupo de professores do curso, entendendo a importância global de compreender e projetar a Paisagem 
Urbana, e formar profissionais responsáveis por uma herança da qual dependerá o futuro, direta ou 
indiretamente, e também a responsabilidade de formar profissionais generalistas propôs-se a demonstrar 
que é possível pensar a cidade com um todo, onde a arquitetura influencia e é reciprocamente “tocada” 
pela paisagem urbana. Como fazer isto senão em uma disciplina única? Esta tentativa, ainda recente, mas 
que já demonstra resultados positivos com a formação das primeiras turmas, inculca nos novos 
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profissionais a visão ampla e irrestrita que devemos possuir quando da intervenção nas nossas cidades, 
projetando com um pensamento holístico a construção do espaço.  

O Ateliê de Projetos Integrados trata-se de uma disciplina contida no eixo principal das atividades 
projetuais e tem como proposta a integração dos conhecimentos adquiridos até então, nas grandes áreas 
da arquitetura, do paisagismo e do urbanismo. Esta proposta curricular tem a intenção de resgatar a idéia 
do “grande ateliê” (MARTINEZ, 2000) de projetos concatenando um conhecimento complexo das várias 
esferas que envolvem o trabalho do profissional arquiteto e urbanista. 

É interesse ressaltar a integração e interdisciplinaridade com ênfase entre os conteúdos de arquitetura, 
urbanismo, paisagismo. Considera-se importante trazer o paisagismo em um mesmo patamar de 
valorização do projeto arquitetônico e urbano, nem sempre trabalhado pelas escolas desta forma, porque 
se entende a importância de pensar a cidade como um grande sistema complexo, composta por espaços 
edificados e espaços não edificados. Ou seja, assim como as edificações são fundamentais para as 
atividades urbanas de abrigo, comércio, serviço, saúde, educação e lazer; os espaços não edificados – 
espaços livres - são essenciais para drenagem, mobilidade, recreação e para o equilíbrio ambiental. Ambos 
contribuem para a formação da paisagem urbana.  

2. PAISAGEM URBANA: UMA CONCEPÇÃO DENTRO DO ATELIÊ INTEGRADO 

A paisagem foi entendida como um espaço vivenciado por pessoas e suas relações sociais e não um espaço 
apenas observado. “A percepção da paisagem se dá sempre por um modo visual por cada individuo, 
variando de acordo com os códigos sociais dominantes em cada comunidade, vinculadas à variação de luz 
do dia e à ação das estações do ano sobre seus elementos.” (MACEDO, 2012:54). Mesmo as transformações 
concretas podem, portanto, ser percebidas diferentemente pelo mesmo indivíduo em momentos diferentes 
ou ainda de forma diferente por pessoas diferentes. O momento e a bagagem pessoal são importantes para 
a percepção e a compreensão da paisagem.  

Para CULLEN, Paisagem Urbana é “um conceito que exprime a arte de tornar coerente e organizado, 
visualmente, o emaranhado de edifícios, ruas e espaços que constituem o espaço urbano” (CULLEN, G, 2009 
p.). Para Macedo, Paisagem Urbana é definida pela sua estrutura morfológica9, que pode ser caracterizada 
por elementos característicos que se articulam entre si, como o suporte físico, os volumes urbanos 
(construídos ou plantados), os espaços livres de edificações, os parcelamentos10 e os seres vivos, em 
especial, os seres humanos que interferem mais significativamente na cidade (MACEDO, 2012). 

As diferenças ou semelhanças encontradas na paisagem urbana, como as diferentes altitudes, drenagens, 
presença de águas e vegetações, o clima, o traçado das vias, as tipologias das edificações constituem e 
caracterizam as Unidades de Paisagens. Para FERRER, “... as Unidades de Paisagem são freqüentemente 
fruto de uma combinação característica entre clima, tipo de solo, massas vegetais, grupo de espécies e 
tipologias de ocupação de gestão e administração de um determinado território” (FERRER, W. In: 
MONTEZUMA et al, 2012:60). 

Entende-se, portanto, que dentro de cada Unidade da Paisagem teremos morfologias semelhantes, na 
medida em que “a morfologia da paisagem é a resultante da interação entre a lógica própria dos processos 
do suporte (sistemas geológico e climático) e a lógica própria dos processos sociais e culturais (antrópica)” 
(MAGNOLI, 2006:178). 

9Morfologia Urbana deve ser vista como “o estudo analítico da produção e modificação da forma urbana. Estuda então, o tecido 
urbano e seus elementos construídos formadores através de sua evolução, transformação, inter-relações e dos processos sociais 
que geram” (DEL RIO, V.1990 p. 71) 
10 “Na paisagem, a forma de propriedade e de gerenciamento do solo, seu parcelamento e ocupação, seja para que uso for, 
agrícola, turístico, reflorestamento, produção de energia, urbano etc. é que de fato define as possíveis formas de ocupação e as 
decorrentes formas dos espaços livres e construções necessárias” (MACEDO,2012:58). 
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As unidades de paisagens podem ser definidas como um recorte da paisagem que, estando em diferentes 
escalas, terá resultados diferentes.Na escala da Paisagem Urbana, “a definição de Unidade de Paisagem 
(UP) pode ser considerada como resultado da apreensão visual, da antropização, da intervenção humana e 
como resultado relativo aos processos de ocupação, uso e apropriação do território” (TÂNGARI et al, 
2009:219).  

Partindo desta compreensão global da Paisagem Urbana, o conhecimento do aluno começará a ser 
construído, fornecendo as bases de cada área para ser apresentado ao compromisso de integrar os 
conceitos e as técnicas.  O grupo de profissionais que construiu o projeto político pedagógico do curso 
entendeu que a proposta do Ateliê de Projetos Integrados seria uma forma proporcionar aos nossos alunos 
uma formação ampla sem ser superficial. Desenvolveu-se metodologia alinhada com a percepção de 
dificuldades encontradas na prática profissional, dificuldades encontradas não só em seus escritórios 
particulares, mas também como gestores públicos, que deveriam pensar a cidade como um grande sistema, 
desenvolvendo políticas e planos comprometidas com a história e com o futuro da paisagem urbana e dos 
citadinos. 

3. ENSINO DE PROJETO NO CURSO DE ARQUITETURA E URBANISMO DA UNIFRA 

O Curso de Arquitetura e Urbanismo do Centro Universitário Franciscano - UNIFRA iniciou suas atividades 
em 2003, tendo como meta a formação do profissional de Arquitetura e Urbanismo com visão generalista, 
ou seja, com conhecimento para resolver as questões relativas às necessidades ambientais de abrigo, lazer 
e trabalho de determinada sociedade, bem como estar apto para absorver novas tecnologias, mantendo 
sempre o equilíbrio entre a teoria e a prática. 

De acordo com esta política, o projeto pedagógico do curso foi embasado nas áreas de conhecimento da 
tecnologia, ciência e arte, de modo equilibrado e estruturado em três etapas: fundamentação, 
profissionalização e prática profissional. As disciplinas foram agrupadas em sete modalidades: projetuais, 
instrumentais, história, tecnológicas, de formação humanística, flexibilização e as profissionais, 
promovendo assim, distribuição dos conteúdos considerando sua horizontalidade e verticalidade, de forma 
seqüencial e correlata a partir de seus programas, no sentido de promover a integração e a 
interdisciplinaridade. 

Observando-se a verticalidade do currículo, apresenta-se como primeira etapa, a Fundamentação, 
caracterizada pelo ensino dos conhecimentos básicos, visando o desenvolvimento contínuo da 
aprendizagem e a unidade do curso. A segunda etapa, de Profissionalização, estabelece de forma contínua 
os conceitos, os conhecimentos específicos e a consciência do profissional, bem como a aplicação dos 
conteúdos já administrados. Essa etapa apresenta como eixo principal a atividade projetual, em seqüência 
ao desenho e composição, que atua de forma correlata e integrada com todos os outros conteúdos, 
enfatizando a política pedagógica do curso. As atividades projetuais estão centradas nas disciplinas 
denominadas, Desenho e Composição I e II, Composição Projetual I, II, III e, nos três últimos anos de curso, 
os Ateliês Integrados de Projetos. Na terceira e última etapa, Prática Profissional, o aluno deverá cursar as 
disciplinas de Estágio Supervisionado I e II, que visa o entrosamento entre plano pedagógico e contexto 
profissional no exercício prático, e o Trabalho Final de Graduação - TFG I e II. Os TFG compreendem uma 
proposta individual, de livre escolha do aluno, relacionados com as áreas de atuação do arquiteto e 
urbanista. Tem como objetivo permitir a orientação e a avaliação dos conhecimentos técnicos e teóricos 
essenciais às condições de qualificação do aluno para o seu acesso ao exercício profissional.  

Além das disciplinas propostas na matriz curricular, o aluno deverá realizar Atividades Curriculares 
Complementares, ACC, que envolvem a participação em viagens de estudos, estágios, congressos, 
seminários, pesquisas, projetos, visitas a marcos ou obras significativas, com o objetivo de acrescentar ao 
currículo, de forma dinâmica, conteúdos específicos a fim de complementar as necessidades preeminentes 
à formação profissional. Também são ofertadas disciplinas optativas, estruturadas por campo de saber e 
atendendo às áreas de interesse e de estudo dos professores, alunos e comunidade na qual a instituição 
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está inserida. O rol de disciplinas optativas está indicado na matriz curricular, ao qual poderão ser 
agregadas outras no decorrer do curso (figura 1). Como se pode verificar a “espinha dorsal” deste 
planejamento são as disciplinas projetivas, demarcadas em seta central, iniciando-se nos primeiros 
semestres do curso e finalizando com o Trabalho Final de Graduação, em duas etapas. 

Todas as três etapas propostas pelo currículo dão suporte técnico, teórico e prático a esse eixo 
caracterizando-se por uma maior estruturação em disciplinas nos diversos campos do conhecimento, no 
início do curso, finalizando na integração destes dentro dos ateliês de projetos integrados I, II, III e IV, todos 
com temáticas distintas, mas sempre envolvendo um conhecimento único da cidade, nas grandes áreas de 
arquitetura, urbanismo e paisagismo. 

Figura 1: Organização esquemática da Matriz Curricular/2007 do CAU/UNIFRA. 

 
Fonte: Projeto Pedagógico de Curso do CAU/UNIFRA. 

3.1. O Ensino de Paisagismo na UNIFRA 

O primeiro contato do estudante de arquitetura do curso da UNIFRA com as questões referentes ao 
paisagismo acontece na disciplina de Teoria e Prática do Paisagismo no quinto período. Nesta disciplina é 
apresentada ao aluno uma série de conhecimentos que possibilitem a análise do paisagismo no Mundo e 
no Brasil, através do estudo da história do paisagismo, linhas projetuais paisagísticas, metodologia de 
análise da paisagem e paisagistas consagrados, fornecendo assim, repertório para futuras intervenções 
urbanas e paisagísticas (áreas externas, públicas e privadas) a serem realizadas pelo discente.  É uma 
disciplina com uma bagagem teórica bastante expressiva e fundamental para formar a base do futuro 
projetista, pois no próximo semestre o conteúdo referente aos espaços livres de edificações será tratado 
dentro das disciplinas de ateliê Integrado. 

Os resultados têm sido bastante satisfatórios. Embora exista uma grande ansiedade por parte dos alunos 
em desenvolver um projeto paisagístico, o exercício prático só ocorre no final da disciplina, como um 
fechamento e possibilidade de relacionar as informações adquiridas. O exercício é bastante básico, 
normalmente um jardim residencial para que os alunos possam iniciar a sua caminhada. Cada aluno irá 
desenvolver seu projeto com base em um terreno real e uma família fictícia, porem o conceito do projeto 
deve ser sólido, pois é muito importante para o desenvolvimento do mesmo. 
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Neste exercício final, o aluno já iniciou a base teórica, e questões referentes à composição volumétrica e 
espécies vegetais adequadas são bastante discutidas nos assessoramentos com os professores da 
disciplina. Vale ressaltar que esta disciplina segue o padrão das disciplinas práticas de projeto.  

3.2. Os Ateliês de Projetos Integrados  

Os Ateliês Integrados de Projetos são caracterizados: 

- Pela integração e interdisciplinaridade com ênfase entre os conteúdos de arquitetura, urbanismo, 
paisagismo e a participação das disciplinas técnicas correlatas necessárias ao desenvolvimento do trabalho, 
adquiridos até o momento do ateliê de projetos vigente;  

- Pela utilização de um espaço físico único que promova a interdisciplinaridade entre os diferentes 
conteúdos e o entrosamento entre os níveis de desenvolvimento de projetos, reforçando a visão da 
profissão e do próprio curso; 

- Pelo caráter prático das atividades projetuais que envolvem as disciplinas e por uma maior complexidade 
nas áreas de conhecimento específico a ser definida pelo programa de cada disciplina;  

- Pela presença de uma equipe de arquitetos urbanistas e de profissionais de áreas complementares que, 
além dos conteúdos genéricos das disciplinas, atenderão coletiva e individualmente, aos alunos, 
considerando seu desenvolvimento e evolução em projetos específicos; 

 - Por apresentar uma carga horária significativa, 840 horas, que proporciona a execução de projetos 
arquitetônicos, urbanísticos e paisagísticos de forma crescente em seu nível de complexidade.  

Cada uma das quatro disciplinas de Ateliês Integrados de Projetos tem temas específicos a serem tratados, 
mudando o local e algumas especificidades. No primeiro, denominado Equipamento Urbano,tem como 
foco a proposição arquitetônica de equipamentos comunitários e sua inserção urbana, resultando, 
também, em uma proposta urbanística e paisagística para este contexto. O segundo Ateliê Integrado trata 
da Verticalização Urbana, os projetos que contemplem a intervenção urbana e paisagística em área 
adensada, prevalecendo a verticalidade, e a inserção de edificações de uso misto, com ênfase em questões 
tecnológicas e de detalhamento arquitetônico e o desenho urbano. O terceiro ateliê está dedicado às 
Intervenções em Preexistência, tem como objetivo o projeto de edificações considerando a conservação e 
preservação de edificações já existentes, da mesma forma como o projeto do entorno urbano e paisagístico 
em que essa está inserida. A ligação do projeto, em escala arquitetônica, com seu entorno, e mesmo em 
escala urbana, mostra-se neste caso elementar e indissociável. A intenção é tratar a edificação alvo de 
trabalho como vetor de desenvolvimento e melhoria do seu entorno, e também trabalhar na requalificação 
da malha urbana em que está inserida propondo um novo caráter para os espaços abertos, visando o uso e 
apropriação da população local e visitante. O IV Ateliê volta-se para as questões relativas à Habitação 
Popular e Expansão Urbana. São desenvolvidos projetos que contemplem a intervenção urbana e 
paisagística em áreas de expansão urbana e/ou vazios urbanos, visam à criação de uma edificação com 
grandes vãos e implantação de um parque considerando as questões tecnológicas, detalhamento 
arquitetônico, paisagístico e o desenho urbano. 

Cada grupo de alunos do ateliê permanece sob a orientação de três professores, referentes às ênfases de 
arquitetura, urbanismo e paisagismo, com a participação de professores das disciplinas técnicas correlatas. 
Como essas disciplinas envolvem assessoramentos individuais e coletivos, cada professor poderá orientar, 
concomitantemente, até quinze alunos em cada uma das ênfases. É importante ressaltar a disciplina como 
única, apesar das três ênfases e de assessoramentos individuais. As atividades são programadas pela 
equipe de professores, os debates, apresentações de painéis bem como as aulas diárias ocorrem em uma 
única sala e com a participação do grande grupo. 
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As avaliações não diferem muito dentro dos ateliês. São realizadas através de seminários de avaliações 
(painéis) intermediários, sendo obrigatória a apresentação e participação de todos os alunos. Estes foram 
avaliados coletiva e isoladamente (projetos arquitetônicos são desenvolvidos individualmente, e os 
projetos urbanísticos e paisagísticos são desenvolvidos em duplas) em sistema contínuo, durante o 
semestre, pela equipe de professores, através de análises e debates de cada projeto. O retorno destas 
avaliações de cada exercício ao aluno é constituído de parecer detalhado com critérios pré-estabelecidos. 
Nas avaliações intermediárias o parecer final é sinalizado por uma cor: Verde - Atingiu os objetivos - o 
aluno deverá prosseguir na mesmo linha de atuação, aperfeiçoando seus procedimentos. Amarelo - Atingiu 
parcialmente os objetivos - O aluno deverá retomar seu trabalho antes de prosseguir. Vermelho - Não 
atingiu os objetivos - O aluno deverá retomar atentamente seu trabalho antes de prosseguir.  Preto - Não 
entregou. Este esquema de cores faz parte da avaliação continuada adotada pelo PPC do CAU/UNIFRA para 
disciplinas projetivas. 

Ao final do semestre é atribuída uma nota conforme o desenvolvimento dos trabalhos do semestre e de 
consenso dos professores da disciplina e é aprovado o aluno que obteve nota igual ou superior a cinco 
(7,0), ao passo que os com nota inferior estarão em exame. 

Figura 2: Visita ao terreno de intervenção- Equipe de Ateliê 

 
Fonte: Adriano Falcão 

Figura 3: Atividades no Ateliê de Projetos Integrado 

 
Fonte: Adriano Falcão 

Figura 3: Atividades no Ateliê de Projetos Integrado 

 
Fonte: Adriano Falcão 

Figura 4: Atividades no Ateliê de Projetos Integrado 

 
Fonte: Adriano Falcão 

 

Uma característica importante no formato de ateliê é a forma como se processa o conhecimento, pode-se 
colocar em prática o modelo educacional definido por SCHÖN, o processo de reflexão-na-ação: Nosso 
pensar serve para dar forma ao que estamos fazendo, enquanto ainda estamos fazendo (SCHÖN, 2000). 
Neste sentido o aluno tem no processo central aprender através do fazer, ele construirá seu conhecimento 
através de necessidades reais. Neste processo surgirão problemas, que devem ser solucionadas no meio da 
ação, sem que seja interrompido. O ato de construir estes conhecimentos é extremamente dinâmico e não 
é necessário que se verbalize o que está sendo feito, a distância entre os processos de reflexão-na-ação e 
conhecer-na-ação pode ser sutil. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O arquiteto, após a esperada data da formatura, será exposto à realidade, cobrado pelo seu conhecimento 
e responsável pela qualidade, estética e eficácia dos seus projetos. O meio acadêmico deve se 
comprometer a entregar à sociedade um profissional com espírito crítico, comprometido com o seu papel 
transformador da paisagem e com o respeito com o ser humano.  

Ainda hoje encontramos profissionais que pensam na cidade como elementos separados que ocupam o 
mesmo espaço, gestores de cidades que acreditam que, ao pensar só questões referentes ao 
direcionamento da ocupação urbana, está pensando a cidade. Estes são apenas um dos variados sistemas 
dentro do complexo sistema que é a cidade. Formar profissionais que estejam abertos a intervir na cidade, 
mesmo que particularmente com um projeto pequeno, tendo uma postura holística, entendendo a 
influência do seu projeto dentro de um entorno, mesmo que imediato, estará contribuindo para uma 
cidade melhor e uma Paisagem mais interessante.  

“Ensinar inexiste sem aprender e vice-versa e foi aprendendo socialmente que, 
historicamente, mulheres e homens descobriram que era possível ensinar. Foi assim, 
socialmente aprendendo, que ao longo dos tempos mulheres e homens perceberam que era 
possível – depois preciso – trabalhar maneiras, caminhos, métodos de ensinar” (FREIRE, 
2001.p.24). 

Ensinar é um processo, como ressaltou FREIRE, é uma via de duas direções. Na busca pelo aprimoramento 
deste ensinar, no pensar constante sobre as habilidades e competências que temos que ter para formar 
profissionais comprometidos, este artigo é mais uma forma de conduzir ao debate e proporcionar a troca 
de experiências 
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RESUMO 
Este artigo aborda a trajetória do ensino de paisagismo no Curso de Arquitetura e Urbanismo da UFRN, criado em 
1973 – com destaque para a experiência de integração de conteúdos, praticada atualmente no 5º e 7º períodos. Ao 
longo dos 40 anos do curso, foram definidas cinco versões do currículo, passando de um modelo com grande 
fragmentação do ensino a uma crescente busca por uma maior integração dos conteúdos. O objetivo é discutir como 
esse princípio de integração influenciou na transformação do ensino de paisagismo no curso. Com as mudanças 
curriculares, a disciplina evoluiu de uma visão fortemente voltada para propostas de jardinagem a intervenções em 
macroescala e estudos de unidades de conservação. Já o princípio de integração se mostrou importante para combater 
a ideia do conhecimento fragmentado e no fortalecimento da compreensão do paisagismo como parte importante na 
concepção do projeto e não como “molho” a ser colocado sobre o projeto arquitetônico ou como concepção de 
simples jardins. No entanto, o ensino de paisagismo, no curso de Arquitetura e Urbanismo da UFRN, ainda precisa de 
mais avanços como, por exemplo, o fortalecimento do campo disciplinar.  

PALAVRAS-CHAVE: Ensino de Paisagismo, Projeto Integrado, interdisciplinaridade 

1. INTRODUÇÃO 

O ensino de paisagismo no Curso de Arquitetura e Urbanismo da UFRN – CAU/UFRN, com o advento do 
princípio de Integração11 a partir de 1990, passa por transformações que, no mínimo, se refletiram na 
organização da disciplina e, especialmente, na metodologia adotada. Em três momentos de ajustes 
curriculares, passa-se de uma visão fortemente voltada para propostas de jardinagem, evoluindo até 
intervenções em macroescala e estudos de unidades de conservação. O princípio de Integração, por sua 
vez, tem uma importância fundamental pois trabalha no sentido de combater a ideia do conhecimento 
fragmentado, fortalecendo – no nosso caso – a compreensão do paisagismo como algo que está muito 
além da aplicação do “molho” sobre o projeto arquitetônico ou da concepção de simples jardins. O 
resultado dessas transformações é percebido quando se observa, por exemplo, o interesse dos alunos na 
escolha da temática para o Trabalho Final de Graduação – TFG. Vários trabalhos foram desenvolvidos sobre 
paisagismo. 

O curso de Arquitetura e Urbanismo da UFRN foi criado pela Resolução CONSUNI-58/73 de 13 de agosto 
1973, tendo se desmembrado do Curso de Engenharia em maio/1977, quando passou a fazer parte do 
Centro de Tecnologia. A primeira turma de alunos ingressou em 1974 e se formou no final de 1978. Logo 
em seguida, ele foi reconhecido pelo MEC através do Decreto Lei n° 83208/79, datado de 28 de fevereiro 
de 1979. Foram definidas cinco versões do Currículo, ao longo dos 40 anos de existência do curso, fruto de 
ajustes provocados por discussões resultantes de avaliações, envolvendo participação docente e discente. 
São denominadas currículo A1, A2, A3, A4 e A5. 

O presente artigo traz à tona a experiência de integração de conteúdos no ensino de Paisagismo, praticada 
no 5º e 7º períodos do curso, envolvendo as disciplinas Planejamento da Paisagem 01 e 03, tendo como 
referência maior a versão curricular de número cinco (A5). Começamos apresentando algumas 
características das diversas versões curriculares que orientaram o ensino no CAU/UFRN. Mostramos como 

11 A integração procura a aproximação e a compreensão holística dos conhecimentos, que estariam, de outra forma, 
compartimentados, estudados como se não existisse qualquer relação entre si (PROJETO PEDAGÓGICO, 2006). 
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as disciplinas de paisagismo foram denominadas, número de disciplinas, carga horária, posição na grade 
curricular/estrutura curricular. Nos detemos um pouco mais sobre o ensino de paisagismo na estrutura 
curricular A-5. Finalizamos com a apresentação das experiências aplicadas nas disciplinas acima definidas, 
detalhando a metodologia utilizada, bem como alguns resultados auferidos. 

2. A INTEGRAÇÃO DE CONTEÚDOS NO CURSO DE ARQUITETURA E URBANISMO 
2.1. EVOLUÇÃO 
 

CURRÍCULO A1 

O primeiro currículo do Curso de Arquitetura e Urbanismo da UFRN foi implantado em 1973, baseando-se 
nos currículos dos cursos da Universidade de Brasília (UNB) e da Universidade Federal do Ceará (UFCe), 
refletindo o momento de seu surgimento pois: (i) submetia os estudantes a uma grande carga de 
tecnologia; (ii) era composto por muitas disciplinas isoladas, oferecidas por vários departamentos da 
universidade; (iii) impunha um saber compartimentado e pouco direcionado para a área de atuação 
profissional. Caracteriza o período de implantação do curso, cuja avaliação seria feita dentro de alguns anos 
à frente. 

A única disciplina de paisagismo era nomeada Ambientação. Possuía carga horária de 120 horas aula (08 
créditos) e se situava no 7º período do curso. Seu conteúdo se constituía em duas partes: fundamentação 
teórica e atividade prática. A metodologia de trabalho, em geral, pouco contemplava qualquer iniciativa de 
integração com outras disciplinas, ilustrando bem a ideia do saber compartimentado.  

Paisagismo era, praticamente, sinônimo de “molho” aplicado sobre o projeto de arquitetura. Era algo 
concebido para ocupar os espaços que “sobravam”, depois de resolvido o projeto arquitetônico. Em geral 
e, predominantemente, exercido em pequena escala, privilegiando a estética; exercício de jardinagem, 
acima de tudo.  

A disciplina foi ministrada por diferentes professores, com total liberdade na interpretação da ementa; 
contribuindo para um aprendizado totalmente diferenciado, no aspecto qualitativo. Esse variava conforme 
o nível de exercícios aplicados, podendo ir da produção de álbum contendo informações sobre espécies 
locais, a intervenções em pequenas áreas públicas, áreas contíguas a edifícios institucionais e domésticos.  

 

CURRÍCULO A2 

Em 1976/77 iniciaram-se as primeiras iniciativas para ajustes, visando o agrupamento dos períodos por 
blocos, tomando a definição de enfoques como base da organização curricular. O resultado dessas 
iniciativas gerou o novo currículo, implantado no ano de 1977. 

Em relação à disciplina de paisagismo, foram mantidas as mesmas características descritas no currículo A1, 
sem qualquer modificação. Permaneceram a denominação, número de créditos e a carga horária, bem 
como a dissociação a outras disciplinas e localização na grade curricular (7º período). Depoimento de ex-
aluno registra o descontentamento de sua turma com a disciplina, em função do ensino deficiente e 
consequente aprendizado. 

Quatro anos depois da implantação do currículo A2, em 1981, foi realizada uma primeira modificação 
curricular estruturada, incidindo basicamente sobre a seleção de conteúdos relativos às disciplinas de 
matemática e física, ministradas indistintamente para inúmeros cursos da UFRN. Apesar desse avanço, 
muitas deficiências ainda persistiram, tais como: (i) a desvinculação dos diversos conhecimentos entre si, 
(ii) a não aglutinação das disciplinas afins em torno de áreas de conhecimento, e (iii) o excesso de 
disciplinas de conteúdo técnico sem relação direta com a formação profissional do arquiteto e urbanista.  

Embora tenha sido objeto de algumas alterações, o currículo manteve-se praticamente o mesmo até 1987, 
nos treze anos que se seguiram ao início das atividades do CAU. 
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2.2. INTEGRAÇÃO 
 

CURRÍCULO A3 

Em 1987, avaliações realizadas pela Coordenação do CAU e pelo seu Centro Acadêmico (CAAU) colocaram 
em evidência os problemas do modelo curricular então adotado e a necessidade de repensá-lo. Assim, 
durante 1987 e 1988 ocorreram inúmeras discussões que terminaram por impulsionar o surgimento de um 
currículo diferenciado, o A3, implantado em 1990. Foram definidas, então, cinco áreas de conhecimento 
(Representação gráfica, Projeto de arquitetura, Estudos urbanos, Teoria/História, e Tecnologia) em torno 
das quais foram organizadas as linhas de estudo e pesquisa do CAU, bem como as disciplinas. 

A principal mudança curricular ocorreu, porém, através da adoção do princípio de “integração” de 
conteúdos e produtos acadêmicos, que norteava todas as atividades, definindo o período como unidade 
mínima de integração. Ele representou um significativo salto qualitativo para o CAU, resultando na 
melhoria da qualidade dos trabalhos desenvolvidos pelos alunos e, consequentemente, pelo profissional 
aqui formado.O princípio da integração constitui o eixo central da metodologia adotada pelo PP do CAU 
da UFRN, representando um considerável avanço em termos pedagógicos e demonstrando ser 
fundamental no processo de ensino/aprendizagem ao longo dos anos. 

Nesse novo contexto, o ensino de paisagismo apresenta ganhos a começar pela carga horária (180 horas 
aula). Agora são três disciplinas, integrantes da área de Projeto, que respondem pela denominação 
Paisagismo 1, 2 e 3 (situadas no 4º, 7º e 8º períodos), cada uma com quatro créditos (total de 12 créditos). 
Paisagismo 1 trata de questões eminentemente teóricas, enquanto Paisagismo 2 e 3 tratam de questões 
envolvendo planejamento da paisagem e projeto paisagístico. Pela primeira vez, é levada em consideração a 
necessidade de ampliação de conteúdo da disciplina, atuando desde a microescala até a macroescala e, 
envolvendo o meio ambiente em geral.  

 

CURRICULO A4 

Apesar das inúmeras qualidades do currículo A3, sete anos após sua implantação foram detectadas 
necessidades de ajustes devido a: (i) existência de muitas disciplinas com poucos créditos; (ii) número 
excessivo de disciplinas em alguns períodos; (iii) a carga horária total muito acima da média nacional; (iv) 
dificuldade de integração em algumas situações; (v) necessidade de atualização de algumas ementas e da 
criação de novas disciplinas. 

Além disso, a fim de equiparar os diversos cursos de arquitetura e urbanismo brasileiros, a portaria no 1770 
de 21 de dezembro de 1994, do Ministério da Educação e do Desporto, fixou diretrizes curriculares, 
conteúdo e carga horária mínimos para cursos de graduação na área, exigências que tornaram ainda mais 
urgente a reestruturação do CAU. 

Novas rodadas de discussão envolvendo professores (atuantes e aposentados) e estudantes definiram as 
mudanças que geraram a proposta do currículo A4, vigente a partir de 1996, e para a qual estavam previstas 
novas avaliações periódicas com vistas à sua atualização, a primeira das quais devendo ocorrer num prazo 
de 5 anos. 

A proposta de integração apresentada no currículo A3, apesar dos esforços empreendidos, ainda 
encontrava dificuldades para sua operacionalização. Em 2000, a Coordenação do CAU em conjunto com a 
Pró-Reitoria de Planejamento e Coordenação Geral promoveu uma auto avaliação do curso. O relatório 
dessa iniciativa, a partir de depoimentos levantados entre alunos e professores, apresentou, como 
conclusão, quanto à integração dos conteúdos ministrados:  A reduzida organização e coesão do grupo de 
docentes dificultava a viabilização da proposta curricular, refletida na falta de integração de vários dos 
conteúdos ministrados. Visando combater essa questão, o novo currículo define que a integração entre as 
disciplinas de cada período deve ocorrer segundo enfoques, e não tendo a disciplina de projeto como 
carro-chefe, tal qual expresso na metodologia do currículo anterior.  
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O currículo A4 traz modificações para as disciplinas de paisagismo, que permanecem na área de projeto, 
integrantes das abrigadas no núcleo de conhecimentos profissionais, conforme as Diretrizes Curriculares 
Nacionais. Inicialmente, perda de carga horária (baixa para 120 horas aula, no total); observa-se, também, 
redução na quantidade. São duas disciplinas: Paisagismo 1 e 2, situadas respectivamente nos 5º e 6º 
períodos do curso. Do ponto de vista de conteúdo, este se divide entre teoria e prática – com atuação em 
microescala –, na disciplina de Paisagismo 01. Na outra disciplina, predominam o planejamento da 
paisagem, o projeto paisagístico em macroescala e estudo de unidades de conservação.  

 

CURRÍCULO A5  

O princípio da integração continua sendo o eixo central da metodologia adotada pelo Projeto Pedagógico 
do CAU-UFRN. Inicialmente, pressupunha que os conteúdos das diferentes disciplinas podiam ser sempre 
ministrados em conjunto, de forma integrada. No entanto, verificou-se, com o tempo, a necessidade de 
certa flexibilização da integração, adotada desde o A4. As disciplinas que por sua natureza permitirem uma 
efetiva integração de conteúdo precisam respeitar aspectos como o enfoque, o universo de estudo, o 
conteúdo de cada unidade das diversas disciplinas, entre outros, para cada semestre letivo. Mesmo aquelas 
disciplinas cujos conteúdos, num determinado semestre, não possam ser vistos parcial ou totalmente de 
forma integrada com outras disciplinas, devem concorrer para a integração das demais. É suficiente apenas 
que a disciplina nessa situação não dificulte – em suas atividades, cronograma e planos de estudo – a 
integração desejada. Trata-se, de certa forma, de uma maneira indireta de integração. 

O ensino do paisagismo, no currículo A5, é acrescido de 15 horas aula. Agora totaliza 135 horas, voltando a 
ser distribuído por três disciplinas. Estas recebem nova denominação, passando a serem identificados como 
Planejamento da Paisagem 1, 2 e 3, situadas respectivamente nos 5º, 6º e 7º períodos. Foram retiradas da 
área de Projeto e estão inseridas nas chamadas Inter áreas, ou seja, aquelas cujo conteúdo abarca pelo 
menos duas áreas. 

3. O ENSINO DE PAISAGISMO NA ESTRUTURA CURRICULAR ATUAL (A5) 
O atual Projeto Pedagógico do CAU-UFRN foi posto em prática a partir do ano de 2008, denominado 
Currículo A5. Durante as discussões que precederam a mudança da Estrutura Curricular foi acordado 
subdividir as duas disciplinas de Paisagismo (1 e 2), ambas com 60 horas/aula, em três, que receberam a 
denominação de Planejamento da Paisagem (1, 2 e 3), cada uma delas com 45 horas/aula. 
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Figura 1: Estrutura Curricular (A5) 

 
Fonte: Projeto Pedagógico do Curso de Arquitetura da UFRN, 2006. 

 

A mudança se justificou primeiramente pelo desejo de ampliar o contado com o discente, ao longo de três 
semestres consecutivos; bem como aprofundar a abordagem do paisagismo, adequando os conteúdos 
estudados às discussões em curso no país, buscando uma compreensão menos genérica do termo 
“paisagismo”. Tais pretensões não poderiam prescindir do entendimento da disciplina como um Campo 
Disciplinar sendo, portanto, conveniente adotar para o componente disciplinar a denominação de 
“Planejamento da Paisagem”, uma vez refutada no Colegiado do Curso a proposta de denominá-lo 
“Arquitetura Paisagística”. É importante destacar que o planejamento da paisagem foi pensado para se 
adequar, nem sempre com sucesso, aos níveis apontados por Leticia Hardt (2000), que resultam nas três 
escalas da intervenção em áreas urbanas:  

 

Na microescala são considerados os espaços públicos e privados de dimensões mais restritas, correspondentes a um lote 
ou uma ou poucas quadras urbanas (e.g.: jardins de edificações residenciais, comerciais, industriais, administrativas, 
institucionais, de serviço, culturais, entre outros; praças; cemitérios; ...). À mesoescala correspondem os espaços públicos 
e privados de grandes dimensões dentro das cidades (e.g.: conjuntos residenciais, complexos administrativos, 
institucionais, culturais, entre outros; setores industriais; parques; ...). A macroescala comporta a paisagem de grandes 
setores urbanos, da própria cidade e da região em que está inserida (HARDT, 2000, p.1-2). 

 

Planejamento da Paisagem é ministrado do 5° ao 7° período, priorizando a integração dos conteúdos e se 
inserindo nos enfoques temáticos propostos para cada um deles, definidos com o objetivo de facilitar essa 
integração. 
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Figura 2: Detalhe da Estrutura Curricular(A5), componentes curriculares do 5°, 6° e 7° Períodos. 

 
Fonte: Projeto Pedagógico do Curso de Arquitetura da UFRN, 2006. 

 

Sob o enfoque do “Ambiente Construído”, Planejamento da Paisagem 1 é ministrado no 5° período, 
dedicado a fornecer subsídios para a compreensão das relações entre o homem e a natureza, introduzindo 
conceitos e definições abrangentes, assim como a História dos Jardins e a evolução do paisagismo no Brasil. 
Esse componente resultou do entendimento de que havia a necessidade de uma disciplina introdutória, que 
apresentasse aos discentes o aporte teórico e conceitual antes da prática projetual paisagística, o que se 
mostrou inadequado com o passar do tempo, principalmente pela dificuldade de integração com as 
disciplinas Projeto de Arquitetura 3 e Planejamento e Projeto Urbano e Regional 3. 

Planejamento da Paisagem 2 melhor se adequa e ao enfoque do 6° Período – “Verticalização e Paisagem” – 
e à integração com Projeto de Arquitetura 04, que tradicionalmente abraça o tema do habitação 
multifamiliar vertical, o que possibilita o desenvolvimento de um projeto de jardim voltado para esse uso e 
função. Esse se constitui num dos exercícios projetuais do semestre, começando com a análise do terreno e 
entorno desenvolvidos de maneira integrada com a disciplina Conforto Ambiental 2 e prosseguindo em 
paralelo ao projeto do edifício. 
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Figura 3: Projeto Paisagístico em Microescala 

 

Fonte: Trabalho do aluno Miguel Dutto (Programa Marca), 2013.2. 

 

Outra atividade se desenvolve adotando a metodologia proposta por Janet Macunovich, para quem: Jardins 
são para pessoas. Descubra porque as pessoas querem um jardim e será capaz de executar um que as 
agrade (MACUNHOVICH, 1996, p.17). A autora estabelece etapas para criar jardins e paisagens, partindo 
dos desejos e necessidades dos usuários. Tal abordagem demanda clientes reais, lugares e situações pré-
existentes. A etapa inicial do projeto, composta de entrevistas e análise do local, passou a ser aplicado com 
familiares e amigos, o que se mostrou bastante motivador, pois os projetos podem ser de fato executados. 
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Figura 4: Projeto Paisagístico residencial unifamiliar. 

 

Fonte: Trabalho do aluno Maxwell Oswaldo, 2012.1. 

 

Por outro lado, nesse período tem se tornado difícil a integração com o componente Planejamento e 
Projeto Urbano e Regional 4, exceto no momento dos Estudos de Referência, quando é desenvolvido um 
Seminário Integrado, envolvendo as duas disciplinas de Planejamento e História e Teoria da Arquitetura e 
Urbanismo 04. Por outro lado, no projeto para a residência multifamiliar, ampliou-se a possibilidade da 
integração, pois a disciplina Estruturas 2 adotou o jardim como espaço para o desenvolvimento de objetos 
estruturais em madeira. 

 
Figura 5: Elemento Estrutural em Madeira inserido no Projeto Paisagístico residencial multifamiliar. 

 
Fonte: Trabalho do aluno Theo Varela, 2012.2. 

 

A integração dos conteúdos ocorre com maior intensidade no período seguinte, cujo tema é “Patrimônio 
Histórico”, que se adequada tanto ao projeto paisagístico quanto ao projeto urbano. Ao contrário, a 
integração se dá em menor proporção com Projeto de Arquitetura 5, que propõe o reuso de edificações 
localizadas em sítios de reconhecido valor patrimonial, como os Centros Históricos. Porém, ao longo dos 
últimos anos, a equipe de professores tem conseguido bons resultados desenvolvendo estratégias, 
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integrando projetos diversos para uma mesma fração urbana, ordenados por um Plano de Ação – que 
envolve propostas gerais e específicas, incorporado as intervenções no patrimônio arquitetônico. 

Objetivando estudar as unidades morfológicas da paisagem e subsidiar os projetos para os espaços livres 
(públicos e privados), Planejamento da Paisagem adota procedimentos de Análise e Diagnóstico propostos 
por autores como Leticia Hardt (2000), para quem o projeto paisagístico deve ser precedido pelo Estudo 
Contextual: 

 

Inventário – coleta de dados, análise – interpretação das informações, diagnóstico – descrição da situação atual (com 
avaliação das fraquezas e forças locais) e diretrizes para proposta – indicação de soluções para deficiências e de medidas 
de valorização das potencialidades diagnosticadas, associadas à determinação de programa de necessidades e à 
concepção de conceituação específica, baseada em pesquisa sobre temas de mesma natureza e modelos de referência 
(HARDT, 2000, p.2). 

 

Outra referencia importante é o Projeto Orla, do Ministério do Meio Ambiente, que define os quatro 
elementos básicos da macropaisagem: Suporte Físico, Drenagem e demais Corpos d’água, Cobertura Vegetal 
e Mancha ou Tecido Urbanizado (MMA, 2006, p.41). De forma similar, Paulo Pires (1999) aponta os 
componentes da paisagem: Forma da Terra, Água, Vegetação e Estrutura e Elementos Artificiais (BONBIN 
apud PIRES, 1999, p.167). Vale salientar os excelentes resultados alcançados com a aplicação da análise dos 
Componentes e Propriedades Visuais da Paisagem, desenvolvida pelo autor a partir de substitutivos 
(fotografias). 

 
Figura 6: Diagnóstico Paisagístico do Centro Histórico de Ceará-Mirim/RN 

 
Fonte: Trabalho do aluno Pablo Medina (Programa Marca), 2013.2. 

 

Para a condução das intervenções, em todas as escalas estudadas, é adotada bibliografia complementar, 
destacando-se A Poética dos Jardins de Charles W. Moore, Willian J. Mitchel e Willian Turnbull, que 
apontam o Lugar do Paisagista a partir de atitudes projetuais como: dar forma aos espaços, modelar o 
terreno, revestir o piso, criar marcos, delimitar o espaço, dar vida, ocupar o espaço e habitar o jardim. Antes 
de dissertar sobre o tema os autores anunciam: 
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O que se segue é um catálogo, de estratégias de composição e movimentos – incompleto, mas, espera-se, capaz de 
sugerir maneiras pelas quais um lugar pode ser transformado tanto em um paraíso de um projeto cujas leis rigorosas 
trazem ordem e clareza para um mundo caótico, quanto em um paraíso de anjos que modificam a iminência da natureza 
para dar-lhe maior perfeição. (MOORE et al, 2011, p.34) 

 
Figura 7: Projeto Paisagístico para São José do Mipibú/RN. 

 

Fonte: Trabalho dos alunos André Alves, Karine Lucena, Luciana Alves e Micael Martins, 2013.1. 

4. A INTEGRAÇÃO DE CONTEÚDOS NA PROPOSTA DO NOVO PROJETO PEDAGÓGICO 
Desde 2013, em caráter experimental, quando os alunos chegam ao quinto período do curso, um novo tipo 
de componente curricular lhes é apresentado: o Projeto Integrado. Nesse, três professores são responsáveis 
pela disciplina: um professor de projeto arquitetônico, um de projeto urbano e o professor de projeto 
paisagístico. Além disso, em momentos específicos, também há a integração com outras disciplinas – 
História e Teoria da Arquitetura, Desenho Auxiliado por Computador, Estruturas e Conforto Ambiental.  

A proposta do Projeto Integrado é, no começo do semestre, apresentar o conteúdo teórico das três 
disciplinas, seguido pelo desenvolvimento de um trabalho de um Trabalho Integrado (TI), que consiste em 
um projeto de intervenção urbana em uma área escolhida da cidade e de um conjunto habitacional (a ser 
implantado nessa área).  

Com as disciplinas sendo trabalhadas de forma integrada, inicia-se o aluno à noção de que o projeto é único 
e que para a concepção deste é importante levar em consideração os condicionantes, sejam eles legais, 
projetuais, urbanos, paisagísticos e ainda, trabalhar questões como conforto ambiental e estruturas, que 
irão influenciar no resultado final do projeto.  
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Figura 8: Discussão dos projetos, com o uso das maquetes físicas.  

 
Fonte: Atelier do Projeto Integrado, 2013.2. 

4.1. O Projeto Paisagístico inserido no Projeto Integrado 
A presença da disciplina de Projeto Paisagístico dentre as três disciplinas centrais do quinto período visa 
introduzir ao aluno o estudo da paisagem e do seu planejamento, considerando o entorno construído e 
refletindo aspectos da humanização dos espaços livres, o manejo ecológico do espaço urbano e a 
amenização do clima. São apresentados os fundamentos teóricos conceituais e instrumentos básicos para a 
compreensão e intervenção projetual integrada e no projeto paisagístico em mesoescala, em áreas 
consolidadas, espaços livres públicos e privados, com ênfase na paisagem.  

As aulas de Projeto Paisagístico abordaram conteúdos relacionados a: introdução ao paisagismo e conceitos 
afins,  planejamento ambiental, o conceito de paisagem, arquitetura paisagística, arborização urbana, 
metodologia e etapas de projeto da paisagem e funções da vegetação. Para compor um repertório inicial de 
referências também foram estudados alguns projetos recentes nos quais o paisagismo teve papel 
importante para a qualificação ou requalificação dos espaços urbanos.  

Já visando o desenvolvimento do TI, uma das aulas foi reservada para apresentar a  metodologia de 
diagnóstico da paisagem proposta pelo Projeto Orla, que posteriormente foi utilizada na área de estudos. O 
objetivo foi fornecer ao aluno uma ferramenta que os orientasse na identificação visual dos processos que 
ocorrem na área, bem como a caracterização da forma (morfologia) e dos atributos físicos (fisiologia) da 
paisagem da área estudada. Com o diagnóstico feito, os alunos puderam fazer uma caracterização do trecho 
destinado à proposta de intervenção projetual.  

Em seguida, os alunos iniciaram as visitas à área de estudos, inserida entre os bairros de Nova Descoberta e 
Lagoa Nova. São áreas distintas: enquanto Novas Descoberta tem características de ocupação espontânea, 
ruas mais estreitas e menos tráfego, com a presença de muitas vilas e próxima a uma área de preservação 
ambiental, Lagoa Nova é mais planejada, com grandes lotes, ruas mais largas, maior movimentação de 
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veículos, cortada por avenidas arteriais e com a maioria dos usos voltada para comércio e serviços. Isso 
permite uma leitura diversificada da paisagem e diferentes relações do paisagismo com o meio urbano.  

Outra atividade realizada no começo do semestre foi a oficina de representação em paisagismo, com uma 
parte da aula sendo teórica (sobre os símbolos e técnicas de representação em paisagismo) e outra prática, 
quando os alunos passaram a aplicar os novos conceitos no desenho de seus projetos do paisagismo dos 
conjuntos habitacionais. Foi pedido que realizassem os primeiros estudos e representações à mão. Apenas 
com o projeto consolidado, na unidade seguinte, eles passaram a representar o projeto de paisagismo com 
o auxílio do computador.  Essa oficina foi realizada junto com o planejamento da implantação do projeto 
arquitetônico no terreno, com o objetivo de fazer o aluno pensar a parte edificada e o paisagismo de forma 
mais integrada possível – evitando a prática de se definir primeiro o projeto arquitetônico e depois fazer o 
paisagismo onde “sobrar espaço”.  

Nesse momento, muitos alunos já refletiram sobre quais elementos da vegetação pré-existente nos lotes 
deveria ser preservada. Alguns tiraram partido dessa vegetação para melhorar a qualidade do projeto de 
arquitetura e dos espaços destinados a lazer, como sombrear fachadas ou criar passeios sob as árvores, 
bosques ou áreas de convivência sombreadas.  

Ainda na primeira unidade, em conjunto com a disciplina de Teoria e História da Arquitetura e Urbanismo, 
foi proposta a realização de seminários, por parte dos alunos, sobre conjuntos habitacionais, como forma 
de aumentar o repertório da turma sobre o tema. Foram escolhidos projetos ícones da arquitetura moderna 
e contemporânea para os alunos apresentarem os seminários sobre esses, destacando questões 
relacionadas à história e teoria, desenho urbano, projeto arquitetônico e projeto paisagístico. Como 
resultado, percebeu-se que os alunos passaram a perceber novas possibilidades de projeto, bem como 
conseguiram apresentar e assimilar os projetos como um só, não fragmentado em urbano versus projeto, 
paisagismo versus urbanos, por exemplo. 

4.2. O Trabalho Integrado 
Como já mencionado, o TI é desenvolvido ao longo do semestre, com o objetivo de sintetizar em uma 
atividade prática aquilo que aprenderam nos módulos teóricos relacionados a cada área de conhecimento 
ou disciplina. Foi proposto que a turma, dividida em duplas ou trios, a elaboração de um projeto de 
intervenção urbana e o projeto de um conjunto habitacional para a área de estudos. 

Na primeira unidade, os alunos realizaram o estudo aprofundado da área, apresentando o diagnóstico da 
paisagem e, a partir deste diagnóstico, propuseram as primeiras diretrizes de intervenção urbana (com 
destaque para o tratamento paisagístico de calçadas e passeio), a proposta de implantação do conjunto, o 
programa de necessidades para as áreas livres (e quais equipamentos e espaços serão criados para atender 
a esse programa). Com isso, apresentaram suas propostas para zoneamento dessa área livre, mobiliário 
(sem detalhamento) e a definição da vegetação a ser preservada e inserida. Ainda não foi obrigatória a 
proposição de espécies vegetais, mas sim, a definição dos estratos vegetais e portes da vegetação a ser 
utilizada.  

Na segunda unidade, os alunos desenvolveram as plantas de térreo e pavimento tipo (ou planta padrão do 
sobrado, para os que optaram por essa tipologia) e definição do sistema estrutural das edificações do 
conjunto habitacional. Nesse momento, a integração com os professores de Estruturas e Conforto 
Ambiental foi muito importante.  

Para o paisagismo do projeto, foi pedido o dimensionamento e detalhamento das áreas livres propostas 
para os conjuntos habitacionais na primeira unidade. Com as plantas baixas definidas, os alunos puderam 
refletir sobre a relação da área externa com a interna, e propor melhorias, quando necessário.  Para a 
intervenção urbana, as propostas de paisagismo estavam relacionadas às diretrizes pensadas para 
aproveitar potencialidades e resolver os problemas detectados na primeira unidade, como falta de 
arborização, problemas de tráfego ou falta de espaços de lazer e convivência para os moradores da área.  
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A terceira unidade é reservada para a realização das correções e finalizações dos projetos e a parte de 
aprimoramento da representação gráfica e apresentação dos trabalhos. Além disso, para o projeto 
paisagístico, é neste momento que se finaliza a escolha das espécies vegetais e é desenvolvido o memorial 
botânico do projeto. 

Figura 9: Painel do Projeto Paisagístico, no Projeto Integrado. 

 
Fonte: Trabalho das alunas Marina Medeiros, Raissa Alecrim e Yemana Barbalho, 2013.2. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A integração dos conteúdos é uma conquista, mais do que isso é o ideal almejado que tem sido perseguido 
pelo corpo docente do CAU-UFRN nos últimos anos. No momento atual, em que se discute o novo Projeto 
Pedagógico, mais do que nunca é válida a afirmação de que, tendo em vista o caráter generalista da 
formação ora proposta, a busca pela integração deve ser, mais uma vez, um imperativo do curso (PROJETO 
PEDAGÓGICO, 2006). 

No caso específico do ensino de Paisagismo, a estrutura curricular atual apresenta características que se 
converteram em entraves ao fortalecimento desse Campo Disciplinar, bem como apresenta verdadeiros 
entraves que inviabilizam o bom andamento do curso e das atividades docentes – regidas pela 
indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão – comprometendo a própria integração.  

Como foi dito anteriormente, o Curso de Arquitetura se estrutura em cinco Áreas de Conhecimento – 
Representação Gráfica, Projeto, Estudos Urbanos e Regionais, História e Teoria da Arq. e Urb. e Tecnologia. 
Na atual estrutura curricular, Planejamento da Paisagem compõe o grupo de disciplinas Inter áreas, que são 
aquelas cujo conteúdo abarca pelo menos duas áreas, no caso Projeto e Estudos Urbanos e Regionais. Tal 
situação dificulta o fortalecimento do Campo Disciplinar, na medida em que as áreas mantém um 
calendário de planejamento constante e assim conseguem sistematizar discussões teóricas e atualizar 
procedimentos metodológicos, assim como priorizar afastamentos para capacitação e articular contratações 
do corpo docente. 

Estruturado em três componentes curriculares, o Planejamento da Paisagem dificilmente consegue se 
integrar plenamente, não obstante os esforços dos docentes envolvidos. 

66 [A integração das disciplinas] 

 



 

Planejamento da Paisagem 1, pensado para introduzir os condicionantes e variáveis do projeto paisagístico, 
na prática pouco resulta num maior detalhamento da História dos Jardins, dedicando boa parte da carga 
horária ao estudo dos grandes estilos e pouca atenção à evolução do paisagismo no Brasil. Deixa de 
explorar, por exemplo, as linhas projetuais da arquitetura paisagística brasileira, conforme definidas por 
Silvio Soares Macedo (1999), quais sejam: Eclética, Moderna e Contemporânea. Nesse contexto, a 
integração com as outras disciplinas é dificultada, tanto por não fornecer os subsídios para o projeto 
paisagístico, quanto por não se aproximar dos conteúdos ministrados nas outras disciplinas ministradas no 
5º  período. 

Planejamento da Paisagem 2, embora consiga desenvolver bom exercícios projetuais, se integrando com as 
Conforto Ambiental 2 e Estruturas 2, enfrenta o distanciamento de Planejamento e Projeto Urbano por se 
dedicar a projetos restritos à escala do lote. Embora os exercícios projetuais se desenvolvam bem 
integrados com o projeto arquitetônico, usualmente, o partido paisagístico fica condicionado às escolhas 
ditadas pela  arquitetura, inclusive no que se refere à disposição dos subsolos, que resultam na adoção da 
solução dos jardins sobre lajes – que, por sua vez, possibilitam desafios interessantes com excelentes 
resultados. 

Planejamento da Paisagem 3 apresenta, sem dúvida, o melhor resultado em termos da integração dos 
conteúdos, o que aponta para a constatação de que a consecução dessa prerrogativa está profundamente 
relacionada ao empenho da equipe, ao envolvimento e disposição pessoal dos professores envolvidos. Sem 
essa condição sine qua non nenhuma experiência no campo da integração dos conteúdos obterá sucesso. 

Diante do exposto acima, resumidamente, e principalmente pela experiência acumulada, no momento em 
que o CAU-UFRN comemora seus 40 anos, o Núcleo Docente Estruturante (NDE) está confiante no avanço 
do novo Projeto Pedagógico do Curso, no sentido da consolidação da experiência do Projeto Integrado. 
Assim, o CAU-UFRN se aproxima cada vez mais do ideal da integração dos conteúdos, historicamente 
defendida e abraçada pelo nosso curso. 
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RESUMO 
O presente trabalho busca apresentar uma perspectiva sintético-analítica de uma situação de aprendizagem, na qual 
comparecem sequências didáticas de dispositivos, que constituem o processo de ensino e aprendizado na disciplina de 
paisagismo, do curso de Arquitetura e Urbanismo da Unifor.  
Entendendo-se a prática projetual como o principal componente que identifica o profissional arquiteto que se deseja 
formar, todas as etapas desta situação de aprendizagem colocam em pauta esse dispositivo, tomado como foco e 
síntese da aprendizagem na disciplina.  
Propõe-se o exame do todo e de suas partes constitutivas, apresentando-se quadros sintéticos que facilitem sua 
compreensão e avaliação, e oportuniza-se a condição de revisão e evolução continuada de tais práticas, a partir do 
contexto de uma prática docente reflexiva, tomada como possibilidade de aprimoramento dos instrumentos e das 
bases teóricas e práticas de um processo de aprendizagem dinâmico de todos os atores nele envolvidos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: dispositivos; sequência didática; paisagismo. 

1 INTRODUÇÃO  

O ensino de Paisagismo vinculado à formação do Arquiteto e Urbanista no Brasil ainda hoje se constitui um 
desafio, cujo debate sistematizado remonta às discussões empreendidas em 1993, através do Colóquio 
sobre Ensino de Arquitetura Paisagística, na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São 
Paulo, resultando na realização do I ENEPEA, no Rio de Janeiro, em 1994 (PAISAGISMO, 1998), ano em que 
também ocorre a inserção obrigatória da disciplina de Paisagismo nos cursos de Arquitetura e Urbanismo 
no Brasil. Ainda considerando-se o contexto nacional destes cursos e da referida disciplina, cabe salientar a 
Resolução CNE/CES Nº 2 de 17/06/2010, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN’s) dos cursos 
de graduação em Arquitetura e Urbanismo, recomendando que sua proposta pedagógica assegure a 
formação de profissionais generalistas, detentores de competências e habilidades na prática projetual, seja 
na Arquitetura, no Urbanismo e no Paisagismo. 

Considerando-se o contexto de Fortaleza, e mais especificamente da Universidade de Fortaleza, UNIFOR, 
verifica-se, nos relatos12, de Rocha (2009 a; 2009b; 2010; 2011) e de Cocozza e Rocha (2012) um esforço 
contínuo, empreendido inicialmente na estruturação da disciplina como amplo campo de estudo 
paradoxalmente interdisciplinar, através de constante sistematização, divulgação e troca de experiências, 
dentro ou fora deste contexto, inicialmente na graduação e posteriormente na pós-graduação lato sensu, 
nos âmbitos do ensino e da pesquisa. Como resultado deste esforço, coadunado com os instrumentos 
reguladores da Universidade (Plano de Desenvolvimento Institucional-PDI) e do Curso (Projeto Pedagógico 
de Curso-PPC), considerando-se ambivalências e ambiguidades, amplia-se o tempo dedicado ao 
aprendizado deste campo disciplinar, multiplicam-se os interlocutores envolvidos no seu debate, e 

12Através destes relatos tem-se uma retrospectiva da disciplina de Paisagismo no referido curso desde sua origem, e do início da 
pesquisa nesta área de estudo. Além da apresentação de diferentes experiências didático-pedagógicas, e do seu comparativo com 
outro contexto brasileiro, a partir de referenciais nacionais e internacionais. Os quatro primeiros foram apresentados e discutidos 
nos Encontros de Práticas Docentes, evento da Unifor, instituído em 2009, que anualmente se debruça sobre questões de ensino-
aprendizagem, tendo logrado destaque nas três edições. O mais recente, uma parceria com Professor da UFU, foi apresentado no 
11º ENEPEA, em Campo Grande, e selecionado para publicação, ainda no prelo, da Revista Paisagem e Ambiente. 
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aprimoram-se métodos e processos de ensino-aprendizagem na disciplina, em uma constante 
retroalimentação, perseguindo-se a transdisciplinaridade, através de uma “visão complexa dos fenômenos, 
eventos e processos” (MORIN, 2012, p. 36).  

Ainda sobre o contexto deste curso, iniciado em 1998, destaca-se que a disciplina de Paisagismo integra 
atualmente, sua segunda matriz curricular13, propondo-se a tarefa paradoxal de se configurar como uma 
disciplina interdisciplinar, tal a tradução das palavras de Cross (2009 apud FOQUÉ, 2011). A partir do 
segundo semestre de 2014, será implantada a terceira matriz no referido curso, cujos princípios 
norteadores da revisão foram pautados na ruptura com as formas tradicionais de ensino-aprendizagem, 
com ênfase na problematização, aplicada em todas as áreas curriculares; nos papéis do professor mediador 
e do estudante protagonista; na avaliação processual e contínua; e no reforço de valores éticos e da prática 
profissional. Abre-se deste modo, um novo panorama para o campo disciplinar do paisagismo, com escopo 
ampliado, distribuído ao longo de vários semestres, algumas em estreita colaboração com professores de 
Projeto Arquitetônico e Projeto Urbanístico, já que serão conduzidas em práticas de ateliê, 
concomitantemente por dois professores, sendo obrigatórias as disciplinas: Planejamento da paisagem, no 
terceiro semestre; Projeto de Paisagismo, no sexto semestre; Ateliê V: projeto arquitetônico e paisagismo, 
no sétimo semestre; Ateliê VI: projeto urbanístico e paisagem, no oitavo semestre. Além de uma disciplina 
optativa, Arquitetura paisagística. 

Neste quadro se insere, portanto, mais este relato, na busca do exame de uma situação de aprendizagem, 
na qual comparecem sequências didáticas de dispositivos, aqui dispostos em um quadro sintético, 
organizados a partir de conteúdos (o que ensinar?), objetivos (para que fazê-lo?) e estratégias (como fazê-
lo?) utilizadas para a consecução dos dois primeiros. Trata-se, portanto, da sistematização de uma prática, 
“na qual cada situação é uma etapa em progressão” (PERRENOUD, 2000, p. 31-32), fundamentada em 
princípios de incerteza, e também de integração e de transformação, fruto de reflexões sobre formas de 
construção do conhecimento em projeto de paisagismo, perseguindo-se a conciliação entre o ensino e a 
aprendizagem, visto que segundo Correa (1997 apud VARGAS, 2007, p. 106) “aprender é um processo que 
depende de nós mesmos, de nossa atitude mental, e ensinar [é] encorajar cada estudante até o seu próprio 
julgamento”.  

Concebendo-se a prática projetual um componente primordial da identidade profissional do Arquiteto e 
Urbanista, seja no âmbito da Arquitetura, do Urbanismo ou do Paisagismo, e ainda, que se constitui uma de 
suas competências fundamentais, e um importante instrumento na produção do conhecimento profissional, 
é que se definiu o projeto como elemento central da disciplina, para o qual convergem todas as discussões 
e abordagens ao longo do semestre letivo, as quais serão examinadas a seguir. Estas questões foram 
organizadas de modo a possibilitar uma apreensão geral do escopo da disciplina, através de um quadro 
sintético, no qual se distribuem conteúdos, objetivos e estratégias, vinculados às referências de 
fundamentação básica utilizada, agrupadas em unidades, e o exame aproximado de algumas das partes que 
compõem este quadro, destacando-se para cada uma delas, através de autoavaliação, as metas pretendidas 
e as que foram alcançadas, bem como algumas revisões recentemente efetivadas ao longo do processo, a 
partir da verificação de sua eficácia após a aplicação, e do exame de melhorias. No decorrer do exame 
proposto, destacam-se ainda algumas breves notas sobre o processo avaliativo, conquanto não se configure 
no foco da discussão apresentada, vale lembrar que as atividades propostas, “por mais bem concebidas e 
preparadas que sejam, nem sempre dão os resultados esperados” (PERRENOUD, 2000, p. 49). 

13A primeira matriz curricular do curso da Unifor possuía242 créditos ou 3.630 horas-aulas, e definia uma única disciplina de 
paisagismo no oitavo semestre, com carga horária de 4 créditos (2 teóricos e 2 práticos), equivalendo a 60 horas-aulas. Na segunda 
matriz curricular do curso, com 252 créditos ou 4.536 horas-aula, a disciplina, situada no sétimo semestre, totaliza atualmente 6 
créditos (2 teóricos e 4 práticos), equivalendo a 108 horas-aula. A terceira matriz curricular,com232 créditos ou 4.176 horas-aula, 
estabelece quatro disciplinas específicas e mais uma optativa, totalizando 26 créditos obrigatórios (12 teóricos e 14 práticos), e 4 
optativos (2 teóricos e 2 práticos),equivalentes respectivamente a 468 horas-aula e 72 horas-aula. 
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2 O EXAME DO TODO  

Concebendo-se a situação de aprendizagem da disciplina a partir da tríplice entrada: conteúdos (o que 
ensinar?), objetivos (para que fazê-lo?) e estratégias (como fazê-lo?), distribuídos no decorrer do semestre, 
estabeleceu-se um quadro geral sintético dos dispositivos, dispostos em uma sequência didática, vinculados 
ao referencial de fundamentação básico, aqui destacado em apenas quatro títulos básicos, e cuja dinâmica 
temporal incorpora constantemente discussões dos âmbitos nacional, regional ou local. 

Quadro 1: Quadro geral sintético dos dispositivos atuais da disciplina de Paisagismo disposto em sequência didática 

14 A prática de seminário é uma constante a todas as estratégias utilizadas no decorrer do processo. 
15O processo avaliativo se iniciaem conjuntocom os estudantes, identificando-se as dificuldades encontradas e os resultados 
obtidos através da produção de portfólios, com vistas a avaliações formativas, embora a tradução em resultados numéricos, 
requeridospelaUniversidade,eefetivada pelo Professor, através do somatório dos pontos atingidos no atendimento aos critérios 
estabelecidos, ainda se configure de fato como uma avaliação somativa. 

CONTEÚDOS 
(o que ensinar?) 

OBJETIVOS 
(para que fazê-lo?) 

ESTRATÉGIAS 
(como fazê-lo?) 

• Conceitos e fundamentos I: 
1.  Paisagem e paisagismo; 
2.  Arquitetura paisagística; 
3. A profissão e o 

profissional. 

•  Compreensão histórica da disciplina e da 
formação do profissional no Brasil e no 
mundo, com foco em questões ambientais, 
éticas e de qualidade de vida; 

• Desenvolvimento de habilidades de 
representação, de articulação de ideias e 
conceitos, e de discussão. 

• Verificação e aprimoramento de saberes 
do estudante: Leituras e vídeos gerais e 
específicos; 

• Elaboração e apresentação em 
seminário14 de diagramas conceituais 
diversos; 

• Avaliações processuais conjuntas15. 
• KANITZ, S. Revolucione a sala de aula. In: Revista Veja, São Paulo, n. 1671, 18 out. 2000. 
• Anais do V ENEPEA. Arquitetura Paisagística Brasileira Contemporânea: Ensino , Projeto e Pesqusia. Rio de Janeiro, 2000. 1 CD 

Rom. 
• EMÍDIO, T. Meio Ambiente & Paisagem. São Paulo: Senac São Paulo, 2006. 
• MAGALHÃES, Manuela R.  A Arquitectura Paisagista. Morfologia e complexidade.  Lisboa: Editorial Estampa Lda, 2001. 
• Conceitos e fundamentos II: 

1.  Espaços livres;  
1.1 Tipos e sistema; 

2.  Estrutura morfológica; 
3.  Percepção.  

 

• Análise e avaliação de conceitos e 
terminologias: espaços livres, áreas verdes, 
espaços verdes, sistemas de espaços livres; 

• Análise da estrutura morfológica de 
espaços livres e seus elementos 
constituintes com vistas à avaliação da 
paisagem. 

• Visitas de campo eexercícios perceptivos; 
• Desenvolvimento e apresentação em 

seminários de exercícios gramaticais de 
representação dos espaços livres, com 
identificação da estrutura e percepções 
resultantes; 

 
• Percepção da Paisagem Urbana. Produção de Jonathas Magalhães. São Paulo: FAU USP, 1988. 1 videocassete. 
• CENTRO PORTUGUÊS DE DESIGN. O Chão da Cidade: Guia de avaliação do design de espaço público, 2002. 
• AFLALO, Marcelo. Arte e Espaço público. In: Revista Projetodesign, São Paulo, n. 278, set. 2003. 
• MELLO, Chico H. de. Interesses privados e políticos condicionam design público de São Paulo. In: Revista PROJETODESIGN n. 

287, jan. 2004. 
• Práticas projetuais I: 

1.  Tipos vegetais e botânica 
elementar;  

2.  Padrões e técnicas 
compositivas com ênfase 
nos tipos vegetais 
aplicados aos espaços 
livres. 

 

• Avaliação do papel do elemento vegetal 
no projeto de paisagismo; 

• Aplicação de tipos vegetais na criação de 
espaços livres; 

• Aplicação e avaliação de técnicas e 
padrões compositivos em diferentes 
escalas. 

• Aproximação às espécies regionais 
autóctones, e por desdobramento, a 
valorização da paisagem local. 

• Verificação e aprimoramento de 
habilidades de representação gráfica e 
volumétrica; 

• Exercícios gramaticais de representação 
gráfica de arquitetura de tipos e espécies 
vegetais voltados para aplicação projetual; 

• Exercícios gramaticais de aplicação de 
padrões compositivos em projeto; 

• Desenvolvimento de modelo volumétrico 
processual de espaço livre. 

• REID, Grant W.  Landscape graphics.  London: The Architectural Press, 1986. 
• SALVIATI, Eurico J. Tipos Vegetais aplicados ao paisagismo. Revista Paisagem Ambiente, São Paulo, n. 5, p. 9-45, 1994. 
• CASTRO, Juliana; SANTIAGO, Alina. Arquitetura das árvores: Construindo com a Natureza. Revista Paisagem Ambiente, São 

Paulo, n. 14, p. 95-109, set. 2001. 
• MALAMUT, Marcos. Paisagismo: projetando espaços livres. Lauro de Freitas, BA: Livro.com, 2011. 
• Práticas projetuais II: 

1.  Paisagismo no mundo 
ocidental, entre os séculos 
XVII e XX; 

2.  Paisagismo no Brasil a 
partir do século XIX; 

3.  Paisagismo 

• Compreensão do paisagismo no contexto 
mundial a partir do contato com a história; 

•  Análise das linhas projetuais do 
paisagismo no Brasil e sua situação no 
contexto histórico mundial;  

• Ampliação de repertório projetual e 
compreensão da particularidade/ 

• Pesquisas bibliográficas; 
• Pesquisas de campo eexercícios 

perceptivos; 
• Análise e avaliação do referencial 

projetual contemporâneo com produção 
e apresentação em seminário de 
diagramas conceituais e peças gráficas 
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Através desta situação de aprendizagem, propõe-se a motivação dos estudantes, desde o primeiro 
momento das atividades pedagógicas, e sua sensibilização para uma forma responsável e abrangente de 
atuação profissional e cidadã. Busca-se sua participação efetiva na construção individual e coletiva do 
conhecimento, assim como se oportuniza a discussão sobre diferentes enfoques de percepção (ROCHA, 
2009 a).  A construção coletiva implica na utilização de seminários participativos para apresentação dos 
resultados alcançados, sendo estes os momentos de discussão nos quais “o choque de representações 
obriga cada um a precisar seu pensamento e a levar em conta o dos outros” (PERRENOUD, 2000, p. 30). As 
atividades propostas partem da premissa do estudante como agente protagonista no seu processo de 
aprendizagem.  Desse modo, torna-se fundamental o desenvolvimento da consciência do papel de cada um 
como agente da produção do conhecimento, bem como o desenvolvimento de sua capacidade crítica desta 
produção, com vistas a proporcionar elementos substantivos para a vivência profissional do Arquiteto e 
Urbanista, e a superação da fragmentação do conhecimento (ROCHA, 2009 a).   

Destaca-se que o objetivo maior de todo o conjunto destas atividades é de fato a aprendizagem do 
estudante, e não apenas a aplicação de métodos e técnicas de ensino, uma vez que é fundamental o 
entendimento de como os conteúdos podem ser compreendidos, passando a integrar-se como 
conhecimento, e o desenvolvimento de novas habilidades (ZABALZA, 2004).  E neste sentido, toma-se 
emprestado a concepção de John Dewey de que “a aprendizagem deixa de ser percebida como um simples 
acúmulo de informações, relacionada apenas à memória, para assumir uma construção mais complexa e 
dinâmica” (MATOS, 2008). 

3. O EXAME DE PARTES 

A partir das estratégias (como fazê-lo?) adotadas e relacionadas na sequência didática exposta no quadro 
anteriormente apresentado, elaboram-se novos quadros para alguns dos dispositivos utilizados, 
destacando-se em cada uma destas partes, os resultados previstos e aqueles que se alcançaram, 
exemplificando-se com alguns dos exercícios produzidos pelos estudantes. Procurou-se ainda, indicar os 
subsídios que estes exercícios oferecem à prática projetual, enquanto estratégia síntese da disciplina, 
elencando-se, sempre que possível, alguns dos avanços e aperfeiçoamentos implementados na sua 
aplicação a cada semestre.  

3.1 Diagrama conceitual  

Como exercício inicial da disciplina, logo após as apresentações de estudantes, professor e disciplina, nos 
primeiros dias de aula, a atividade pretende explorar a capacidade lúdica do estudante, verificando-se suas 

contemporâneo. 
 

complexidade das soluções; 
• Conhecimento de profissionais atuantes do 

paisagismo contemporâneo e sua 
produção. 

dos referenciais estudados. 

• JELLICOE, Geoffrey; JELLICOE, Susan. El paisaje del Hombre. La conformación del entorno desde la prehistoria hasta nuestros 
días. 2ª Ed. Barcelona: Gustavo Gili, 2000. 

• MACEDO, Silvio S. Quadro do paisagismo no Brasil. São Paulo: Gráfica Pancrom, 1999. 
• LIMA, Catharina C.; SANDEVILLE, Euler. Desafios do paisagismo contemporâneo brasileiro. Revista AU, São Paulo, n. 75, fev. 

1997. Disponível em: <http://au.pini.com.br/arquitetura-urbanismo/75/desafios-do-paisagismo-contemporaneo-brasileiro-
24083-1.aspx>. Acesso em: 08 fev. 2014. 

• CAVALCANTE, Marília e OLMOS, Susana A. (org). Olhares sobre a paisagem: um estudo de caso - Salvador: EDUFBA, 2008. 
• Síntese projetual: 

1. Métodos de projeto; 
2. Proposta conceitual;  
3. Etapas da intervenção: 
estudo preliminar e 
anteprojeto. 

• Aplicação de método e conceituação 
projetual; 

• Síntese da prática projetual em etapas de 
concepção e desenvolvimento. 

 

• Visitas de campo; 
• Análise e diagnóstico de dados coletados; 
• Desenvolvimentode peças gráficas e 

modelos volumétricos processuais das 
etapas projetuais diversas. 

• ABBUD, Benedito. Criando paisagens: guia de trabalho em arquitetura paisagística. São Paulo: Editora Senac SP, 2007. 
• WATERMAN, Tim. Fundamentos de paisagismo. Tradução técnica: Alexandre Salvaterra. Porto Alegre: Bookman, 2010. 
• BOOTH, Norman.  Basic Elements of Landscape Architectural Design.  Long Grove: Waveland Press, 1990. 
• SIMONDS, John O.; STARKE, Barry W. Landscape architecture. 4a Ed. New York: McGraw-Hill, 2006. 

Fonte: As Autoras, 2014. 
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habilidades de desenho, e potencial de abstração.  É colocada uma pergunta relacionada com o tema que se 
deseja explorar (ex: o que é paisagem?), para a qual as respostas devem vir em forma de diagrama 
(desenho) conceitual (ideia subjacente) desenvolvido em sala. Neste momento também se identificam os 
conhecimentos trazidos pelos estudantes, e a vinculação destes com seu contexto local. 

O diagrama é repetido em outros momentos, à medida que surgem novos conceitos ou temas a serem 
trabalhados, incorporando-se textos ou vídeos como subsídios. Após o primeiro exercício tutorado, os 
demais diagramas são desenvolvidos individualmente fora da aula, e apresentados em sulfite, padrão A3, 
com desenhos à mão livre, sendo aceitas colagens ou outros recursos compatíveis com o dimensionamento 
estipulado. Esta formatação padrão é adotada na totalidade dos exercícios, facilitando a exposição 
permanente em sala, a criação de portfólios individuais para avaliação conjunta do processo de cada um, 
além de propiciar uma base comum a todos. 

A capacidade de abstração e conceituação deste exercício será requerida no desenvolvimento da proposta 
projetual síntese. 

Quadro 2: Quadro de resultados do dispositivo  
DIAGRAMA CONCEITUAL - resultados  

• Pretendidos: 
- Estímulo à capacidade lúdica; 
- Verificação de saberes preexistentes. 

• Alcançados: 
- Superação de limitações das formas de expressão e descontração do ambiente de aprendizagem.  

• Dificuldades: Abstração e representação gráfica. 
EXEMPLOS : 

 

 

 
O que é paisagem? O que é uma praça contemporânea? 

Fonte: As Autoras, 2014. 

3.2 Estrutura do espaço livre  

Esta atividade propõe a vivência e a representação da espacialização dos elementos estruturais do espaço 
livre (paredes, pisos e tetos), de suas relações, e da percepção resultante desta observação. É recorrente, 
nos relatos dos estudantes, a “novidade” apresentada por esta forma de apreensão da estruturação 
espacial, e embora estejam em estágio avançado do curso, também apresentam dificuldades no domínio 
do desenho à mão, sendo comum recorrerem às imagens digitais como apoio.  

O exercício é iniciado em aula, utilizando-se os espaços livres do próprio campus ou praças e espaços de 
interesse, em função do objeto de estudo de cada semestre. São também apresentados em sulfite, 
formato A3, com número máximo de pranchas estipulado pelo professor, contendo desenhos em planta 
baixa, elevações e/ou perspectivas à mão livre,com técnicas de desenho a critério do estudante.  

Quadro 3: Quadro de resultados do dispositivo  
ESTRUTURA ESPAÇO LIVRE - resultados  

• Pretendidos: 
- Identificação e percepção da estrutura dos espaços livres, relacionando-os às sensações dos usuários. 

• Alcançados: 
- Compreensão dos elementos estruturais dos espaços livres e aperfeiçoamento de representações em croquis; 
- Análise da relação estrutura/percepções resultantes; 
- Compreensão e domínio de escalas com significativo rebatimento na prática projetual. 

• Dificuldades: Interpretação e visualização da materialidade dos conceitos. 
EXEMPLOS:  
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Espaço livre e representação 

Fonte: As Autoras, 2014. 
 

3.3 Tipos e espécies vegetais 

A abordagem do elemento vegetal se pauta pelo entendimento de sua possível utilização como 
estruturador espacial, de sua relevância no contexto climático em estudo, e na ênfase em espécies 
autóctones, tendo como foco a busca do conhecimento e valorização das paisagens locais. 

São solicitadas representações em planta e elevação de diferentes tipos vegetais, a partir da pesquisa em 
referências específicas16, sobre espécies representativas de cada um desses tipos, com destaque de seus 
atributos significativos. Os desenhos elaborados à mão livre em papel sulfite seguem os padrões 
anteriormente estabelecidos, definindo-se o número máximo de pranchas desejado, e solicitando-se o uso 
de diferentes técnicas de desenho. 

Quadro 4: Quadro de resultados do dispositivo 
REPRESENTAÇÃO VEGETAÇÃO - resultados  

• Pretendidos: 
- Conhecimento de tipos e espécies vegetais, e suas características marcantes; 
- Representação diferenciada de atributos significativos. 

• Alcançados: 
- Compreensão do papel das espécies vegetais na estruturação do espaço livre e na construção da paisagem; 
- Aproximação às espécies da flora regional autóctone. 

• Dificuldades: Compreensão da dinâmica e das associações das espécies vegetais. 
EXEMPLOS: 

 

 

 
Identificação e representação de tipos vegetais 1 Identificação e representação de tipos vegetais 2 

Fonte: As Autoras, 2014. 

3.4 Padrões compositivos 

A aplicação de padrões compositivos está relacionada ao exercício anteriormente apresentado, e sua maior 
dificuldade reside na oferta de exemplos locais, que apresentem situações com este nível de 
intencionalidade projetual, possibilitando sua vivência in loco. Tem aplicação imediata no projeto síntese da 

16Utilizam-se como referências bibliográficas as publicações do Instituto Plantarum, da Embrapa e de pesquisadores da flora 
regional autóctone. 
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disciplina, onde as composições propostas devem se constituir a partir de intenções formais, e estéticas, 
além do atendimento às necessidades funcionais e ambientais. 

Sua apresentação, assim como nos demais exercícios, é feita em seminários, mantendo-se os mesmos 
padrões e formato anteriormente indicados. 

Quadro 5: Quadro de resultados do dispositivo 
PADRÕES COMPOSITIVOS - resultados  

• Pretendidos: 
- Análise e aplicação de padrões compositivos; 

• Alcançados: 
- Aplicação de padrões compositivos relacionando-se às intenções projetuais; 
- Compreensão de diferentes abordagens compositivas: formal, estética, funcional e ambiental. 

• Dificuldades: Vivênciade padrões compositivos aplicados, no contexto dos espaços livres locais. 
EXEMPLOS: 

 

 

 
Padrões compositivos em planta Padrões compositivos em perspectiva e cortes 

Fonte: As Autoras, 2014. 

3.5 Referência projetual   

Esta prática estimula os estudantes à pesquisa e aquisição de repertório projetual, bem como implica o 
conhecimento de profissionais atuantes no paisagismo em diferentes contextos. O rol de projetos 
apresentados oportuniza ainda, a apreensão de diferentes escalas de intervenção em situações diversas.  
A dificuldade de definição conceitual no projeto a ser desenvolvido em seguida, orientou a inclusão recente 
neste exercício, da sua análise conceitual, a ser elaborada também através de diagrama. Esse ajuste 
desencadeou melhorias significativas na conceituação projetual posterior, bem como favoreceu uma maior 
compreensão do projeto e de seus condicionantes.  
Os trabalhos são apresentados individualmente, após a escolha de diferentes estudos de caso, em formato 
A3, com indicação de planta baixa e situação, número máximo de três imagens significativas, e identificação 
de autoria, local e ano do projeto. 

Quadro 6: Quadro de resultados do dispositivo 
REFERENCIA PROJETUAL - resultados  

• Pretendidos: 
- Conhecimento de referências projetuais contemporâneas; 
- Análise do conceito de praça contemporânea e seus condicionantes; 
- Compreensão de projetos a partir da análise do seu contexto urbano, conceito, e programa de necessidades. 

• Alcançados: 
- Socialização de repertório projetual; 
- Discussão de temas correlatos diversificados; 
- Compreensão geral do projeto e seus condicionantes. 

• Dificuldades: Compreensão, síntese e representação da proposta conceitual do projeto em estudo. 
EXEMPLOS:  
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Praça Otávio Moura de Andrade Praça Jamison Square 

Fonte: As Autoras, 2014. 

3.6 Modelo volumétrico processual 

Este exercício efetiva um modo de concepção e percepção do espaço, enquanto apreensão tridimensional, 
propiciando à prática do projeto, a capacidade de criar espaços livres, tendo em conta a visão do 
observador/usuário do espaço, e seus deslocamentos, e desmontando a prática comum dos estudantes de 
projetarem em planta, através de desenhos bidimensionais que muitas vezes não correspondem a 
intenções projetuais espacializadas, nem atendem às suas necessidades funcionais, de escala e de 
ambiência. 
Seu desenvolvimento parte da analogia com o espaço construído e incorpora a discussão sobre linguagem 
projetual, a partir da análise obras de artistas plásticos utilizadas como referência de desenho. 
O produto final é, portanto, uma maquete de um espaço livre, que vai se estruturando a partir de 
discussões que incorporam os conteúdos e exercícios anteriores proporcionando uma síntese dos 
conhecimentos adquiridos até então. É também uma antecipação da prática projetual em escala de 
abrangência reduzida. 

Quadro 7: Quadro de resultados do dispositivo 
MODELO VOLUMETRICO - resultados  

• Pretendidos: 
- Análise e compreensão volumétrica dos espaços construídos; 
- Aplicação de conhecimentos adquiridos relativos à estruturação e concepção projetual do espaço livre. 

• Alcançados: 
- Domínio da manipulação de escalas e compreensão da linguagem de desenho. 

• Dificuldades: Interpretação gráfica da estrutura compositiva na obra de referência e sua transposição para a prática projetual. 

EXEMPLOS: 

 

 

 

 

 
Vista de topo da maquete do espaço 

construído, do modelo volumétrico do 
espaço livre correspondente, e imagem 

da obra de arte referencial. 

Vista do modelo volumétrico  
do espaço livre 

 

Representação final em planta  
do modelo volumétrico  

do espaço livre. 

Fonte: As Autoras, 2014. 

3.7 Projeto de paisagismo 

A síntese final da disciplina é proposta a partir da problematização de uma situação existente, em busca de 
maior aproximação dos estudantes à realidade da prática profissional. Busca-se ainda sua sensibilização 
para a visão dos usuários destes espaços, oportunizando-se, sempre que possível, a participação destes 
últimos no processo de concepção do projeto.  
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O desenvolvimento da ação projetual é realizado através das seguintes etapas: 
- Inventário, análise e diagnóstico; 
- Conceito, programa e zoneamento; 
- Plano de massa e modelo volumétrico processual; 
- Estudo preliminar;  
- Anteprojeto. 

Destaca-se que o projeto vai sendo aprimorado de modo didaticamente sequencial, considerando-se cada 
uma das etapas profundamente inter-relacionadas, embora não necessariamente em um encaminhamento 
linear, mas em sequências evolutivas, em que o estudante poderá retomar a etapa anterior, caso verifique 
a necessidade de revisão de sua concepção inicial, dado que em cada etapa é avaliada a situação de sua 
produção. 

Neste momento, todo o conhecimento adquirido deve ser incorporado como síntese, evidenciando-se 
necessariamente sua conexão com os demais exercícios vivenciados.  

As apresentações em seminário são elaboradas usualmente em pranchas de papel manteiga ou sulfurizado, 
padrão A2 ou A1, dependendo da escala do projeto, sempre com desenhos à mão, acompanhados dos 
modelos volumétricos desenvolvidos ao longo do processo. 

Quadro 8: Quadro de resultados do dispositivo 
PROJETO FINAL - resultados 

• Pretendidos: 
- Leitura e percepção do espaço livre e da paisagem; 
- Sintese projetual em paisagismo, considerando-se as etapas de concepção e desenvolvimento até o nível de ante-projeto; 
- Aplicação de modelo volumétrico processual como instrumento de desenvolvimento de projeto. 

• Alcançados:  
- Soluções diferenciadas dos principais problemas enfrentados, considerando-se as potencialidades do contexto em estudo. 

• Dificuldades: 
- Exiguidade de tempo e comprometimento do aprofundamento de algumas questões elencadas. 

EXEMPLOS: 

 

 

 
Inventário e análise diagnóstica do espaço livre Proposta projetual do espaço livre 

 

 

 

 
Modelo volumétrico em desenvolvimento Modelo volumétrico finalizado 

Fonte: As Autoras, 2014. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto, resta-nos destacar que a sistematização ora apresentada é antes de tudo, uma 
oportunidade de síntese e avaliação de uma situação de aprendizagem na disciplina de Paisagismo em seu 
contexto local e temporal atual, reforçando-se o pensamento de Perrenoud (2000), no qual defende que 
não é o acaso que a engendra, e ainda, que não existe um dispositivo geral aplicável a todas as situações, 
mas que em função da disciplina, dos conteúdos específicos, do nível dos estudantes e das opções do 
professor, tal situação pode se alterar por completo. 

No caso específico, destaca-se que tal sistematização se insere no conjunto de uma prática reflexiva 
contínua, tendo servido como elemento norteador para as alterações na nova matriz curricular, a ser 
implantada em 2014.2, no curso de Arquitetura e Urbanismo da Unifor. Esta prática busca refletir sobre as 
dificuldades e potencialidades de estudantes e professores, as relações destes com o processo de 
aprendizagem, em seu contexto imediato e ampliado, tanto quanto sobre a eficácia das estratégias 
adotadas. É resultante da cooperação entre todos os atores envolvidos, mas também considera uma vasta 
rede, que abrange desde momentos de formação específica, de socialização e discussão dos resultados 
obtidos interna e externamente à Universidade, até as trocas informais. É, portanto o resultado de uma 
“rotina paradoxal, um estado de alerta permanente” (PERRENOUD 1999, p. 11), que permite aprimorar os 
instrumentos e as bases teóricas e práticas de um processo de aprendizagem dinâmico.  
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RESUMO 
Este artigo relata e discute práticas acadêmicas do Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade do Extremo Sul 
Catarinense (UNESC), situada em Criciúma - SC, enfatizando as experiências da Oficina de Grupos Interfases (GI) e suas 
repercussões. Realizada ao início de cada semestre letivo, a Oficina GI tem como objetivo gerar leituras e proposições 
para um dado recorte urbano, culminando com propostas que possibilitem o desenvolvimento dos seus diversos 
projetos ao longo do restante do semestre. Participam da Oficina todos os alunos e todos os professores das 
disciplinas de Projeto de Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo, da primeira à oitava fase. As atividades incluem: visita à 
área de estudo, palestras, trabalho em Ateliê e apresentação dos resultados. As propostas contemplam diversidade de 
usos e gabaritos, equipamentos institucionais e espaços livres públicos. Constata-se um satisfatório equilíbrio no 
tratamento das questões urbanas, paisagísticas e arquitetônicas. Contudo, ao partir para a etapa seguinte, há certa 
dificuldade em manter a transdisciplinaridade. A experiência revela-se válida e pode ser enriquecida nos temas de 
Urbanismo e Paisagismo mediante revisão da Matriz Curricular e realização de Trabalhos de Conclusão de Curso e 
Projetos de Pesquisa e Extensão. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Práticas acadêmicas; Paisagismo; Urbanismo; Arquitetura. 

1 INTRODUÇÃO  

O ensino e a aplicação de conteúdos de maneira transdisciplinar no Curso de Arquitetura e Urbanismo 
permeia as discussões pedagógicas desta formação. A própria denominação do profissional pressupõe a 
habilitação em pelo menos dois campos correlacionados: a Arquitetura e o Urbanismo (CAMPOMORI, 
2004). Na prática, soma-se a eles o Paisagismo, constituindo assim o tripé acadêmico-profissional dos 
arquitetos brasileiros.  

Diferentes escolas podem ser distinguidas pela maior ou menor ênfase que dão a cada um dos 
componentes do tripé Arquitetura-Urbanismo-Paisagismo e pelo grau de transdisciplinaridade promovido. 
Enquanto que a Arquitetura é por tradição o campo geralmente mais contemplado, o Urbanismo e o 
Paisagismo são por vezes pouco enfatizados. Esta percepção pode ser confirmada mediante uma análise 
sumária dos Trabalhos de Conclusão de Curso das escolas, inclusive daqueles participantes de premiações 
como o Ópera Prima.  

Outra diferenciação diz respeito à interpretação e, consequentemente, ao direcionamento dado aos termos 
Urbanismo e Paisagismo. Ao primeiro, cabem esclarecimentos e desdobramentos quanto a escalas de 
atuação, planejamento urbano, desenho urbano e gestão urbana, entre outros. Na área já há uma biografia 
(inclusive nacional) conhecida, aplicada e difundida pela maior parte dos docentes, estabelecendo e 
consolidando teorias e métodos. 

Quanto ao Paisagismo, por outro lado, ainda se percebe uma falta de entendimento no que diz respeito ao 
seu escopo, abrangência e, inclusive, papel na formação acadêmica. A concepção infelizmente ainda 
comum é a que confunde Paisagismo com práticas de jardinagem, ou, quando muito, a que restringe a sua 
aplicação ao projeto de jardins. Mais uma vez, para averiguar esta situação basta consultar projetos 
acadêmicos nos quais paisagismo é sinônimo tão somente de lista de espécies ou então conferir as grades 
curriculares em busca de disciplinas e ementas de Paisagismo17. 

17O ensino e a prática do Paisagismo vêm crescendo e se consolidando no Brasil. Portanto,atendência é que os equívocos de 
entendimento passem a ser esclarecidos. Certamente contribuirá para a consolidação da disciplina a inclusão legal da Arquitetura 
Paisagística entre as atribuições exclusivas do Arquiteto e Urbanista (CAU-BR, 2013). 
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Considerando tais demandas e debates, este artigo relata e discute as experiências e desdobramentos das 
Oficinas de Grupos Interfases desenvolvidas no Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade do 
Extremo Sul Catarinense (CAU - UNESC), situada em Criciúma – SC. Realizada semestralmente no Ateliê de 
Projetos, a Oficina GI representa o momento no Curso em que Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo são 
mais nitidamente abordados de maneira transdisciplinar, além de promover uma integração vertical entre 
os alunos e professores de diferentes fases. 

2 A OFICINA   

O processo de ensino-aprendizagem do CAU – UNESC é sustentado por um tema e um recorte espacial 
semestral, definidos pelo Colegiado de Curso com base em critérios tais como: pertinência, relevância social 
e ambiental, disponibilidade de dados e atendimento ao ementário das disciplinas. Outro ponto 
fundamental no Curso é a integração das disciplinas de Projeto no Ateliê Vertical (CAU-UNESC, 2007). 

A cada semestre letivo, as atividades do Ateliê de Projetos são realizadas em duas etapas sequenciais: a 
Grupos Interfases (GI) e a etapa Fase. Os Grupos Interfases são assim chamados por consistirem em grupos 
verticais formados por acadêmicos da primeira a oitava fases, orientados por professores. Nesta etapa é 
realizada uma Oficina18 que abrange leituras e propostas para as escalas regional, urbana e local e que tem 
como objetivo principal a elaboração de proposições urbanísticas, paisagísticas e arquitetônicas para um 
dado recorte (Figura 1).  

Figura 1: Ateliê de projetos em dia de Oficina Grupo Interfases 

 
Fonte: arquivo pessoal, 2013. 

 
Na etapa Fase, os resultados da etapa anterior servem de base para o desenvolvimento dos trabalhos das 
oito disciplinas de Projeto de Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo do Curso, de acordo com suas ementas 
específicas. Ressalta-se que até o final do semestre é mantida a vinculação com o recorte e com tema. 

Os recortes são normalmente trabalhados ao longo de dois semestres, sendo um de caráter mais 
introdutório e outro mais aprofundado. Têm sido trabalhados locais e situações diversas: malha urbana 
consolidada, vazios urbanos, áreas de expansão urbana e antigas áreas industriais ociosas. Também já 
foram realizadas três Oficinas com foco em municípios da região de Criciúma (Urussanga, Balneário Rincão 
e Içara), mediante convênios com as Prefeituras. 

2.1 Métodos 

A preparação de cada Oficina GI inicia no semestre anterior à sua realização, na disciplina de Estudos 
Urbanos, da sétima fase. Tendo como foco um recorte pré-definido, os acadêmicos de Estudos Urbanos 
elaboram um banco de dados, um diagnóstico inicial e diretrizes de intervenção para a área.  Esses 

18Há duas modalidades de Oficinas. A principal diferença entre elas está no modo de participação dos professores. Na modalidade 
Oficina de Planejamento Urbano (OPUR), os professores são projetistas e autores em conjunto com os alunos. Já namodalidade 
Grupo Interfases (GI), os professores são apenas orientadores das propostas. Neste artigo, ambas as modalidades estão englobadas 
no conceito Oficina GI. 
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resultados são compartilhados, discutidos e refinados com o corpo docente durante o Encontro 
Preparatório de Professores e então encaminhados para amparar a Oficina. 

A Oficina desenvolve-se no início de cada semestre e dura de duas a três semanas, totalizando cerca de 26 
horas-aula19. Participam cerca de 260 acadêmicos e os 20 professores das disciplinas de Projeto, divididos 
em 6 Grupos Interfases. Podem ainda participar alunos cursando a disciplina de Trabalho de Conclusão (9ª. 
e 10ª. fases), egressos, convidados e professores de outras disciplinas.  

No início da Oficina, é fornecido a cada grupo um material-base de trabalho, contendo mapas, 
levantamentos e uma maquete física da área de estudo com imagem aerofotogramétrica aplicada no 
terreno. O desenvolvimento das atividades da Oficina inclui visita conjunta dos Grupos ao recorte (Figura 2), 
leitura de textos-base, palestras relacionadas ao tema semestral (Figura 3), trabalho no ateliê de projetos 
(Figura 4) e bancas públicas de apresentação dos resultados (Figura 5).   

Figura 2: Saída a campo na cidade de Içara. 

 
Fonte: arquivo pessoal, 2013. 

 
Figura 3: Palestra no Ateliê. 

 
Fonte: arquivo pessoal, 2014. 

  

19De um total de 144 horas-aula semestrais da disciplina de Projeto de Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo. Durante as semanas 
de Oficina GI os alunos seguem tendo aulas de outras disciplinas que não Projeto. 
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Figura 4: Trabalho dos Grupos no Ateliê. 

 
Fonte: arquivo pessoal, 2012. 

 
Figura 5: Banca de apresentação das propostas 

 
Fonte: arquivo pessoal, 2013. 

 
O método de discussão e produção em cada Grupo é livre, desde que contemple o tema semestral. 
Normalmente os professores conduzem as leituras e instigam proposições. Os alunos se articulam conforme 
suas habilidades nas mais diversas tarefas: elaboração de maquete física e eletrônica, croquis, esquemas, 
pranchas, apresentação digital, desenhos técnicos. A coordenação do Grupo compete aos alunos das fases 
mais avançadas (7ª. e 8ª.).  

Todas as equipes são orientadas a realizarem uma leitura regional, urbana e local do tema e da situação 
atual do recorte e a proporem uma intervenção que contemple aspectos urbanísticos, paisagísticos e 
arquitetônicos. Além disso, as propostas devem possibilitar o desenvolvimento dos exercícios projetuais das 
disciplinas de Projeto I a VIII na Etapa Fase, compreendendo, por exemplo: residências unifamiliares, 
conjuntos habitacionais, equipamentos institucionais e blocos de edifícios. 

2.2 Resultados  

As leituras e propostas desenvolvidas nas Oficinas conseguem permear diferentes escalas, mas os 
resultados mais evidentes são os para a escala local, ou seja, a do recorte. A necessidade de previsão de 
projetos compatíveis com as ementas resulta em propostas que possuem em comum a diversidade de usos 
e gabaritos. Também é ponto congruente a proposição de espaços livres de uso público e a preocupação 
com sistemas de mobilidade (Figuras 6 e 7).  
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Figura 6: Apresentação de proposta GI. 

 
Fonte: arquivo pessoal, 2011. 

 
Figura 7: Apresentação de proposta GI. 

 
Fonte: arquivo pessoal, 2013. 

 

Tendo em vista o caráter de Oficina, os produtos tendem a serem apresentados na forma de esquemas 
gráficos, croquis e maquetes. Os Grupos costumam elaborar ainda uma planta geral de implantação similar 
a um Master Plan (Figura 8). As arquiteturas são ensaiadas em croquis, cortes e implantação (Figura 9). Os 
espaços públicos - em especial vias, praças e parques - recebem significativa atenção nas diretrizes e são 
representados em perfis e croquis (Figura 10). 
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Figura 8: Planta geral de proposta GI. 

 
Fonte: arquivo pessoal, 2013. 

 
Figura 9: Proposta GI com simulação dos espaços construídos e livres do recorte. 

 
Fonte: arquivo pessoal, 2013. 

 
Figura 10: Parque proposto em Oficina de GI. 

 
Fonte: arquivo pessoal, 2014. 
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Nas intenções das propostas percebe-se preocupação com questões ambientais, sociais e econômicas. 
Entre as estratégias recorrentes podem ser citadas: parques lineares, ciclovias, defesa da cidade compacta, 
trafficc calming, arquiteturas conformando espaços livres, praças e vias exclusivas para pedestres. A 
maquete física tem sido fundamental para a elaboração de desenhos urbanos que consideram as 
condicionantes do meio físico e para o estudo dos impactos da proposta na paisagem (Figura 11). 

Figura 11: Discussão da proposta com base na maquete física. 

 
Fonte: arquivo pessoal, 2014. 

 

As dificuldades ainda existentes nas Oficinas e quesitos a serem aprimorados dizem respeito à obtenção de 
dados e mapeamento, articulação entre leituras e proposições, adequação do cronograma da Oficina ao 
cronograma das demais disciplinas e busca por maior participação e envolvimento dos alunos das fases 
iniciais (1ª. e 2ª.). Além disso, apesar dos alunos reconhecerem a validade da experiência e o seu diferencial 
na sua formação, é necessário que estes aspectos sejam reforçados entre eles.  

Nesse sentido, a cada final de Oficina, é feito um debate público dos seus resultados no qual os acadêmicos 
expressam suas impressões e apresentam sugestões. Da mesma forma, os professores e os representantes 
de turma reúnem-se em Colegiado e avaliam a Oficina e seus procedimentos, o que faz com que a cada 
semestre a experiência e as práticas pedagógicas sejam aprimoradas. 

Em geral, os resultados obtidos a cada Oficina GI têm sido satisfatórios e apresentam um equilíbrio na 
ênfase e tratamento dados às questões urbanas, paisagísticas e arquitetônicas, com possibilidades viáveis 
de desdobramentos para atividades de ensino, pesquisa e extensão. No entanto, percebe-se que certos 
recortes e temas estimulam a transdisciplinaridade a ocorrer mais facilmente.  

Um dos exemplos positivos é o resultado da Oficina do primeiro semestre de 2014, que lidou com um 
recorte situado em área de expansão urbana, limítrofe ao Anel Viário de Criciúma, próxima a áreas 
mineradas e com remanescentes florestais e nascentes. O tema sugeria a criação de uma nova centralidade 
urbana e a discussão dos limites, transições e conexões entre área urbana e rural, área consolidada e novos 
empreendimentos e espaços construídos e espaços livres, entre eles as Áreas de Preservação Permanente 
(Figura 12).  
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Figura 12: Uma das seis propostas da Oficina Grupo Interfases 2014-01. 

 
Fonte: arquivo pessoal, 2014. 

3 ATIVIDADES TRANSDISCIPLINARES PÓS-OFICINA: O PAPEL DO PAISAGISMO 

O principal desdobramento da Oficina se dá nas disciplinas de Projeto de Arquitetura, Urbanismo e 
Paisagismo, na Etapa Fase, na qual os acadêmicos trabalham com a ementa e com a orientação dos 
professores específicos da sua fase. Usualmente, esta etapa inicia com a revisão das propostas da Oficina GI 
e finaliza com a elaboração de um anteprojeto arquitetônico. 

Apesar de a disciplina ser denominada Projeto de Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo, a ênfase dada na 
Etapa Fase é predominantemente arquitetônica. Contudo, ao relacionar constantemente o projeto com a 
proposta prévia da Oficina, as vinculações com o Urbanismo e com o Paisagismo são mantidas, ainda que 
com menor destaque. Além disso, a revisão das propostas (conhecida pelos alunos como “mini-oficina GI”) 
fortalece especificamente o desenho urbano e, menos comumente, ensaia o projeto dos espaços livres 
públicos. 

A princípio, na Etapa Fase o Paisagismo deveria passar a ser elaborado juntamente com a Arquitetura na 
escala da quadra ou do lote, conforme a ementa. Entretanto, percebe-se que a importância do projeto dos 
espaços livres ainda é pouco reconhecida por parte dos acadêmicos, que concentram os seus esforços na 
concepção dos espaços construídos e relegam a concepção dos espaços livres ao resultado residual dos 
primeiros. 

Entre os motivos para isso ocorrer está certamente a necessidade de efetivamente desenvolver a 
Arquitetura em um nível mais detalhado, o que requer considerável tempo e dedicação. Além disso, os 
alunos têm a sensação de que já se foi utilizado muito do semestre discutindo Urbanismo e Paisagismo e 
que naquele momento o foco precisa ser exclusivamente a Arquitetura.  

Entretanto, mesmo que o produto final da disciplina seja arquitetura, é preciso desconstruir a ideia de 
projeto do espaço arquitetônico de maneira segmentada e desarticulada dos espaços livres e do contexto 
urbano. Um dos casos mais críticos (mas, felizmente, não predominante) dessa postura é a elaboração de 
projetos sem sequer representar graficamente o terreno e o entorno imediato.   

Por outro lado, uma oportunidade de fortalecimento do projeto urbano e paisagístico no Curso é a 
disciplina de Projeto de Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo VIII (8ª. fase), que na Etapa Fase permanece 
na escala do recorte e tem um produto urbano (Figura 13). A esse poderia ser acrescido um 
aprofundamento do Paisagismo. 
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Figura 13: Projeto de Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo VIII. 

 
Fonte: arquivo pessoal, 2012. 

 

Pode-se então concluir que no CAU-UNESC as disciplinas de Projeto de Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo 
têm realmente abordado essas três áreas devido à realização das Oficinas GI. Contudo, no restante da maior 
parte do semestre prioriza-se a Arquitetura. Aparentemente, essa estrutura pode ser mantida, desde que os 
alunos sejam estimulados a permanecerem incluindo conscientemente decisões urbanas e paisagísticas aos 
seus projetos arquitetônicos. Ou seja, entende-se que opção por enfatizar a Arquitetura é válida, desde que 
os demais temas sejam contemplados - embora em outros momentos do Curso. 

Assim, cabe uma breve menção à Matriz Curricular vigente no Curso e às disciplinas que dizem respeito ao 
Urbanismo e ao Paisagismo. De um total de 73 disciplinas, são 12 as do Núcleo de Urbanismo e Paisagismo: 
Análise Ambiental Urbana, História e Teoria da Forma Urbana I, História e Teoria da Forma Urbana II, 
Paisagismo, Assentamentos Urbanos Populares, Economia Urbana, Desenvolvimento Regional Urbano, 
Sistemas de Infraestrutura Urbana, Planejamento e Gestão Urbana, Programas de Estudos da Cidade, 
Estudos Urbanos e Análise Crítica do Urbanismo. 

Constata-se que há no Núcleo o grande predomínio das disciplinas de Urbanismo e apenas uma claramente 
de Paisagismo, cuja ementa é a seguinte:  

Histórico do paisagismo. Condicionantes e relações entre paisagem natural e construída. Intervenção na paisagem urbana. 
Desenvolvimento de projetos e intervenções em espaços urbanos livres (abertos não edificados) e espaços vinculados à 
edificação. Metodologia e representação gráfica do projeto paisagístico. Espécies vegetais. Mobiliário Urbano. 

Esta disciplina conta com três horas-aula semanais e é ministrada para a terceira fase. Atendendo à ementa, 
realiza-se desde a abordagem de conceitos e do histórico do Paisagismo até projetos de paisagismo 
residencial e de paisagismo de espaço público. Notadamente, para permitir tal abrangência programática, 
os conteúdos precisam ser ministrados de maneira somente introdutória, sem muito aprofundamento. O 
mesmo ocorre com os projetos.  

O projeto de paisagismo de espaço público é desenvolvido para alguma das áreas livres públicas propostas 
na Oficina GI. O projeto é feito em grupo de quatro alunos e se dá em parceria com a disciplina de 
Maquetaria (Figura 14). Já o projeto de paisagismo residencial é feito individualmente e dá apoio à 
disciplina de Projeto de Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo III, na qual os alunos projetam uma residência 
unifamiliar. Assim, em Paisagismo eles projetam o jardim desta residência.   
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Figura 14: Maquete de Projeto de Paisagismo de Espaço Público 

 

Fonte: arquivo pessoal, 2013. 

Uma das maneiras encontradas pela disciplina de Paisagismo para amenizar a questão de pouca carga 
horária frente à quantidade e diversidade de conteúdos tem sido promover uma viagem de estudos a cada 
semestre (Figura 15). Porém, percebe-se a necessidade de se proceder a uma revisão da matriz curricular 
de modo a contemplar mais adequadamente o Paisagismo, entre outros pontos a serem reformulados20. 

Figura 15: Viagem de estudos da disciplina de Paisagismo a Porto Alegre 

 
Fonte: arquivo pessoal, 2013. 

 
Finalmente, cabe destacar que as almejadas transdisciplinaridade e atenção às questões urbanas e 
paisagísticas vêm sendo exploradas no CAU-UNESC em Projetos de Extensão e de Pesquisa e em Trabalhos 
de Conclusão de Curso, apesar de que ainda em pequeno número. Essas atividades e trabalhos certamente 
contribuirão com o aprimoramento do processo de ensino-aprendizagem e até mesmo das Oficinas Grupo 
Interfases. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No Curso de Arquitetura e Urbanismo da UNESC, a experiência da Oficina de Grupos Interfases realizada no 
Ateliê de Projetos tem se revelado válida e fundamental na construção de conhecimentos de maneira 
transdisciplinar. Contudo, assim como qualquer atividade pedagógica, seus métodos não podem ser 
estanques, devendo permitir contínuas revisão e readequação. 

20A implantação da Matriz Curricular 03 está sendo finalizada e o Núcleo Docente Estruturante (NDE) já está encaminhando a sua 
revisão. Sendo o processo pedagógico algo dinâmico, acredita-se que a reformulação de matrizes faz parte do seu 
aperfeiçoamento.  
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Da mesma maneira devem ser entendidas as repercussões da Oficina e as demais práticas pedagógicas 
adotadas no Curso. Pretendendo contribuir com tais discussões, sugere-se que sejam averiguadas a 
pertinência e as possibilidades de melhor balanceamento entre as questões Arquitetônicas, Urbanas e 
Paisagísticas na estrutura do Curso.  

Não obstante, acredita-se que as soluções pedagógicas mais eficientes provavelmente envolvam a 
combinação de momentos transdisciplinares como a Oficina GI associados a enfoques disciplinares. Nesta 
configuração um dos papéis fundamentais do professor talvez seja justamente o de auxiliar o acadêmico a 
perceber que, mesmo que se segmente o conteúdo para fins operativos, os conhecimentos requeridos 
estão intrinsicamente relacionados. 
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SESSÃO TEMÁTICA 1: Conceituação e metodologias na 
prática acadêmica do paisagismo 
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Rios urbanos e a importância dos atributos visuais: 
aplicação de metodologia de análise a partir dos atributos visuais e a experiência na prática 

docente 
 

ALDIGUERI, Camila Rodrigues 
 

 Professora Mestre, UNIFOR – camila.aldigueri@gmail.com   
 
RESUMO 
Este trabalho tem como objetivo geral apresentar a relevância dos atributos visuais na leitura da paisagem e na 
incorporação da prática de projeto. Para tanto, iremos apresentar uma metodologia de leitura da paisagem aplicada 
aos rios urbanos a partir de seus atributos visuais,desenvolvida na pesquisa de mestrado21, no âmbito do Programa de 
Pós-Graduação em Urbanismo - PROURB, em 2010, e seus desdobramentos na prática docência, na disciplina de 
projeto urbanístico 2, do curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal do Ceará – UFC. Iremos 
apresentar uma experiência de ensino com utilização dessa metodologia como subsídio para prática do projeto 
urbano-paisagístico. 
 
PALAVRAS-CHAVE: atributos visuais, caracterização visual, rios, projeto da paisagem. 

1 INTRODUÇÃO  

Os rios podem ser entendidos através de seus atributos visuais. Estes podem ser compreendidos a partir da 
percepção visual de suas características físicas, como aspectos singulares que caracterizam sua identidade 
visual. 

McHarg (1969), na proposta de planejamento para bacia do rio Potomac, considera a singularidade das 
formas do rio e de seu entorno e as visadascomo elementos que podem resultar importantes para uma 
proposta de plano. Mann (1973) reconhece o valor visual da paisagem dos rios, percebendo os rios, suas 
margens e o skyline como um corredor cênico. 

Sendo assim, os rios podem ser considerados um componente constituinte da singularidade visual de uma 
paisagem. Ademais, entende-se os rios como entidade heterogênea, que detêm diferentes nuances físicas 
e, conseqüentemente, distintos elementos e visadas ao longo de seu percurso. Destacamos o sistema de 
lugares únicos trabalhado por McHarg (1969) ao longo do rio Potomac, em que foram localizados pontos de 
valores cênicos em diferentes locais do curso do rio, classificados como corredores cênicos, pontos altos 
importantes, lugares de interesse geológico, lugares com vegetação interessante emarcos históricos.  

Tardin (2008) ao estudar os sistemas de espaços livres no ordenamento territorial, analisa categorias 
relacionadas aos aspectos visuais, tais como os elementos cênicos. A autora coloca que os elementos 
cênicos são aqueles componentes naturais com uma qualidade visual intrínseca que dão caráter à um lugar 
(as formas singulares do relevo, da hidrografia, da vegetação).  

Reconhecer e incorporar os atributos visuais dos rios significa identificá-los e preservá-los, mas sobretudo, 
valorizá-los como elemento potencial na construção da paisagem. Entendemos que a valorização dos rios 
está intimamente relacionada à visibilidade destes. Ou seja, ao modo como a ocupação urbana é 
configurada, permitindo ou não o acesso visual e físico ao rio pela população (MANN, 1973; COSTA, 2006; 
outros). 

Mann (1973) aborda a necessidade de controle do entorno dos rios para assegurar o máximo possível a 
visibilidade da paisagem do rio pelos ocupantes das margens. A visibilidade não é apenas relevante para 

21O trabalho desenvolvido na pesquisa de mestrado abordou a compreensão dos atributos biofísicos, visuais e espaciais do rio Cocó 
na cidade de Fortaleza. 
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valorizar os atributos visuais dos rios, mas também para garantir a visibilidade dos processos naturais. 
(HOUGH, 1995) 

Quando falamos de visibilidade ao rio, devemos ter em mente o objeto, ou seja, o que se está vendo, qual o 
elemento cênico em questão (água, vegetação, relevo, ou a associação destes); o local de onde se está 
vendo (vias e pontes, espaços livres públicos, edificações públicas ou privados); e a velocidade, ou seja, se 
estamos visualizando de carro, a pé, de bicicleta, ou de barco. 

No que se refere a correlação entre “local”, “objeto” de visualização e “velocidade”, com base em Tardin 
(2008), reconhecemos duas possíveis formas de percepção aos atributos cênicos dos rios a partir do “local”: 
as áreas de emergência visual a partir das vias e os fundos cênicos (parciais e totais) a partir dos espaços 
livres públicos. 

As áreas de emergência visual referem-se aos elementos singulares que podem ser percebidos a partir de 
percursos pelas vias. São aberturas visuais que se descortinam e revelam formações singulares que, em 
geral, contrastam com o entorno e marcam as seqüências dos percursos como elementos diferenciados. 
Dessa forma, estão atreladas a pontos de acessibilidade física como as vias e as pontes, podendo 
apresentar ritmos variados de percepção, seja na escala do automóvel, do pedestre ou do ciclista. No que 
se refere aos fundos cênicos, estes seriam as áreas visuais mais amplas permitidas a partir dos espaços 
livres que abarcam os elementos significativos da paisagem de maneira parcial (as vistas parciais) ou geral 
(as vistas panorâmicas) e permitem visualizar o caráter de um lugar de forma genérica (TARDIN, 2008).  

A visualização a partir dos espaços livres público próximos e orientados aos rios, conferem alta visibilidade 
aos atributos cênicos dos rios, especialmente aqueles em cotas elevadas.A possibilidade das pessoas 
vivenciarem os rios depende largamente da disponibilidade e a forma dos acessos (HÖLZER et al, 2008).  

Sendo assim, para o planejamento e projeto da paisagem, devemos ir além da incorporação do rio como 
elemento potencial e singular que deverá ser preservado. Devemos também buscar identificar os nuances 
dos rios e, dessa forma, buscar acentuar e priorizar determinadas áreas ao longo do seu percurso por 
apresentar características distintas, conferindo visibilidade e acessibilidade. 

2 UMA METODOLOGIA DE ANÁLISE DA PAISAGEM A PARTIR DOS ATRIBUTOS VISUAIS E A 

EXPERIÊNCIA NA PRÁTICA DOCÊNCIA 

2.1 As categorias de análise a partir do Rio Cocó   

O rio Cocó cruza o município de Fortaleza e corresponde a um dos principais rios da cidade. Cerca de 25 km 
do curso do rio Cocó, de um total de 42,5 km encontram-se em Fortaleza. O rio cruza distintas situações na 
cidade: áreas mais consolidadas e outras menos; áreas mais ou menos preservadas; áreas 
predominantemente horizontais e áreas que se consolidam vertical; áreas com padrão de ocupação 
elevado; áreas com assentamentos precários e irregulares, que ocupam as margens do rio; e áreas que 
estabelecem uma relação direta com o rio, enquanto outras ignoram sua existência.  

Com base na compreensão da importância dos atributos visuais dos rios e sua relação com a ocupação, 
iremos apresentar a metodologia de análise dos atributos visuais do rio Cocó. As categoriase subcategorias 
de análise foram identificadas essencialmente a partir da cartografia e visitas de campo. Além disso, 
entrevistas realizadasreforçaram impressões sobre a importância dos atributos identificados. 

 

- Análise dos atributos visuais do Rio Cocó.  

Na análise dos atributos visuais do rio Cocó avaliamos e descrevemos as seguintes situações com base em 
TARDIN, 2008: 
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Quadro 1: Categorias de análise dos atributos do rio Cocó 

Categoria Sub-categorias Definição 

ATRIBUTOS 
VISUAIS 

Elementos cênicos22 São considerados aqueles elementos naturais (água, vegetação e relevo) que 
compõem o rio e seu entorno e que possuem qualidade visual. 

Pontos de visualização 
panorâmica 

São pontos que permitem a visualização de elementos significativos do 
corredor hídrico, por situar-se em cotas mais elevadas. Não necessariamente 

apresentam acesso físico, mas deveriam ser preservados e possibilitar 
acesso público para contemplação. 

Marcos históricos São espaços com interesse histórico-cultural ao longo do corredor hídrico 
que, em geral, perduram na evolução urbana da área 

 
                      Figura 1. vista “lago” do rio Cocó 

 

Fonte: http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/tvmultimidia/imagens/geografia/2riococo.jpg 

 
Ao longo de todo o corredor hídrico, destacamos como elementos cênicos as superfícies hídricas 
visualmente mais significativas, em que consideramos aquelas com características visuais diferenciadas 
como asformas singulares, o maior volume de água, etc. Considerou-se assim, o trecho da foz do rio Cocó 
até a Av. Murilo Borges, por corresponder ao trecho do rio com maiores dimensões, além de estar 
reforçado pela preservada e exuberante massa vegetal do mangue, compondo um belo corredor cênico. 
Outro trecho que podemos considerar é o da Av. Murilo Borges até a BR-116 por apresentar um “lago”, 
sendo a área de maior superfície hídrica ao longo do curso do rio em Fortaleza. Os demais trechos do rio 
apresentam atributos de menor interesse visual. Tal fato pode ser atribuído ao maior estado de 
degradação, com áreas desmatadas de mata ciliar, estreitamento do leito do rio, aterros e construções que 
o descaracterizam.  

Com relação à vegetação, freqüentemente, as mais conservadas coincidem com as massas vegetais 
visualmente mais significativas, o que acrescenta à sua importância ecológica um valor estético (TARDIN, 
2008) 

As massas vegetais visualmente mais significativas podem ser identificadas pela conjunção do seu aspecto 
de preservação, somado à dimensão, formas e/ou cores diferenciadas. Ao longo do rio Cocó, destacamos a 
vegetação de mangue pela sua especificidade, densidade, dimensões com relação à grande área que ela 
ocupa na cidade, além do seu aspecto preservado. Além da vegetação de mangue, ressaltamos ainda a 
vegetação de tabuleiro, que é uma vegetação de alto valor ornamental, localizada próximo ao limite sul do 
município.  

22Ver mapa figura 3 
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Figura 2. vista superior do mangue do rio Cocó e a densa massa vegetal 

 

 
Fonte: Aldigueri, 2010 

Figura 3 –Mapa atributos cênicos rio Cocó 

 
Fonte: Aldigueri, 2010 

   

Percebemos a partir de entrevistas23 que a presença do verde é bastante valorizada pela população. Não 
apenas como elemento biofísico, mas também por seus valores cênicos e as sensações que proporcionam, 
conforme podemos verificar nos trechos a seguir: 
Ele faz parte, assim, da beleza da cidade [...] eu acho lindo, maravilhoso e eu acho que deviria conservar [...] que tão aterrando, tão fazendo, tão se 

aproximando, enquanto isso vai acabando, e, um dia, vai virar um canal, como Tietê e esses outros por ai [...] eu gostaria que fosse um ponto de 
lazer, de beleza [...] (CELIANE,2010 – moradora do bairro Luciano Cavalcante). 

23Foram realizada entrevistas com a população moradora do entorno do rio Cocó e usuária do parque do Cocó. As entrevistas 
objetivaram identificar problemas e potencialidades da área, buscando perceber, por exemplo: quais são os principais aspectos 
físicos do rio Cocó (água, vegetação, etc) que a população considera mais significativos; se a população valoriza ou desvaloriza o rio; 
os pontos de maior acessibilidade física e visual e sua relação com a leitura contínua ou fragmentada do corredor do rio Cocó; 
checar a relação entre a presença do rio na cidade e o grau de visibilidade e acessibilidade a este; identificar os usos existentes e os 
usos potenciais do rio e suas margens, etc. As entrevistas desenvolveram-se de forma semi-estruturada, seguindo um roteiro 
previamente elaborado,  mas que permitia ao entrevistado se estender sobre outros pontos, ou mesmo ao pesquisador adaptar e 
elaborar outras questões conforme andamento da entrevista 
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Essa sombra, esse vento, esse ar fresquinho [...] é uma reserva, né? No caso, é o que tá faltando muito hoje, dentro de uma cidade que você pouco 
ver hoje. Essa área não é urbanizada, com certeza é muito importante pra cidade, é uma área que você ainda respira, um pouco do meio ambiente, 
você sente um pouco o cheirinho de mato, aquela preservação da natureza, eu acho que é o único local aqui que você pode ter isso (GLAUCIA, 2010 

- usuária do Parque Ecológico do Cocó, moradora do bairro Aldeota). 
 

Os elementos cênicos relativos ao relevo não são muito significativos na área. Em geral, a cidade de 
Fortaleza apresenta um relevo predominantemente plano. Os locais que se destacam por sua topografia, 
na área de estudo, correspondem ao campo de dunas, na região próxima à foz do rio, por serem os pontos 
de cotas mais elevadas na área e pela textura de sua superfície ser diferenciada do entorno.  Também, 
trechos ao longo da margem esquerda que correspondem as áreas de cotas mais elevadas ao longo do 
campo de dunas, mas apresentam-se ocupados por edificações privadas.  

Na área,identificamoscomo marcos históricos vinculados ao rio Cocó, apenas as ruínas da antiga salina 
desativada por toda a extensão da área de mangue.  

 
- Análise da (in)Adequação da ocupação urbana aos atributos visuais 

 

Para analisar a adequação da ocupação urbana aos atributos visuais do rio Cocó, observamos como estes 
foram incorporados durante o processo de ocupação do entorno do corredor hídrico, se foram revelados, 
podendo ser percebidos por aqueles que vivenciam a cidade, constituindo-se num elemento importante e 
valorizado, através da relevância dada à sua percepção. Dessa forma, a localização e a orientação dos 
assentamentos e infraestrutura viárias de modo a possibilitar o acesso, tanto físico e/ou visual, podem 
assinalar a importância dos atributos visuais no condicionamento espacial das ocupações urbanas. Para 
tanto, identificamos as seguintes categorias: 

Quadro 2: Categorias de análise de adequação aos atibutos visuais24 

Categoria Definição Sub-categorias 

ADEQUAÇÃO AOS 
ATRIBUTOS VISUAIS 

Acessibilidade visual 
ao rio (a partir de): 

Permitem acessibilidade aos elementos do 
corredor hídrico. Situações potenciais que 

devem ser preservadas e, quando 
necessário, aprimoradas para um melhor 

aproveitamento das visuais. Indicam 
adequação aos atributos visuais do rio. 

1. áreas de emergência visual a partir das 
vias de contorno; 

2. áreas de emergência visual a partir das 
pontes; 

3. áreas de emergência visual com 
enquadramentos ao corredor do rio Cocó a 

partir das vias; 
4. visualização a partir dos demais espaços 

livres públicos;  
5. visualização a partir do eixo do rio. 

Restrição à 
acessibilidade visual 

ao rio (por): 

Demonstram a valorização do rio como 
elemento cênico, contudo restringem-se 

apenas a um grupo de pessoas ou 
apresentam-se de modo pouco adequado. 

6. edifícios voltadas para o rio; 
7. acessos improvisados. 

Inacessibilidade visual 
ao rio (por): 

Situações que impossibilitam a visualização 
dos elementos do corredor hídrico, 

tornando-o oculto na paisagem o que 
contribui para sua desvalorização.  

8. edificações de grande porte como 
barreiras visuais;  

9 edificações muradas como barreiras 
visuais;  

10. favelas como barreiras visuais;  
11. outras barreiras visuais;  

12. não aproveitamento dos pontos de cota 
elevada como pontos de observação;  

13. ausência de vias de contorno. 
 

Acessibilidade visual ao rio (a partir de): 

 

No que se refere a categoria “acessibilidade visual”, observamos as seguintes situações que nos permitem 

24Ver ao final da análise figura 7 – mapa síntese (in)adequação atributos visuais 
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visualizar e/ou acessar o rio Cocó, conforme resumido no quadro abaixo: 

 

Quadro 3: Categorias de análise acessibilidade visual ao rio Cocó 

Categoria 
Sub-

categoria
s 

Definição Identificação no rio Cocó 

 
Acessibilida
de visual ao 

rio 

1 

Compreendem as vias de contorno que 
possibilitam acesso físico e visual ao 
elemento vegetal e/ou ao elemento 

hídrico. 

água: destaca-se trecho da Avenida Raul Barbosa e a 
Rua da Sabiaguaba, em que se pode vislumbrar o 

espelho d’água do rio margeando-o. 
massa vegetal: via na área do Parque do Cocó em trecho 

do manguezal 

2 

Trata-se do cruzamento da 
infraestrutura viária e o rio Cocó, onde 

podemos visualizar o rio. 

Atualmente, há 6 pequenas vias- pontes que cortam o rio 
Cocó na cidade de Fortaleza, sem tratamento adequado 

aos atributos biofísicos e cênicos. 

3 

Essa situação está relacionada com a 
orientação das vias. Contempla as vias 

que convergem para o rio e que 
permitem enquadrar os elementos de 

água e vegetação. 

Concentram-se na área correspondente ao manguezal, 
uma vez que nas demais áreas ao longo do rio, as vias 
convergentes apresentam suas visuais bloqueadas por 

barreiras tais como edificações. 

4 

Visualização a partir de espaços 
públicos que permitem acessibilidade 

física e visual na velocidade do pedestre 
ou do ciclista. 

Alguns trechos localizados predominantemente na 
margem esquerda25: passeios de contorno do parque do 
Cocó e os trechos de concentração de equipamentos e 

trilhas. 

5 

Visualização a partir do eixo do rio 
acessível ao público. 

Trecho acessível ao público via passeio de barco. Trata-
se de um pequeno trecho correspondente ao mangue, 
em área do Parque do Cocó. A sensação de imersão em 
meio à mata, com a vegetação arbórea no entorno, traz 
à tona um caráter eminentemente natural, sendo raro 

visualizar elementos construídos. 
 

  

25 Apenas um pequeno trecho da margem direita apresenta passeio de contorno e equipamentos. 

96 [Método] 

 

                                      



 

 
Figura 4 - áreas de emergência visual a partir das pontes 

 

 

 

 

Fonte: Aldigueri, 2010 

Figura 5 - exemplos de identificação de subcategorias: a. emergência visual com enquadramento da água a partir de vias; b. a 
partir de passeios; c. a partir das trilhas; d vista a partir de passeio de barco 

  

  

Fonte: Aldigueri, 2010 

De um modo geral, os pontos de percepção a partir das vias, especialmente no caso das pontes, 
compreendem os trechos onde é possível identificar com maior freqüência o elemento hídrico. Isso foi 
confirmado nas entrevistas: ao perguntar à população se ela sabia por onde passava o rio Cocó na cidade 
ou onde ela já havia visualizado o rio, verificou-se que, em grande parte, a percepção da localização do rio 
na cidade está vinculada aos locais em que é possível cruzar o rio, no trajeto de deslocamento cotidiano da 
população. Ainda, verificou-se que os espaços livres públicos existentes ao longo do rio apresentam caráter 
mais local, frequentados por moradores do entorno.  

Tais constatações demonstram que a visualização a partir das vias apresenta-se com mais força do que a 
visualização a partir das demais subcategorias. 

 

Restrição à acessibilidade visual ao rio (por): 

 
A presença de edificações voltadas (6) para o rio Cocó, tendo sua paisagem como um dos elementos na 
definição de sua orientação, demonstra que o rio foi um elemento que influenciou, de alguma forma, a 
configuração do entorno. É válido ressaltar que, outras condicionantes interagem com o atributo visual do 
rio na definição da orientação, tais como a direção da ventilação e o posicionamento das vias.  

A consideração das visadas para o rio a partir de edificações privadas, é apenas válida por criar uma 
“frente” para o rio, como se criasse uma “fachada” do corredor hídrico, ajustando, como observado por 
Mann (1973), a cidade à margem do rio. Entretanto, trata-se de uma situação limitada à valorização dos 
atributos visuais para uma pequena parcela da população, pois ocorre uma privatização da vista quando 
esses espaços não se articulam com o corredor do rio Cocó, ou seja, quando não possibilitam o acesso 
público. Dessa modo, configuram-se como barreiras.   

Outro ponto de restrinção à acessibilidade visual seriam os acessos existentes em condições precárias e 
inapropriadas (7). São situações de difícil acesso, muitas vezes possível apenas para população local. São 
áreas criadas pela população como, por exemplo, campos de futebol à margem do rio, pequenas áreas de 
convivência em fundo de lotes. 

Inacessibilidade visual ao rio (por:)  
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Diversos trechos do rio não se encontram acessíveis, tanto visualmente como fisicamente, seja pela 
presença de elementos construídos que impedem sua contemplação, seja pela ausência de espaços que 
permitam sua visualização. Sendo assim, atribuímos às seguintes subcategorias à inacessibilidade visual ao 
rio, conforme quadro abaixo: 

Quadro 4: Categorias de análise inacessibilidade visual ao rio Cocó 

Categoria 
Sub-

catego
rias 

Definição Identificação no rio Cocó 

 

Inacessibili
dade 

visual ao 
rio 

8 

Edificações de grande porte, seja comercial, de 
serviço ou institucional, que se localizam no 

entorno do corredor hídrico. Estão implantados 
com os fundos voltados para as margem do rio e 
não apresentam nenhuma forma de integração 

com este. 

Exemplos: UNIFOR, Iguatemi, novo centro de 
feiras, empresas ao longo da BR-116, 

supermercado e concessionárias. 

9 

Edificações unifamiliares e multifamiliares sobre 
sua margem, de modo a impossibilitar ou a 

prejudicar a visualização do corredor do rio Cocó, 
e, em geral, com os fundos voltados para o rio. 

Edificações dispersas ao longo do rio. 

10 

Essas áreas são normalmente mais adensadas, 
localizadas sobre as margens dos rios e formam 

uma barreira praticamente contínua, 
impossibilitando a visualização do rio pela 

população em geral. Geralmente, não há vias de 
acesso à margem do rio. Em geral, as edificações 

desses assentamentos possuem seus fundos 
voltados para e sobre as margens. 

Concentradas no trecho do médio curso do rio 
e correspondem às áreas de risco. 

11 

Outros tipos de barreiras que não se enquadram 
em conjuntos edificados, mas que impossibilitam 

ou dificultam a visualização do corredor do rio. 
Exemplos: outdoors; lagoas de estabilização, aterro 

santário, etc 

Encontramos de forma mais pontual. Um 
exemplo é o aterro sanitário do Jangurussu, 

que apresenta cerca de 35m de altura de lixo, 
configurando um morro que se constitui uma 

barreira visual. 

12 

Não aproveitamento dos pontos em cota mais 
elevada, por terem sido ocupados ou por estarem 

em vias de serem ocupados por edificações 
particulares. 

Verifica-se, por exemplo, nas proximidades 
do parque do Cocó a presença de edifícios 

multifamiliares e de concessionárias que se 
localizam em uma das áreas de cotas 

privilegiadas, onde se poderia contemplar 
uma vista panorâmica do manguezal. 

  13 

Ausência de vias de contorno e acesso público que 
permitam a visibilidade do rio Cocó, e contribuam 

para delimitação da sua área de proteção, para sua 
percepção pela população. Caracteriza-se como 

regra ao longo do corredor do rio, o que contribui 
para um baixo grau de acessibilidade e visibilidade 

a este. 

Verifica-se, especialmente na margem 
esquerda, onde praticamente não há vias de 

contorno ou espaços livres públicos 
vinculados ao rio Cocó, como também nos 

trechos da foz até a Avenida Sebastião 
Abreu. 

Abaixo, imagens que ilustram algumas das subcategorias identificadas e o mapa síntese das categorias de 
(in)adequação. 

Figura 6 – a. favelas como barreiras visuais; b, c e d. vista a partir de terrenos com elevação topográfica, alvo da ocupação urbana. 

 

 
 

 

 Fonte: Aldigueri, 2010 

 

A análise permite-nos concluir, em linhas gerais, que as áreas com ausência de acesso correspondem às 
áreas menos ocupadas ou de ocupação mais recente. Também que as áreas que se encontram sem acesso 
e onde não há ocupação são mais preservadas, enquanto que nos trechos de ocupação mais intensa, as 
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áreas sem acesso encontram-se em processo de degradação maior. Os trechos em melhores condições de 
acessibilidade implicam que as qualidades visuais do corredor do rio Cocó foram de alguma forma 
considerados na relação com o entorno. 

 
Figura 7 - Mapa Síntese (in)adequação aos atributos visuais do rio Cocó.  

 

Fonte: Aldigueri, 2010 

2.2 Experiência na prática docente: aplicação de metodologia de análise no riacho Maceio no 

âmbito da disciplina de projeto urbanístico 

A metodologia apresentada foi aplicada juntamente com os alunos da disciplina de projeto urbanístico 2, da 
Universidade Federal do Ceará, nos semestres de 2011.2 e 2012.1. Neste item, inicialmente iremos tecer 
algumas considerações sobre os objetivos da disciplina, a temática abordada e a metodologia da disciplina. 
Posteriormente, com base nos objetivos deste artigo, iremos apresentar a análise dos alunos referente à 
caracterização visual, a partir das categorias desenvolvidas na análise do Rio Cocó.  

- Uma aproximação da disciplina  

A referida disciplina de Projeto Urbanístico, tem como objetivo  

a elaboração de um projeto paisagístico desenvolvido até a etapa de anteprojeto, a partir da identificação do problema e 
potencialidades e proposta de transformação de uma realidade urbana analisada na perspectiva da 
preservação/conservação da paisagem natural, integrando-a à paisagem urbana.26 

A partir dos objetivos da disciplina e da pesquisa de mestrado mencionada, foi proposto como tema da 
disciplina trabalhar com a temática dos rios urbanos, tendo como objetivo final a elaboração de uma 
proposta de parque com intuito de integrar o rio e seu entorno.  

26 Ementa da disciplina 
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A área objeto de trabalho proposta para a disciplina foi o riacho Maceió, localizado na cidade de Fortaleza. 
O riacho Maceió trata-se de um recurso hídrico com 1,3 km. Apesar da sua pequena extensão, ao longo do 
seu curso encontramos distintas situações, assim como no rio Cocó: áreas de risco, assentamentos de baixa 
renda, áreas de alto padrão, áreas mais preservadas, outras bastante degradadas. 

A disciplina foi dividida em 4 Etapas de trabalho: 

- Etapa 1 – Fundamentos teóricos. Nesta etapa é apresentado o embasamento teórico de temas 
relacionados aos rios urbanos. Essa etapa visa oferecer embasamento teórico e projetual como 
instrumentos de análise crítica da situação dos rios urbanos e, sobretudo, subsidiar a análise e proposta da 
área de projeto.  

- Etapa 2 – Referências projetuais. Essa etapa tem como objetivo aumentar o repertório  formal  dos  alunos  
e  possibilitar a  compreensão  da  complexidade  dos  processos  de projetos de espaços livres públicos 
como os parques urbanos.  Para tanto, propõe-se a análise de 01 projeto por equipe, cuja problemática 
mais se aproxime ao tema da disciplina.  

- Etapa 3 – Leitura da paisagem. Tem como objetivo construir um quadro interpretativo sobre a situação 
ambiental e socioeconômica do riacho e área de entorno, possibilitando identificar problemas e 
potencialidades, configurando um diagnóstico da área. Cada grupo era responsável pela análise de uma 
temática: condicionantes históricas e legais; caracterização visual; aspectos ambientais; aspectos 
socioeconomicos; infraestruturas; usos e ocupação do solo; mobilidade e acessibilidade. Sendo assim, 
constrói-se um diagnóstico compartilhado com objetivo de trabalhar o espírito de colaboração, e, 
sobretudo, possibilitar um aprofundamento em cada temática. O material foi apresentado em seminário e 
socializado com todos os grupos, que deveriam elaborar uma síntese diagnóstica a partir de todos os temas. 

- Etapa 4 – Projeto Urbano.Desenvolvimento de um projeto de parque urbano, visando o benefício da 
população moradora e flutuante, a requalificação e valorização do riacho e a integração com o entorno a 
partir dos seus atributos. Os alunos deveriam apresentar diretrizes gerais da proposta, partido conceitual do 
projeto, programa de necessidades, zoneamento e o anteprojeto. 

- Caracterização visual do riacho Maceió 

Nesta temática, um dos temas abordados na composição da análise e diagnóstico da área de intervenção da 
disciplina, foi solicitado aos alunos a realização da análise das características visuais significativas da área 
através de pesquisa cartográfica, observações de campo e conversar com a população moradora do 
entorno. Os alunos deveriam buscar identificar, por exemplo, os trechos com maior valor cênico 
considerando a água, relevo e vegetação; áreas de emergência visual; visualização a partir de espaços livres 
públicos; elementos de inadequação como barreiras, entre outras formas identificadas na área. Para tanto, 
os alunos deveriam pautar-se nas categorias trabalhadas em um dos capítulos da dissertação que foi 
apresentado sucintamente no item 2.1 deste artigo. Dessa forma, busca-se que, através da caracterização 
visual, os alunos identifiquem problemas e potencialidade que possam subsidiar a fase projetual.  

Os alunos apresentaram os resultados através de texto explicativos da compreensão das categorias e o 
rebatimento na área de estudo, fotos com a identificação das categorias na área de estudo e mapa com a 
espacialização das categorias trabalhadas conforme podemos ver na figura 8. 

Observou-se que os alunos conseguiram analisar aspectos relacionados à adequação ou não do sítio em 
que se encontra o riacho aos seus atributos visuais, resultado principalmente das percepções em campo 
que apontaram diferentes situações de acessibilidade e inacessibilidade visual ao riacho.  
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Figura 8 - Mapa análise atributos visuais riacho Maceió elaborado pelos alunos 

 

 
Fonte: Alunos Cairo Gouveia; Mariana Lima; Mariana Rodrigues, Paulo Frota, 2011 

 

Analisando o mapa da figura 8, bem como o trabalho dos alunos como um todo, podemos perceber a 
situação atual do riacho Maceió no que se refere à sua visibilidade e acessibilidade. Percebe-se que foram 
identificadas diversas formas de barreiras (muros, edificações, etc) que confinam o riacho e que ocultam 
sua paisagem dos habitantes da cidade, desvalorizando-o. Também observa-se o pouco aproveitamento do 
riacho como pontecial área de lazer e recurso cênico, na medida em que há poucas áreas de lazer no 
entorno que tomam partido do potencial do riacho. Outro ponto que pode-se verificar é a ausência de 
percursos contínuos ao longo do riacho, em que podemos observar a descontinuidade das poucas áreas 
existentes de emergência visual a partir das vias de contorno. Dessa forma, tais situações contribuem para a 
configuração fragmentada do riacho. 

Podemos ainda perceber situações potenciais identificadas pelos alunos que serão tomadas como diretrizes 
para o projeto por diferentes equipes, como, por exemplo, a massa vegetal de maior valor cênico e as cotas 
subaproveitadas. 

- Os desdobramentos no projeto 

Observamos que, de um modo geral, os projetos foram sensíveis aos problemas e potencialidades com 
relação aos atributos visuais. Verifica-se, por exemplo, que os projetos tomaram partido dos pontos de cota 
elevada subutilizados; preservaram as áreas de massa vegetal cênica trabalhando com programas que 
possibilitassem sua visualização,mas aos mesmo tempo de baixo impacto; eliminaram barreiras, como 
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algumas edificações possibilitando acesso físico e visual ao parque; algumas barreiras não foram removidas, 
mas foram trabalhadas (tomaram partido de muros para o projeto, por exemplo); em alguns projetos foi 
dadacontinuidade as áreas de emergência visual, ou criou-se novas áreas. Alguns grupos enfatizaram as 
áreas de emergênciavisual a partir de pontes, dando tratamento diferenciado a esses locais. Alguma dessas 
ações podemos observar na figura 9. 

Figura 9 – Projeto dos alunos. Destaque para soluções a partir da análise dos atributos 

 

Fonte: Alunos Cairo Gouveia; Mariana Lima; Mariana Rodrigues, Paulo Frota, 2011. Adaptado pela autora. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste trabalhofoi abordado uma metodologia de análise a partir do atributos visuais dos rios. Buscamos 
destacar como tal metodologia pode-se configurar uma ferramenta importante na leitura da paisagem e 
subsidiar a prática projetual, na medida em que localizar os elementos dotados de características físicas 
singulares, que conferem qualidade visual ao corredor hídrico, faz-se fundamental para que possamos 
tomar medidas que visem garantir sua conservação e valorização, permanecendo visíveis e resguardados. 
Verificamos a viabilidade de aplicar tal metodologia na prática docente em projetos de rios urbanos. Com 
base nessa experiência, observamos a sensibilização e, sobretudo, o aprofundamento do olhar dos alunos 
para um dos atributos importantes dos rios, fundamentais para a concepção de projeto. Contudo, ressalta-
se que tal análise é complementar, devendo ser integrada com outras abordagens para a compreensão da 
complexidade que envolve a paisagem dos rios urbanos. 
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RESUMO 
Apesar de possuir um histórico de práticas menos segregadoras que Arquitetura, nos anos 70 paisagistas começaram a 
questionar seu papel dentro da profissão. Diversas pesquisas internacionais, que tiveram início nos anos 70 com o 
movimento feminista, passaram a explorar as relações de gênero em diversas áreas da prática profissional da 
arquitetura paisagística. Além de repensar o papel e dar o merecido crédito às mulheres na história da profissão, estas 
pesquisas buscam também obter um melhor entendimento dos mecanismos de ação desvantajosos, e muitas vezes 
sutis, para o gênero feminino, visando melhorar as condições de bem-estar das mulheres e levar a profissão a apoiar a 
diversidade.No Brasil os estudos e estatísticas nessa área ainda são incipientes, mas já fornecem um início com o qual 
podemos começar a desenvolver novas perspectivas para a pesquisa e ensino do paisagismo. Assim, o objetivo deste 
artigo é apresentar estudos na área da história do paisagismo sob a ótica feminista, e evidenciar as suas contribuições 
para informar o ensino de paisagismo no Brasil. Primeiramente é apresentado um breve panorama das 3 diferentes 
áreas de estudo que surgiram desde a década de 1970. Em seguida, são apresentados os principais autores e uma 
breve descrição dos resultados destes estudos na área de história. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Gênero, mulher, arquitetura, arquitetura paisagística. 

1 INTRODUÇÃO  

1890, Chicago. Na World´s Columbian Exposition, enquanto arquitetos recebiam US$ 10.000,00 por projeto 
apresentado, as mulheres podiam competir somente na categoria Menção Honrosa, e somente a primeira 
colocada receberia um prêmio, com valor dez vezes menor - US$1.000,00 (Jett 2012).  

2012. Para sanar essas iniqüidades históricas o Architect's Journal anunciou uma premiação específica para 
mulheres, o Women in Architecture Awards (Rose 2012). E foi no encontro anual de 2013 que a arquiteta 
Denise Scott Brown pediu seu reconhecimento retrospectivo no Prêmio Pritzker27 de 1991, concedido 
somente ao seu marido, Robert Venturi.  

Este recente embate envolvendo o Pritzker é só a ponta de um iceberg. Diversas pesquisas internacionais, 
que tiveram início nos anos 70 com o movimento feminista, passaram a explorar as relações de gênero em 
diversas áreas da prática profissional, incluindo arquitetura e arquitetura paisagística. Além de repensar o 
papel e dar o merecido crédito às mulheres na história da profissão, estas pesquisas buscam também obter 
um melhor entendimento dos mecanismos de ação desvantajosos, e muitas vezes sutis, para o gênero 
feminino, visando melhorar as condições de bem-estar das mulheres e levar a profissão a apoiar a 
diversidade. Alguns autores inclusive defendem a importância destes estudos para a própria sobrevivência 
da profissão: para atender satisfatoriamente a uma diversidade de usuários, os profissionais devem 
também possuir essa diversidade nos quadros profissionais (Anthony 2001; Graft Johnson et al 2003).  

Cabe lembrar que o movimento feminista coincide com os movimentos ambientais que resultaram em 
diversas leis de proteção ambiental, que tiveram efeito na prática da profissão de arquitetura paisagística. 

27O prêmio Pritzker, considerado o Nobel de Arquitetura, contemplou somente 2 arquitetas desde que foi criado em 1979, Zaha 
Hadid em 2004 e Kazuyo Sejima em 2010. Esta última foi premiada junto com seu companheiro, também arquiteto com quem 
divide o escritório Sanaa. O interessante e que gerou questionamentos no meio arquitetônico, foi que em 2012 quando foi 
premiado um arquiteto chinês, Wang Shu, sua esposa Lu Wenyu, também arquiteta e com quem ele divide o escritório, não foi 
contemplada. Ele afirma que: “ ...quando soube da notícia, meu outro sentimento foi de que esse prêmio deveria ser entregue a 
nós dois. Porque fazemos tudo juntos. Mas Lu não ligou. Talvez queira ser um segredo atrás de mim.” (Shu apud Antunes 2011, 68, 
grifo meu). Segundo Scott-Brown, ‘...é triste porém verdadeiro que o melhor que uma mulher consegue na arquitetura é ser 
estudante. Mesmo que haja tantas mulheres quanto homens no início da prática da arquitetura, quando elas avançam na carreira, 
atingem o teto de vidro’ (Scott Brown apud Tamaki 2013).  
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Apesar de possuir um histórico de práticas menos segregadoras que arquitetura, paisagistas começaram nos 
anos 70 a questionar seu papel dentro da profissão. Algumas questões que emergiram são ainda hoje 
pertinentes.  

No Brasil os estudos e estatísticas nessa área ainda são incipientes, mas já fornecem um início com o qual 
podemos começar a desenvolver novas perspectivas para o ensino do paisagismo. Assim, o objetivo deste 
artigo é apresentar estudos na área da história do paisagismo sob a ótica feminista, e evidenciar as suas 
contribuições para informar o ensino de paisagismo no Brasil.  

Primeiramente é apresentado um breve panorama das 3 diferentes áreas de estudo que surgiram desde a 
década de 1970. Em seguida, são apresentados os principais autores e uma breve descrição dos resultados 
destes estudos na área de história. 

Este artigo faz parte de pesquisa iniciada em 2013 sobre Relações de Gênero em Arquitetura e Urbanismo 
no Brasil. No momento a pesquisa, em sua parte empírica, está sendo desenvolvida no ES. Este artigo 
integra parte desta pesquisa, referente à etapa de revisão bibliográfica.  

2 PANORAMA DOS ESTUDOS FEMINISTAS 

Estudos de gênero na Arquitetura começaram a surgir na a década de 70 nos EUA. O artigo de Hayden e 
Wright (1976) é considerado referência ao mapear as principais contribuições feministas na arquitetura e 
planejamento urbano. Vinte e cinco anos depois, Ahrentzen (2003) apresenta uma revisão das pesquisas 
nesses últimos 25 anos e o mesmo faz Burns (2012) mais recentemente.  

No final da década de 1990 começaram a surgir livros que reúnem e reeditam os principais artigos escritos 
desde os anos 70 em adição às novas pesquisas. Como exemplo, Gender space architecture: an 
interdisciplinary introduction (Rendell et al 2000)apresenta uma compilação de artigos escritos nas últimas 
décadas sobre o assunto. Possui desde capítulos de excertos das obras de Virginia Wolf (A room of one´s 
own) e Simone de Beauvoir (The second sex), e a reedição de artigo de Denise Scott-Brown, Room at the 
Top: Sexism and the Star System in Architecture (Scott-Brown 1989). Feminist Practices (Brown 2011), possui 
4 seções diferentes com pesquisas abordando: a. prática profissional, b. ensino/pedagogia, c. 
design/arranjos espaciais, e d. projetos comunitários-participativos.  

Estes livros por vezes apresentam esquemas de categorização dessas pesquisas. Um deles, apresentado por 
Rothschild e Rosner(1999) no capítulo introdutório do livro Design and Feminism de 1999 (Rothschild 1999), 
divide as pesquisas em 3 campos distintos: 

1. História – levantamento bibliográfico das profissionais e sua contribuição para a disciplina, numa 
tentativa de reescrever a história da arquitetura;  

2. Arranjos Espaciais – estudos que exploram como as mulheres experienciam e usam o espaço 
doméstico e público (relação mulher e ambiente);  

3. Teorias de Arquitetura e Gênero – desenvolvimento de teorias sobre e gênero e arquitetura, 
dividida em dois períodos distintos: 

3.1  Anos 70 e 80: exame da arquitetura (símbolos e prática) a partir da dualidade masculino-
feminino. 

3.2 A partir dos anos 90: análise do contexto social que cria as condições para a construção da 
identidade e do gênero, como uma interseção de diversos elementos, como raça, classe, 
religião.  

Paralelo a esta categorização, Rendell et al (2000) apresenta uma divisão cronológica. Ela divide as 
pesquisas entre aquelas feitas nos anos de 1970 e 1980 e as desenvolvidas a partir dos anos 90, que 
passaram a ser feitas dentro de uma perspectiva pós-estruturalista e de teoria crítica. Segundo Rendell, os 
anos 90, utilizando teorias críticas e feministas de disciplinas afins como psicanálise, filosofia e estudos 
culturais, produziu uma história da arquitetura crítica de como patriarcalismo e sexismo produzem 
arquitetura. Segundo Ahrentzen:  
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In both Rendell’s (2000) and Rothschild and Rosner’s (1999) organizing schemas of feminist projects in architecture, we 
see the intellectual growth of the field from one of binary inquiry to one of multifaceted, more nuanced, and certainly 
more complex analyses and interpretations, similar to the growth of feminist inquiry in general (Ahrentzen 2003:184). 

Também a partir dos nos 70 começaram a surgir organizações de apoio à mulher arquiteta, como forma de 
criar um fórum de debates. Em 1974 eram 12 destas organizações (Torre (1977a), e dentre elas Esperdy 
(2012) lista: 

- AWA - LA: Association for Women in Architecture de Los Angeles, do início dos anos 70; 

- WALAP: Women Architects, Landscape Architects, and Planners, de 1971; 

- AWA: Alliance of Women in Architecture de Nova Iorque, de 1972; 

- OWA: Organization of Women Architects, de 1972. 

Sobre a situação atual de arquitetas e do ensino de arquitetura, destacam-se o livro de Dana Cuff, Architecs: 
the story of practice, de 1992, onde ela desenvolve pesquisa ao longo de 10 anos, faz entrevistas com 58 
arquitetas e identifica problemas e soluções para melhorar a qualidade de vida de arquitetas. Outro livro na 
mesma linha é Designing for Diversity: Gender, Race and Ethnicity in the Architectural Profession, de 2007, 
onde Kathryn Anthony examina como os aspectos da prática arquitetural suportam ou dificultam a 
participação de mulheres e pessoas de cor. Anthony também possui artigo escrito em conjunto com 
Ahrentzen (1993), A Look at Gendered Educational Practices in Architecture, sobre o ensino de arquitetura.  

Na área de Arquitetura Paisagística diversas conferências e simpósios foram realizados desde os anos 70. Os 
temas de cada um destes encontros evidenciam o desenvolvimento do feminismo em paisagismo (Acuna 
2006):  

- 1987 - Landscapes and Gardens: Women Who Made a Difference, para evidenciar o papel histórico de 
paisagistas; 

- 1993 - Women, Land, Design, para fazer o resgate e reconhecimento do trabalho de paisagistas, bem como 
formas de encorajar o trabalho de mulheres;  

- 1999 - Gendered Landscapes: An Interdisciplinary Exploration of Past Place and Space,que buscou 
estabelecer contribuições além dos limites da disciplina e contou com profissionais de diferentes áreas para 
discutir os significados culturais do espaço; 

- 2002 - Groundwork: The Annual Meeting of the Council of Educators in Landscape Architecture: 
conferencistas compararam as questões tradicionais e emergentes relacionadas a pesquisa e pedagogia 
(Musacchio 2003). 

3 RECONTANDO A HISTÓRIA DA ARQUITETURA E ARQUITETURA DA PAISAGEM 

Enquanto alguns autores focam em recontar a história dos primeiros anos de formação acadêmica, algumas 
publicações se dedicam à história das primeiras escolas de arquitetura paisagística, incluindo aí as escolas 
para mulheres, criadas para facilitar o acesso das mulheres ao ensino acadêmico de arquitetura paisagística. 
Outras publicações se dedicam a resgatar e registrar a biografia das primeiras arquitetas paisagistas. Nessa 
linha uma publicação de destaque é Women in American Architecture: a historic and contemporary 
perspective, editado por Susana Torre (Torre 1977).   

Outra vertente explora a situação da mulher paisagista no passado e na contemporaneidade. Além de 
Musacchio (2003), outras pesquisas também abordam a situação atual da prática profissional e do ensino 
de paisagismo, dentre eles Nassauer (1985). Diversas dissertações de mestrado, como Acuna (2006) e 
outras publicações também são encontradas em revistas28. 

28Brown, Charlene. 1994. The Status of Women in Landscape Architecture: Findings, Perspectives and Strategies for the Future. 
Landscape Journal. vol. 13, no. 2,Fall: 102-105. 
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Os primórdios das mulheres na Arquitetura e Arquitetura Paisagística 

Mulheres e arquitetura tiveram um relacionamento inicial conturbado. O primeiro curso de Arquitetura nos 
Estados Unidos teve início em 1868, no MIT – Massachusetts Institute of Technology. Mas somente em 1871 
as universidades americanas começaram a aceitar mulheres nos seus cursos de Arquitetura, dentre elas as 
pioneiras University of Illiniois, Cornell University e Syracuse University. Ainda assim, até 1910, nos EUA, 
50% das escolas de arquitetura ainda não aceitavam a entrada de mulheres (Jett 2012; Torre 1977). 

Em 1888 Louise Blanchard Bethune se tornou a primeira arquiteta29 a ser aceita como associada na AIA – 
American Institute of Architetcs (Jett 2012; Torre 1977). Já na Inglaterra, somente em 1898 a primeira 
mulher se candidatou a membro do RIBA – Royal Institute of British Architetcs – mas ela teve seu pleito 
inicialmente negado; a justificativa é de que sua presença seria prejudicial para os interesses do Instituto 
(Caven 2004).  

Na Arquitetura da Paisagem, foram lançadas em anos recentes diversas publicações, dentre elas: 

- Unbounded Practice: Women and Landscape Architecture in the Early Twentieth Century, de 2009, 
de autoria da paisagista e historiadora da paisagem Thaisa Way; 

- Women and the Everyday City: Public Space in San Francisco, 1890-1915, de Ellen Sewell;  
- Women in Landscape Architecture: Essays on History and Practice, de 2012, de Mozingo e Jewell 

(Eds).  
Neste último, o primeiro capítulo é de autoria do paisagista e historador David Streatfield e traz uma 
cronologia crítica da história da paisagista americana, que serve de base para a breve descrição abaixo, que 
destaca aspectos relativos às primeiras escolas, o início da prática profissional e áreas de atuação.  

Com relação à Arquitetura da Paisagem/Paisagismo,a  situação começou bem mais promissora do que com 
arquitetura. O termo Arquitetura da Paisagem, usado para designar a profissão de quem desenvolvia 
projetos para espaços livres foi proposta por Olmstead. E em 1899, dentre os 11 fundadores (dentre eles 
dois filhos de Olmstead e um filho de Calvert Vaux) da ASLA - American Society of Landscape Architects – 
uma era mulher, Beatrix Jones Farrand (ASLA 2012).  

Segundo Streatfield (2012), no final do Sec. XIX, numa sociedade onde o masculino estava ligado ao espaço 
público e a mulher ao espaço privado, ajudou o fato do jardim ser considerado parte do espaço privado:  

Significativamente, o jardim era considerado como uma importante parte da esfera doméstica, fato destacado por um 
grande número de livros sobre horticultura e design de jardins – alguns inclusive defendendo-o como local de expressão 
política e de exercício do direito à propriedade pela mulher” (2012:06).  

Assim, o controle desse espaço doméstico acabou levando a mulher a se envolver com o design de jardins e 
tornar a Arquitetura da Paisagem uma profissão aceitável para as mulheres. Esse envolvimento com jardins 

Brown, Kyle and Todd Jennings. 2003. Social Consciousness in Landscape Architecture Education: Toward a Conceptual Framework. 
Landscape Journal. vol. 22, no. 2, Fall: 99-112  
Chesterman, Colleen, et al. 1995. Changing the Landscape? Women in Academic Leadership in Australia. History Workshop Journal. 
vol. 39:1. 
Dennis, Samuel F. 2000. Gendered Landscapes: An Interdisciplinary Exploration of Past Place and Space. Landscape Journal. vol. 19, 
no. 1-2, Fall: 97-99. 
Furlong, John F. and Karen Madsen. 1994. Women, Land, Design: Considering Connections. Landscape Journal. vol. 13, no. 2, Fall: 
88-101. 
Krall, Daniel W. 2002. The Illusive Miss Bullard: First Professional Woman Landscape Architect. Landscape Journal. vol. 21, no. 1: 
116-122. 
Mack, Linda. 1995. Models and Mentors. Landscape Architecture, vol. 85, no.5, May: 50-61. 
Mays, Vernon. 2000. Teachers Who Practice: Do Teaching and Doing Really Go Hand in Hand? Landscape Architecture. vol. 90, no. 
5, May: 32. 
McPeck, Eleanor M. 1995. Education’s Role Examined. Landscape Architecture. vol. 85, no. 5, May: 42-45. 
Riley, Robert. 1994. Gender, Landscape, Culture: Sorting Out Some Questions. Landscape Journal. vol. 13, no. 2, Fall: 152-163. 
Rutz, Miriam Easton. 1988. Shedding Light on Women’s Overlooked Contributions. Landscape Architecture. vol. 78, no. 3, April-
May: 98, 100. 
29Louise Bethune teve sua formação em arquitetura trabalhando no escritório de outro arquiteto (o que era uma alternativa aos 
bancos escolares naquele período ) 
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era visto pela sociedade do fim do Séc. XIX como um hobby apropriado para as mulheres da elite e uma 
atividade para a mulher de classe média (Streatfield 2012; Acuna 2006).  

Streatfield (2012) destaca também que nos Estados Unidos desde meados do Séc. XIX as mulheres 
estiveram envolvidas em organizações comunitárias e buscavam disseminar suas ideias sobre design de 
jardins em publicações populares e acadêmicas, influenciadas pelos inúmeros livros de Gertrude Jekyll. Essa 
participação se intensificou ainda mais no séc. XX quando as mulheres começaram a expandir ainda mais 
seus domínios dos jardins privados para o espaço público das cidades e vieram a se envolver como 
voluntárias em organizações civis de melhoria da qualidade de vida das cidades como a General Federation 
of Women´s Clubs. A fundação do Garden Club of America em 1912 marca esse período de efervescência 
feminista no paisagismo de espaços públicos. Segundo Streatfield (2012), a importância da participação 
feminina para a qualidade das cidades americanas através de sua participação nessas organizações civis é 
grande e permanece ainda hoje sem o devido reconhecimento, e eclipsada pelo movimento sufragista30.  

As primeiras escolas 

As primeiras escolas de paisagismo surgiram nos EUA no início do Séc. XX31. Em 1900 teve início o programa 
de Landscape Architecture do MIT, que durou até 1909. Foi o primeiro e único nesta primeira década do 
século a admitir homens e mulheres, e sem segregação (salas separadas para as mulheres). Dentre suas 
alunas, Marion C. Coffin graduou-se em Arquitetura e Arquitetura da Paisagem e se tornou famosa pelos 
jardins de Winterthur (Streatfield 2012). O outro programa, que também teve início em 1900, era o da 
Harvard School, mas este somente aceitou mulheres a partir de 1942 (Ben-Joseph et al 2006) . 

Essa restrição fez com que fossem criadas escolas só para mulheres, como a Lowthorpe School of 
Architecture em 1901, a Cambridge School em 1915, e a Pennsylvania School of Horticulture. Estas escolas 
começaram com ênfase em horticultura, com exceção da Cambridge School, que focava em landscape 
design e integração entre arquitetura e arquitetura da paisagem (Acuna 2006; Streatfield 2012). 

Nos anos 30 eram correntes as práticas discriminatórias contra as mulheres na Escola Bauhaus/Alemanha, 
referência no ensino de Arquitetura (Torre 1977; Lima 2004). Na mesma época nos EUA, a Escola de 
Cambridge foi criada para atender as mulheres que quisessem se tornar arquitetas e eram impedidas de 
ingressar na Harvard Graduate School of Design. Nesta escola elas somente começaram a ser aceitas 
durante o período da 2ª Guerra Mundial, e ainda assim provisoriamente:  

... even Mr. Gropius, who has been, of course, the chief instigator of the admission of women to the Harvard School, 
suggested tentatively that they be admitted as special students and not as candidates for the Harvard degree (Cole, 1973, 
p. 101 apud Lima 2004). 

Áreas de atuação 

Enquanto nos primórdios do paisagismo na América, entre 1850 e 1900, os paisagistas se ocupavam da 
criação dos primeiros parques urbanos, a partir de 1900 surgiram também os jardins das grandes 
propriedades particulares. As primeiras paisagistas se ocupavam destes jardins, sendo excluídas dos 
grandes contratos públicos devido à “... exclusion of women from the urban power networks that controlled 
the patronage of urban landscape commissions” (Streatfield, 2012:11). 

As mulheres se dedicavam aos grandes, mas também aos pequenos jardins. Streatfield (2012) destaca duas 
características destas primeiras paisagistas: a preocupação em promover jardins mesmo entre proprietários 
das classes menos favorecidas, o que faziam através de reportagens em revistas como House Beautiful, 
House and Garden, e Country Life in America; e a criação de rede de suporte criada para facilitar a inserção 
no mercado de trabalho. Essa rede foi necessária principalmente no início quando a maior parte dos 
escritórios não contratava mulheres. Algumas paisagistas, como Marion Griffin e Beatrix Farrand, dentre 
outras, contratavam somente mulheres. 

30O movimento sufragista, pelo direito do voto para a mulher, tornou-se vitorioso nos EUA em 1920.  
31Na Europa, o primeiro programa de Arquitetura da Paisagem foi estabelecido na Noruega em 1919, e o segundo em 1929 em 
Berlin na Alemanha (ECLAS 2014). 
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A restauração de jardins passou a ser área de atuação a partir dos anos de 1920, quando o Garden Club of 
Virginia comissionou o primeiro desses projetos. Entretanto, com o período da Depressão de 1929, o 
mercado mudou e paralelamente à redução de projetos e fechamento de escritórios, novas frentes de 
trabalho se abriram, quando o governo americano através do plano New Deal, criou agências e contratou 
vários paisagistas para desenvolver seus projetos de parques e habitação social. Assim, o paisagismo 
americano voltou a ter como foco os projetos de espaços públicos, o que continua até os dias atuais (PADE 
ASLA 2014; Streatfield 2012).  

As paisagistas foram em grande parte excluídas do trabalho nessas agências do governo (Streatfield 
2012:15). 

Avanços conceituais e metodológicos na área de paisagismo podem ser pontuados em cada uma das 
décadas de 60, 70 e 80. No final dos anos de 1960, a publicação do livro Design with Nature de Ian McHarg 
estabelece princípios de planejamento paisagístico. Na década de 1970 o conceito de preservação histórica 
transcende os domínios da arquitetura e passa a incorporar a paisagem, abrindo uma nova área de atuação. 
Na década de 1980, sistemas de informação geográfica e novas ferramentas computacionais e princípios 
ecológicos passam a ser usados em planejamentos paisagísticos de grandes áreas. Publicações 
internacionais pontuam o papel das mulheres nessas diversas fases. 

As pioneiras no Brasil 

Duas mulheres são consideradas fundamentais para a consolidação da Profissão do Arquiteta Paisagista no 
Brasil: a Professora da FAU-USP Miranda Magnoli e a paisagista Rosa Glena Kliass, ambas formadas em 
Arquitetura pela FAUUSP em 1955. Enquanto Rio de Janeiro e Pernambuco possuíam departamentos de 
parques e jardins em meados do século XX, São Paulo só foi ter o seu no final dos anos de 1960, e graças à 
contribuição dessas duas profissionais. Em sua maioria, o paisagismo paulista até os anos de 1960 tinha 
como foco o design de jardins e parques para a elite. A Prof. Miranda Magnoli foi responsável por mudar 
essa realidade na Escola de Arquitetura da USP, ao mudar o foco de jardins para espaços livres públicos, e 
assim pensar o espaço (Macedo 2006).  

Figura 1: Arquitetas Miranda Magnoli e Rosa Kliass.  

  
Fonte: http://projeto-fraccaroli.blogspot.com.br/2011/04/250711-entrevista-com-miranda-magnoli.html e Kliass e Zein, 2006.  

 

A partir dos anos 1970 a Prof. Miranda Magnoli passa a atuar como Professora de Paisagismo na FAUUSP e é 
hoje reconhecida sua contribuição para tornar o paisagismo uma área de conhecimento sólida na 
graduação, bem como na Pós-graduação, iniciada em 1980 (Macedo 2006). A paisagista Rosa Kliass desde o 
início de sua carreira participou como associada da IFLA – International Federation of Landscape Architects 
e teve papel fundamental na fundação da ABAP- Associação Brasileira de Arquitetos Paisagistas em 1976 
(Kliass e Zein 2006). Essa aproximação de Kliass com IFLA foi importante para proporcionar um intercâmbio 
com profissionais que possuíam formação conceitual e metodológica abrangentes e voltadas para o campo 
do planejamento da paisagem.  

Situação atual das pesquisas no Brasil 
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As publicações brasileiras ainda são incipientes (Sá 2010), principalmente se compararmos com publicações 
sobre a prática profissional de outras profissões32. As poucas exceções são um artigo de Medvedoviski 
(1994) sobre sua experiência na formação acadêmica; Lima (2004), que fez pesquisa de doutorado na área 
de história da arquitetura; e Flávia Sá (2010), que em seu mestrado apresenta estudo envolvendo 
entrevistas com arquitetas de São Paulo. Também na área de história, a Prof. Silvana Rubino (2010) da 
Unicamp, vem desenvolvendo pesquisa visando descrever a contribuição de arquitetas, como Charlotte 
Perriand e Lina bo Bardi.  

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As lacunas existentes nas pesquisas no Brasil, tanto no que se refere ao resgate de biografias quanto da 
situação contemporânea da prática profissional, apontam para diferentes opções de pesquisa. Com relação 
à situação contemporânea, e exatamente pelo fato da prática e ensino do Paisagismo no Brasil serem 
diferentes do exterior, precisamos identificar quais os resultados das pesquisas aqui apresentadas são 
relevantes para a realidade brasileira. Cabe a nós desenvolver pesquisas que nos permitam obter um 
quadro acurado de nossa realidade.   

Disciplinas que relacionam estudos de gênero a história da arquitetura e paisagismo já são encontradas em 
curso de graduação e pós-graduação no exterior, como a matéria Gender and Landscape Architecture, 
ministrada pelo Prof. David Streatfield na University of Washington. Também são correntes dissertações e 
teses sobre o assunto. Iniciativas semelhantes poderiam ocorrer em nossos mestrados. Acredita-se que 
todos - alunos, profissionais - tem muito a ganhar ao adotar-se uma ótica feminista aos estudos 
paisagísticos.  

Como continuidade desta pesquisa de relações de Gênero em Arquitetura e Urbanismo, está sendo 
preparado um artigo revisando as pesquisas existentes sobre as outras 2 áreas de estudo (Rothschild 1999) 
em feminismo e paisagismo, Arranjos Espaciais e Teoria, sendo neste último tema incluídas questões 
pedagógicas.  
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RESUMO 
A complexidade das relações entre os rios e as cidades pode ser abordada de diferentes maneiras.O objetivo deste 
artigo é discutir algumas chaves de leitura utilizadas na pesquisa científica em Paisagismo tendo como foco a relação 
entre as cidades e os rios. Acreditamos que este texto poderá contribuir para embasar projetos de pesquisa de alunos 
de iniciação científica e de pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo através da análise de procedimentos 
metodológicos já adotados como: chaves de leitura, análise documental, estudo de caso e pesquisa qualitativa. 
 
PALAVRAS-CHAVE: rios urbanos, métodos de pesquisa, chaves de leitura 

1 INTRODUÇÃO  

Na Arquitetura e no Urbanismo as questões do conhecimento apontam na direção da concepção e 
construção de espaços, abrigos e condições físicas apropriadas às atividades humanas, ao mesmo tempo 
que se constituem expressão da cultura e dos valores de uma sociedade historicamente determinada 
(LAMPARELLI, 1996, p.16). O reconhecimento dos limites dos campos do Paisagismo é importante para a 
delimitação de sua especificidade.  

O estudo dos métodos de pesquisa na área de Arquitetura e Urbanismo deve incorporar um conjunto 
interdisciplinar de teorias e práticas, de forma a revelar a problemática da área em sua ação criadora de 
síntese mediada pelo projeto (LAMPARELLI, 1996, p.17). A pesquisa se inicia no momento em que a 
problemática se desdobra com a consciência da insuficiência de conhecimentos que o pesquisador constata 
sobre o objeto embrionário da pesquisa (LAMPARELLI, 1996, p.23). Portanto deve-se construir um sistema 
teórico que fundamente a investigação.  

No processo de construção e de transformação da paisagem urbana, pode-se revelar e valorizar ainda mais 
os seus significados e atributos, tornando-os visíveis. Por este enfoque, muitos de nossos rios ainda estão 
por ser habitados.  “Reconhecer o rio como paisagem, portanto, é habitar o rio” (COSTA, 2006, p.11). Para a 
mesma autora, no adensamento do espaço construído os rios trazem outra importante contribuição para a 
experiência urbana, pois como espaços livres de edificação, ampliam a possibilidade de fruição da paisagem 
da cidade. Nas pesquisas sobre os rios urbanos, desenvolvidas por pesquisadores da área de Paisagismo 
vem sendo utilizadas chaves de leitura utilizadas pela ecologia da paisagem, percepção ambiental, história 
da cidade e do território e até pelas políticas públicas além de diferentes procedimentos metodológicos de 
pesquisa.  

As técnicas utilizadas podem estar inseridas em dois grandes grupos: aqueles que se valem das chamadas  
fontes de “papel”, entre as quais, segundo Gil (2008, p.50) destacam-se a pesquisa bibliográfica e a 
pesquisa documental. Também são utilizadas técnicas cujos dados são fornecidos por pessoas: pesquisa 
experimental, pesquisa ex-post-facto, levantamento, estudo de campo e estudo de caso; neste grupo 
podem ser inseridas a pesquisa-ação e a pesquisa participativa. 

“A complexidade das relações entre rios e cidades brasileiras é abordada a partir de congruências e 
contradições” (COSTA, 2006, p.10). Os rios são importantes corredores biológicos que permitem a presença 
e a circulação da flora e da fauna no interior das cidades. Também são espaços livres públicos de grande 
valor social, propiciando oportunidades de convívio coletivo e lazer que atendem aos mais diversos 
interesses. Sem contar que se olharmos através das relações entre as cidades e as bacias hidrográficas, 
possibilitará expandir e entrelaçar as dimensões culturais e ambientais. A relação entre os rios e as cidades 
não se dá sem conflitos, o que pode ser observado através da pesquisa documental. 
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O objetivo deste artigo é apresentar e discutir algumas chaves de leitura utilizadas na pesquisa tendo como 
foco a relação entre as cidades e os rios. 

2CHAVES DE LEITURA / PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

2.1 Permanência dos rios na cidade e no território / Pesquisa documental 

Historicamente os rios apresentam um importante papel. Muitas das cidades brasileiras, desde a época 
colonial, surgiram às margens dos rios ou ainda de pequenos cursos d´água. No vasto território da província 
de São Paulo, a parte oeste era considerada no mapa de 1885, como “terrenos desconhecidos habitados 
por indígenas.” Este desconhecimento do território levou à criação da Comissão Geológica do Brasil, 
seguida pela Comissão Geográfica e Geológica de São Paulo - CGG (1886). Uma das principais contribuições 
da CGG foi a demarcação dos rios que cortavam o território paulista de leste para oeste. Naquele momento 
o poder público considerava o rio como via de penetração e de escoamento do café. As estradas de ferro 
do Oeste paulista surgiram nas cristas das bacias fluviais – os espigões divisores dos rios Paranapanema e 
Peixe (Sorocabana), dos rios Peixe e Aguapeí (Alta Paulista) dos rios Aguapeí e Tietê (Noroeste) e dos rios 
São José dos Dourados e Grande (Araraquarense) e impulsionaram a criação de uma rede de cidades na 
primeira metade do século XX, cujo objetivo maior era obter um rápido retorno do investimento feito.  

A pesquisa documental realizada por Constantino (2010) nos arquivos dos Cartórios de Registro Imobiliário 
em vinte cidades do Oeste Paulista, possibilitou vislumbrar como seriam os limites das fazendas que deram 
origem às áreas urbanas. No levantamento realizado observou-se que estas fazendas eram delimitadas 
quase sempre por rios ou córregos. A subdivisão em glebas e o posterior parcelamento deram origem ao 
tecido urbano atual. Os patrimônios formados por terras doadas pelos proprietários das grandes fazendas 
da região eram também, em sua maioria, conformados pelos córregos. A pesquisa atual (em andamento) 
busca desvendar como acontece a inserção dos rios nos centros das cidades, áreas dos antigos patrimônios. 

Utilizando esta chave de leitura – a permanência dos rios na cidade e no território - observa-se que os 
patrimônios iniciais muitas vezes eram criados próximos aos cursos d’água, conforme Figura 1. Os rios 
tinham muito a oferecer além da água: controle do território, alimentos, possibilidade de circulação de 
pessoas e de bens, energia hidráulica e lazer. E desta forma as paisagens fluviais foram se transformando 
também em paisagens urbanas. 

Figura1: Mapa de Tupã-SP: patrimônio entre rios 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Tupã, 2006. 
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Face à durabilidade das formas, a construção da paisagem converte-se em um legado aos tempos futuros, e 
as gerações vindouras não podem deixar de levar em conta essas formas. Segundo Besse (2006, p.153), a 
paisagem não é só um conjunto de espaços organizados coletivamente pelos homens, é também “uma 
sucessão de rastros, de traços que se superpõem no solo. A paisagem neste sentido é como uma obra de 
arte, e a terra, o solo, a natureza são como os materiais que os homens moldam segundo os valores 
culturais que evoluíram no tempo e no espaço”. Os rios permanecem muitas vezes degradados e invisíveis à 
comunidade. 

2.2 Construção da paisagem / Steinitz Framework e pesquisa documental  

No artigo baseado na tese de doutorado (CONSTANTINO, 2008), observando que Bauru faz parte de uma 
rede de cidades surgidas no oeste paulista no final do século XIX e início do século XX foi utilizado o modelo 
elaborado por Carl Steinitz33 pois possibilitava organizar as chaves de leitura, utilizando as técnicas de 
pesquisa documental e levantamento.  

Para tanto foram utilizadas as questões apresentadas por Steinitz (1996), conforme figura 2. Para 
reconhecer “como a paisagem poderia ser descrita”, adaptou-se para “como era a paisagem original”, no 
modelo de representação. A segunda questão que tratava de “como a paisagem opera” foi verificada 
“como a legislação veio influenciar na construção da paisagem”, no modelo de processo. O terceiro item de 
Steinitz questionava como a paisagem era avaliada, e foi adaptado para “qual o valor atribuído pela 
população à paisagem natural, no modelo de avaliação. E para a questão sobre as mudanças ocorridas na 
paisagem foi pesquisado “quais os impactos provocados na paisagem pela urbanização” e por último, foi 
discutido se é possível planejar com a paisagem, no modelo de decisão. 

Para responder a primeira questão “Como era a paisagem original?” foi realizado o levantamento em 
cartórios de registro imobiliário para proceder a reconstituição dos limites das fazendas que deram origem 
à área urbana de Bauru.  

A resposta à segunda questão “Como a legislação veio a influenciar na construção da paisagem?” 
possibilitou conhecer toda a legislação federal, estadual e municipal ao longo de um século que tratava da 
forma urbana, desde a Lei das Terras (1854), que exigia a geometria regular em quadrados perfeitos, os 
Códigos de Posturas de Bauru, o Código das Águas (1934), o Decreto Lei Federal n.58 (1937) que passava 
para as prefeituras a função de aprovação dos loteamentos, não penalizando loteamentos clandestinos e 
não determinando padrões mínimos de qualidade urbanística; o Código Florestal (1965), que passou a 
exigir a faixa de 15 metros de APP e a partir de 1989, 30m além dos 10% de ares verdes; a Lei Federal 6766 
(1979) e os Planos Diretores (1996) e legislação municipais de parcelamento do solo urbano Lei 2339 
(1982); Código Ambiental (1999) a fim de verificar a relação entre os códigos de postura e o paradigma 
higienista, a legislação e a paisagem natural e a questão da transposição dos rios urbanos. Na Figura 2, 
observa-se o framework de Steinitz utilizado como chave de leitura. 
  

33 O Prof. Carl Steinitz expos o método na palestra  "Landscape Design Processes: Six Questions in  Need of Answers and Three Case 
Studies” durante o III ENEPEA realizado em São Carlos-SP em outubro de 1996. " Steinitz organizou um  framework para a 
compreensão e organização de processos de planejamento da paisagem. Ver mais em STEINITZ, C. A framework for theory 
applicable to the education of landscape architects (and other environmental design professionals). Landscape Journal, v.9, n.2, Fall 
1990, pp 136-143. 
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Figura 2: Steinitz framework 

 

Fonte: Steinitz, 1996. 

Para responder a terceira questão “Qual o valor atribuído pela população à paisagem natural?” foi 
realizada pesquisa em jornais veiculados na cidade de Bauru, verificando-se que a ferrovia foi um 
importante valor atribuído nas décadas 1900-1920, como “marco de prosperidade” e “perspectivas de 
progresso”; a transposição dos rios urbanos e a implantação dos bairros jardins nas décadas 1920-1940; o 
sistema viário, a verticalização e a implantação de conjuntos habitacionais na cidade, nas décadas de 1950-
80; e a questão dos parques de fundo de vale como uma paisagem desejada, a necessidade de drenagem 
urbana e tratamento de esgoto e a implantação de condomínios fechados, na década 1990-2000.  

Na resposta à quarta questão “Quais os impactos na paisagem provocados pela urbanização?” verificou-se 
que nas décadas 1900-1920, o impacto foi causado pelo traçado em quadriculado contínuo; nas décadas 
1920-1940, o impacto foi causado pelo parcelamento de glebas distantes; nas décadas 1950-1980, foi a 
presença de conjuntos habitacionais na periferia e impactos causados por enchentes e erosões; e na 
década 1990-2000, o impacto é causado pela presença do esgoto sem tratamento lançado nos córregos, 
continuando com os problemas de enchentes e erosões. 

A última questão “É possível planejar com a paisagem?” pode ser respondida como uma possibilidade, pois 
para a paisagem urbana não existem receitas, fórmulas ou modelos a serem importados. Está para ser 
construída através da experiência das pessoas que trabalham, conhecem e vivem a cidade, com respeito 
aos processos naturais e à história do lugar, valorizando os fundos de vale e levando em conta as 
necessidades estéticas, culturais e ambientais.  

2.3 Percepção da paisagem / métodos qualitativos, entrevistas 

Estudar uma paisagem, real ou representada, se identifica muitas vezes com o fato de “estudar uma forma 
de pensamento ou de percepção subjetiva, e mais geralmente uma expressão humana informada por 
códigos culturais determinados” (BESSE, 2006, p.146). O mesmo autor considera que o valor paisagístico de 
um lugar não é essencialmente estético, mas está relacionado com a soma de experiências, dos hábitos, 
das práticas que um grupo humano desenvolveu neste espaço. 

“Ler a paisagem é extrair os modos de organização do espaço” (BESSE, 2006, p.152).  E completa dizendo 
que estudar a organização do espaço significa perguntar: como a comunidade trata uma fronteira, reparte 
a terra entre as famílias, constrói caminhos e um lugar para as reuniões públicas e reserva a terra para uso 
comunal, pois a atividade humana se inscreve no solo e o transforma. “Aquele que pretende estudar as 
paisagens terá como primeira tarefa a de ler e interpretar as formas e as dinâmicas paisagísticas para 
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aprender com elas algo sobre o projeto da sociedade que tem produzido estas paisagens”. (BESSE, 2006, 
p.153). 

Meinig (1979), por sua vez, utiliza dez versões para a paisagem, pois nem todos vêm a mesma paisagem – 
cada pessoa enxerga os mesmos elementos, mas com diferentes conotações pois “any landscape is 
composed not only of what lies before our eyes but what lies within our heads” (MEINIG, 1979, p.1). No seu 
texto discute a complexidade em conceituar e interpretar a paisagem como natureza, paisagem como 
habitat, paisagem como artefato, paisagem como sistema, paisagem como problema, paisagem como 
recurso, paisagem como ideologia, paisagem como história, paisagem como lugar e paisagem como 
estética.Para Meinig (1979) qualquer paisagem é tão densa de evidências e tão complexa e codificada que 
nós nunca podemos estar seguros de tê-la lido na totalidade ou corretamente, porque em cada perspectiva 
pode haver muito mais do que parece existir.  

Monteiro (2008) utilizou a proposta metodológica de Meinig em sua tese de doutorado. Para a autora 
pode-se dar argumentos para esta abordagem, se ponderamos “que ver 'paisagem como natureza' é 
substancialmente diferente de se ver a 'paisagem natural', ver a 'paisagem como história' difere de ver a 
paisagem histórica”. E completa dizendo que “a proposta é olhar a paisagem através de diversas visões 
significa então vê-la como um todo, um fenômeno total.” (MONTEIRO, 2008, p.25). 

Na pesquisa desenvolvida por Costa&Monteiro (2002) foram utilizados métodos tanto quantitativos quanto 
qualitativos, incluindo entrevistas semi-estruturadas com os moradores do entorno do rio Cachoeira na 
cidade do Rio de Janeiro, bem como pesquisa de campo identificando estruturas espaciais e ambientais, 
observações de uso, comportamento e atividades, além de registro fotográfico e pesquisa bibliográfica e 
iconográfica.  

2.4 Sistemas e corredores verdes / levantamentos de campo, estudos de caso 

Para construir um referencial de pesquisa sobre rios urbanos pode-se utilizar-se do arcabouço da ecologia 
da paisagem onde encontram-se chaves de leitura e conceitos sobre corredor ecológico, corredores 
verdese restauração ecológica, ou aprofundar-se nos conhecimentos geomorfológicos sobre recuperação 
de rios degradados. 

A paisagem é um sistema entre o natural e o social. O conceito de sistema utilizado também pelos ecólogos 
da paisagem proporciona atualmente um dos suportes lógicos que permite propor explicações quanto ao 
funcionamento específico das realidades paisagísticas, pois todos os sistemas interagem constantemente 
entre si, o que significa que uma paisagem é, antes de tudo, “uma totalidade dinâmica, evolutiva, 
percorrida por fluxos cuja natureza, intensidade e durações são muito variáveis, conformando a história da 
paisagem” (BESSE, 2006, p.159). 

A recuperação dos cursos de água, hoje utilizados como elemento receptor de esgoto, é fundamental para 
a requalificação da paisagem, do ambiente urbano e para a reconexão entre as suas partes. Os novos 
sistemas verdes constituem ocasião de requalificação do ambiente e, ao mesmo tempo, elemento de 
renovado equilíbrio ecológico. 

Para Richard Forman, cada paisagem tem sua própria assinatura. Os arquitetos paisagistas e planejadores 
urbanos, em busca de soluções para os problemas ambientais e sociais, devem incorporar em suas 
pesquisas e projetos, os princípios da ecologia da paisagem. Os estudos atuais da ecologia da paisagem 
consideram que o modelo estrutural de uma paisagem ou região compreende três elementos – matriz, 
corredores e manchas – que, combinados formam uma variedade de mosaicos. “O modelo mancha-
corredor-matriz tem analogia com outras disciplinas. O ponto, linha e plano são conceitos fundamentais na 
Arte e na Arquitetura” (FORMAN, 1995, p.7). Os processos naturais e as atividades humanas mudam 
constantemente a paisagem. Ao se remover um desses elementos, altera-se também o fluxo ou muda-se a 
função e a dinâmica.  
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A análise das políticas públicas e dos documentos oficiais existentes no Brasil e no mundo, em busca de 
componentes de cunho ecológico, de diretrizes técnicas usadas para a elaboração e implementação de 
projetos de revitalização de rios e córregos urbanos, pode auxiliar a identificar as carências existentes. 

Também a análise de projetos de revitalização/renaturalização de rios e córregos por meio da criação de 
parques fluviais bem como da visita in loco para verificar sua implantação é de fundamental importância 
para o reconhecimento das diretrizes projetuais e dos problemas encontrados na execução das obras. O 
envolvimento do pesquisador no decorrer de todo o processo pode vir a caracterizar uma pesquisa 
participante ou mesmo uma pesquisa-ação. Costa (2011) teve como objetivo geral fazer uma análise do 
modelo de revitalização de rios e córregos urbanos por meio da criação de parques fluviais, de modo a 
contribuir para a gestão ambiental de corpos hídricos urbanos buscando descobrir se a criação de parques 
fluviais contempla os objetivos ecológicos da recuperação de áreas degradadas devolvendo a qualidade 
ambiental. 

A pesquisa foi desenvolvida segundo o arcabouço teórico-prático da pesquisa qualitativa procurando 
extrair e perceber os significados visíveis e latentes, utilizando também a revisão bibliográfica, a análise 
documental e o estudo de caso instrumental de projetos de revitalização de riose córregos urbanos. 

2.5 Memória e convívio / entrevistas 

Escarlate (2006), em sua dissertação de mestrado utilizou as duas chaves de leitura: a memória e o 
convívio. A memória, antes que uma fonte de modelos a serem reproduzidos no presente, é tratada como 
sendo “uma possibilidade de retomar a relação dialética com o mundo dentro do processo histórico, a partir 
das notações espaciais – as permanências – pois as permanências são um passado que ainda 
experimentamos” (ESCARLATE, 2006, p33). 

Para compreender a paisagem do rio Cabeça utilizou primeiramente o levantamento de toda a cartografia 
existente sobre a bacia da Lagoa Rodrigo de Freitas, com o objetivo de conhecer as transformações, 
avanços, retrocessos e interferências na paisagem. Estudando a paisagem urbana enquanto um processo 
de construção cultural a autora investigou a relação entre o convívio humano com o rio. E para descobrir 
quais os valores atribuídos aos rios urbanos que repercutiram diretamente no seu aspecto paisagístico, 
foram aplicados questionários aos moradores do entorno e usuários dos espaços públicos próximos ao rio 
Cabeça, utilizando na pesquisa de campo uma combinação de métodos de pesquisa quantitativos e 
qualitativos, além de entrevistas. 

2.6 Desempenho do espaço urbano / levantamento de dados e de campo  

Para Holanda (2007) a arquitetura é mais comumente considerada como ofício, arte ou técnica. No 
entanto, é uma ciência que aborda os lugares sob um olhar específico, não afeito a outras disciplinas, com 
métodos próprios e categorias analíticas específicas, analisando a forma-espaço dos lugares para 
compreender seu impacto em nossas vidas. Para o autor, devemos adicionar “à intuição, ao saber prático e 
implícito, um outro, construído a partir da observação sistemática da realidade, à qual se aplica uma 
reflexão teórica que extrai dos lugares os atributos estruturais”(HOLANDA, 2007, p.120). O espaço urbano 
pode ser enfocado como variável dependente, isto é, determinado pelas condicionantes naturais e sociais 
do meio em que se realiza, e como variável independente, se for capaz de determinar o modo de vida e 
alterar o meio natural. 

Holanda (2007, p.117) identificou oito aspectos de desempenho do espaço: funcionais - relativos às 
exigências práticas da vida cotidiana, às condições pra a realização de atividades humanas; bioclimáticos – 
relativos ao conforto ambiental, às condições de iluminação, acústica, temperatura, umidade, velocidade 
do vento, qualidade do ar;  econômicos – relativos aos custos de implementação, manutenção e uso dos 
lugares; sociológicos – relativos às condições de permanência e movimento de pessoas, de encontros (ou 
não) interpessoais; topoceptivos – relativos à legibilidade e visibilidade do lugar, conferindo-lhe 
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propriedades de identificação e orientação para as pessoas; afetivos – relativos ao modo como o lugar 
afeta o estado emocional das pessoas; simbólicos – relativos à capacidade do lugar em remeter a outros 
elementos, significados, valores, memória; estéticos – relativos à beleza cênica, a características de um 
todo estruturado, com qualidades que implicam na estimulação dos sentidos para além das questões 
práticas.  

Mello (2008), em sua tese de doutorado investigou o “desempenho dos diferentes arranjos configuracionais 
dos espaços das margens de corpos d´água, entendidos como parte do sistema maior, no caso a cidade e o 
contexto geográfico no qual se insere”(MELLO, 2008, p.50).Seu trabalho utiliza o referencial teórico 
desenvolvido por Holanda, embasado na Teoria da Sintaxe Espacial.  

Buscando compreender as relações entre cidades e corpos d´água, Mello investigou os espaços às margens 
de corpos d´água como variável dependente dos fatores naturais e hábitos socioculturais, acrescentando 
que os corpos d´água localizados nas cidades são elementos referenciais privilegiados, cujas peculiaridades 
podem responder fortemente às expectativas humanas de orientação e identificação espacial. A pesquisa 
compreendeu a exploração do tema, através de leituras e entrevistas exploratórias, desenvolvimento dos 
procedimentos investigatórios: aspectos ambientais e urbanísticos, além da observação empírica e análise 
das informações. A investigação empírica teve como estudo de caso duas cidades brasileiras, onde no 
primeiro momento foi abordada a variável independente da hipótese da pesquisa - a urbanidade - e no 
segundo, a variável dependente - a valorização dos corpos d´água. 

2.7 Paisagem como projeto / estudos de caso  

Ao projetar a paisagem, o arquiteto coloca as duas dimensões contidas no ato: testemunhar, 
representando a paisagem, e modificar - imaginando o que poderia ser. O projeto da paisagem seria então 
“criar algo que já estava ali,” pois o projeto inventa um território representando-o e descrevendo-o . "A 
invenção revela o que já estava ali, mas ao fazê-lo desvela um novo plano da realidade ... esta realidade 
não poderia ser vista se não tivesse sido desenhada e pensada... pois se a invenção é descritiva, a descrição 
é inventiva” (BESSE, 2006, p.168). 

O desenho da paisagem fluvial urbana na escala do pedestre que favorece esta fruição inclui possibilidades 
de caminhar ao longo do rio e de ter acesso físico à água. Permite ainda atravessar para a outra margem, 
onde as pontes que trazem um outro ritmo ao seu percurso são também como terraços que nos permitem 
observar os horizontes urbanos por um outro ângulo. Para Menning (1997) a experiência estética 
possibilitada pelos rios é sobretudo sequencial. Para o uso e bom aproveitamento do espaço, o acesso é 
essencial: para o rio, ao longo de suas margens e através dele, utilizando as pontes, conforme Figura 3. 

Figura 3: Ribeirão Lavapés em Botucatu-SP. 

 
Fonte: Arquivo da autora. 
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Ferrari (2004) em sua tese de doutorado , elaborou um quadro interessante sobre o projeto da paisagem 
contemporânea, onde compara situações dos rios urbanos em onze cidades européias  nos quesitos: 
dimensão, contexto, forma, intenção, significado e relação. 

O tema da água na paisagem urbana é tratado através de uma chave analítica em dois momentos diversos: 
a leitura da história, das relações e dos significados atribuídos à água em relação à paisagem urbana e a 
exploração no projeto da paisagem contemporânea do lugar e dos paradigmas projetuais relacionados com 
a água. O tema é estruturado em quatro fases. A leitura, a exploração e a pesquisa representam a fase de 
aproximação, aprofundamento e reflexão sobre o tema de estudo. A leitura estuda o papel, o significado e 
a história da relação do rio na paisagem urbana, principalmente através de um rico acervo iconográfico. 

Na segunda parte, a tese investigou a pluralidade das possibilidades projetuais e compositivas relacionadas 
ao uso da água no projeto da cidade contemporânea com a seleção de alguns projetos elaborados e 
realizados nos últimos decênios, mostrando diferentes modalidades de uso. A terceira parte tratou da 
experiência projetual aplicada à cidade de Milão, definindo um percurso de redescoberta da água que 
atravessa a cidade de norte a sul. E a última parte referiu-se à dimensão propositiva através de um “master 
plan” para Milão onde identificou o papel e o significado do rio. A leitura de diversos estudos de caso 
demonstrou que a sobreposição, inclusão e integração podem constituir-se a relação através da qual o 
projeto se explica e intervém para definir e renovar o lugar e a paisagem dos rios urbanos. 

2.8 Políticas públicas / pesquisa participativa, inventário  

Com a finalidade de auxiliar o diagnóstico participativo das condições ambientais e paisagísticas em bacias 
hidrográficas urbanas, Schlee (2007) utilizou como metodologia a aplicação de um “inventário para 
avaliação visual das condições ambientais de rios urbanos, adaptando às características hidro-ecológicas 
locais” (SCHLEE et al, 2007, p.2015).  

O inventário aplicado no estudo demonstrou a utilidade prática possibilitando instrumentalizar futuros 
diagnósticos ambientais participativos, auxiliando planejadores e gestores. Entre os pontos levantados no 
inventário salientamos: características da unidade paisagística e uso do solo, condições do leito, alterações 
hidrológicas, ocorrência de despejo de esgoto e de resíduos sólidos, presença de vegetação e estrutura das 
margens.  

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As chaves de leitura e procedimentos metodológicos apresentados no decorrer do artigo, poderão ser 
utilizadas em pesquisas que abordem os rios na paisagem urbana, considerando que a paisagem pode ser 
definida como uma representação cultural, como um território produzido pelas sociedades ao longo da 
história, como um complexo sistêmico que articula os elementos naturais e culturais e como um espaço de 
experiências sensíveis com diferentes finalidades e, por último, como um sítio ou contexto de projeto, 
conforme Besse (2006). Segundo o autor, trabalhar hoje de um ponto de vista teórico a questão da 
paisagem supõe que se aceite abordar a justaposição destes diferentes discursos e pontos de vista sobre a 
paisagem. 

Na sequência, a pesquisa deverá considerar os três eixos entrelaçados: a revisão da literatura, o balanço 
das posições teóricas e a coleta de dados e informações, segundo o recorte estabelecido. Segundo 
Lamparelli (2000), os três eixos são inseparáveis, fazendo parte de um único processo de aproximação 
sucessiva, do conhecido para o desconhecido. E que assim, os rios e córregos, atualmente quase invisíveis, 
possam ser cada vez mais valorizados e incorporados às paisagens urbanas. 
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RESUMO 
Este artigo apresenta os conceitos e a metodologia utilizados na disciplina de Planejamento e Desenho da Paisagem 
para a Identificação das Unidades de Paisagem, do Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Comunitária da 
Região de Chapecó- UNOCHAPECÓ/SC nos semestres de 2013/II e 2014/I. Fundamenta-se na dissertação de 
FAVARETTO (2012) que está pautada nas metodologias utilizadas recentemente no Brasil e na Europa. O objetivo é 
descrever a metodologia utilizada no ensino da identificação das unidades de paisagem para o ensino em nível 
superior e comparar a aplicação em turmas de semestres consecutivos. Conclui-se que o resultado depende do 
entrosamento e envolvimento dos acadêmicos, que está relacionado com a quantidade de alunos por turma, tendo 
mais aproveitamento e desempenho turmas menores; e que o conhecimento prévio dos acadêmicos das ferramentas 
de geoprocessamento e do local de estudo são fundamentais para o melhor desempenho na identificação das 
unidades de paisagem. A cada novo semestre, em função do perfil da turma e do local de trabalho, haverá um novo 
desafio que demandará estratégias de ensino diferenciadas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: ensino; planejamento; unidades de paisagem; paisagem. 

1 INTRODUÇÃO  

Este artigo trata da aplicação da metodologia de definição de unidades de paisagem utilizado por 
FAVARETTO (2012) na disciplina de “Planejamento e desenho da Paisagem” do nono período do curso de 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade Comunitária da Região de Chapecó – UNOCHAPECÓ, localizada 
em Chapecó-SC, nos semestres de 2013/II e 2014/I. O objetivo é descrever a metodologia utilizada no 
ensino da identificação das unidades de paisagem para o nível superior e comparar a aplicação da 
metodologia em duas turmas de semestres consecutivos quanto às estratégias utilizadas. Trabalhou-se com 
os municípios de Coronel Freitas e Chapecó, que estão localizados no este de Santa Catarina. 

Figura 2: Localização de Coronel Freitas e Chapecó no Estado de Santa Catarina 

 
Fonte: CIASC, 2014. 

A turma de 2013/II era composta por vinte acadêmicos e trabalhou-se com o município de Coronel Freitas-
SC que possui 10.213 habitantes (IBGE, 2014, Censo 2010) e extensão de 233, 968 km2 (IBGE, 2014). A 
turma de 2014/I é composta por trinta acadêmicos e está em andamento, mas a etapa de identificação de 
unidades de paisagem já foi realizada, com estudo do município de Chapecó-SC que possui 183.530 
habitantes (IBGE 2014, Censo 2010) e 626,060 km2 (IBGE, 2014). Ambos municípios fazem parte da 
Secretaria de Desenvolvimento Regional de Chapecó, com sede no município de Chapecó, também 
considerado um pólo regional e cidade média. 
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A disciplina está fundamentada no trabalho em equipe colaborativo e em abordagem qualitativa. O 
objetivo da disciplina é desenvolver um planejamento e desenho da paisagem em nível de anteprojeto para 
um município. Para isso utiliza-se os seguintes procedimentos metodológicos, ilustrados na Figura 3.  

Figura 3: Metodologia da disciplina de Planejamento e desenho da Paisagem 

 
Fonte: Angela Favaretto, 2014. 

Este procedimento abarca fundamentação teórica, conceitual e metodológica, etapas em grupo que vão da 
escala regional à municipal para compreensão da paisagem, incluindo aqui a identificação e descrição das 
unidades de paisagem que subsidia a etapa de propostas de planejamento da paisagem, também em grupo 
e, por fim, o desenho da paisagem de fragmento da proposta, que é individual, mas que compõe o trabalho 
na equipe. As unidades de paisagem são utilizadas como instrumento para as alternativas de planejamento 
da paisagem. 

2PAISAGEM 

Paisagem é uma palavra de conotação semântica vasta, utilizada coloquialmente para explicar o que se 
apreende com a visão. O termo paisagem nasceu da arte de pintar a natureza, com uma interpretação 
artística. Com o tempo o termo altera-se e com os conhecimentos da ecologia a paisagem deixou de estar 
associada às impressões visuais e passou a incluir os ecossistemas que estão subjacentes e lhe deram 
origem, e os processos de humanização, sejam relacionados com às atividades rurais, sejam às atividades 
urbanas. Abrange a variável histórica como reflexo da cultura da comunidade (MAGALHÃES, 2001).  

Em 2000 na Convenção Europea de Paisagem (CE, 2000) foi definido um conceito: “por «paisaje» se 
entenderá cualquier parte delterritorio tal como lapercibe La población, cuyo carácter seael resultado de la 
acción y lainteracción de factoresnaturales y/o humanos”. No Brasil foi definida em 2009 pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico (IPHAN) “paisagem cultural é uma porção peculiar do território nacional, 
representativa do processo de interação do homem com meio natural, à qual a vida e a ciência humana 
imprimiram marcas ou atribuíram valores” (BRASIL, 2009). 

[Método] 125 

 



 

Para Macedo (1999),  

“A paisagem pode ser considerada como um produto e como um sistema. Como produto porque resulta de um processo 
social de ocupação e de gestão de determinado território. Como um sistema, na medida em que a partir de qualquer 
ação sobre ela impressa, com certeza haverá reação correspondente, que equivale ao surgimento de uma alteração 
morfológica parcial ou total” (MACEDO, 1999,p.11) 

Dessa forma, a paisagem pode ser entendida como fruto das interações entre os elementos naturais e 
antrópicos, organizados de maneira dinâmica num espaço geográfico, conforme o espírito do tempo e do 
espaço onde se integram. Têm impresso em si as marcas da cultura e do processo de construção e 
transformação do território, adquirindo assim, uma dimensão histórica e estética que são transmitidas de 
geração a geração e que criam uma gradual afirmação da identidade cultural de um povo e, dessa forma, 
adquire valor patrimonial (TELES ,1993; CABRAL, 2003; CARAPINHA, 2008/2009; SANTIAGO, 2009; 
DELPHIM, 2004). Segundo Delphim (2004), “A paisagem é uma chave para a compreensão do passado, do 
presente e do futuro” (DELPHIM, 2004, p.5)e é percebida através dos sentidos e mecanismos de cognição, 
que está relacionado aos filtros culturais e individuais (DEL RIO, 1999).  

A paisagem pode ser descrita e classificada em Unidades de Paisagem, “(...) são como as Regiões 
Homogêneas da Geografia, espaços que apresentam características semelhantes entre si (...), determinadas 
por fatores físicos (naturais ou antrópicos) e culturais” (AFONSO, 1999, p.190). Os padrões de relevo, as 
malhas viárias, os espaços públicos e os tecidos gerados pelas formas de apropriação do solo, são fortes 
características destas unidades de paisagem (AFONSO, 1999). Correia et.al (2001) entende a paisagem 
como um sistema dinâmico, no qual fatores naturais e culturais se influenciam e evoluem em conjunto, 
determinando e sendo determinado por uma estrutural global, resultando numa configuração que dá 
caráter ao lugar. Por essa complexidade, propõem um estudo holístico e integrador de várias componentes: 
a ecológica, a cultural, a sócio-econômica, e a sensorial. Assim, as unidades de paisagem “(...) 
correspondem a áreas com características relativamente homogêneas no seu interior, não por serem 
exactamente iguais em toda a área, mas por terem um padrão específico que se repete e que diferencia a 
unidade em causa das envolventes” (CORREIA, 2011, p.199). 

As unidades de paisagem transpõem a divisão geográfica do território, podendo ser abordadas em 
diferentes escalas, através das subunidades, na medida em que são feitas aproximações. Na Europa 
começaram ser utilizadas como peças básicas para a incorporação da paisagem no planejamento territorial 
e urbano através dos catálogos de paisagem, a exemplo, NOGUÉ (2006).  

3 METODOLOGIA DE IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES DE PAISAGEM 

A metodologia esta fundamentada em duas etapas distintas (CORREIA et.al, 2001), uma em sala de aula e 
outra em campo. O trabalho é realizado em equipes com até cinco integrantes. Faz-se estudo em escala 
regional para depois avançar na escala municipal, onde é feita a identificação das unidades que são um 
instrumento para o lançamento das propostas de planejamento.  

O trabalho em sala é composto por: 

a. Fundamentação teórico-conceitual. Leituras direcionadas e pesquisas exploratórias sobre o assunto 
a ser trabalhado, como uma maneira de despertar o interesse e criar a possibilidade de debate e 
aulas expositivas. Os assuntos trabalhados são: conceito de paisagem; definição de planejamento e 
desenho da paisagem e exemplos; metodologias de intervenção na paisagem; unidades de 
paisagem; zoneamento ecológico, Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental 
e debate sobre a questão ambiental. 

b. Estudo do contexto regional: desenvolvido a partir de um roteiro elaborado pela professora, cada 
equipe faz separadamente e ao final estrutura-se um banco de dados em “nuvem” (Dropbox e 
Drive) de acesso à todos os acadêmicos.  As variáveis pesquisadas e mapeadas são: hidrografia, 
clima, geomorfologia, vegetação, cultura e história. O objetivo desta etapa é a compreensão do 
contexto no qual o município está inserido, de modo que percebam que existe uma estrutura 
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global que condiciona a paisagem municipal e vice-versa, assim qualquer modificação em alguma 
parte causa alteração no conjunto. 

c. Estudo em contexto municipal. A seleção das variáveis foi feita pela professora, com o objetivo do 
entendimento do município e da identificação das unidades de paisagem,pautado em McHarg 
(1969), Gomes (1978), Macedo (1993), Nogué (2006), Correia et.al (2011) e Favaretto (2012). Os 
aspectos são: geomorfologia, geologia, bacias hidrográficas, vegetação, fauna e flora, clima, uso e 
ocupação do solo, rodovias, paisagens cênicas, excepcionalidade, simbolismo, caracterização das 
comunidades, crescimento da mancha urbana, história, patrimônio histórico e cultural. Cada 
equipe fica responsável por pesquisar e mapear um aspecto, disponibilizando para todos os 
acadêmicos na “nuvem”. A análise cabe a cada equipe.  

d. Cruzamento de informações e mapas temáticos, resultando um mapa síntese onde é feito o 
primeiro esboço da delimitação de unidades de paisagem, por equipe. Na seqüência é realizado 
uma oficina coletiva, com mapa síntese impresso em tamanho A0, no qual cada equipe apresenta a 
delimitação de unidades de paisagem, é realizado um debate resultando em um segundo mapa de 
unidades de paisagem, agora coletivo. 

O trabalho de campo consiste na verificação da coerência dos limites definidos no mapa coletivo de 
unidade de paisagem. O professor define a rota a ser percorrida de forma a cobrir todas as unidades de 
paisagem. No dia da visita, cada acadêmico deve estar munido de prancheta, câmera fotográfica e cópia 
impressa do mapa das unidades de paisagem. De volta para a sala de aula, cada equipe revisa o mapa e faz 
as correções necessárias com a explicação das decisões tomadas. 

 Através da identificação e descrição das unidades de paisagem os acadêmicos adquirem uma maior 
apropriação do território, compreensão das dinâmicas naturais e antrópicas e percepção quanto às 
potencialidades e fragilidades. Neste sentido, a saída a campo tem grande valor, na medida em que são 
feitos debates a partir de análises críticas. Esta etapa é primordial para o lançamento das diretrizes e ações 
que vão fundamentar as propostas de planejamento. 

4 APLICAÇÃO E DISCUSSÃO DA METODOLOGIA : ESTUDOS DE CASOS  

Observou-se que os acadêmicos sentem necessidade de esclarecimento do porquê da realização de cada 
etapa dos procedimentos metodológicos. Na turma de 2013/II foi explicado na primeira aula os 
procedimentos metodológicos e o que se esperava enquanto resultado final, tudo em teoria. Verificou-se 
que os acadêmicos não tinham compreendido o processo, apesar de estarem realizando as tarefas e 
atividades solicitadas, sendo que esta compreensão foi efetivada ao fim do semestre. Para a turma de 
2014/I a estratégia foi fazer os acadêmicos terem uma maior compreensão do processo no início do 
semestre, como uma estratégia de avançarem nos estudos mais confiantes e motivados. Para tal, utilizou-se 
estudos de caso, diagramas e estudo de artigos e fragmentos de teses. 

Enquanto metodologia de definição das unidades de paisagem identificou-se dificuldade dos acadêmicos 
no entendimento do objetivo da definição das unidades, na escolha das cartografias e dificuldade de gerar 
o mapa síntese. Fato curioso é que todos os acadêmicos já haviam realizado a disciplina de 
geoprocessamento, mas geraram o mapa síntese de maneira improvisada, utilizando softwares CAD e Corel 
Draw, ou seja, não aplicaram a ferramenta SIG (sistema de Informação Geográfica) demandando mais 
tempo para o cruzamento dos mapas e além da perda na qualidade e precisão das informações. 
Identificou-se alguns motivos para isso estar ocorrendo: primeiro que a disciplina de geoprocessamento foi 
freqüentada há no mínimo um ano e neste período não aplicaram o conhecimento adquirido; segundo, a 
base de dados disponível além de escassa está em formatos e escalas variadas.  

Para ambos os municípios em estudo, a maior quantidade de material disponível é da área urbana. Para 
Chapecó (2014/I) foi possível realizar análise do crescimento da mancha urbana através de levantamento 
aerofotogramétrico de três datas trazendo a compreensão do processo histórico de ocupação, dando uma 
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diretriz de tendência de crescimento, dado que não havia para Coronel Freitas. Nesta fase de coleta de 
dados a EPAGRI/CIRAM e o IBGE foram fontes de pesquisa muito utilizadas. 

A turma foi dividida em temáticas para a coleta e espacialização de dados, conforme 3c; depois cada equipe 
fez o seu mapa temático, sendo este orientado durante duas aulas. Com o mpaa síntese impresso 
procedem a identificação das unidades havendo para esta etapa mais um orientação. Na aula seguinte, é 
feita a dinâmica de grupo, na qual cada um apresenta sua proposta de classificação e no fim são definidas 
unidades de paisagem coletiva, resultado da discussão da turma inteira. Em ambos os casos, o número de 
unidades de paisagem identificadas entre as equipes foi muito próximo, variando em número de um. Os 
mapas gerados dessa dinâmica são os seguintes, Figura 4 Coronel Freitas e Figura 5 Chapecó. 

Figura 4:Mapa de Unidades de Paisagem de Coronel Freitas-SC definido coletivamente. Turma de 2013/II 

 
Fonte: Turma de Planejamento e Desenho da Paisagem, 2013/II UNOCHAPECO 

Na turma de 2013/II, para a dinâmica de identificação das unidades trabalhou-se com uma mesa sobre a 
qual o mapa e os acadêmicos ficavam em roda, sendo um responsável por demarcar a área no mapa e 
outro para escrever a descrição. Na turma de 2014/II, em função de ter dez pessoas a mais em sala, optou-
se por colar o mapa no quadro branco e os acadêmicos ficaram próximos, com a professora fazendo as 
marcações. Verificou-se que a segunda estratégia foi menos eficiente que a primeira em relação a 
participação e envolvimento dos acadêmicos, que ficaram mais como expectadores.  

Para Coronel Freitas foram definidas dez unidades de paisagem, sendo os elementos definidores a 
topografia, as bacias hidrográficas, uso e ocupação do solo, vegetação e estradas. Com a saída a campo foi 
verificada a delimitação das unidades e mantidas. A geomorfologia não foi considerada porque não se tinha 
este dado e os elementos de excepcionalidade e simbolismo não foram significativos. Para Chapecó foram 
definidas seis unidades de paisagem, sendo que os dados mais considerados foram: geomorfologia, 
geologia, bacias hidrográficas, uso e ocupação do solo, vegetação, paisagens cênicas e simbolismo 
conforme Figura 6. 

A turma de 2013/II teve mais facilidade na apropriação do território para definir a unidades e elencar 
diretrizes para o planejamento que a turma de 2014/I. O motivo acredita-se ser que no semestre anterior a 
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turma 2013/II havia realizado estudo no município para a disciplina de “Planejamento Regional” inclusive 
com visitas de campo, um detalhe é que nenhum acadêmico reside no município.  A maioria dos 
acadêmicos da turma de 2014/I reside em Chapecó e na disciplina de “Planejamento Regional” estudaram 
outro local. Assim, o fato de residir e ter feito estudos em disciplinas como de Desenho Urbano e 
Planejamento Urbano, não foi suficiente para conhecerem o município como um todo. 

Figura 5: Mapa de Unidades de Paisagem de Coronel Freitas-SC definido coletivamente. Turma de 2014/I 
 

 
Fonte: Turma de Planejamento e Desenho da Paisagem, 2014/I UNOCHAPECO 
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Figura 6: Definição das Unidades de Paisagem Grupo 6-2014/1 

 

 

Fonte: Turma de Planejamento e Desenho da Paisagem, 2014/I UNOCHAPECO 
 

Notou-se que a estratégia pedagógica de leituras curtas, até cinco páginas, ao longo de todo o semestre 
aplicada na turma de 2014/1 foi positiva, pois suscitou discussões e mais fácil compreensão dos assuntos 
tratados nas aulas expositivas, inclusive em relação à unidades de paisagem.  

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O processo de ensino-aprendizagem na disciplina envolve aulas expositivas, leituras, discussão, prática e 
visualização. Detectou-se a necessidade dos acadêmicos de entenderem a utilidade dos conteúdos e sua 
aplicação para então se sentirem motivados para estudar e para aplicar os métodos com mais segurança. 
Observou-se que o resultado do planejamento da paisagem depende do conhecimento prévio que os 
acadêmicos possuem da área de estudo, neste caso o território do município, suas potencialidades, 
deficiências e limitações. Em relação a definição das unidades de paisagem, detectou-se no semestre 
2013/II teve maior discussão podendo estar associado ao fato dos acadêmicos terem estudado o local na 
disciplina de Planejamento Regional, na qual estudaram aspectos naturais, sociais, econômicos, políticos e 
culturais. O fato dos acadêmicos residirem no município em estudo foi indiferente para a definição das 
unidades, pois os casos em que isso ocorreu, 2014/I, tinham domínio apenas do território urbano, fato que 
pode ter facilitado a identificação dos aspectos simbólicos e excepcionais que se concentravam nesta área. 

Sobre a dificuldade de gerar o mapa síntese, observou-se a necessidade do Estado de Santa Catarina e os 
municípios investirem no Cadastro Multifinalitário e disponibilizarem as informações em base de dados 
compatível com sistema SIG- Sistema de Informação Geográfica. Outra questão é a pedagógica, fazendo-se 
necessário uma revisão do Plano Pedagógico Curricular, de modo que a disciplina de Geoprocessamento 
seja ofertada nas fases iniciais do curso para que o acadêmico aprenda a trabalhar com o software e que 
aplique este conhecimento nas disciplinas de urbano e paisagismo, necessitando ainda que os professores 
saibam trabalhar com a tecnologia e a incluam na metodologia de ensino. Dessa forma, quando o 
acadêmico, já no fim curso, estiver na disciplina de “Planejamento e desenho da Paisagem” estará apto e 
seguro para realizar seus estudos de paisagem com ferramenta SIG.  
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Identificou-se que nas turmas menores, até vinte acadêmicos como no caso da turma de 2013/II, há uma 
maior facilidade de trabalho quando em dinâmicas coletivas. Definem-se como variáveis de cada semestre, 
que requererão adaptações na metodologia de ensino: o conhecimento prévio dos acadêmicos e utilização 
de ferramentas de geoprocessamento, conhecimentos e estudos prévios sobre o município, a quantidade 
de acadêmicos em sala e o material disponível sobre o município de estudo. A cada novo semestre haverá 
novos desafios e novas estratégias de ensino complementares adequados à turma e ao local de estudo. 
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RESUMO 
A paisagem é resultado de um processo cultural de interação entre o homem e o ambienteA análise da paisagem, 
nesta pesquisa, se estrutura nas três categorias de qualidades da paisagem, sendo elas: a ambiental, a funcional e a 
estética. O foco deste estudo, no entanto, é investigar qualidade funcional da paisagem com o objetivo de 
compreender as diferentes formas de construção do ambiente pelo homem. Na estrutura urbana de Ouro Preto, em 
2013, são apresentadas cinco zonas de características geológicas, geomorfológicas e geotécnicas, nas quais são 
detalhados exemplos significativos para compreensão das diferentes formas urbanas resultantes. Isso se traduz em 
maneiras bem ou mal sucedidas de urbanização que refletem sua adaptação à geometria do relevo, ou pelo contrário, 
subordinam o ambiente ao funcionamento urbano. Pode existir nesta constatação a geração das fragilidades 
observadas nas cidades contemporâneas.Conclui-se que as fragilidades, muitas vezes, são decorrentes do 
desconhecimento do ambiente pelo homem e da inadequação de sua intervenção. Pois, formas inadequadas de 
ocupação urbana aceleram processos naturais inerentes ao ambiente. Com este estudo, espera-se apontar possíveis 
caminhos para a gestão contemporânea da paisagem de Ouro Preto. 
 
PALAVRAS-CHAVE: paisagem de Ouro Preto; qualidade funcional; processo de urbanização. 

1 INTRODUÇÃO 

A análise da paisagem, nesta pesquisa, se baseia na metodologia definida por Macedo (1999) que estrutura 
três categorias de qualidades da paisagem, sendo elas: a ambiental, a funcional e a estética. Cada categoria 
de qualidade da paisagem contém as potencialidades e as fragilidades o que permite o conhecimento de 
suas características intrínsecas. A qualidade ambiental mede as possibilidades de vida na paisagem 
existente, a funcional avalia a eficiência do lugar para o funcionamento da sociedade humana e a estética 
apresenta valores sociais, atribuídos pelas comunidades humanas a algum lugar, em determinado tempo.  

O presente estudo focaliza na qualidade funcional da paisagem com o objetivo de investigar o processo de 
urbanização para avaliar seu funcionamento. O habitat humano é a cidade, é o ambiente construído por 
decisões formais de organização espacial, concretizadas por ações antrópicas sobre o ambiente físico.  

Esta pesquisa sustenta a hipótese de que é o relevo que condiciona a forma de ocupação do território de 
Ouro Preto. Esta é a justificativa para a análise das qualidades da paisagem sob a perspectiva do relevo 
como elemento estruturador da paisagem. 

A análise da qualidade funcional refere-se às diferentes formas de urbanização território e da compreensão 
das suas transformações. A forma urbana é decorrência da ação antrópica podendo refletir sua adaptação à 
geometria do relevo, ou pelo contrário, subordinando o ambiente ao funcionamento urbano. Pode existir 
nesta constatação a geração das fragilidades observadas nas cidades contemporâneas (GIMMLER NETTO, 
2014). 

Em Ouro Preto, a análise das fragilidades funcionais é obtida por meio do cruzamento entre a investigação 
morfológica urbana e o estudo denominado Levantamento de áreas de risco no espaço urbano de Ouro 
Preto, de Sobreira, em 1990. Este estudo propõe cinco zonas delimitadas segundo características 
geológicas, morfológicas e geotécnicas. Elabora-se, em cada uma das cinco zonas, o detalhamento de locais 
nos quais a instabilidade é relacionada aos riscos geológicos. Evidencia-se que as fragilidades funcionais são 
resultantes dos processos naturais do ambiente deflagrados ou acelerados pelo processo de ocupação e 
urbanização do território. No entanto, o conhecimento das fragilidades ressalta um desejo pela 
manutenção das potencialidades da paisagem de Ouro Preto. 
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A paisagem é entendida, então, como reflexo das funções da vida em sociedade, respondendo as variadas 
necessidades sociais e individuais. Essas necessidades mudam com o passar do tempo, então, a paisagem 
também é consequência do desenvolvimento cultural. Nesse sentido, é imprescindível a consciência de que 
a forma urbana é transformada constantemente por decisões humanas, ao longo do tempo. E que estas 
decisões representam os aspectos culturais de seu tempo refletidos na conformação da cidade. Assim, 
também as permanências são fruto das decisões humanas, e devem abranger todos os aspectos que 
identificam uma paisagem. 

Considerando que a transformação é o processo natural de evolução das paisagens é a sua permanência 
que deve ser pensada, analisada e eleita, de maneira a preservar seu valor cultural e ambiental. Nesse 
sentido, torna-se evidente a necessidade de pesquisa interdisciplinar, pois somente pela inter-relação entre 
as áreas do conhecimento, será possível analisar a complexidade das paisagens contemporâneas. 

2 A QUALIDADE FUNCIONAL DA PAISAGEM DE OURO PRETO 

2.1 A Estrutura Urbana de Ouro Preto em 2013 

A estrutura urbana de Ouro Preto, no inicio do século XXI, pode ser compreendida por meio de seu sistema 
viário e de suas características morfológicas, abordagens baseadas nas teorias de ambas as escolas de 
Morfologia Urbana, a italiana e a inglesa, respectivamente (CANNIGIA, 2001 e CONZEN, 2004). 

As rotas são entendidas como geradoras do sistema viário. E este como estruturador da organização formal 
do espaço que será analisada por meio da visão tripartite. O plano urbano conduz ao parcelamento do solo, 
definindo áreas com características formais semelhantes, denominadas tecidos urbanos que traduzem o 
padrão de uso e ocupação do solo e das edificações. Assim, o sistema viário conecta as abordagens italiana 
e inglesa neste estudo (GIMMLER NETTO, 2014). 

O mapa a seguir apresenta a síntese da estrutura urbana de Ouro Preto em 2013. Pode-se observar além do 
sistema viário estruturador, a malha urbana, o curso do Ribeirão Funil, a mancha urbana, as centralidades, a 
barreira física que corresponde ao topo da Serra de Ouro Preto e as principais tendências para a expansão 
urbana. Este mapa apresenta também o cruzamento com o zoneamento proposto por Sobreira (1990), 
segundo características geológicas, geomorfológicas e geotécnicas. 
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FIGURA 1: Mapa Síntese de Estrutura Urbana de Ouro Preto em 2013. 

 
Fonte: SMPDU, 2012. Sobreira, 1990. Modificado por Gimmler Netto, 2013. 

A MG 56 configura o principal acesso à Ouro Preto. Esta estrada é formada por dois trechos, existentes 
anteriormente como ruas, cujas dimensões e funções foram alteradas, passando a conformar via de acesso 

134 [Método] 

 



 

ao centro histórico. O acesso à cidade pela rodovia MG 56 conduz diretamente a Praça Tiradentes, que é a 
principal centralidade de Ouro Preto. E o segundo trecho constitui a ligação à cidade de Mariana, cujo 
vinculo histórico e cultural existe desde a origem de ambas. 

A rodovia BR 356, contorna a malha urbana e leva à área industrial e universitária ao sul da cidade. Este é 
um acesso rápido a outras cidades da região sudeste do estado de Minas Gerais. A BR 356 e a MG 56 
formam uma espécie de anel de contorno à ocupação urbana que ocorre no seu interior, diminuindo o fluxo 
de veículos no centro histórico. 

O centro histórico de Ouro Preto se localiza ao longo do Caminho Tronco definido por Vasconcellos (2011). 
Este caminho constitui um trecho da Estrada Real, a qual induzia o surgimento e o desenvolvimento das 
cidades ao longo de seu percurso. Os trechos urbanos da Estrada Real tornavam-se, geralmente, a rua 
principal de quase todas as vilas coloniais. (PEREIRA COSTA, 2007). 

O Caminho Tronco representa em 2013 o eixo de estruturação da centralidade e da paisagem colonial 
preservada de Ouro Preto. As análises sobre as fragilidades e potencialidades contidas na qualidade 
funcional da paisagem de Ouro Preto serão analisadas em cada uma das cinco zonas a seguir. 

2.2 O Centro Histórico  

A zona delimitada como centro histórico refere-se à ocupação urbana realizada ao longo do período 
colonial, durante o século XVIII. É o local da gênese da paisagem urbana de Ouro Preto e onde a 
historicidade34 é mais expressiva na contemporaneidade. 

Em relação ao risco geológico, essa centralidade está implantada de forma adequada, ou seja, de forma 
menos agressiva ao ambiente.O centro histórico que se estende pelo caminho tronco, no sentido leste-
oeste, implanta-se seguindo a cota intermediária da Serra de Ouro Preto. Isto é favorável do ponto de vista 
ambiental, uma vez que as áreas de vale são alagáveis, quentes e úmidas. E as encostas próximas ao topo 
são muito íngremes e susceptíveis às intempéries, o que favorece os processos de erosão. 

De modo geral, a região do Centro Histórico apresenta melhores condições do que as regiões periféricas, no 
que diz respeito ao risco geológico. É importante salientar que risco geológico refere-se tanto às questões 
ambientais quanto às funcionais. Nesse sentido, é possível afirmar que a ocupação colonial apresenta uma 
maneira bem sucedida do processo de urbanização porque reflete adaptação ao relevo. 

A lógica da ocupação colonial reside na implantação dos caminhos como elementos estruturadores do 
ambiente construído. Os caminhos estão na origem da organização espacial urbana, pois conduziam à 
sucessiva ocupação de seu percurso. O processo de formação dos quarteirões, também se origina de um 
caminho, que inicia e termina no caminho principal, por meio de uma via paralela que sob a forma de uma 
alça estrutura o quarteirão. Os caminhos, então, são os geradores da forma urbana da paisagem colonial. 

A forma urbana resultante da lógica colonial tem como principal característica a adaptação ao relevo. As 
ruas principais implantam-se seguindo uma mesma curva de nível, definindo seu desenho orgânico com o 
objetivo de reduzir a declividade da rua e a utilização de cortes e aterros para implantação das edificações. 
Já as ruas de ligação às ruas principais são perpendiculares ou diagonais às curvas de nível, geralmente mais 
curtas e íngremes. Essa lógica determina o sentido leste-oeste de ocupação urbana colonial, acompanhando 
a meia encosta da Serra de Ouro Preto. 

O detalhe da implantação da forma urbana colonial no sítio é apresentado a seguir. O objetivo é demonstrar 
que a adaptação ao relevo é um princípio fundamental para uma maneira bem sucedida de urbanização. E 
que o conhecimento geomorfológico é imprescindível para a construção sustentável do ambiente. Como 
exemplo, utiliza-se a Rua Getúlio Vargas, bem como as edificações em seu percurso que procuram 
minimizar a modificação geométrica da encosta, evitando cortes e aterros que geram a exposição da rocha 

34Historicidade é entendida aqui como um atributo da paisagem que reflete a capacidade de permanência de suas formas. 
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alterada.  
FIGURA 2: Planta esquemática da implantação colonial na Rua Getúlio Vargas.  

 

 
Fonte: Gimmler Netto, 2013. Baseado em Mapa Cadastral da Prefeitura de Ouro Preto (2012). 

O desenho representa as Ruas Getúlio Vargas e São José que apresentam reduzida declividade, porque ao 
serem implantadas foram ajustadas à curva de nível. Devido a esta característica promovem o uso 
comercial, configurando uma centralidade da cidade. As ruas seguem a direção das curvas de nível, que 
estão de 10 em 10 metros. 

As edificações são construídas junto às ruas, e para adaptarem-se à declividade multiplicam-se os 
pavimentos. Os lotes são retangulares, estreitos nas testadas e compridos nos fundos, para melhor 
aproveitamento da infraestrutura urbana. Em conjunto os lotes originam espaços livres vegetados no 
interior dos quarteirões, que oferecem proteção das encostas relacionada aos riscos geológicos e favorecem 
a preservação ambiental dos cursos de água, além de propiciar valor paisagístico ao ambiente construído. O 
resultado dessa configuração urbana reflete o potencial ambiental, funcional e estético da paisagem 
colonial de Ouro Preto, cujas qualidades são reconhecidas internacionalmente como patrimônio cultural da 
humanidade pela UNESCO35.  

O corte a seguir apresenta a Rua Getúlio Vargas, no qual se podem observar as tipologias edilícias dos 
sobrados coloniais, construídos junto à via. Os lotes em aclive demonstram a solução em terraços 
sucessivos para a proteção das encostas, sem maiores movimentações de materiais. Nestes são executados 
muros de contenção em pedra seca, que funcionam como peneiras, pois permitem o escoamento pluvial e 
retém as partículas sólidas, protegendo os terrenos da erosão. Além disso, formam patamares que 
favorecem a utilização do espaço livre para atividades humanas. Já os lotes em declive acentuado, tem sua 
encosta protegida pela cobertura vegetal. Em conjunto, todos os elementos que caracterizam a paisagem 
urbana colonial de Ouro Preto apresentam adequação ao relevo. 

FIGURA 3: Corte esquemático da implantação da rua na mesma direção das curvas de nível.  

35Organização das Nações Unidas para a educação, a ciência e a cultura. 
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Fonte: Gimmler Netto, 2013. Baseado em fotografias. 

É importante observar que a implantação das ruas paralelas às curvas de nível resulta em uma configuração 
urbana, na qual a via se apresenta relativamente plana e os lotes acompanham a declividade da encosta, 
conforme observado na imagem à esquerda da próxima figura.  

Por outro lado, as vias de ligação são implantadas perpendiculares às curvas de nível, apresentando maior 
declividade, porém os lotes necessitam cortes e aterros para adequação à morfologia do relevo, formando 
patamares, cuja configuração pode ser observada na imagem à direita da figura a seguir. 

 

 

 

 

FIGURA 4: Ruas paralelas e perpendiculares às curvas de nível, respectivamente.  

 
Fonte: Gimmler Netto, 2013. Baseado em Mascaró, 2005. 

Contudo a pressão por adensamento no centro histórico traz como consequência a implantação de novas 
edificações nos fundos dos lotes, o que pode conduzir a perda da configuração urbana colonial. 
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2.3 Morro do Alto da Cruz 

Esta região compreende a elevação entre a Serra de Ouro Preto e o Itacolomi, na parte leste da cidade. A 
análise da relação entre declividade e urbanização em Ouro Preto é fundamental para se aferir a 
possibilidade de fragilidades ambientais e funcionais. Nesse sentido, o exemplo a seguir é significativo, pois 
possibilita uma comparação entre três diferentes formas de ocupação urbana, em um mesmo local. 

A primeira forma de ocupação abordada é a colonial, cujo caminho estrutura a forma urbana. Esta constitui 
um trecho do caminho tronco, no qual a igreja Santa Efigênia está implantada em posição de destaque na 
paisagem. A segunda forma de ocupação apresenta solução para o acesso em escadaria como consequência 
à ocupação espontânea localizada na encosta com declividades entre 25 e 35%. A ocupação neste caso 
ocorre antes da implementação de estrutura urbana. E a terceira, apresenta a implantação da via em 
excessiva declividade com alteração da morfologia da encosta. Além disso, a ocupação não respeita o limite 
de proteção ao curso de água, como se pode observar na parte inferior do desenho a seguir. 

A ocupação conduzida pela implantação da Rua Prof. Jair Pena é inadequada, pois exigiu cortes 
significativos, cujo material retirado foi lançado na encosta abaixo, o que pode levar a instabilização da 
encosta e favorecer o assoreamento do Ribeirão Funil. O impacto visual desta ocupação é contrastante e em 
desacordo com o padrão do patrimônio colonial e pode ser visto de quase todos os pontos do centro 
histórico. 

FIGURA 5: Planta esquemática das três formas de ocupação urbana no Morro do Alto da 

 
Fonte: Gimmler Netto, 2013. Baseado em Mapa Cadastral da Prefeitura de Ouro Preto, 2012. 

A imagem a seguir apresenta à esquerda o trecho do caminho tronco, de ocupação colonial, a Rua Santa 
Efigênia. Em contraste, a ocupação recente, no centro, segue a lógica da ocupação espontânea, na qual os 
caminhos não são estruturadores da forma, mas sim espaços residuais do que não foi ocupado. E a terceira 
forma de ocupação, à direita, ilustra a modificação da sua geometria pela execução de cortes e aterros 
inadequados às condições ambientais do sítio. Além disso, as duas formas de ocupação mais recentes 
implantadas nas encostas em direção ao Alto das Dores interferem de modo negativo na leitura da 
paisagem histórica de Ouro Preto. 

FIGURA 6: Corte esquemático das três formas de ocupação urbana no Morro do Alto da Cruz. 
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Fonte: Gimmler Netto, 2013. Baseado em fotografias de Ouro Preto. 

As ocupações espontâneas de encostas, próximas ao centro histórico, impactam de forma negativa a 
paisagem de Ouro Preto. Esses impactos não são apenas visuais, mas contribuem para a geração de 
fragilidades ambientais e funcionais. Os impactos desses tipos de ocupações são significativos na Serra de 
Ouro Preto que será abordada a seguir. 

2.4 A Serra de Ouro Preto 

Esta área delimitada por Sobreira (1990) compreende o tecido urbano de ocupações espontâneas ou 
favelização, formado a partir dos anos 1980, na porção com declividades superiores a 25% da Serra de Ouro 
Preto e se estende no sentido leste-oeste, do topo até a meia encosta, onde faz limite com a ocupação 
colonial. 

Nesta área, as edificações são construídas, próximas umas das outras, em locais com carência de 
infraestrutura urbana. A ocupação segue sucessivamente a encosta e as vielas se ajustam para prover os 
acessos às habitações. Nesse caso, as edificações geram a forma urbana, como resultado do processo 
individual da ocupação, como demonstra a imagem a seguir. 
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FIGURA 7: Em detalhe a ocupação espontânea ou favelização.  

 
Fonte: Gimmler Netto, 2013. Baseado em Mapa Cadastral da Prefeitura de Ouro Preto. 

 

Define-se uma forma urbana de difícil apreensão, pois não há uma organização espacial que defina um 
processo tradicional de ocupação do solo e sim, uma apropriação individual adaptativa. A lógica de 
orientação é a individual, na qual cada unidade define seus parâmetros e depois de consolidada a 
ocupação, implanta-se a infraestrutura urbana, onde as construções permitem. 

Neste processo, após a construção das edificações inicia-se uma incipiente delimitação dos lotes. Nos locais 
onde há possibilidade de traçar um parcelamento, os lotes são, na maioria das vezes, retangulares com a 
testada maior que a profundidade, para diminuir a necessidade de corte para a implantação da edificação. 
Por outro lado, em alguns locais observa-se a inexistência de subdivisão de lotes e estes se apresentam 
como pequenas glebas, sem delimitação formal. O adensamento traz como consequência a formação das 
quadras, que não possuem delimitações claras, resultado do parcelamento informal do solo.  

A lógica da ocupação é a iniciativa individual, ou seja, não há um planejamento prévio, orientação técnica 
ou uma forma de organização espacial em conjunto. O resultado formal na paisagem urbana pode ser 
compreendido no corte esquemático a seguir. 
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FIGURA 8: Corte esquemático do resultado formal na paisagem. 

 
Fonte: Gimmler Netto, 2013. Baseado em fotografias de Ouro Preto. 

 
Pode-se inferir que a ausência de orientações técnicas contribui para a geração de fragilidades decorrentes 
da forma de ocupação das encostas no processo de favelização. As execuções de cortes, aterros e 
edificações, não observam os padrões pré-estabelecidos e os parâmetros são definidos individualmente. 

Embora o processo de ocupação espontânea ou favelização seja uma questão social, a abordagem que se 
procurou estabelecer foi a de uma leitura formal do espaço. Então, neste tipo de ocupação a edificação gera 
a forma urbana. Os acessos são espaços residuais, ou seja, sobras do que não foi ocupado. Isto se traduz em 
ausência de espaços públicos qualificados e em um sistema viário fragmentado. A infraestrutura é 
implantada posteriormente, adaptada ao ambiente que já foi construído. Inversamente ao que ocorre na 
ocupação colonial, na qual o caminho gera a forma urbana, organizando e estruturando a paisagem que é 
construída paulatinamente. 

Pelo conjunto de suas características ambientais e funcionais, a Serra de Ouro Preto deveria tornar-se área 
de preservação permanente. Esta serra constitui área de recarga de aquíferos, ou seja, carregam os lençóis 
freáticos. E ainda, configuram áreas de nascentes que alimentam as águas superficiais. Além disso, a 
retirada para construção das habitações da camada de canga limonítica, que protege os terrenos da erosão, 
expõe a rocha alterada, acelerando os processos de instabilização das encostas. 

A Serra de Ouro Preto é, portanto, o local onde a ocupação urbana apresenta maior risco geológico, gera 
danos ambientais e provoca impacto estético negativo na paisagem do centro histórico de Ouro Preto.  

2.5 Buraco Quente e Vila São José 

A zona definida como Buraco Quente e Vila São José abrange a área entre o centro histórico e o fundo de 
vale. O que pode explicar a toponímia Buraco Quente.  
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FIGURA 9: Planta esquemática do fundo de vale. 

Fonte: Gimmler 
Netto, 2013. Baseado em Mapa Cadastral da Prefeitura de Ouro Preto. 

Esta é uma ocupação em fundo de vale, em áreas de declividades entre zero e 5%, próxima ao Ribeirão 
funil. O fundo de vale tende a ser quente, úmido e alagável devido à possibilidade de refluxo de drenagem. 
Além disso, esta área também é base da encosta que sofre um processo erosivo ativo, pois o material 
deposita-se sobre a canalização do Ribeirão Funil. Estas condições em conjunto demonstram risco, pois em 
caso de chuvas intensas pode haver um deslizamento de material, provocando o transbordamento do 
Ribeirão Funil e o consequente alagamento da área. As edificações próximas ao curso de água podem ser 
atingidas. Os desenhos a seguir exemplificam a situação descrita. 

FIGURA 10: Corte esquemático do fundo de vale. 

 
Fonte: Gimmler Netto, (2013). Baseado em fotografias de Ouro Preto. 
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A fragilidade funcional destacada neste exemplo pode ter maiores consequências, uma vez que esta região 
é o principal eixo de ligação entre as ocupações do norte e do sul de Ouro Preto. Esta situação provocaria de 
forma mais intensa o isolamento entre esta parte e a porção ao sul da cidade que será abordada a seguir. 

2.5 Morro do Cruzeiro, Saramenha e Pocinho 

Esta área compreende a expansão urbana na direção sul de Ouro Preto, induzida pela implantação dos 
equipamentos (ALCAN36 e UFOP37) e da rodovia federal BR 356. A ocupação nesta região está consolidada e 
gera uma nova centralidade para a cidade.  

A região, de modo geral, é adequada para a expansão urbana, desde que sejam observadas medidas de 
prevenção às erosões, como a captação das águas fluviais, o aterro de ravinas e o reflorestamento. A 
expansão urbana ao sul da cidade constitui uma tendência para o crescimento nesta direção, devido às 
condições favoráveis em vários sentidos. Nesta região os riscos geológicos são considerados baixos, pois as 
declividades são intermediárias e as diferentes formas de ocupação não geram impacto visual ao núcleo 
histórico colonial.  

A dimensão da mancha urbana na região sul já é considerável em relação à do centro histórico. Emerge, 
assim, uma nova centralidade que se consolida separadamente da ocupação colonial, pois não existe a 
possibilidade de conurbação devido às barreiras delimitadas pelo Ribeirão Funil e pela estrada de ferro. As 
grandes transformações e expansões urbanas em Ouro Preto ocorrem isoladamente na porção sul da 
cidade. (MOURA, 2003). 

Em detalhe na imagem a seguir apresenta-se a centralidade da região sul, desenvolvida ao longo da Rua 
Professor Paulo Magalhães. Esta rua configura-se como um eixo estruturador da região conectando a área 
industrial da ALCAN ao campus da UFOP, que são os vetores de indução da ocupação e do adensamento ao 
sul de Ouro Preto. 
  

36Indústria de Alumínio 
37Universidade Federal de Ouro Preto 
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FIGURA 11: Rua Professor Paulo Magalhães é um eixo estruturador da região. 

 
Fonte: Gimmler Netto, 2013. Baseado em Mapa Cadastral da Prefeitura de Ouro Preto. 

 
Esta região além de possuir características ambientais e geotécnicas favoráveis apresenta um projeto de 
parcelamento ou um plano urbano apropriado ao sítio. Observa-se que a implantação das ruas está 
adequada às curvas de nível. A Rua Paulo Magalhães Gomes inclina-se em relação às curvas, para amenizar 
a declividade, permitindo o acesso e o desenvolvimento de comércio e serviços, configurando uma nova 
centralidade em Ouro Preto. 

A forma urbana traduz uma lógica na qual o sistema viário é determinante. Os desenhos a seguir mostram 
duas formas distintas de implantar ruas em relação à declividade do terreno. A regularidade cartesiana 
quando sobreposta às características físicas do sítio, conduz as fragilidades que percebemos em muitas 
cidades brasileiras. A malha ortogonal em áreas acidentadas gera problemas não só em relação às ruas, mas 
também em relação aos lotes, que poderão apresentar declividades pronunciadas em duas direções. 
(MASCARÓ, 2005). 

A outra forma de implantação de ruas segue a orientação das curvas de nível. As ruas devem ser 
implantadas com facilidade no terreno, assim como os lotes devem ajustar-se às quadras e as edificações 
aos lotes. Embora o resultado de seu desenho urbano pareça irregular e sua leitura complexa, revela 
profunda adequação às formas do relevo. 
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FIGURA 69: Inadequação e adequação do arruamento ao relevo com altas declividades, respectivamente. 

 
 

Fonte: Mascaró, (2005, p. 117). Modificado por Gimmler Netto, 2013. 
 

Essas distintas lógicas de organização espacial produzem diferentes formas de ocupação e urbanização. O 
urbanismo colonial, cujas “regularidades do visível” definidas por Bittencourt (1999), demonstra que 
embora sua leitura seja difícil, a lógica de ocupação pode ser percebida quando relacionamos o desenho 
urbano ao relevo. E assim, compreendemos seu valor ambiental, funcional e estético reconhecido como 
patrimônio cultural da humanidade.  

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De maneira geral, podemos concluir que a forma de ocupação do território pode refletir adequação 
ambiental ou impor a condição funcional à ambiental, o que gera fragilidades à paisagem. 

As diferentes formas de ocupação e estruturação do ambiente resultam em maneiras bem ou mal sucedidas 
do processo de urbanização, refletindo aspectos de identidade de uma sociedade. O conhecimento das 
potencialidades e, principalmente, das fragilidades é o que torna possível a adaptação sustentável do 
homem ao ambiente. O problema é que ao longo da história essa concepção foi abandonada, como 
demonstrado nas diferentes formas de ocupação e de urbanização em Ouro Preto. 

A forma urbana colonial é ajustada ao ambiente, sem grandes alterações geomorfológicas. Ou seja, o centro 
histórico colonial, situado à meia encosta da Serra de Ouro Preto apresenta uma ocupação urbana adaptada 
ambientalmente. 

No entanto, as pressões de adensamento sobre o centro histórico em Ouro Preto conduzem a ocupação do 
interior dos quarteirões, o que ocasiona a descaracterização da paisagem colonial. Da mesma maneira, as 
ocupações espontâneas nas encostas de alta declividade na periferia do centro histórico, além de contribuir 
para a descaracterização do conjunto paisagístico, que pode ser entendida como fragilidade estética, 
também deflagram fragilidades ambientais e funcionais. As ocupações em áreas de risco geológico 
apresentam um grave problema social, com consequências ambientais. 

Conclui-se que as fragilidades, muitas vezes, são decorrentes do desconhecimento do ambiente pelo 
homem e da inadequação de sua intervenção. Pois, formas inadequadas de ocupação urbana aceleram 
processos naturais inerentes ao ambiente. Com este estudo, espera-se apontar possíveis caminhos para a 
gestão contemporânea da paisagem de Ouro Preto. 
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RESUMO 
A arborização urbana é um elemento capaz de colaborar na formação da memória e do patrimônio cultural das 
cidades. O projeto paisagístico, de acordo com as espécies vegetais empregadas, pode garantir aos passeios públicos 
formatos, texturas e cores diferenciadas, proporcionando à cidade características espaciais de significativo valor 
estético. Este artigo busca analisar o conjunto arbóreo viário da Zona Central da cidade de Maringá-PR, implantado a 
partir de um projeto de arborização que teve forte apelo estético, o que garantiu à cidade características espaciais 
únicas. Na primeira etapa da pesquisa realizou-se a simulação do projeto de arborização implantado na década de 
1950; seguido de levantamento in loco, visando apreender a situação atual da arborização; em seguida fez-se a análise 
comparativa, buscando entender como se deu o processo de implantação e evolução da paisagem e os principais 
conflitos existentes. A quarta etapa consistiu na proposição de um projeto de rearborização deste recorte urbano, com 
o objetivo de preservar as características estéticas da paisagem, advindas da unidade e unicidade do conjunto arbóreo 
implantado. O projeto proposto buscou solucionar os problemas levantados in loco sem descaracterizar a paisagem, 
ao contrário, reforçar a identidade e a qualidade estética criada pelo projeto de arborização inicial. 
 
PALAVRAS-CHAVE: arborização urbana;identidade;rearborização. 

1 INTRODUÇÃO  

A presença de arborização no ambiente urbano promove uma infinidade de benefícios, desde benefícios 
bioclimáticos até benefícios financeiros, porém neste artigo serão destacados os benefícios relacionados às 
características estéticas da arborização. Dentre eles, o sombreamento sobre o logradouro público e as 
edificações, proporcionando ao transeunte um percurso mais agradável, os efeitos estéticos gerados pelas 
cores e texturas derivadas das subsequentes florações ao longo do ano, as texturas diferenciadas 
proporcionadas pelas folhas, flores e troncos, se opondo aos materiais construtivos das edificações, e, os 
túneis verdes formados pelas copas das árvores. 

A cidade de Maringá é amplamente conhecida pela sua vasta arborização urbana e pelo seu traçado viário 
baseado nos conceitos de cidade jardim. Ruas e avenidas largas e bem arborizadas são as principais 
características da paisagem urbana. Porém, esta mesma arborização que confere tantos elogios à cidade, 
nascida do projeto de Luiz Teixeira Mendes e cuidados de Aníbal Bianchini da Rocha, está envelhecendo e 
foi tomada, ao longo dos anos, por retiradas, plantios e podas irregulares e, o resultado é a perda da 
unidade no conjunto arbóreo formado pelas vias públicas.  

A respeito disso Meneguetti et al (2010, p. 9) discorre que “em alguns casos, o próprio morador escolhe e 
procede ao plantio de alguma espécie, de seu gosto particular, sem que o conjunto da proposta de 
arborização da cidade seja sequer lembrado”.  

Segundo Meneguetti et al. (2010), no que diz respeito à gestão e preservação da arborização, Maringá 
ainda necessita de muitas reflexões. Diante desse cenário, faz-se necessário repensar a importância da 
arborização de acompanhamento viário e vegetação urbana em geral para a qualidade de vida e 
sustentabilidade da cidade. Assim como sua qualidade estética e histórica, buscando métodos adequados 
para a preservação e manutenção desse patrimônio natural. 

Assim, entender a arborização urbana como patrimônio natural e cultural da cidade, torna-se essencial para 
estabelecer parâmetros e diretrizes para a sua manutenção e preservação. Desta forma, este artigo trata o 
projeto de arborização implantado na cidade como obra de arte. 
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Como objetivo geral tem-se a compreensão dos aspectos estéticos, históricos e paisagísticos do conjunto 
arbóreo implantado na Zona Central da cidade, conhecida como Zona 1, foco desta pesquisa. O resultado é 
a proposta de um projeto de rearborização tratando a arborização como patrimônio histórico e paisagístico 
da cidade.  

2 MARINGÁ: TRAÇADO URBANO E ARBORIZAÇÃO 

A cidade de Maringá nasceu de um empreendimento comercial que teve características únicas, a 
colonização do Norte do Paraná pela Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP), mais tarde chamada de 
Companhia Melhoramento Norte do Paraná (CMNP). 

O projeto da cidade de Maringá foi encomendado ao engenheiro Jorge de Macedo Vieira pela CMNP, 
responsável pela colonização da região a partir de 1944. No desenho da cidade, o engenheiro se utilizou de 
soluções do tipo garden city, influenciado por seu convívio profissional com Barry Parker durante o 
desenvolvimento dos bairros-jardins da Cia. City38 em São Paulo. Assim sendo, a paisagem construída 
através do projeto de Vieira respeitou todas as particularidades e potencialidades que o cenário natural lhe 
oferecia (REGO, 2001).  

 
Figura 1 - Projeto de Maringá, traçado de Jorge de Macedo Vieira 

 
Fonte: RECCO, 2005, modificado pela autora, 2014. 

 

[...] o plano de Maringá se distingue pela presença de inúmeros elementos que vão conferir uma 
qualidade urbanística diferenciada à cidade, como o desenho das principais avenidas e ruas com 
calhas amplas e canteiros centrais, as rotatórias-jardins nos principais cruzamentos viários, além de 
farta arborização em quase toda a cidade, configurando-a como uma autêntica cidade-jardim, ainda 
que sem muitos dos requisitos sociais e fundiários daquela concebida por Howard e realizada 
pioneiramente por Unwin e Parker nos arredores de Londres (ANDRADE; CORDOVIL, 2008, p. 7). 

Os conceitos de cidade-jardim de Ebenezer Howard podem ser vistos no projeto de Jorge de Macedo Viera 
para Maringá, na organicidade do traçado e adequação do espaço urbano à paisagem local, assim como a 
presença de parques e amplos espaços públicos. Pode-se observar o sistema viário de pouca declividade e 

38The City of S. Paulo Improvements & Freebold Land Co. Ltda. Empresa de urbanização fundada por ingleses, estabeleceu-se no 
Brasil em 1917, ficando conhecida pela atuação no planejamento de bairros com o conceito de "cidade jardim". 
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de vias amplas, que foram conferidas posteriormente por vasta arborização. A presença de ruas largas e de 
um jardim urbano enfatizava o caráter de cidade idealizada. 

A arborização urbana da cidade de Maringá foi uma preocupação posterior ao projeto da cidade, mas de 
acordo com Meneguetti (2009) encontrou condições ideais para implantação das espécies na largura das 
vias, calçadas e canteiros centrais. 

A empresa loteadora, ciente das condições adversas do clima local, uma vez livre de sua cobertura vegetal, 
adotou a farta arborização das vias como diferencial de conforto urbano e imagem da cidade (MENEGUETTI 
et al., 2009), já que o sucesso do empreendimento comercial da Companhia dependia de uma imagem 
sedutora e a vegetação nativa e exótica  satisfez aquela condição (REGO, 2001). Assim, a arborização urbana 
e o ajardinamento poderiam refletir de forma efetiva a ocupação da área desbravada recentemente e 
certificariam “o controle sobre o ambiente hostil e o zelo pela obra urbana em andamento” (MENEGUETTI 
et al., 2010, p.05).  Ainda nos dias atuais, na área pertencente ao projeto original, é possível ver que cada 
rua ou avenida pode ser identificada por sua espécie arbórea. Com o passar do tempo, a vegetação criou 
túneis verdes sobre a via pública e melhorou as condições do clima urbano (MENEGUETTI et al., 2010). 

A efetivação do plano de arborização da cidade a Companhia confiou a Luiz Teixeira Mendes, um 
especialista conceituado em São Paulo, engenheiro florestal formado pela Escola Superior de Agricultura 
Luiz de Queiroz em Piracicaba, que foi professor de botânica e silvicultura nesta mesma instituição. Mendes 
foi também chefe do Serviço Florestal de São Paulo, órgão vinculado à Secretaria da Agricultura. A partir de 
1949, já aposentado do Serviço Florestal de São Paulo, Luiz Teixeira Mendes passa a vir com frequência a 
Maringá (RECCO, 2005). 

 
Figura 2 – Arborização e ajardinamento da Avenida Getúlio Vargas, 1954 

 
Fonte: RECCO, 2005. 

 
O engenheiro criou um plano completo de arborização para Maringá, infelizmente não há registros gráficos 
deste plano, acredita-se que ele tenha sido realizado sem projeto gráfico, apenas com a especificação de 
espécies para cada logradouro.  Teixeira Mendes teve como assistente Anníbal Bianchini da Rocha, 
cafeicultor na região de Maringá, formado engenheiro agrônomo pela ESALQ, já prestava serviços ao 
escritório da Companhia em Maringá. Assim os dois viajaram pela região e por outros Estados, “em busca 
de mudas e sementes destinadas à multiplicação” (RECCO, 2005, p.50). 

A arborização de acompanhamento viário implantada na cidade priorizava por espécies de grande porte e 
rápido crescimento visando amenizar o clima quente e dar continuidade à vegetaçãoexistente no entorno 
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da cidade. A diversidade de espécies garantiu florações subsequentes em diferentes partes da cidade 
durante a maior parte do ano, fato que reforça o princípio estético do projeto e promove a qualidade de 
vida na área urbana. Em um passeio pela cidade é possível identificar algumas avenidas pela sua 
arborização característica (REGO, 2001). 

Segundo Rego (2001), com a implantação do plano paisagístico a paisagem urbana ganhou “variedade e 
encanto”, conforme recomendava Unwin (1984), com a arborização das vias. As ruas foram 
hierarquicamente classificadas e diferenciadas pela largura, pela presença do canteiro central com uma 
terceira fileira de árvores nas vias principais. O emprego de diferentes espécies, uma para cada via, conferiu 
individualidade a cada uma, opondo-se a ideia de uniformização da cidade (REGO, 2001; MENEGUETTI, 
2003; MENEGUETTI et al., 2010).  

De acordo com Lynch (1999, p.106) “as vias principais devem ter alguma característica que as diferencie dos 
canais circundantes”. No caso de Maringá, podemos perceber essa diferenciação por meio da arborização, 
onde cada espécie foi escolhida de acordo com a via, com o intuito de proporcionar a estas uma identidade. 
Outro aspecto a destacar é a largura das vias e a presença de canteiros centrais e rotulas viárias que 
funcionam como marcos na paisagem da cidade. 

Meneguetti et al. (2010, p. 7) descrevem a paisagem urbana maringaense oriunda do projeto urbano inicial 
de Jorge Macedo Vieira e do projeto paisagístico da seguinte forma: 

No desenho urbano de Maringá, a identidade urbana e sua unicidade foram forjadas pela consonância 
com as circunstâncias topográficas e reforçadas pela arborização urbana, distinta dos demais projetos 
de arborização urbana encontrados nas cidades brasileiras. Além de caracterizar-se como obra 
concebida por um fazer humano específico, o projeto paisagístico constitui-se como um unicum, ou 
seja, como uma concepção projetual que não é reproduzível à vontade, seja pelas diferenças 
topográficas, climáticas, ambientais ou arquitetônicas que diferenciam Maringá das demais cidades. A 
figuratividade resultante dessa relação da arborização com o meio garante a sua particularidade.  

Figura 3 – Arborização na Avenida XV de Novembro 

 
Foto da autora, 2013. 
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As qualidades artísticas da arborização urbana de Maringá não estão somente nas qualidades individuais de 
cada espécie, mas sim na integridade do conjunto. Sendo assim, para entendimento da arborização como 
patrimônio deve-se compreender que a singularidade deste bem reside na integridade do conjunto da 
cobertura vegetal (MENEGUETTI et al., 2010). Pois de acordo com Lynch (1999) é a continuidade, dada pela 
repetição de intervalos rítmicos, pela similaridade, analogia e harmonia que facilitam a percepção da 
paisagem e atribui à mesma uma identidade única. 

Ainda, de acordo com Meneguetti et al. (2010, p. 1), a arborização de Maringá acabou conferindo à cidade 
características espaciais únicas, que a qualificam e identificam. O conjunto urbano formado pelo projeto de 
arborização e traçado da cidade configurou uma paisagem cultural de significativo valor estético, um 
ambiente com qualidades estéticas, históricas e culturais relevantes. Os autores ressaltam que 
“compreender que a arborização urbana e o traçado da cidade são partes indissociáveis de sua paisagem 
cultural, torna-se essencial para estabelecer parâmetros e diretrizes para a sua preservação”.  

Segundo Meneguetti (2001), a população se identifica com o verde urbano, tanto quanto a um objeto de 
arquitetura ou a uma tradição cultural. Atualmente, a arborização urbana configura-se como um dos bens 
mais significativos da memória e da identidade dos maringaenses. Esse reconhecimento é fundamental para 
a sua preservação (MENEGUETTI et al., 2010). 

3PATRIMÔNIO HISTÓRICO E PAISAGÍSTICO 

De acordo com definição do IPHAN (2013) o patrimônio cultural “não se restringe apenas a imóveis oficiais 
isolados, igrejas ou palácios, mas, trechos urbanos e até ambientes naturais de importância paisagística”.  

O patrimônio representa a identidade das cidades e de sua população, sua história, seus costumes e 
tradições. Assim, ele é demasiadamente importante na formação da memória, da identidade e da 
criatividade da população. 

Entende-se que no caso de Maringá, a arborização pode ser o elemento criador da imagem e identidade da 
paisagem urbana. Para tanto, vale destacar que o valor da arborização maringaense como patrimônio está 
diretamente ligado ao conjunto arbóreo.  Pois, segundo defende Benévolo (1923, p.141), a paisagem não é 
construída por elementos isolados, mas sim, “de artefatos heterogêneos e ligados entre si”, que se 
introduziram ao longo do tempo no imaginário da população.  

3.1 Unidade e Unicidade do Conjunto Arbóreo 

Na cidade de Maringá, a arborização é o elemento característico de determinadas áreas, representativo da 
imagem e identidade de uma paisagem urbana, contrastando com seus elementos construídos e 
proporcionando maior qualidade visual a paisagem, através de suas cores, texturas e transformações. As 
modificações sazonais pelas quais as árvores passam, mudam a paisagem ao longo do ano, despertando a 
atenção dos observadores. A qualidade estética da arborização gera o embelezamento das cidades, o que 
faz com que a população inclua a vegetação no imaginário da paisagem urbana. 

Assim, torna-se fundamental considerar os conjuntos urbanos e paisagísticos como patrimônio cultural. O 
patrimônio a ser preservado deve ser selecionado com base “num grau de significação e de coerência 
abrangentes” para que permitam a reconstrução de vínculos perdidos ou ameaçados (Benévolo, 1923, p. 
141).  

Da mesma forma, o valor da arborização maringaense como patrimônio e elemento formador da identidade 
da cidade está diretamente ligado ao conjunto e não apenas aos exemplares arbóreos isolados. Os 
elementos analisados isoladamente não são representativos da paisagem urbana, de sua beleza e efeitos de 
sombreamento. Os elementos que compõem a arborização maringaense “são percebidos uns em relação 
aos outros, e não de forma isolada” (SILVEIRA et al., 2006, p.5) 
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De acordo com Silveira et al. (2006, p. 05): 

“[...] o projeto paisagístico constitui-se como um unicum, ou seja, como uma concepção projetual 
que não é reproduzível à vontade, seja pelas diferenças topográficas, climáticas, ambientais e 
arquitetônicas que diferenciam Maringá das demais cidades. A figuratividade resultante dessa 
relação da arborização com o meio garante a sua particularidade” (SILVEIRA et al., 2006, p.05, grifo 
nosso). 

Esta pesquisa buscou discutir a preservação e recuperação do patrimônio arbóreo de Maringá, de que 
maneira ela deve ser feita e nos casos onde seja necessária a retirada de um exemplar arbóreo, qual deveria 
ser implantado no local. 

Outra pergunta que se pretendeu responder foi como lidar com a inserção de novas espécies ao longo do 
conjunto arbóreo. Fazendo referência a obra de Brandi (1988) Silveira et al. (2006, p.8) enfatiza que “as 
intervenções que a obra recebeu ao longo dos anos fazem parte de sua história”, no entanto, elas devem 
ser analisadas do ponto de vista estético, e, caso essas intervenções comprometam “a fruição da obra”, as 
mesmas devem ser removidas. 

Tem-se em vista que a arborização implantada pelo projeto de Luiz Teixeira Mendes faz parte da formação e 
desenvolvimento da cidade, estando presente na sua paisagem desde seus primeiros anos de formação. 
Sendo assim, além de fazer parte da paisagem de Maringá como elemento embelezador do espaço urbano, 
também faz parte da história da cidade e de seus habitantes, sendo testemunha do crescimento e evolução 
da mesma. 

4 PROJETO DE REARBORIZAÇÃO 

A proposta de intervenção no projeto de arborização da Zona Central teve como objetivo manter a 
qualidade estética da paisagem existente, suas características e sua forte identidade com a população. O 
projeto de rearborização buscou resgatar e fortalecer a paisagem criada pelo projeto de arborização inicial 
de Luiz Teixeira Mendes. 

4.1 Simulação do Projeto de Arborização Inicial  

A simulação do projeto de arborização inicial buscou identificar, por meio da analise das espécies arbóreas 
remanescentes nas vias, quais teriam sido as espécies implantadas pelo projeto de Luiz Teixeira Mendes. 
Assim, foram identificadas na Zona Central onze (11) espécies arbóreas, conforme distribuição ilustra a 
Figura 4. As espécies estão bem distribuídas ao longo do bairro, no entanto, é possível destacar a 
predominância da espécie sibipiruna. 
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Figura 4 - Simulação do Projeto de arborização inicial da Unidade de Paisagem ZonaCentral 

 

Ilustração da autora, 2013. 

4.2 Condição atual da arborização 

Na Zona Central os principais conflitos da arborização de vias estão relacionados às interferências com as 
fachadas e letreiros comerciais. Por se tratar de uma área predominantemente comercial, observa-se pouco 
espaço permeável junto ao tronco das árvores nos passeios; na maioria dos casos, este espaço é 
insuficiente (Figura 5).  

Figura 5 – Estrangulamento da arborização na Avenida Herval 

 

Foto da autora, 2013. 

Em alguns pontos podemos observar também o afloramento das raízes das árvores que, devido ao pouco 
espaço para se desenvolverem, acabam quebrando o calçamento dos passeios. Esse fato é perceptível até 
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mesmo em canteiros centrais, onde mesmo existindo uma largura adequada ao desenvolvimento das 
árvores, o calçamento chega muito próximo ao tronco das espécies, diminuindo o espaço permeável para o 
desenvolvimento das árvores e causando conflitos visíveis. É fácil perceber que as raízes excedem o 
pequeno espaço permeável disponível. 

Neste bairro não há grande variedade de espécies inseridas na arborização  além das remanescentes do 
plano inicial, quando existem, normalmente são da espécie oiti e aroeira salsa.  

As lacunas na arborização, as interrupções na continuidade do conjunto arbóreo é o fato mais perceptível. 
Ao caminhar pelas vias do bairro não é difícil observar trechos onde a arborização encontra-se inexistente 
(Figuras 6 e 7). Esse fato é comum em todas as vias, em algumas em maior e em outras em menor 
quantidade e destaque. Em algumas vias são observados grandes trechos dos passeios onde ocorre a 
ausência de qualquer tipo de vegetação, estando o passeio totalmente pavimentado. 

Figura 6 – Lacuna na arborização da Rua Neo Alves Martins 

 

Fotos da autora, 2013. 
Na Avenida Brasil, principal via de comércio da cidade, as lacunas estão presentes em toda a sua extensão 
pertencente à Zona Central, principalmente no trecho localizado entre as Avenidas Paraná e Avenida São 
Paulo, trecho de concentração do comércio popular. Neste caso, não houve a inserção de um novo exemplar 
ou mesmo exemplar de outra espécie arbórea (Figura 7). 

Figura 7 – Lacunas na Avenida Brasil 

 
Foto da autora, 2013. 

Um aspecto que merece ser destacado é que os canteiros centrais das avenidas, em sua maioria, possuem 
pavimentação, o que entende-se ser desnecessário, exceto nos trechos para cruzamento das vias por 
pedestres, onde deve haver, além de pavimentação, guias rebaixadas para promover acessibilidade de 
portadores de necessidades especiais. Entende-se que esses canteiros possam e devam ser permeáveis, 
permitindo melhores condições de desenvolvimento paras as árvores. 
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Assim como as lacunas prejudicam o entendimento do conjunto arbóreo, nos trechos onde a arborização se 
mantém preservada, ocorre um verdadeiro cenário de qualidades estéticas inigualáveis. As palmeiras 
imperiais, por exemplo, localizadas no canteiro central das avenidas proporcionam as vias um caráter 
monumental e de condução do fluxo. A palmeira imperial foi uma espécie muito utilizada nas principais 
avenidas da Zona Central da cidade. Elas promovem a hierarquização e a monumentalidade e conferem 
importância e identidade às vias (Figura 8).  

Figura 8 – Palmeiras Imperiais na Avenida Getulio Vargas 

 
Foto da autora, 2013. 

O mesmo ocorre com as tamareiras plantadas no canteiro central das avenidas Duque de Caxias e Herval. 
Essa é uma das principais características do plano de arborização idealizado por Luiz Teixeira Mendes: 
promover a hierarquização das vias por meio da espécie ali implantada. 

4.3 Projeto de Rearborização da Unidade de Paisagem Zona Central 

No projeto de rearborização da Zona Central foi preciso levar em consideração sua característica comercial, 
o grande fluxo de pessoas circulando pelos logradouros e as fachadas e letreiros dos estabelecimentos 
comerciais, além da fiação elétrica e do mobiliário urbano. Assim, foi proposta a substituição de espécies de 
médio porte, existentes hoje, por espécies de pequeno porte, que possam garantir a hierarquia das vias, 
sombreamento e florações variadas, sem entrar em conflito com demais elementos urbanos, 
principalmente as fachadas das edificações.  

Entende-se que neste bairro, devido ao grande fluxo de circulação de pessoas, as espécies arbóreas 
escolhidas devem buscar minimizar as interferências com a pavimentação dos passeios e não causar 
obstrução dos espaços de circulação nas calçadas. 

Levando em consideração essas premissas e a condição atual da arborização, o projeto de rearborização 
proposto para a Zona Central foi composto da seguinte forma:  

Para as avenidas com canteiro central, foi proposto a manutenção da espécie implantada no canteiro 
central, valorizando a questão patrimonial (Figura 9). É possível diminuir a pavimentação dos canteiros e 
aumentar as áreas permeáveis nos mesmos, mantendo-se pavimentação apenas nos cruzamentos para 
circulação de pedestres e guias rebaixadas. Mais espaços permeáveis, além de contribuir para o 
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desenvolvimento das árvores, aumenta a área para permeabilidade das águas pluviais, contribuindo 
também para a estrutura ecológica da paisagem.  

Propõe-se a substituição da espécie arbórea do canteiro central apenas na Avenida São Paulo, em toda sua 
extensão, onde a espécie flamboyant deve ser substituída pela palmeira imperial, dando continuidade ao 
uso de espécies palmáceas, como ocorre nas avenidas paralelas no chamado quadrilátero central de 
Maringá: Herval, Duque de Caxias e Paraná, adequando a espécie ao espaço disponível no canteiro central.  

Figura 9 – Proposta para as Avenidas - Corte 

 

Ilustração da autora, 2013. 
Nos passeios das avenidas, onde o fluxo de pedestres é grande, e o uso comercial é predominante, propõe-
se se a substituição das espécies então implantadas: sibipirunas, tipuanas e jacarandás, por espécies de 
menor porte. Assim, o espaçamento entre um exemplar e outro também deve ser reduzido para manter o 
perfil arbóreo e promover os efeitos estéticos e sombreamento desejados, sendo estabelecido o 
espaçamento de 4 a 6 metros. 

 
Figura 10 – Proposta para as ruas comerciais – Corte 

 
Ilustração da autora, 2013. 

 
Nas demais vias, sem a presença de canteiros centrais, propõe-se a substituição das espécies de médio 
porte por espécies de pequeno porte, que não interfiram negativamente sobre as fachadas comerciais, mas 
possam promover sombreamento sobre os passeios e edificações, assim como a ampliação dos espaços 
permeáveis junto ao tronco das árvores, favorecendo o desenvolvimento e sobrevivência das mesmas 
(Figura10).  

Sendo assim, as espécies que compõem o projeto de rearborização da Zona Central da cidade de Maringá e 
sua distribuição são apresentadas na Figura 11. 
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Figura 11 - Projeto de rearborização da Unidade de Paisagem Zona Central 

 
Ilustração da autora, 2014. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O principal objetivo da proposta de projeto foi manter a unidade do conjunto arbóreo, no entanto, a 
unidade não significa que todas as espécies devem ser iguais, ou de mesmo porte. A intenção é que a 
unidade se de por vias, ou seja, cada via irá conter uma única espécie em toda a sua extensão, o que 
formará o conjunto arbóreo do bairro. Assim a unidade da via é mantida, porém a variedade das espécies é 
alcançada, além disso, a diferenciação e a identidade das vias são reforçadas pela espécie arbórea nela 
implantada, ressaltando a ideia do projeto inicial de Teixeira Mendes. A espécie escolhida deve ser 
implantada em ambos os lados da via, pois concluiu-se que a presença de fiação elétrica não tem ligação 
direta com a existência de lacunas na arborização e que as árvores. 

O projeto de rearborização primou pela especificação de novas espécies que possam ser plantadas em 
substituição aos exemplares originais que necessitem ser retirados. As espécies escolhidas visam manter as 
características de sombreamento, qualidade estética, porte adequado ao espaço destinado ao seu plantio e 
adequação as demais formas de infraestrutura urbana como fiação elétrica, redes de saneamento básico, 
pavimentação dos passeios e edificações. Assim, as espécies escolhidas devem garantir o perfil arbóreo e 
continuar proporcionando os admirados túneis verdes que promovem indescritível qualidade estética à 
paisagem e fazem parte da identidade e do imaginário do cidadão maringaense. A preferência na escolha se 
deu por espécies de floração exuberante, de coloração variada, que possuam troncos e galhos resistentes e 
não tortuosos, evitando obstrução dos passeios e conflitos diretos com as edificações. 

O projeto de rearborização buscou resgatar a essência do projeto inicial de Luiz Teixeira Mendes, por meio 
do reforço das características estéticas e identidade adquirida por cada via. Sendo assim, o projeto propõe a 
manutenção das espécies presentes nos canteiros centrais das avenidas, levando em conta o aspecto 
patrimonial, de preservação do patrimônio paisagístico da cidade. Da mesma forma, o projeto previu a 
manutenção da espécie sibipiruna em algumas vias e outras espécies encontradas em menor quantidade, 
mas que são características e individuais de cada via, pois elas constroem a paisagem única da cidade.  

[Método] 157 

 



 

As espécies escolhidas para cada via no projeto de rearborização foi uma decisão projetual que visou 
preservar as características patrimoniais da paisagem, promover maior variedade de espécies e adaptar 
cada espécie ao espaço urbano atual. Assim, a distribuição das espécies ao longo das vias foi feita de forma 
criteriosa. 
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RESUMO 
Este trabalho baseou-se em uma pesquisa de fontes secundárias para determinar uma base epistemológica dos 
princípios conceituais e teóricos que caracterizam a arquitetura paisagística enquanto campo disciplinar e campo 
profissional. Profissão que se propõe a projetar a paisagem, e com ela toda a sua ambiguidade e conflitos de escalas. 
Foram analisados textos e publicações de países da Europa e dos Estados Unidos, onde a arquitetura paisagística 
possui maior tradição e, consequentemente, dispõe de um aprofundamento teórico que a fundamenta. Adotou-se um 
cuidado especial na contextualização das informações oriundas destes países. Entre as propostas apresentadas, 
buscou-se assegurar a existência do caráter científico particular da arquitetura paisagística a partir de seus dois 
objetos: o teórico, a paisagem, e o real, o espaço livre. A partir do escopo da arquitetura paisagística, são propostas 
três escalas de atuação de acordo com o contexto de ação: o projeto jardinístico; o projeto urbano-paisagístico; e o 
planejamento paisagístico urbano e regional.  
 
PALAVRAS-CHAVE: arquitetura paisagística; teoria do paisagismo; conceituação de paisagismo. 

1 INTRODUÇÃO  

A pesquisa da base epistemológica que fundamenta a abordagem da paisagem urbana sob o enfoque 
paisagístico descortina uma questão a ponto de não poder mais ser desconsiderada: qual é, realmente, o 
lugar da arquitetura paisagística frente às demais áreas disciplinares quando se trata do espaço urbano? 
Seus limites e fundamentos estão claros o suficiente para legitimar sua adoção? É possível projetar uma 
paisagem, quando se trata de mundo real, e não mais de somente jardins? Se sim, quem realmente projeta 
a paisagem urbana, os arquitetos com seus espaços edificados, os arquitetos paisagistas com seus espaços 
livres ou ainda os planejadores e urbanistas?  

Apesar das indiscutíveis e balizadoras contribuições da professora Miranda Magnoli nos anos 1980 e pelos 
esforços de Silvio S. Macedo (e da rede QUAPÁ-SEL de pesquisadores) no estabelecimento de bases 
conceituais do paisagismo e dos sistemas de espaços livres, ainda assim, lacunas conceituais fragilizam a 
completa delimitação do corpo teórico e dos objetos de pesquisa e ação da arquitetura paisagística perante 
a sociedade.  Buscou-se encontrar respostas no material publicado nos Estados Unidos e na Europa, onde a 
arquitetura paisagística é regulamentada como profissão independente da arquitetura e já possui uma 
sedimentada tradição. Desta forma, delineou-se um quadro histórico da profissão que se propõe a projetar 
a paisagem, e com ela toda a sua ambiguidade e conflitos de escalas. Ao contrário do que ocorre no Brasil, 
onde a arquitetura paisagística sempre conviveu com crises, internacionalmente, esta crise é discutida de 
forma incessante, o que origina avanços e, às vezes também, retrocessos.  

2 ORIGENS 

A chamadaarquitetura paisagística, arquitetura da paisagem ou paisagismo39, termos que no Brasil 
possuem, genericamente, equivalência ao termo landscape architecture, teve origem, enquanto disciplina e 

39Macedo (1999, p. 10) definiu paisagismo como um termo “[...] genérico no Brasil, que costuma designar as diversas escalas e 
formas de ação e estudo sobre a paisagem, que podem variar do simples procedimento de plantio de um jardim até o processo de 
concepção de projetos completos de arquitetura paisagística, como parques e praças – enquanto o termo arquitetura paisagística 
se refere a uma ação de projeto específica”. Atualmente, entretanto, esta diferenciação parece estar mais associada ao caráter a 
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campo profissional, fortemente vinculada aos preceitos norte-americanos surgidos no fim do século XIX. O 
marco simbólico para que a arquitetura paisagística se configurasse como uma nova profissão de projeto foi 
a adoção oficial do termo landscape architect por Frederick Law Olmsted, em 1858, nos EUA (LAURIE, 1986, 
p. 8). Neste período, a palavra paisagem significava um tipo especial de lugar, uma natureza idealizada. A 
Teoria das Formas, de Platão, fundamentava o campo estético e conduzia ao axioma neoplatônico onde a 
“arte deveria imitar a natureza”. As referências eram fundamentalmente cenários de estética naturalista, 
que simbolizavam elementos da antiguidade clássica e os mundos redescobertos na época, como o Oriente. 
O estilo chamado romântico ou pinturesco, caracterizados através dos jardins e parques ingleses designados 
de paisagistas teve grande expressão nos Estados Unidos, na Inglaterra e na Alemanha, paradigmas 
estéticos no qual a paisagem correspondia à representação dos pintores paisagistas em cenários que 
evocavam a natureza (SEGAWA, 1996, p. 29). Para a jovem arquitetura paisagística a conotação de paisagem 
enquanto natureza idealizada englobava desde a escala do pequeno jardim particular até as paisagens 
urbanas estruturadas por grandes sistemas de espaços livres.  

O século XIX e o início do século XX foram períodos de grande efervescência cultural e intelectual. Vários 
esforços em busca da cidade ideal, do espírito cívico, do resgate da natureza, da expressão de modernidade 
ou mesmo de poder inflaram diversos movimentos como City Beautiful, Parks Movement, Garden City, 
Town Planning, instigando as primeiras divergências de base conceitual: o planejamento das cidades, 
baseado nos ideais de Olmsted e na relação com a arquitetura paisagística, ganhou vida própria (BOULTS; 
SULLIVAN, 2010, p. 210; SPIRN, 2000, p. 99). Segundo Spirn, estes acontecimentos tiveram um grande 
impacto na arquitetura paisagística em Harvard e em outras universidades, pois: 

 “[...] os professores que fundaram o planejamento urbano estavam interessados em grandes questões sociais 
e ambientais, e junto aos seus colegas em outras instituições escreveram alguns dos primeiros livros didáticos 
sobre planejamento urbano. Já os que permaneceram no curso de arquitetura paisagística em Harvard 
estavam mais interessados no projeto de jardins e parques. A tensão que ainda persiste entre planejamento e 
projeto em arquitetura paisagística teve aí suas origens”. (SPIRN, 2000, p. 97, tradução nossa). 

3 AMPLIAÇÃO DA ESCALA  

De maneira geral, o avanço do funcionalismo modernista durante o século XX fez arquitetos e arquitetos 
paisagistas passarem a ver o projeto como uma “atividade de resolução de problemas”, a partir do 
pressuposto de que a “forma segue a função”. Os arquitetos paisagistas que também adotaram o novo 
racionalismo ficaram inicialmente sem respostas para questões como quais eram os “tais” problemas a 
serem resolvidos? E onde estavam as funções a seguir? (TURNER, 1996, p. 144).Na escala de projetos de 
jardins, por exemplo, o movimento moderno, que já tinha alcançado m elevado grau de detalhamento e 
expressão artística, com o enfraquecimento do enfoque na forma e todo seu referencial estético, 
literalmente “[...] morreu, devido principalmente à incompreensão, a um esgotamento através de 
reavivamentos históricos e a um descontrole eclético pós-moderno” (BROWN, 2000, p. 7).  

A escala de projeto de jardins no meio acadêmico da arquitetura paisagística perdia importância, reduzindo-
se drasticamente sua característica de expressão artística e cultural. A palavra paisagem perdia a conotação 
de natureza idealizada, e passava a ter o seu significado traduzido como o resultado de diferentes 
processos naturais e de agentes sociais. 

Com a demanda de projetos na escala da paisagem urbana, o foco da arquitetura paisagística, que após a 
morte de Olmsted se isolou cada vez mais nos projetos de jardins particulares, retornou para o espaço livre 
público, entendendo-o como problema social. Como definiram Eckbo, Kiley e Rose: 

[…] while the individual garden remains the ancestor of most landscape design, and while it will continue to be an 
important source of individual recreation, the fact remains that most urbanities do not or cannot access to one. And even 

que se refere o termo: a disciplina nas escolas de arquitetura e urbanismo é denominada usualmente de paisagismo, enquanto a 
atribuição profissional específica, conforme a Resolução n° 51, de 12 de julho de 2013, do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do 
Brasil (CAU/BR), é o “[...] projeto de arquitetura paisagística”. 
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when (or if) each dwelling unit has a private garden, the most important aspects of an urban recreational environment 
will lie outside its boundaries. The recreation of the city, likes its work and its life, remains essentially a social problem 
(ECKBO; KILEY; ROSE, 1939 apud TREIB, 1988 [1993], p. 82-87).   

Incorporada ao interesse nas questões estéticas e sociais e o nos espaços livres públicos, na década de 1950 
a ecologia tornou-se tema importante no meio acadêmico. A obra de lan McHarg Design withNature, 
editada em 1969, foi a influência definitiva na consolidação da mudança da ênfase e na escala de 
abordagem da arquitetura paisagística na forma como ela é conhecida no século XXI inclusive no Brasil. 

Além de contribuir para a inclusão do planejamento da paisagem em escala regional, McHarg incorporou 
conceitos ecológicos que passaram a ser referenciais para a teoria da disciplina. De personalidade 
carismática, demonstrou de forma convincente como as informações sobre os recursos naturais podiam ser 
incorporadas no processo de planejamento, influenciando o desenvolvimento tanto da arquitetura 
paisagística como do planejamento urbano no século XX (SPIRN, 2000, p. 96). 

A ampliação da escala passou a exigir dos arquitetos paisagistas maior conhecimento sobre “[...] a 
configuração da paisagem da escala do jardim até a escala regional, dentro de suas práticas e teorias” 
(SPIRN, 2000, p. 100). 

Spirn (2001, p. 57) mesmo sem desmerecer a grande contribuição das ideias de McHarg, criticou a alegação 
da ciência como único fundamento para a arquitetura paisagística. Entretanto, os conflitos e inconsistências 
incorporados nas palavras e métodos de McHarg, apontados por seus críticos, agravaram-se pelas 
características da profissão, em que diferenças de escala tão evidentes incorporavam, nas suas práticas e 
teorias, tensões de prioridades entre “[...] preservação e gestão, ecologia e estética, tradição e invenção, 
teoria e prática” (SPIRN, 2000, p. 97).  

4 PROJETO DA PAISAGEM ENQUANTO FIGURA DE LINGUAGEM  

Partindo-se do conceito de que a paisagem é um macrossistema complexo, formado de subsistemas, os 
espaços livres urbanos constituem a principal estrutura da paisagem, inter-relacionando-se com outros 
subsistemas urbanos. Este fato fundamenta uma das questões teórico-conceituais deste trabalho, e que se 
tornou-se autoevidente: os arquitetos paisagistas não projetam a paisagem; projetam, sim, partes da 
paisagem, ou subsistemas, como os de espaços livres, que podem ter papel estrutural e influenciar 
diretamente na configuração da paisagem. Podem ter também, simplesmente, um papel complementar. 

Quando a palavra paisagem perdeu a conotação de cenário, de natureza idealizada, atualizada 
semanticamente por geógrafos e geólogos, passando a denotar integralmente diferentes processos naturais 
e agentes sociais, o termo “projeto da paisagem” passou a ser uma figura de linguagem. Como afirma 
Turner, “é contraditório, pois denota controle sobre uma escala quase que “despótica” sobre o ambiente, 
analogamente ao “[...] controle total que o arquiteto tem sobre o edifício” (TURNER, 1996, p. 145). A 
produção da paisagem, independentemente da escala, não é produto exclusivo de projetos paisagísticos, 
nem arquitetônicos ou urbanísticos, e sim uma construção social, herança de processos ambientais e 
ecológicos.   

Segundo Mitchel: 

“[...] a paisagem é produzida ativamente: é uma intervenção física no mundo. [...] Este processo é mais social do que fruto 
da vontade individual, e pouco tem a ver com ‘o hábil trabalho de arquitetos paisagistas’. A questão fundamental em jogo, 
portanto, são sempre as relações de produção, pois ela pode ser configurada mesmo contrariando processos sociais 
limitantes, como leis de zoneamento, convenções da linguagem arquitetônica ou artística, motins, grupos organizados de 
pressão e assim por diante” (MITCHEL, 2008, p. 32). 
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5 CRISES DE IDENTIDADE 

Sucessivas crises de identidade culminaram no manifesto publicado na web no início do século XX, 
intitulado Landscape Architecture: An Apocalyptic Manifesto, anunciando a“[...] extinção da arquitetura 
paisagística [...]” diante dos novos paradigmas da pós-modernidade.40 Em 2004, Heidi Hohmann e Joern 
Langhorst, professores de arquitetura paisagística da Universidade do Estado de Iowa, nos Estados Unidos, 
lançaram na web o texto Landscape Architecture: An Apocalyptic Manifesto, no qual questionaram a 
pertinência e a compatibilidade entre os conceitos iniciais que caracterizavam a arquitetura paisagística e os 
novos paradigmas diante da pós-modernidade: “Is the postmodern condition of landscape architecture its 
extinction?”. Entretanto, o mesmo recebeu reação contrária de outros arquitetos paisagistas, dentre eles 
Elizabeth Meyer e Peter Walker. 

Mesmo sem chegar ao ponto da extinção, estes acontecimentos vêm atingindo a arquitetura paisagística no 
mundo todo. No Brasil, por ser atribuição do arquiteto e urbanista, configuram uma áurea de 
“singularidade” perante os demais países, onde se constitui como atividade profissional independente.  

Em documento aprovado no 46th IFLA World Congress, realizado no Rio de Janeiro em 2009, o fato é 
destacado: 

Como uma profissão ainda não oficialmente reconhecida no Brasil, é necessário criar oportunidades para fortalecer a 
presença proativa da profissão entre a administração pública, o setor empresarial e a opinião pública. O que deve ser 
transmitido é todo o potencial que detém a arquitetura paisagista em um desenvolvimento integrado com a preservação 
do meio ambiente e as questões socioculturais. [...] Neste sentido, a IFLA recomenda enfaticamente um esforço conjunto 
político e acadêmico na criação e implementação de programas de graduação com foco em arquitetura paisagística, 
visando uma capacitação profissional especializada.41 

É inegável que muito do desenvolvimento teórico da arquitetura paisagística baseou-se na própria 
arquitetura, mas também em outras disciplinas, como: geografia, desenho urbano, morfologia urbana, 
ecologia, ciências sociais, artes visuais. Apesar desta contribuição essencial, tanto a disciplina como seu 
escopo profissional ainda não conseguiram delineamento conceitual, teórico e metodológico, 
indispensáveis para criar uma identidade que os façam plenamente reconhecidos e diferenciados de outras. 
Mesmo nos Estados Unidos, berço da profissão, o “[...] projeto de jardins é sempre a interpretação mais 
usual da arquitetura paisagística” (LAURIE, 1986, p. 7, tradução nossa). 

6 ESCOPO DE FORMAÇÃO  

Na Europa, existe uma rede temática no campo da arquitetura paisagística, a Le Nôtre, organizada pelo 
Conselho Europeu da Arquitetura Paisagística nas Escolas (ECLAS) com o apoio da Comissão Europeia.42Seu 
objetivo é estabelecer um quadro comum de ensino superior em toda a Europa, através do processo 
descrito como "sintonia". O documento de trabalho da Le Nôtre descreve o campo da arquitetura 
paisagística e suas áreas de especialização e destina-se a fornecer termos de referência para programas 
educativos europeus. O foco é, portanto, acreditação educacional, ao invés de profissional, embora a 
acreditação seja reconhecida como resultado potencial em longo prazo (tabela 1). No Brasil este trabalho é 
realizado através dos Encontros Nacionais de Paisagismo em Escolas de Arquitetura e Urbanismo 
(ENEPEAS). 

Tabela 1 O Projeto de sintonia The Le Nôtre: áreas-chave do conhecimento e expertise 
Teoria e prática Atividades Tipos Tecnologias, materiais 

40Disponível em: <http://www.asla.org/lamag/lam05/april/EditorsChoice.html>. Acesso em 10 dez. 2013. 
41 RESOLUTION IN SUPPORT OF CAU BRAZILIAN COUNCIL OF ARCHITECTURE  AND URBAN DESIGN AND LANDSCAPE ARCHITECTURE 
EDUCATION IN BRAZIL. Resolved and aproved by the world council at the IFLA – International Federation of Landscape Architects. 
Rio de Janeiro, October 20th, 2009. Disponível em: <http://www.abap.org.br/pdfs/RESOLUCAO%20IFLA-%20CAU.pdf>. Acesso em: 
14 dez. 2013. 
42 Disponível em: <http//www.le-notre.org>. Acesso em: 19 dez. 2013.  
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Teoria e metodologia Planejamento da paisagem Espaços livres urbanos Materiais e construção 

Prática 
Profissional Landscape design Paisagens culturais Vegetação e material sobre 

plantas 

História e conservação Planejamento da paisagem Projetos de infraestrutura Tecnologia da informação 

Fonte: DEMING; SWAFFIELD, 2011, p. 22, tradução nossa. 
 
Além do The Le Nôtre, na Europa, outras iniciativas de definição do escopo profissional e da formação 
realizaram-se nos Estados Unidos e na Europa no início do século XXI.  Durante o Congresso Internacional 
realizado no Rio de Janeiro em 2009, a International Federation of Landscape Architecture (IFLA) aprovou 
documento que reafirma o escopo da arquitetura paisagística como sendo a profissão: “[...] responsável 
pelo projeto e planejamento de espaços livres em diferentes escalas”.43 A entidade destacou ainda que num 
momento de “[...] crises ambientais e sociais, os recursos da paisagem brasileira se constituem em espaços 
privilegiados onde os arquitetos paisagistas podem experimentar novas soluções para os conflitos entre 
crescimento e conservação, entre desenvolvimento socioeconômico e a preservação ambiental”.  

Anteriormente, segundo Deming e Swaffield (2011, p. 23), a IFLA havia participado de pesquisas 
abrangentes sobre o conhecimento profissional relevante em arquitetura paisagística. O Projeto do Corpo 
de Conhecimento da Arquitetura Paisagística – The Landscape Architecture Body of Knowledge (LABOK) foi 
um esforço de colaboração envolvendo organizações profissionais e educadores na América do Norte, 
tendo como objetivo definir as competências necessárias para a prática da arquitetura paisagística. O 
LABOK focava a identificação do núcleo de conhecimentos e das competências que caracterizam a 
arquitetura paisagística e a definição sobre em que ponto da formação do paisagista profissional tais 
conhecimentos e competências deviam ser dominados. O relatório de pesquisa estabelece distinção entre o 
conhecimento nuclear e o contextual, adquiridos e esperados nos primeiros graus da formação profissional, 
em graus de pós-graduação e na prática. O estudo, estruturado a partir de nove domínios de conhecimento 
da disciplina (tabela 1.2), incluía campos operacionais, conceituais e sistemáticos do conhecimento. Inclui-
se também uma pesquisa com o Landscape Journal, jornal científico, com revisão por pares, publicado em 
nome do Conselho de Educadores em Arquitetura Paisagística (CELA), veículo essencial para a codificação 
do conhecimento da arquitetura paisagística na América do Norte desde 1982. A pesquisa reviu o conteúdo 
dos artigos publicados desde 1982 até 2007, sendo as categorias utilizadas baseadas em "temas chave", que 
tinham evoluído através do processo de revisão e da apresentação em conferências anuais do CELA. 

A tabela 2 fornece uma síntese das categorias de domínios de conhecimentos provenientes das diferentes 
fontes institucionais. Mesmo este nível abstrato revela um grau relativamente elevado de pontos em 
comum entre as quatro pesquisas. A classificação de LJ/CELA é a menos alinhada com as demais, em grande 
parte porque é mais restrita e focada sobre o conhecimento sistemático formalizado através de revisão e 
publicação acadêmica.  

Tabela 2Campos de Conhecimento em Arquitetura Paisagística 
IFLA LABOK LE NÔTRE LJ/CELA 

Jardins, parques e paisagens 
históricas e culturais 

Crítica e história da 
arquitetura paisagística História e conservação História e cultura 

Gestão de áreas protegidas Sistemas naturais e culturais Paisagens culturais Relacionamento humano e 
meio ambiente 

Avaliação da paisagem Políticas públicas e 
regulamentações --- Sustentabilidade; percepção 

Análise e planejamento do lugar Teoria e método de projeto e 
planejamento Planejamento da paisagem Planejamento da paisagem e 

ecologia 
--- --- Teoria e metodologia Teoria e métodos de pesquisa 

Pesquisa e ensino --- --- Concepção da educação e 
pedagogia 

Infraestrutura de ambientes --- Projetos de infraestrutura Desenho urbano 

43RESOLUTION IN SUPPORT OF CAU BRAZILIAN COUNCIL OF ARCHITECTURE  AND URBAN DESIGN AND LANDSCAPE ARCHITECTURE 
EDUCATION IN BRAZIL. Resolved and aproved by the world council at the IFLA- International Federation of Landscape Architects. 
Rio de Janeiro, October 20th, 2009. 
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construídos urbana de espaços livres 
Planejamento 

Projeto e gestão da paisagem 
Projeto, planejamento e 

gestão Projeto e gestão da paisagem Projeto e implantação da 
paisagem 

Projeto e implantação da paisagem Projeto do lugar, engenharia Materiais e construção --- 
--- --- Vegetação e plantas --- 

Administração de contratos, 
gerenciamento de projetos 

Administração e 
documentação Prática profissional Profissão da arquitetura 

paisagística 
--- Valores e ética --- --- 
--- Comunicação Tecnologia da informação Comunicação e visualização 

Fonte: DEMING; SWAFFIELD, 2011, tradução nossa. 
 
Em alguns casos, pequenas diferenças entre os sistemas podem ser consequências de variações sutis na 
lógica dos agrupamentos. Por exemplo, a crítica é associada com a história nas categorias do LABOK, mas 
com teoria e método no Le Nôtre. A diferença que se destaca talvez seja o resultado de uma decisão no 
âmbito do Le Nôtre de agrupar algumas áreas de conhecimento de acordo com o tipo de cenário para a 
prática (infraestrutura, espaço livre urbano, paisagens culturais), para o qual não há nenhum equivalente 
direto no LABOK.  

No entanto, estes grupos funcionais também aparecem na IFLA. Surpreende que a classificação da IFLA de 
atividade profissional (amplamente indicativa do conhecimento operacional da disciplina) se alinhe muito 
bem com pesquisas mais abrangentes de todas as formas de conhecimento, bem como com a expressão 
mais estreitamente focada de conhecimento sistemático, publicado pela Academia (DEMING; SWAFFIELD, 
2011, p. 24) O que também chama a atenção é a pouca referência textual aos espaços livres como objeto 
principal da arquitetura paisagística, uma vez que na Europa e Estados Unidos, o termo “open spaces” está 
sempre relacionado à sua definição (tabela 3). 

Deming e Swaffield, analisando a arquitetura paisagística na América do Norte, identificaram quatro áreas 
principais de pesquisa: projeto e planejamento de sistemas de paisagens sustentáveis; compreensão dos 
valores culturais e sociais, e os processos na paisagem; bairros saudáveis e vivazes; regeneração urbana. 
Além disso, os educadores americanos reconhecem a necessidade de tecnologias e ferramentas avançadas. 
Uma característica da agenda emergente nos Estados Unidos é o enfoque instrumental e pragmático.   

Apesar de haver pouco consenso de uma agenda coletiva teórica para a disciplina como um todo, isto não 
quer dizer que uma agenda teórica seja completamente ausente da disciplina.  Alguns temas podem ser 
recorrentes na literatura, incluindo a teorização do processo de planejamento e projeto de paisagem em 
cidades modernas e globalizadas, a exploração fenomenológica da experiência individual dentro de um 
mundo cada vez mais diversificado e interligado, a compreensão profunda do lugar e a interface entre 
percepção e ecologia.  

No contexto europeu, o projeto de sintonia do Le Nôtre não aborda explicitamente as necessidades de 
pesquisa, embora reconheça a necessidade para o ensino de competências da pesquisa em programas 
educacionais.  Ainda não há nenhum estudo ou declaração explícita de quais tipos de pesquisas são 
necessárias para apoiar ou expandir a base de conhecimentos específicos da arquitetura paisagística como 
uma disciplina dentro da Europa(DEMING; SWAFFIELD, 2011, p. 28). 

No Brasil, não existe reconhecimento sistematizado de quais pesquisas seriam prioritárias especificamente 
para a arquitetura paisagística, de maneira a reforçar sua identidade individual, desatrelada 
conceitualmente da arquitetura e do urbanismo.   

7 POR UMA DEFINIÇÃO  

Numa análise das definições mais emblemáticas da conceituação adotada para a arquitetura paisagística 
nos EUA, na Europa e no Brasil, a primeira leitura que se pode fazer é que a relação dialética entre arte e 
ciência está sempre presente, seja de forma direta ou indireta, assim como a busca de equilíbrio entre 
aspectos sociais, ambientais e de suporte físico. 
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Além dos termos paisagem e ambiente indicando os objetos de intervenção, também são encontrados 
termos espaços externos, espaços livres, espaços abertos, lugares e espaços sem teto, resultantes das 
diversas variações de tradução e interpretação do chamado open space.  

Classificada como área das ciências sociais aplicadas, a existência do caráter científico particular da 
arquitetura paisagística deve ser assegurada pela posse de conhecimento teórico específico de algum 
objeto, assim como Castells propôs analogamente para o âmbito das ciências sociais, como “[...]uma 
resposta em si a uma demanda social para o conhecimento de alguns aspectos da realidade concreta”, pois 
“uma ciência geral ou particular, que não tenha um objeto específico teórico nem um determinado objeto 
real não existe como uma ciência” (OLIVÁN, 1976, p. 60, tradução nossa). Esta ideia estava no centro do 
grande debate sobre estudos urbanos, entre as décadas de 1970 a 1980, quando Manuel Castells levantou a 
problemática de que, na intenção de ter o status de ciência, a sociologia urbana teria que possuir um objeto 
real e um objeto teórico (CUTHBERT, 2006, p. 52).  

Analogamente, propomos que a base científica da arquitetura paisagística deva possuir tanto um objeto 
real como um objeto teórico para direcionar seus questionamentos. Nas definições listadas, apesar da 
similaridade dos termos, parecem faltar clareza e unicidade conceitual quanto ao objeto que fundamenta a 
arquitetura paisagística. 

8 ESPAÇO LIVRE: OBJETO REAL 

Diferentemente dos geógrafos, sociólogos, artistas e outros profissionais que lidam com a paisagem, para o 
arquiteto paisagista a ela não pode ser tratada apenas como fenômeno a ser analisado, pois interessa sua 
materialidade enquanto objeto concreto, passível de ser projetado, produzido e manipulado fisicamente de 
modo a refletir e expressar as concepções humanas sobre a natureza e o habitar humano (CORNER, 2002 
[1992], p. 144).  

O conflito da definição do chamado objeto de trabalho da arquitetura paisagística (ou paisagismo) foi 
solucionado pela professora Miranda Martinelli Magnoli (2006a) com a adoção do conceito de espaço livre 
de edificação. Para Queiroga, (2012, p. 74), este conceito, por ser abrangente, vem tendo crescente 
aceitação no país. Nesta definição, o espaço livre é aquele livre de edificações: inclui ruas, praças, parques, 
quintais, recuos laterais, pátios descobertos, terrenos baldios, praias, lagoas, rios, campos, florestas, enfim, 
todos os “[...] espaços abertos não abrigados por coberturas edificadas, que se constituem espaços livres 
são, ou deveriam ser, objeto do paisagismo”. 

No conceito de Magnoli, os espaços podem assumir as mais diversas e diferentes formas, e por mais 
indefinidas que sejam, os espaços livres correspondem a uma existência física, material, concreta. Neste 
contexto, existe relação direta entre a configuração física dos espaços livres de edificações e a distribuição 
das edificações e de seus espaços livres, portanto, as diferentes configurações físicas possíveis dos espaços 
livres estarão subordinadas às diferentes formas de ocupação pelas edificações – e assim, de acordo com a 
opção adotada, podem surgir “oportunidades, alternativas, espaços”. 

O conceito de espaço livre de edificação, diferentemente do termo área verde, não incorpora 
obrigatoriamente a vegetação como elemento estruturador. Quando se passa à escala do desenho urbano 
ou do planejamento da paisagem, nem sempre a vegetação é o elemento principal estruturador dos 
espaços livres, papel este desempenhado frequentemente pelos espaços edificados ou pelo suporte físico e 
suas diferentes modelagens (MACEDO, 1999, p. 15). 

Como relata Macedo, desde o final dos anos 1960 Magnoli tinha a percepção de que existia algo de pouco 
consistente no entendimento corrente de que o paisagismo seria uma matéria “[...] baseada na concepção 
e construção de jardins”. De acordo com Macedo (1999, p. 47), Magnoli: 

[...] partia de um raciocínio lógico, abrangente, indicando que o jardim seria um dos objetos de ação dos 
paisagistas − naquele tempo era praticamente este o único objeto de trabalho profissional dos poucos 
paisagistas em ação no Brasil, como Roberto Burle Marx e a própria Miranda.  
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A grande contribuição de Magnoli na consolidação conceitual e metodológica do paisagismo brasileiro, 
tanto em relação à escala do chamado landscape planning quanto ao urban design, segundo Macedo (1999, 
p. 53),ocorreu justamente por meio da mudança de seu objeto de referência, passando do enfoque na 
vegetação para os espaços livres e da paisagem meramente visual e pitoresca para a paisagem como 
resultado de processos sociais e ambientais. 

Resolvida a questão do objeto real de estudo, cabe à paisagem o papel de objeto teórico de investigação, 
consolidando a base teórica e científica que legitima a arquitetura paisagística brasileira tanto como campo 
profissional e disciplina.  O conceito de espaço livre como objeto real incorpora uma dimensão concreta, 
palpável e o papel de objeto teórico de investigação da paisagem, conceito de base cultural, amplo e 
causador de muitas das instabilidades conceituais analisadas sobre a arquitetura paisagística, consolida suas 
bases como preconizado por Castells para os estudos das ciências sociais urbana. 

A definição das várias escalas da arquitetura paisagística com a incorporação dos objetos teórico e real traz 
uma nova interpretação: entende-se que a formação do arquiteto paisagista deva ser generalista, partindo 
do objeto teórico “paisagem” e sua visão sistêmica. Contudo, a ação de projeto de intervenção no mundo 
real exige grau de especialidade decorrente do seu objeto real de ação: o espaço livre.  

Dúvidas e debates sobre a base teórica da arquitetura paisagística surgem regularmente ao longo de sua 
evolução, tanto como profissão como disciplina. Entendida como ato crítico que desafia suposições sobre a 
natureza da prática e sobre o mundo onde ela é praticada, a teorização pode auxiliar na compreensão dos 
seus fundamentos e o reflexo na sua práxis.  

Obstáculos e diferentes perspectivas mostram-se incialmente relevantes no âmbito da dinâmica evolutiva 
do campo disciplinar e refletem-se, também, na prática profissional. Como afirmam Costa e Pelegrino 
(2010, p. 218), a partir da sua “natureza interdisciplinar”, a arquitetura paisagística enfrenta constantes 
desafios para a construção do seu corpo teórico. Para os autores, o objeto de estudo e ação é a paisagem, 
termo que continuamente recebe inúmeras definições de diferentes áreas.  É exatamente a este ponto a 
que se refere a premissa defendida neste trabalho de que a paisagem não é objeto daação da arquitetura 
paisagística. Ao contrário dos autores, a visão deste trabalho é de que o exagerado  “[...] potencial de 
transformação e mutabilidade, tanto do conceito quanto do objeto, que a arquitetura paisagística provoca e 
potencializa [...]” não ajuda a “[...] fortalecer a presença proativa da profissão entre a administração pública, 
o setor empresarial e a opinião pública”, como sugerido, por exemplo pela IFLA em 2009.   

9 RESGATE DAS ESCALAS 

Buscando resgatar e sistematizar o conjunto de atribuições que a profissão originalmente possuía nos 
Estados Unidos a partir da visão de Olmsted, Laurie (1986, p. 11) estabeleceu o escopo da arquitetura 
paisagística a partir dos seus principais campos de atuação, de acordo com suas escalas e esferas públicas e 
privadas: 
Projeto da paisagem (Landscape design44): representa o tipo mais convencional de projeto de espaço livre, 

também chamado por Laurie (1986, p. 132) de Site planning;normalmente em escala menor que o 
anterior, é o processo no qual o espaço se organiza a partir de relações funcional e formal, buscando 
responder tanto ao programa, quanto ao contexto local; o projeto de jardins estaria incluído nesta 
escala. 

Desenho Urbano(Urban Design): a escala é da cidade e a esfera é pública; vai do parcelamento de solo, 
projetos de praças e parques, distribuição de espaços livres e edificados, sistema viário até o projeto de 
mobiliário urbano; escala diretamente relacionada às práticas de Olmsted e dos pioneiros da profissão; 
há pouco consenso sobre qual é a base de conhecimento específica para subsidiá-la. 

Planejamento da paisagem(Landscape planning): relaciona-se ao estudo sistemático de grandes áreas com 
forte base nas ciências naturais e ecológicas, além das qualidades visuais; os resultados são, 

44  Sem tradução que expresse exatamente o mesmo contexto da expressão em inglês. 
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normalmente, planos de uso de solo e recomendações de políticas públicas; busca integração entre 
espaços de recreação e conservação de recursos naturais. 

As constantes divergências de enfoque da arquitetura paisagística dão sinais de estarem enraizadas 
principalmente na maneira de compreendê-la de forma absoluta, unitária, sem considerar especificamente 
suas diferenças de escala, escalas estas necessárias para a definição dos seus campos de atuação, suas 
bases teórica, conceitual e metodológica. A subdivisão de Laurie trouxe três importantes contribuições para 
esclarecer de forma definitiva a questão de escalas de atuação, mas ainda carece de uma contextualização 
em relação à arquitetura paisagística brasileira. 

A intenção não é isolar o conhecimento através da separação das diferentes escalas, num retrocesso ao 
reducionismo cartesiano. A compreensão da paisagem continua sendo o ponto em comum que liga as 
diferentes escalas de ação projetual da arquitetura paisagística.  O entendimento da disciplina enquanto 
unidade, parte do reforço da identidade de cada uma das escalas, a partir das suas características 
específicas e gerais, reconhecendo pontos em comum em cada uma delas, enquanto partes 
interdependentes de um sistema. Conforme Morin, o todo é efetivamente uma macrounidade, mas as 
partes não estão fundidas ou confundidas nele: elas têm dupla identidade, identidade não redutível ao 
todo, e que permanece como identidade comum a da sua “cidadania sistêmica”(MORIN, 2005, p. 38). 
Conforme afirma Carl Steinitz, na ação projetual escala e tamanho importam, sim:  

Escala e tamanho importam em como nós somos como designers. Podemos trabalhar em um projeto 
pequeno, como no de uma casa em um lugar difícil, ou nós podemos trabalhar em um projeto de médio 
porte, tal como um novo empreendimento urbano ou um novo parque urbano, ou podemos trabalhar em um 
projeto grande, por exemplo, em uma nova cidade ou um plano regional de conservação. Mas só porque você 
é hábil em uma escala de desenho não significa necessariamente que você possa projetar nas outras 
(STEINITZ, 2009, p. 74). 

10 TERMINOLOGIA E ESCALAS 

Considerando primordial a delimitação de uma terminologia em língua portuguesa para as escalas de 
atuação da arquitetura paisagística, este trabalho propõe uma subdivisão a partir das propostas de Laurie, e 
ao mesmo tempo resgatando a tradição de Olmsted. Isto nos faz retornar à consideração inicial de que os 
arquitetos paisagistas não projetam a paisagem.45 No lugar de paisagem, será adotado o termo 
paisagístico, enquanto adjetivo “relativo à paisagem”46. 

Os termos propostos são: 

a. Projeto jardinístico47 (com relação ao Landscape Design e ao Landscape Gardening): parte da 
arquitetura paisagística relacionada ao projeto de jardim onde a vegetação assume papel primordial, 
mas livre da conotação pejorativa de jardinagem enquanto ofício vernacular e não arte erudita. A 
escala é a do lugar, do indivíduo, particular. Seu escopo teórico e conceitual, assim como seus métodos, 
devem incorporar técnicas de composição tanto do espaço tridimensional como dos elementos 
volumétricos, a partir de características estéticas, funcionais e, quando possíveis, ecológicas; questões 
formais, compositivas, estéticas e funcionais ganham importância; o enfoque artístico e simbólico passa 
a ser referência do projeto, no qual a vegetação assume papel relevante; o espaço livre assume caráter 
de jardim e carrega a subjetividade da percepção individual. Cada programa e cada forma buscam 

45 Macedo afirma que “[...] o projeto da arquitetura paisagística sempre está aplicado a um único objeto, o espaço livre [...]". 
MACEDO, 1999, p. 15, grifo nosso. 
46Disponível em: <http://www.dicio.com.br/paisagistico/>. Acesso em 27 dez. 2013. 
47Expressão “jardinístico” amplamente adotada por Roberto Burle Marx: “[...] ampliar o repertório jardinístico, através da 
descoberta de novas plantas”. (MARX, 1983 apud SIQUEIRA, 2002).  “[...] a impressão é de que nada que possuímos de 
valor jardinístico e que tudo que temos é mato, é desprezível [...] No entanto, posso afirmar que certas justaposições vegetais, 
certas associações e agrupamentos ecológicos afins trazem expressões completamente novas do ponto de vista jardinístico". 
(TABACOW, 2004, p. 110, 210). 
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adequar-se ao caráter do usuário; esta escala pode incluir o chamado interior landscape, ou o chamado 
paisagismo de interiores, que passaria a chamar projeto jardinístico de interiores;  

Projeto urbano-paisagístico (com relação ao Urban Design): o projeto enquanto desenho urbano; a escala 
passa a ser a da cidade, dos espaços livres públicos, como parques, praças, calçadões; nesta escala é 
possível o equilíbrio nas abordagens, tanto em relação às questões simbólicas, estéticas, funcionais e 
ambientais; o caráter de cada lugar e seu programa determinam, a partir desta paleta, o tom que cada 
um dos parâmetros assumirá na composição; 

Planejamento paisagístico urbano (ou regional) (com relação ao Landscape Planning): pela questão da 
abrangência de sistemas envolvidos e dos possíveis impactos, as questões ambientais e ecológicas de 
suporte físico e relações sociais se impõem sobre questões estéticas e formais, influenciando 
diretamente os métodos de trabalho; nesta escala entram sistemas informatizados, como o SIG, 
imagens de satélite e uma série de variáveis que impossibilitam abordagens em nível de detalhamento, 
ficando sua operacionalidade mais ligada ao caráter normativo e propositivo.   

11 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Novas possibilidades surgem a partir das proposições conceituais aqui apresentadas, mesmo que parciais, 
pois como afirma Swaffield (2002, p 7): “[...] a base teórica da arquitetura paisagística ainda continua em 
processo de formação, e longe de ser definitiva”.  

Apesar do processo de amadurecimento ser inerente a praticamente todas as profissões, é essencial a 
delimitação da área de atuação da arquitetura paisagística, evitando-se uma série de definições simplórias e 
que dão margens a interpretações equivocadas que enfraquecem seu corpo de conhecimento. A alegação 
que qualquer intervenção na paisagem é paisagismo ou arquitetura paisagística, não se sustenta mais. A 
arquitetura paisagística deve ser identificada por seus dois objetos: o espaço livre e a paisagem. O teórico e 
o real.  

E neste contexto, a delimitação das escalas minimiza as fragilidades da profissão em relacionar-se com 
escalas tão amplas e abrangentes, “[...] na configuração da paisagem da escala do jardim até a escala 
regional, dentro de suas práticas e teorias” (SPIRN, 2000, p. 100). 
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RESUMO 
Este texto traz uma reflexão feita por Silvio Soares Macedo sobre os conteúdos e procedimentos de ensino possíveis 
de serem implementados em disciplinas práticas de paisagismo, referencias estas extraídas das experiências docentes 
em andamento nas ultimas quatro décadas no curso de graduação da FAUUSP e de uma reflexão sobre estas no 
cotidiano do ateliê. 
PALAVRAS-CHAVE: didática; ensino; paisagismo. 
 
ABSTRACT 
This paper focuses the some of the landscape concepts and teaching process developed by Silvio Macedo during his 
professional practice at FAUUSP since 1975.  
KEY WORDS: landscape archicteture ,teaching, higher education 

INTRODUÇÃO  

No Brasil não existem escolas de paisagismo em nível superior, mas sim uma série de pequenos 
cursos de extensão, de caráter técnico, de especialização e até mestrado profissionalizante. O 
papel do ensino do Paisagismo em uma escola de arquitetura e urbanismo é propiciar uma 
formação básica que possibilite a compreensão, por cada futuro arquiteto e urbanismo, dos 
rudimentos do projeto e do planejamento paisagístico, pois devem entender, portanto, a 
linguagem do projeto de paisagismo como um dos instrumentos de sua atividade, tendo como 
apoio fundamentos teóricos e metodológicos, que lhe tem uma formação básica nesta atividade 
que é também uma das atribuições do arquiteto no país. 

2 ORIGENS  

Na FAUUSP o ensino do paisagismo remonta a década de 1950, quando a disciplina foi 
implementada em 1954 pelo professor e paisagista norte americano Roberto Coelho Cardozo. 
Durante cerca de duas décadas o que existiu foi uma única disciplina de Paisagismo, muitas vezes 
ministrada de modo compartilhado com as de Planejamento Urbano. A partir de 1977 novas 
disciplinas obrigatórias quatro no total – duas de 4 créditos e duas de 1 e 2 créditos 
respectivamente foram implementadas, em uma das tantas reformas curriculares que a escola 
passou. As disciplinas de quatro créditos, (cada crédito corresponde a uma hora aula), foram 
alocadas no primeiro ano e destinavam-se a fornecer fundamentos de projeto de espaços livres, 
com ênfase ao projeto de espaços livres junto a habitação, e as demais foram alocada no quarto 
ano da escola e destinavam-se a transmitir fundamentos de planejamento da Paisagem.  
Nesta época foi criada uma série de disciplinas optativas, algumas existentes ainda em 2014 e que 
objetivam complementar a formação dos alunos interessados em se aprofundar na matéria. 
No caso a estrutura didática da FAUUSP é dividida em duas categorias de disciplinas, obrigatórias 
destinadas a transmitir fundamentos teóricos, técnicos e metodológicos aos futuros profissionais e 
aquelas de caráter optativo, sendo que cada aluno é obrigado a cursar ao menos 11 disciplinas 
optativas durante seu curso de graduação, sendo quatro disciplinas vinculadas ao departamento 
de Projeto, um dos três departamentos da escola e onde está inserida a sequencia de Paisagismo. 
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Foram em 1977 as atuais disciplinas Parque Urbano, Plantas e Projeto de Plantação e 
Paisagismo:Praça 
A criação de todas estas novas disciplinas foi possibilitada, de fato, pela formação a partir de 1976 
de uma equipe de seis docentes pesquisadores, que coordenados pela doutora Miranda Magnoli, 
iniciaram um processo intenso de pesquisa e de discussão de procedimentos metodológicos e 
conteúdos, que  de fato permitiram a consolidação do Paisagismo na grade da escola.Esta equipe 
foi composta inicialmente pelas arquitetas Eleonora Seligmann e Ayako Nishikawa, com vasta 
experiência em paisagismo e pelos recém formados arquitetos Sun Alex e Silvio Soares Macedo e 
pela bióloga Maria Ângela Faggin Pereira Leite. 
A consolidação das disciplinas foi apoiada por um processo contínuo, que durou doze anos, de 
1976 a 1988, de reuniões semanais de caráter didático, dos professores pesquisadores, que 
formularam nestes tempos não somente os conteúdos básicos da disciplina, como também 
fizeram intensa discussão metodológico/didática. Foram nestes tempos formulados diversos tipos 
de exercícios de caráter gramatical, ainda em 2014 aplicados, de formas diferenciadas na grade da 
FAUUSP. 
Eram momentos de muita discussão e da adoção de novos procedimentos didáticos e da mudança 
de referencia conceitual, consolidada no início dos anos 1980 com a adoção do espaço livre como 
objeto de referência do ensino do paisagismo e não mais a vegetação, até hoje para muitos a 
essência da arquitetura paisagística. 
A evolução conceitual foi possibilitada pela conclusão das pesquisas de mestrado e doutorado dos 
novos professores e com o desenvolvimento de uma importante pesquisa pela Dra. Magnoli, 
intitulada Paisagem Metropolitana e que deu origem sua tese de livre docência a importantes 
textos, entre eles “Espaço livre como objeto de trabalho “ e “Parque no desenho Urbano” este  
ultimo produzido para o II SEDUR – Seminário de Desenho Urbano ,realizado em Brasília na UNB 
no início da década.   
No texto “Espaço livre como objeto de trabalho”, um dos capítulos da tese de livre docência de 
Miranda está contida a essência do conceito espaço livre como objeto de discussão e de trabalho 
do Paisagismo e que serve de referencia a uma série de trabalhos de pesquisa sobre Paisagismo no 
país, sendo adotado pelo laboratório  
Quapá – Quadro do Paisagismo no Brasil como uma das suas referências básicas para seus 
inúmeros projetos de pesquisa desenvolvidos a partir de 1994.  
Ao final dos anos 1980 e durante os anos 1990 a equipe foi ampliada e novos professores foram 
contratados, enquanto alguns da equipe original se afastaram por motivos diversos. A maioria dos 
professores atuantes na FAUUSP em 2014 foi contratada neste período de expansão, como Fabio 
Mariz Gonçalves, Catarina Lima, Maria Franco, Vladimir Bartalini e Paulo Pelegrino, sendo que na 
década de 2000 foram contratados os doutores Eugenio Queiroga e Euler Sandeville Jr.  
Nesta década ainda a partir de 1997, com uma radical mudança da grade curricular do 
Departamento de Projeto, as disciplinas de Paisagismo tiveram um ligeiro aumento na sua carga 
horária e passaram a contar com mais créditos aula. Estas foram alocadas no segundo e terceiro 
semestre, sendo conseguido ainda espaço para a introdução de fundamentos conceituais de 
paisagismo em uma nova matéria básica de Projeto intitulada Fundamentos de Projeto, 
fundamentos compartilhados com os das quatro outras grandes áreas de conhecimento da 
FAUUSP, Projeto de Arquitetura, Planejamento Urbano e Regional, Desenho do Objeto e 
Comunicação Visual. 
Somente em 2012 com uma nova reformulação da grade de disciplinas do departamento de 
Projeto foi possível uma nova configuração da grade de disciplinas obrigatórias de Paisagismo, 
com a redivisão dos créditos existentes e a sua relocação ao longo do curso.  
Em 2014 a estrutura de ensino de projeto de paisagismo é a seguinte: 
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- Fundamentos de Projeto – disciplina integrada do primeiro semestre, criada em 1977, com 16 
horas aula e com a presença/participação de três professores.Os conteúdos básicos ministrados 
estão basicamente vinculados ao entendimento da configuração da paisagem urbana. 
 
- Arquitetura da Paisagem – disciplina criada em 1997, alocada no segundo semestre, com 8 
créditos aula, e que introduz o aluno a fundamentos de projeto de paisagismo, com a citada 
ênfase em áreas habitacionais e com uma forte interelação com conteúdos de desenho urbano. Os 
principais conteúdos ministrados são os seguintes: 
. Paisagem 
. Paisagem urbana 
. Paisagismo- espaços livres urbanos  
. Sistemas de espaços livres urbanos 
. Condicionantes econômico-sociais, culturais e ambientais do projeto de espaços livres urbanos. 
. Projeto de espaços livres; 
 
- Planejamento da paisagem – disciplina criada em 1997, originalmente com 8 créditos aula e cuja 
carga foi diminuída para quatro horas aula e alocada no quinto semestre, (originalmente estava no 
terceiro semestre do curso).  É uma disciplina consolidada e cujos conteúdos estão voltados para a 
paisagem urbana e a Ecologia da Paisagem. Seus principais conteúdos são: 
. Planejamento da paisagem – conceitos, métodos e técnicas; 
. Ecologia da Paisagem 
. Ecologia da paisagem – as relações entre os padrões espaciais, mudanças temporais e processos 
ecológicos nas paisagens; 
. Os aspectos ambientais no planejamento e no projeto urbano - a relação do processo de 
urbanização com as condicionantes ambientais e paisagísticas 
. Sistema de espaços livres – parques, praças, redes de circulação, áreas de conservação, áreas de 
proteção ambiental corredores ecológicos, corredores verdes; pátios, jardins, ruas e quintais 
. A interdependência público privado e as formas de uso e apropriação do espaço publico. 
. Relações entre plano e projeto da paisagem – diretrizes de intervenção, distribuição de usos, 
plano de massas para o projeto dos espaços livres; 
. Morfologia da paisagem – padrões de configuração urbana; 
. Legislação ambiental e gestão da paisagem. 
 
- Paisagismo urbano - disciplina nova a ser implementada pela primeira vez no ano de 2015 e que 
será alocada no sétimo semestre com 4 créditos aula. Esta disciplina foi criada dentro de um 
projeto de maior inserção dos conteúdos de paisagismo no curso, pois como inicialmente as 
disciplinas estavam concentradas em dois dos três primeiros semestres, o aluno médio ao chegar 
ao final do curso tinha perdido o contato com a matéria há muito tempo, tendendo a esquecer de 
parte dos conteúdos.  
Esta disciplina consistirá em um aprofundamento dos conteúdos ministrados nas duas disciplinas 
anteriores de modo a reforçar seu embasamento teórico e metodológico para sua atuação nas 
disciplinas optativas e no seu trabalho de formatura e será ministrada em um tempo do curso em 
que o estudante está mais maduro, já tem boas noções de urbanismo e projeto e estará apto a 
trabalhos de grande porte.  Como conteúdos básicos: 
. Paisagem urbana 
. Forma urbana e espaços livres 
. Projeto de sistema de espaços livres e estruturas morfológicas urbanas. 
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. A legislação urbanística como indutora da criação de espaços livres e da paisagem Urbana 

A inserção da disciplina Paisagismo na grade curricular da FAUUSP 

Paisagismo trata de uma parte significativa da cidade, isto é dos seus espaços livres, por onde 
ocorre grande parte da vida cotidiana das pessoas, da simples circulação, pelas ruas e praças, 
pelas suas calçadas e calçadões, onde se desenvolvem atividades domésticas e de recreação, nos 
quais se encontram os sistemas de drenagem, corpos d’água, ecossistemas diversos e que entre 
outras finalidades tem a facilitação da iluminação e ventilação das construções, enfim são eles 
uma das principais infraestruturas urbanas e como tal merecem ações de projeto e planejamento 
consistentes e adequadas a realidade brasileira. 
Por outro lado é uma disciplina com muitas interfaces, como com o Desenho Urbano e o 
Urbanismo, dependente de noções sólidas de Topografia, Drenagem Urbana, etc. o que exige por 
parte do aluno uma grande sensibilidade em relação a questões de dimensionamento, escala, 
acessibilidade, plantio, iluminação, itens estes que em uma graduação de arquitetura e urbanismo 
não tem espaço- tempo suficiente para seu desenvolvimento pleno. 
Por outro lado em um país em que a profissão do arquiteto, engloba de um modo saudável a 
arquitetura, o urbanismo e o paisagismo não podemos nos furtar a aplicar e ensinar tais 
conteúdos, pelo menos em termos de fundamentos aos alunos de um modo continuado durante o 
seu curso de graduação. Este fato justifica totalmente a inclusão de disciplinas tanto teóricas como 
práticas na grade de todos os cursos de arquitetura e urbanismo. 
Por outro lado está claro que existem conteúdos e práticas projetuais específicas, que exigem 
disciplinas especializadas no assunto e que para estas são necessários professores que saibam de 
fato o que estão ensinando, ou que tenham predisposição para aprender a ensinar a matéria. 
Na FAUUSP podemos apontar os seguintes pontos de inflexão para o ensino do Paisagismo, 
conseguidos no período 1976-2014: 
- a criação de uma equipe de professores 
- a criação de uma matriz teórica 
- a discussão continuada de procedimentos/métodos de ensino, com a decorrente criação de 
procedimentos próprios de ensino da matéria. 
- o desenvolvimento de pesquisas afins em nível de mestrado, doutorado e pós-doutorado e a 
criação de laboratórios de pesquisa, com a constante atualização conceitual e metodológica de 
seus professores/pesquisadores.  Dentro da pesquisa se busca um alinhamento com as questões 
paisagísticas emergentes no país, com foco em temáticas como Infraestrutura Verde, Sistema de 
Espaços Livres, Projeto e História do Paisagismo, Meio Ambiente e Paisagem, etc. Como resultado 
a criação de uma série de publicações específicas, livros, revistas e artigos especializados e um 
fortalecimento teórico por parte dos professores e seus pesquisadores: 
- a distribuição, de um modo sequenciado, de disciplinas obrigatórias ao longo da grade curricular 
de disciplinas práticas/de projeto de Paisagismo. 
- a adoção de um perfil prático - teórico, com ênfase a atividades práticas, em todas as disciplinas, 
pois não existem disciplinas exclusivamente teóricas de paisagismo na grade curricular do curso. 
- a criação de uma área de concentração específica na pós-graduação, denominada Paisagem e 
Ambiente e que já foi responsável pela formação de mais de uma centena de mestres e doutores, 
que hoje lecionam a disciplina nos mais diferentes pontos do país, muitos tendo sido estagiários 
em programa de aperfeiçoamento de ensino, junto a nossas disciplinas – programa PAE da 
CAPPES. 
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- a participação dos professores em atividades de extensão, tanto na formulação de preceitos para 
planos diretores, criação de espaços livres pelo campus da universidade e participação junto a 
movimentos populares para a criação de espaços públicos. 
Estes fatos colaboraram na criação de uma base sólida para as disciplinas de graduação tanto no 
nível metodológico, como no conceitual permitindo que a disciplinas e seus conteúdos estejam 
bastante consolidados.  
Naturalmente muito se tem por fazer, desde a atualização da equipe, sua complementação com 
novos membros, o aumento das disciplinas obrigatórias na grade de graduação, todos estes fatos 
muito distantes e que vão demandar tempo e trabalho, mas que merecem ser enfrentados. 

ENSINAR PAISAGISMO, ISTO É... ENSINAR PROJETO.... REFLEXÕES SOBRE O ASSUNTO 

Ensinar na graduação significa trabalhar com um público muito particular, composto de jovens, 
cada vez mais jovens, pois em 2014, como na década anterior, é comum adolescentes de 16 anos 
frequentarem as nossas salas de aula no primeiro ano do curso de graduação.  
Estes estudantes tem um alto grau de interesse, querem aprender, pois passaram por barreiras 
significativas para ingressar na faculdade, em especial se esta é uma escola pública, alguns com 
talento e a maioria com vontade e necessidade de aprende. 
Estes são colocados em um embate conceitual, pois muitos têm a ideia, como também muitos de 
seus professores que a profissão é essencialmente uma “arte” , esquecendo-se ou simplesmente 
não sabendo que ser arquiteto simplesmente é muito trabalhoso, exigindo um aprendizado denso 
e muitas vezes essencialmente técnico. 
Para ser um bom arquiteto não é necessário e nunca foi ser um artista e sim simplesmente 
entender as demandas cotidianas reais, prováveis e intangíveis.  
E é esta a dificuldade do ensino, pois o aluno nos chega naturalmente sem repertório, vivência 
urbana e paisagística (em especial), sem prática de uso do que vai projetar, sem nenhuma noção 
de escala e qualidade urbanística, arquitetônica e paisagística, que tem pouco hábito de olhar a 
cidade e seus edifícios e espaços livres, sem noção de dimensão de qualquer tipo de espaço livre e 
é claro sem nenhum ou com pouco repertório, em especial de espaços livres e de paisagens 
brasileiras, apesar sua vida  estar imersa nesta realidade. 
Daí está a necessidade do ensino do Paisagismo ser iniciado no primeiro ano e se estender ao 
longo de todo o curso, de modo que os fundamentos do paisagismo possam de fato serem 
apreendidos e incorporados tanto conceitualmente, como fisicamente, em termos de atividade 
projetual, ao cotidiano de cada estudante, nas diferentes escalas de abrangência. 
O acompanhamento continuado do aluno ao longo de pelo menos parte significativa do curso, 
mesmo que seja de um modo bastante sintético, levará com certeza a formação de profissionais 
arquitetos mais alinhados com as questões emergentes da paisagem urbana e do meio ambiente 
nacional. 
Esta é infelizmente uma expectativa bastante distante para a maioria dos docentes, nas mais 
diversas escolas do país, inclusive a FAUUSP. Esta é uma possibilidade, que deve e merece ser 
ambicionada como ideal, meta e diretriz, de modo a formarmos profissionais realmente 
preparados para enfrentar o cotidiano urbano e paisagístico brasileiro. 
Paralelamente o ensino da arquitetura e do planejamento da paisagem nas escolas de arquitetura 
e urbanismo é um tipo de ensino eminentemente prático, que tem como finalidade e a concepção 
de projetos para um futuro próximo ou distante. Por este motivo seu ensino merece 
procedimento didáticos especiais, devido especialmente ao fato de um projeto de paisagismo não 
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atuar na mesma dimensão escalar e de percepção de um edifício e mesmo de uma cidade e por 
um fato particular do ensino de paisagismo em escolas de arquitetura e urbanismo – o tempo 
exíguo destinado as disciplinas de Paisagismo na grade curricular de praticamente todas as 
escolas do país. 
A partir destes fatos, diversas são as possibilidades de trabalho, que podem ser adotadas de 
acordo, sempre de acordo com a disponibilidade de espaço- tempo destinado a cada disciplina ou 
disciplinas. 
Considera-se que podem ser adotadas algumas posturas, complementares entre si, seriam elas:  
- tradicional – naquela em que o mestre se relaciona com seus alunos de um modo direto, um 
procedimento bastante eficiente para pequenas turmas, passa uma tarefa e eles cumprem o 
trabalho em determinado espaço tempo, podendo esta se constituir em um ou mais exercícios, ou 
ainda o aluno escolhe o que quer fazer e o faz acompanhado por um professor. As vantagens são 
muitas, para o professor- não se entedia, com atendimentos repetitivos e demorados e para o 
aluno – realiza um sonho de projetar qualquer espaço que uma vez tenha imaginado. 
Neste processo a ordem das atividades é uma reprodução simplificada e rudimentar do cotidiano 
de um escritório de paisagismo, que segue a seguinte ordem: 
- proposta de um tema 
- ida a campo 
- levantamentos de estudos de caso - em geral demorados 
- inicio de estudo preliminar – etapa em que geralmente se termina a disciplina 
- desenvolvimento de anteprojeto – eventualmente se chega a esta etapa. 
- desenvolvimento do projeto - quase nunca se chega neste item 
Os resultados podem ser bons em função da capacidade e do tempo disponível para o 
atendimento dos alunos. 
- exercícios temáticos – este método se baseia na ideia que o aluno tem grandes dificuldades de 
projetar e tem como referencia a aplicação de um pequeno conjunto de exercícios gramaticais 
preparatórios, de modo que somente nas ultimas semanas o aluno de fato faz o projeto de um 
espaço real, ou seja, um projeto mais complexo, de maior peso. Estes procedimentos baseiam- se 
na ideia que o estudante deve ser introduzido aos conceitos e procedimentos de projeto de um 
modo gradativo, por meio de exercícios rápidos, que o familiarizem com o objeto de trabalho – o 
espaço livre e com os elementos que o compõem, no caso vegetação, suporte físico, etc. e que 
permitam treinar o projeto paisagístico de um modo rápido e com o compromisso apenas de criar 
espaços de qualidade, que tenham escala e dimensão adequados ao usuário e uma qualidade 
estética básica. 
No caso busca-se sanar algumas deficiências naturais e que são inerentes a formação básica da 
maioria dos alunos, que seriam: 
- o estudante tem extrema dificuldade de relacionar a forma de representação gráfica do projeto 
de paisagismo, bidimensional com a sua realidade física que é tridimensional. Esta dificuldade é 
também uma realidade na arquitetura e no urbanismo, sendo que o pensamento tridimensional é 
difícil para o aluno médio praticamente durante o curso todo.  
Para resolver este problema a aplicação de exercícios gramaticais curtos, apoiados em maquetes 
simples e feitos de modo a preceder o exercício principal dá um traquejo ao aluno, que é induzido 
a fazer uma série de pequenos estudos de espaços livres, dentro de um processo simples e lúdico. 
A aplicação dos exercícios é acompanhada de aulas expositivas curtas e eventualmente por visitas 
a espaços livres emblemáticos da cidade. 
 

Exercício gramatical,” Construindo espaço com vegetação” , AUP 650 - Arquitetura da Paisagem 2012 
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Foto:Roberto Vignola,2012 
 

 
 
- o aluno não tem vivência de arquitetura, urbanismo e paisagismo, os principais objetos de 
trabalho do arquiteto e urbanista.  
- o estudante tem um repertório reduzido em termos paisagísticos, inclusive pela pouca vivência 
própria de espaços livres de qualidade e ainda por uma natural falta de visão critica do espaço 
urbano em geral. Para sanar esta dificuldade a discussão coletiva de diferentes propostas para um 
mesmo espaço, associada a visitas de campo, consulta bibliográfica e aulas expositivas são os 
procedimentos didáticos que consideramos mais adequados. 
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Exercício gramatical – “Projeto de uma vizinhança” – AUP 650 – Arquitetura da Paisagem - 2012 

 
 

Foto: Renan Ferreira Cruz ,2014 

O ENSINO 

O oficio de professor se aprende de diversas formas e os cursos de licenciatura existem para 
facilitar e direcionar a profissão. Ser professo de paisagismo, como de arquitetura, e urbanismo 
não passa em geral por grandes tipos de treinamento, sendo o professor frequentemente um 
autodidata, que aprende fazendo. 
Nas ultimas três décadas com o desenvolvimento da pós-graduação na área de arquitetura, 
urbanismo e paisagismo, alguns trabalhos se voltaram ao ensino e suas práticas, mesmo que ainda 
de um modo preliminar. 
Na FAUUSP, ao final dos anos 1990, foi criada uma disciplina exclusivamente dedicada a discussão 
do ensino em escolas de arquitetura e urbanismo, denominada “Metodologia de ensino aplicada a 
arquitetura e urbanismo”, ministrada pelos professores Monica Junqueira, Reginaldo Ronconi e 
Silvio Soares Macedo. Esta tem como finalidade e introduzir aos seus alunos a fundamentos 
teóricos e a métodos de abordagem do ensino em escolas de arquitetura e urbanismo Seus alunos 
se constituem, em gera, de futuros estagiários de um programa de apoio ao ensino, no qual tem a 
possibilidade de acompanhar e auxiliar disciplinas de graduação da faculdade. 
Naturalmente uma disciplina única não substitui uma base sólida, um curso voltado especialmente 
a práticas de ensino, na medida em que seu tempo é restrito a quinze aulas de quatro horas, 
pouco tempo para muita informação, que é avaliada e conferida no estágio que é feito 
posteriormente. Nesta disciplina procura-se passar as experimentações didáticas dos professores, 
trazer informações sobre curriculum mínimo, estrutura das entidades de ensino e fundamentos 
teóricos e metodológicos do ensino me geral. 
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A partir das reflexões feitas para essa disciplina e baseado em experiências feitas nas disciplinas de 
graduação da FAUUSP foram selecionadas algumas posturas que podem ser aplicadas e ou 
consideradas no cotidiano das disciplinas de Paisagismo em geral.  
-  que ensinar a pensar espaço é um objetivo fundamental. Este objetivo é alcançado em 
procedimentos didáticos, que são referenciados nos espaços vividos, vistos em manuais, 
apreendidos em textos de referência, explicitados em aulas práticas e expositivas, aprendido em 
visitas guiadas e principalmente simulado em exercícios gramaticais ou em exercícios baseados na 
realidade/ sobre um espaço existente. 
- que a primeira proposta projetual não é a melhor e que quanto mais cedo o aluno fizer uma 
proposta para o problema lançado, mais tempo terá para rever e repropor suas ideias, tendo, 
portanto condições de aprimorar e desenvolver sua capacidade de projetação. No caso considera-
se que a primeira proposta feita por um estudante é aquela que dá certo, dentro das condições 
que tem o aluno, devendo portanto ser descartada, caso existam condições para tal e que é um 
excelente procedimento o incentivo ao aluno para desenvolver diversas soluções de projeto. 
- que é fundamental fazer o aluno começar a projetar cedo em qualquer tipo de exercício de 
projeto, se possível nos primeiros dias de aula, sendo que quantas vezes mais forem refeitas as 
propostas maior qualidade terá o espaço proposto.  
- que toda a classe deve esta envolvida em resolver o mesmo problema, um mesmo projeto, 
qualquer que seja o tipo de exercício, de modo a incentivar a discussão e a participação coletiva 
em todas as atividades da disciplina.  
- que no processo de projeto todas as ferramentas utilizadas para desenvolver o processo são 
válidas, no caso desenhos na prancheta ou no computador, apoiados por  plantas ,cortes  e 
perspectivas  e ainda sendo fundamental a simulação em maquetes, toscas e sofisticadas, 
eletrônicas ou não. Portanto consideramos fundamental o uso de todas as formas e técnicas de 
representação possíveis e de alcance do aluno. Parte-se no caso do princípio que a visão espacial 
do aluno é pequena e que deve ser continuamente aprimorada sendo para isso válido o uso do 
mais amplo espectro de procedimentos de ensino.  
- que é fundamental sensibilizar o aluno em termos físico/sensoriais para o entendimento da 
escala do espaço livres. Para tanto consideramos adequado a utilização de medições dos espaços, 
seja através de passo ou por instrumentos de medida. Se houver condição e conhecimento para 
tal sugere-se sempre a adoção de técnicas simples de teatro, em que os alunos representem 
usuários e elementos componentes dos espaços livres, no caso árvores, paredes, etc. 
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Exercício gramatical – “Densidades e ocupação do solo”, AUP 652 – Planejamento da Paisagem,2014 

 

 
 

Foto: Diego Silveira, 2014 

 
- a busca e o fornecimento continuo de repertório, pois o aluno em geral não possui e nem deveria 
possuir um repertório/ conhecimento prévio de espaços livres e nem está acostumado a analisa-
los, sendo pois  comum e natural o seu desconhecimento de opções diversas para o mesmo 
problema de projeto.  O estudante pode e deve ser estimulado a consultar  revistas e livros,  a 
assistir filmes e vídeos, fazer consultas na internet, em especial em sites que permitam percorrer 
paisagens e espaços públicos, a fazer análise de mapas, projetos e cartas temáticas  e  visitas de 
campo.  
- o estabelecimento de um processo de discussão coletiva da classe sobre o objeto de analise e/ou 
projeto, que deve ocupar períodos determinados das aulas, de preferência o final do período, 
quando um debate e uma síntese do que foi feito durante a aula fortalece fundamentos e permite 
ampliação de repertório, em especial com o confronto das soluções propostas durante o período. 

POSTURA DO DOCENTE 

Considera-se como fundamental que um máximo de alunos possa apreender os conteúdos em 
pauta, sendo que usualmente sabe-se que o melhor procedimento para o desenvolvimento 
pessoal na prática de projeto é o trabalho individual. Por outro lado com o advento de turmas 
grandes, cada vez fica mais difícil o desenvolvimento de trabalhos individuais, ainda mais quando a 
relação professor aluno chega a 30 ou 40, sendo este um fato que se torna comum em muitas 
escolas do país. 
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Na FAUUSP desde o final da década de 1960 tem sido impossível o desenvolvimento de tal tipo de 
trabalhos, pois se tem uma relação média professor/aluno de 1: 35 ou 1: 40. Inviabiliza-se assim o 
trabalho individual e o trabalho em equipe é com certeza a melhor estratégia a ser adotada. Como 
resultado, para muitos professores, foi necessária a revisão das posturas didáticas de modo a 
permitir um trabalho de qualidade junto ao corpo discente e este fato nos levou a questionar o 
tradicional atendimento. 
Esta atividade, na qual o aluno apresenta ao seu professor o resultado de seu trabalho durante a 
semana, e este discute o trabalho e faz sugestões, correções, etc. é extremamente demorada e 
cansativa para ambos, professor e aluno.  
Esta pode durar mais de uma hora com um aluno ou equipe, sendo possível que ao final do 
período da aula alguns não tenham sido atendidos e outros por cansaço do professor, exausto de 
tanto repetir os mesmos conteúdos, serão mal a tendidos. Por conseguinte são horas de trabalho 
para o professor, que pode até extrapolar em muito o horário da aula, enquanto aos demais 
alunos e ou equipes, que não estão sendo atendidos, só resta esperar pelo tal atendimento e ir 
embora quando seu atendimento acabar. 
Consideramos que o atendimento é apenas uma atividade complementar, sendo que a atividade 
fundamental é o desenvolvimento do trabalho em estúdio, com o acompanhamento e observação 
contínuos do professor. Com o desenvolvimento de boa parte do projeto durante o período da 
aula é possível ao docente saber exatamente o grau de envolvimento de cada aluno ou 
componente de equipe e acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos, tendo, pois o 
entendimento das deficiências e qualidades de cada turma. Pode-se assim sugerir leituras, dar 
exemplos, fazer pequenas correções, fazer pequenas preleções coletivas, estabelecer atividades 
emergenciais, curtas em geral de acordo com as deficiências apresentadas no dia a dia e 
especialmente ao fim da aula debater os resultados alcançados. 
Por outro lado outros tantos cuidados são necessários para um bom desempenho de qualquer 
disciplina, como por exemplo: 
 

• estabelecer conteúdoclaro e definidodentro dos limites do conhecimento e tempo de cada 
aluno ou da turma e devidamente inserido na programação do curso. As turmas são 
sempre diferentes entre si e terão maior ou menor dificuldade de apreender este ou 
aquele conteúdo em função de sua história. Naturalmente estamos lidando com alunos 
universitários, mas a formação e a origem deste coletivo é diversa e faz parte do papel de 
cada disciplina, e portanto do docente, o conhecimento de suas limitações e possibilidades. 

• fornecer o material gráfico necessário, mapas, plantas,material iconográfico em geral etc. 
evitando a cópia e a mera reprodução de cartas temáticas, ao mesmo tempo que se evita a 
perda de tempo com a busca pelo aluno de tal material em arquivos públicos e 
privados.Considera-se que o momento do trabalho de estúdio deve ser preservado para 
atividades de reflexão e projetação e não deve ser desperdiçado com buscas em arquivos 
dispersos. Lembramos ainda que em muitos casos os cursos são noturnos, que muitos 
alunos tem que trabalhar e em 2014  o material disponível como base de projetos, tal 
como mapas, plantas cadastrais e fotos aéreas por exemplo, é maior e de fácil obtenção, 
sendo pois do professor a obrigação de conseguir  tal material, de deixar mais tempo 
durante as aulas para as atividades de projeto e discussão.  

• estimular o companheirismo e a ajuda mútua, de modo que a cada nova informação obtida 
esta possa ser partilhada por todos, de modo a complementar o conhecimento coletivo, 
este permitindo uma melhor evolução da classe. 
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• Desenvolver e incentivar a critica e a criatividade, em especial dentro da realidade 
nacional, que necessita de novas proposições dentro do processo de urbanização em 
crescimento, em especial pelo país ser tropical e carente de soluções específicas que 
atendam a esta realidade. 

• favorecer a criação coletiva como fator de aumento do conhecimento assim como 
estimular aindividualidade como um fator de independência para os procedimentos de 
projeto que todo arquiteto deve ter. Dento deste processotanto atitudes por parte do 
docente que favoreçam utopias ou pragmatismos são bem vindas, como a valorização e o 
estimulo ao conhecimento técnico, fundamental para o desenvolvimento coerente e 
preciso de qualquer projeto. 

• de introduzir o conhecimento e a necessidade dos processos de gestão – amplamente 
desconhecidos e ignorados no ensino e básicos no cotidiano profissional.  

• fazer o trabalho junto, acompanhando  a  ideia do aluno,  procurando direcionar o 
pensamento de modo a se formalizar um projeto que espelhe a identidade do mesmo, 
explicitando procedimentos projetuais e técnicos, com atenção a realidade cotidiana do 
usuário, independentemente do projeto ser utópico ou não. Na realidade cada docente 
possui uma série de procedimentos próprios de se pensar um projeto e estes de certo 
modo perpassam dentro de qualquer procedimento de ensino, porem não devem servir 
como receita para uma boa solução espacial. 

 CONSIDERAÇÕES  

Qualquer disciplina de Paisagismo sempre será um fragmento, uma pequena parte de um 
processo de aprendizado do aluno, que passa pelo curso como um todo, pelos estágios, 
intercâmbios, pesquisas, viagens, pela vida e a observação do cotidiano e que na sua trajetória 
profissional deve ao menos saber dialogar e saber exigir e conceder aos paisagistas, sendo que 
poucos serão naturalmente paisagistas. Alguns farão paisagismo esporadicamente outros terão 
contato com projetos de paisagismo e paisagistas, mas todos serão arquitetos e urbanistas, afinal 
este é o profissional que se forma ou deveria se formar em um curso de arquitetura e urbanismo 
no Brasil.  
Paralelamente a evolução de projetos e métodos só é possível por meio de uma auto avaliação 
constante e sistemática do docente, com a discussão e revisão de conceitos e métodos, com a sua 
atualização conceitual e metodológica do docente, enfim das práticas cotidianas por parte dos 
professores, sempre procurando melhorar o alcance dos objetivos da disciplina e do curso em 
geral. 
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Avaliação final, exercício da AUP 650 – Arquitetura da Paisagem ,2012 
 

 
 

Foto : Silvio Macedo, 2012 
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RESUMO 
O trabalho visa propor uma metodologia de ensino por meio de percepção urbana e representação dos signos 
urbanos como forma ampliar o repertório e senso crítico dos acadêmicos para posterior atividade projetual. Usando 
como exemplos duas atividades de apreensão do espaços urbanos da cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 
Brasil, realizadas na disciplina integrada de Ateliê 5: Urbanismo, Paisagismo e Arquitetônico do Curso de Arquitetura e 
Urbanismo da Universidade Federal de Santa Maria. Através da análise, caracterização e representação dos ambientes 
urbanos edificados e livres de edificação, os acadêmicos puderam apresentar a dinâmica e diversidade urbana pelo 
registro de suas percepções, conceitos e representações em duas intervenções urbanas denominadas: Chão de giz e 
MateriArte. Dois diferentes impactos ocorreram nestas intervenções em termos de apreensão, representação, 
temporalidade e interações. 

PALAVRAS-CHAVE: cidade; espaços livres; espaços edificados; percepção urbana; intervenção urbana. 

1 INTRODUÇÃO 

Figura 1: Grafite no Muro da Mauá no Cais do Porto em Porto Alegre 

 

Fonte: Nogueira, 2014 
O presente artigo visa relatar uma experiência metodológica na disciplina de Ateliê de Projeto de 
Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo V do quinto semestre do curso de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade Federal de Santa Maria. Os objetivos da disciplina são conhecer e aplicar as variáveis 
intervenientes na atividade de projetar espaços urbanos destinados à vivência comunitária, educativa, 
cultural, esportiva e/ou recreativa. O produto final consiste na proposta de um loteamento com usos 
diversos: moradias; escola pública de ensino fundamental, ruas, passeios públicos, praças e parque. 
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Dentro do processo metodológico de ensino e da discplina está a busca de obras de referência e estudos de 
caso destinados aos temas a serem trabalhados no semestre. Para melhorpercepção da problemática 
urbana, propõe-se uma viagem de estudos onde serão visitados espaços livres e edificados que 
servirão de apoio referencial a projetação propriamente dita. 

A viagem proposta estabelece um roteiro de dois dias onde forma visitados os seguintes lugares: Escola 
Municipal de Ensino Fundamental Jean Piaget; Parque Marinha do Brasil; Praça Itália; Viaduto Borges de 
Medeiros; Escadaria da Rua Fernando Chagas Carvalho; Nova Holaria; Praça da Alfândega; Muro da Mauá; 
Gazômetro; Praça da Matriz; área externa do Multi-Palco; Mercado Público, Largo do Mercado Público e 
paradão do entorno; Chalé da Praça XV; Praça Shiga; Praça Leonardo Macedônia no Bairro; Vila IAPI; 
Terceira Perimetral; Parque Moinhos de Vento e Parque Farroupilha. Houveram momentos finais em cada 
dia onde os acadêmicos foram instigados, sem uma orientação prévia, a representar as suas percepções da 
cidade por meio de intervenções urbanas, cujo objetivo era tirar partido da espontaneidade da produção 
das intervenções que foram intituladas Chão de giz (desenho no chão do espaço público do Largo do 
Mercado Público, utilizando o material giz) e o MateriArte (produção de esculturas compostas por 
materiais encontrados no espaço público do Parque Farroupilha). O trabalho de ambas as intervenções foi 
o resultado de um exercício de percepção seguido da elaboração de conceitos que foram representados e 
com isso geraram interações com a comunidade, bem como despertaram a massa criativa, crítica e 
sensibilidade dos acadêmicos. 

2 PROPOSTA INTERVENÇÕES URBANAS, SENSAÇÕES E INTERAÇÕES 

A proposta do exercício de apreensão consistiu na percepção dos ambientes citadinos e toda sua 
complexidade pelos acadêmicos, inicialmente através do percurso de trajetória urbana previamente 
elaborada pelos professores, através dos quais foi possível identificar nos diferentes caminhos a revelação 
dos ambientes urbanos juntamente com toda sua dinâmica e ambiência junto a seus atores sociais, 
permitindo aos acadêmicos sentirem os variados ambientes, através das inter e intra-experiências criadas, 
mesmo que temporárias, numa dinâmica de usos propiciadas pela análise crítica, espacial, interacional e 
temporal com fatos, situações e trocas nestes percursos, possibilitando percepções, interpretações e re- 
interpretações. Segundo Ferrara (2000) por meio da apreensão da imagem urbana e sua visibilidade como 
reconhecimento da imagem local e sua identidade global é possível captar momentos sociais e culturais por 
meio de representações e percepções. Os espaços edificados e os espaços livres são representações de 
momentos socias específicos e sobreposições de complexidades de períodos históricos diversos que 
compõem um mosaico de signos urbanos. Através das metáforas propostas por Calvino (1990, p. 17) em 
Cidades Invisíveis percebemos que ao interpretar os signos urbanos “os olhos não vêem coisas mas figuras 
de coisas que significam outras coisas” as quais representam a dinâmica construída e modificada pelos 
atores sociais. 

É possível perseguir caminhos que nos permitem entender a fase de um processo de transformação urbana, suas características 
e, sobretudo, o papel que desempenha na teia dos significados urbanos. Essas imagens são signos que representam um conjunto 
de características, representam concentrando, adensando, as vezes, apenas sugerindo. (FERRARA, 2000, p. 60) 

Segundo “as cidades grandes são geradoras naturais de diversidade, e fecundas incubadoras de novos 
empreendimentos e idéias de toda a espécie”, usos mistos (diferentes idades, sexo, raça e camadas 
sociais), densidade e dinâmica urbana e ativa vida pública que em suma funcionamcomo uma gama de 
ambientes impusionadores da atividade criativa e crítico-analítica(JACOBS, 2003, p. 159; ABDO e 
BATZEL, 2011). 

A percepção dos espaços urbanos complexos e dinâmicos, ora ordenados e ora caóticos são ferramentas de 
construção da criação projetual e sensibilização por meio do entendimento das problemáticas urbanas e da 
construção dos espaços, bem como sua utilização cotidiana por diferentes atores sociais. Estrapolando o 
espaço confinado de ensino em Arquitetura e Urbanismo, de forma a ir diretamente na dinâmica urbana e 
vivenciar todos seus processos, suas essências, suas sensações e interações. E então possibilitar o registro 
de toda a apreensão urbana e suas experiências, através da representação conceitual criativa e interativa. 
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O exercício se constituiu da seguinte forma: no final do percurso de cada dia os acadêmicos, sem 
conhecimento prévio, receberam a proposta de traduzirem por meio de desenho (Chão de giz) e escultura 
(MateriArte) uma síntese urbana através das suas percepções. Este processo – discussão e criação 
conceitual, espacialização, interação e observação – teve a duração de uma hora por atividade, para o 
registro espontâneo e dinâmico das atividades. 

Os professores instigaram e descreveram as caracteristicas dos elementos urbanos e a dinâmica no local da 
apreensão Chão de giz: Largo do Mercado Público e Chalé da Praça XV, que se constituem como uma área 
urbana que embora possibilite áreas de contemplação, apresenta um uso intensivo de passagem de 
diversos atores sociais e comércio formal e informal, além disso, o contraste dessas atividades com o 
entorno edificado que, representa um Patrimônio Cultural da cidade, demonstra, de forma emblemática, as 
contradições urbanas, que ainda se modificaram no momento da intervensão, passando a dar um tom 
artístico e poético ao lugar; mas, passado o momento da intervenção, os diversos usos que dão ao lugar 
esse tom de contraste e passagem retornaram como se a intervenção urbana não houvesse acontecido, 
como um período de tempo congelado que não faz parte da passagem cotidiana. Acentuando esse tom de 
contrastes, no dia posterior à intervenção, este espaço passou a ser utilizado como estacionamento de 
veículos, comprometendo toda a dinâmica anterior, desvalorizando o patrimônio histórico do entorno e 
comprometendo as ações da vida pública. 

 
Figura 2: Chão de giz tempo 1 (antes da intervenção)

Fonte: Pippi, 2014 
 

Figura 3: Chão de giz tempo 2 (início da intervenção) 

Fonte: Pippi,2014 
 

Figura 4: Chão de giz tempo 3 (após a intervenção) 

 
Fonte: Pippi, 2014 

Na segunda intervenção, realizada no Parque Farroupilha, local da apreensão MateriArte, as caracteristicas 
dos elementos urbanos e dinâmica das relações no espaço público presentes, propiciam um lugar de 
permanência, pausa e contemplação em seus diversos ambientes temáticos variados e representativos com 
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público e usos muito mais diversificados do que o Largo do Mercado Público onde aconteceu a intervenção 
Chão de giz. Isto resultou em diferentes impactos e interações. 

 
Figura 5: MateriArte tempo 1 (antes da intervenção) 

 
Fonte: Pippi, 2014 

 
Figura 6: MateriArte tempo 2 (início da intervenção) 

 
Fonte: Pippi, 2014 

 
Figura 7: MateriArte tem

po 3 (após a intervenção) 
 

Fonte: Pippi, 2014 

O grande grupo de acadêmicos foi separado em quatro grupos menores, a fim de possibilitar variadas 
apreensões urbanas. Abaixo verificamos as caracterizações das atividades dos grupos e suas percepções e 
sensações durante as intervenções. As descrições apresentadas foram construídas pelos próprios 
acadêmicos após realizarem os exercícios. 

2.1 Grupo A: 

No depoimento do grupo A sobre a intervenção Chão de giz no largo do Mercado Público, foi relatado que: 
‘’No início, nos sentimos um pouco envergonhados por estarmos desenhando com giz no chão de um dos 
lugares mais movimentados de Porto Alegre. Entretanto, com o tempo, fomos entrando no espírito da 
intervenção. O nosso grupo foi o último a começar seu desenho, devido a um bloqueio criativo inicial. De 
repente veio a ideia de que o Mercado Público e a orla do Guaíba são os pontos mais conhecidos da cidade, 
que unem toda a cultura e diversidade da capital. Partindo disso, fizemos o primeiro elemento, o qual 
consideramos o elemento central do desenho: a fachada do mercado público e os chafarizes na calçada, 
exatamente no local onde estava ocorrendo a nossa intervenção”. Além disso, foram desenvolvidas pelo 
grupo as seguintes palavras chave: 
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• “Educação: A palavra a filosofia da escola visitada “Jean Piaget” é capaz incentivar a melhora da 
população e valorização das instituições de ensino, dentro da filosofia construtivista de ensino. 
Usamos a palavra também para expressar a nossa indignação frente à degradação de diversos 
espaços na cidade. 

• Descaracterização: Notada, por exemplo, no conjunto residencial vila do IAPI, que possui um 
grande valor histórico e cultural para cidade, mas sofre com a intervenção dos novos moradores 
que dão diferentes usos, ou simplesmente alteram esteticamente as 
edificações, descaracterizando-as. 

• Velho x Novo: Porto Alegre, com 242 anos recém-completados, conta com muitas áreas históricas, 
espaços com falta de manutenção e com isso passa por um dilema na forma construir, reformar, 
requalificar, criar novos espaços, sem que haja uma descaracterização do antigo, resgatando a 
importância desses lugares. A Usina do Gasômetro, onde apreciamos uma exposição com as 
fotografias de Sebastião Salgado, é um dos espaços históricos da cidade que através de reformas 
conta com um grande número de usuários e mesmo que o uso da edificação tenha sido modificado, 
ainda há informações e imagens que remetem ao antigo uso. 

• Intervenções: Ao projetarmos e construirmos uma cidade, os seus usuários podemmodifica-la de 
acordo com suas necessidades e apropriações. O Muro da Mauá é um bom exemplo disso, o 
projeto Arte no Muro trouxe a visão de diversos artistas para o lugar, trazendo identidade ao 
espaço e o valorizando. 

• Pressa x Fluxos: a cidade de Porto Alegre, configura-se por sua densidade, diversidade 
populacional, multi-funções e dinâmicas urbanas. Ao nos deslocarmos do viaduto da Borges até o 
Mercado Público nos deparamos com um grande número de pessoas e diversos meios de 
transporte. Esse caos criado na cidade provoca pressa em todos que estão se deslocando e 
consequentemente os espaçostornam-se apenas lugares de passagem e assim perdemos muito do 
que as paisagens podem nos proporcionar em termos de contemplação e interpretação. 

• Sem Prumo: Expressão usada por uma pessoa que acompanhava os grupos enquanto desenhavam 
em frente ao mercado público após constatar que os prédios desenhados não estavam alinhados. A 
observação reflete as diferentes percepções dos indivíduos frente às coisas, enquanto que a 
intenção do grupo era retratar os edifícios de uma forma mais livre, a percepção por parte do 
observador era que havíamos errado o desenho. Na praça Frederico Arnaldo Ballvé, espaço que 
recebe grande número de skatistas, podemos notar a apropriação do espaço pelos usuários através 
do grafite nas rampas e até mesmo por uma cadeira quebrada usada para realizar manobras, 
porém isso pode ser visto por muitos como um espaço degradado por pichações e com falta de 
manutenção”. 

O grupo finaliza apontando que: “Depois surgiu a ideia de destacar diversos elementos que sintetizassem o 
que vimos na cidade durante a nossa longa caminhada. Um hexágono é criado para lembrar a planta dos 
blocos da escola que havíamos visitado pela manhã, e em cada um dos seis lados é colocado uma 
das palavras-chave. Dentro desse espaço dispomos o skyline do Cais do Porto, o conflito automóvel x 
pessoas, as grandes edificações, as escadarias, a grande massa de vegetação presente na cidade e as 
indústrias. 

Após o término dos desenhos, nos distanciamos do local para podermos observar a reação das pessoas que 
passavam por lá. Muitos paravam para olhar, crianças apontavam para os desenhos no chão, enquanto 
outros caminhavam sobre os desenhos sem perceber o que estava ali”. 
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Figura 8: Intervenção do Grupo A 

 
Fonte: Pippi, 2014 

Para a Intervenção MateriArte feita no Parque Farroupilha, o grupo relata que: “o Parque da Marinha do 
Brasil, Praça Shiga e o próprio Parque Farroupilha (Redenção), nos provocaram a reflexão da importância 
de espaços verdes, áreas de convivência e de como estamos carente desses lugares em Santa Maria, então, 
decidimos destacar aos usuários do Parque da Redenção a importância de usufruirmos daqueles espaços. A 
maior dificuldade nessa segunda intervenção foi encontrar materiais presentes no parque que pudessem 
virar arte. Recolhemos objetos que foram jogados pela população ao longo do parque e transformamos 
esse “lixo” encontrado em um boneco, pois seria a forma mais fácil de chamar a atenção de quem fosse 
passar pelo local. O boneco segurava um papel com a frase dizendo: Olhe para cima e aprecie o espaço ao 
seu redor, provocando a curiosidade das pessoas que ao se aproximarem leriam a mensagem que 
gostaríamos que ficasse depois das inúmeras reflexões e aprendizado ao finalda viagem. Podemos afirmar 
que nosso objetivo foi alcançado, pois muitas pessoas pararam para observá-lo, inclusive para tirar fotos”. 

Figura 9: Intervenção do Grupo A 

 
Fonte: Pippi, 2014 

2.2 Grupo B: 

Para o Chão de giz, conforme o Grupo B: “Ser uma das maiores cidades do país e a capital do Rio 
Grande do Sul contribui para que Porto Alegre seja uma cidade multifacetada. Estivemos nesse dia em 
diversos lugares da cidade como parques, praças, escolas, ruas, avenidas, loteamentos, e através do 
vivenciamento desses espaços nos tornamos aptas a interpretar nossas sensações sobre os mesmos. 
Alguns dos lugares visitados permitiram a nossa total imersão, pois se tornavam acessíveis por serem 
coerentemente projetados, sombreados, mobiliados, pavimentados; enquanto outros não possuíam 
essas características e se tornavam inacessíveis. Dessa forma, na nossa intervenção, retratamos 
aspectos que se destacaram: o contraste na skyline entre o centro histórico na Av. Mauá e as áreas 
vizinhas altamente urbanizadas, e a relação desse contraste com o Guaíba; a presença de água em 
lugares como a Praça Shiga que tornou o ambiente mais agradável, convidativo, e interativo; a 
vegetação, que se apresenta de diversas formas e densidades, sendo, em alguns espaços, suficiente e 
possibilitando a permanência de pessoas no local como no IAPI, embora em outros sendo insuficiente 
ou mal planejada como a Praça Leonardo Macedônia; também desenhamos o sol, representando a sua 
importância na caracterização dos espaços públicos, mas que em algumas circunstâncias tornando-
os inabitáveis; o hexágono representando a escola visitada, que possui uma organização não 
convencional e por isso serve de referência para nós, e também a multiplicidade da cidade como um 
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todo. Por fim representamos por meio de um desenho de uma pegada, que se refere a todos os 
caminhos que percorremos, alguns não projetados para uso de pedestres que se tornavam 
desconfortáveis e complexos. Enquanto desenhávamos e após terminarmos o desenho, algumas 
pessoas pararam para observar o desenho, perguntar do que se tratava, e um senhor observou que o 
Guaíba estava recebendo muito pouco destaque, e que precisávamos reforçá-lo”. 

10: Intervenção do Grupo A 

 
Fonte: Pippi, 2014 

Para a Intervenção MateriArte o grupo descreveu que “no segundo dia, fizemos uma intervenção que 
deveria representar os espaços visitados naquele dia através de elementos encontrados no próprio 
ambiente, como lixo, folhas, flores, etc. Primeiramente, escolhemos um ponto no espaço que servisse de 
encontro de vários caminhos, permitindo que diversas pessoas, que estivessem realizando atividades 
variadas (brincando no playground, sentados no mobiliário na periferia do parque ou na grama) passassem 
por ali e vissem e pensassem sobre a nossa composição. Posteriormente, decidimos quais elementos 
tinham sido mais marcantes e, portanto, seriam destacados. Representamos os monumentos presentes em 
alguns dos parques muitas vezes marcando eixos centrais; o uso da bicicleta como um elemento que se 
destaca nos locais visitados; os diversos tipos de vegetação ou a falta da mesma; o espelho d’água que se 
apresentou em alguns espaços preservado e em outros não, e a diferença que causava tanto no conforto 
térmico quanto na composição da paisagem; e os elementos coloridos de diversos materiais (plástico, 
borracha, tecido) representando as pessoas ocupando os espaços e as diversas atividades que elas 
realizam. Um aspecto que muito difere Porto Alegre da visão estereotipada que temos de uma grande 
cidade é a sensação de pertencimento que tivemos em grande número dos lugares que estivemos. É 
perceptível a valorização que se dá para os espaços públicos da cidade e suas atividades ao ar livre e a 
forma como isso interfere na vida das pessoas. Ao visitarmos o Parque Moinhos de Vento no sábado a 
tarde, visualizamos pessoas de diversas faixas etárias ocupando o lugar, interagindo com a natureza, a 
paisagem, e entre si, caracterizando este espaço livre público como um elemento importante do cotidiano 
das pessoas, diferentemente da realidade mais comum nos dias de hoje, em que as pessoas priorizam o 
privado”. 

Figura 11: Intervenção do Grupo A 

 
Fonte: Pippi, 2014 
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2.3 Grupo C: 

Para o Chão de giz, conforme o Grupo C: “tentamos representar o skyline da cidade vista do Rio Guaíba, um 
marco da cidade e também o delineado urbano tão diverso e, até, contraditório em Porto Alegre. Também 
desenhamos a mistura de pessoas que há na cidade e que, por conseguinte, frequentavam a frente do 
Mercado: pessoas de todas as idades, gêneros e cores. Do mesmo modo, não houve como deixarmos de 
fora a densa massa vegetativa contida nos parques, muito presentes na cidade. No desenho, incluímos a 
representação da Praça da Matriz devido a sua importância histórica e sua localização no centro da cidade 
e seu eixo radial, o monumento a Júlio de Castilhos, a Catedral Metropolitana ao fundo e demais edifícios 
históricos que circundam a área. 

Figura 12: Intervenção do Grupo A 

 
Fonte: Pippi, 2014 

Já na segunda intervenção MateriArte, de acordo com o grupo: “nos foi requisitado que com elementos 
encontrados no próprio Parque da Farroupilha fosse feito algo que sintetizasse nossa percepção em relação 
aos parques e praças visitadas. Dessa maneira, utilizamos galhos e conferimos a eles uma forma arqueada 
representando a densa massa vegetativa dos parques visitados que formavam quase “túneis verdes” nos 
percursos. Os elementos considerados como lixos presos aos galhos representavam as intervenções 
artísticas existentes na cidade, como os tênis pendurados nas árvores do Parque Marinha do Brasil. O 
balanço pendurado embaixo dos galhos representava o barulho constante das crianças brincando nas 
pracinhas”. 

Figura 13: Intervenção do Grupo A 

 
Fonte: Pippi, 2014 

2.4 Grupo D: 

Para o Chão de giz, conforme o Grupo D: “ao nos depararmos com a proposta do exercício, pensamos em 
tudo aquilo que nos chamou a atenção em Porto Alegre: o skyline; a arborizaçãoda cidade; a grande 
presença de parques, praças e demais locais públicos para lazer e recreação; a arquitetura, que abrange 
desde edificações mais antigas, passando pelos vários prédios visivelmente modernistas do centro até 
construções mais contemporâneas; o traçado da cidade em torno do Guaíba, entre outros aspectos. Além 
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disso, pensamos nos aspectos humanos e sociais da capital gaúcha para compormos o chão de giz. 
Tentamos mostrar as nossas percepções da Porto Alegre cosmopolita e plural. O exercício despertou 
curiosidade na população que circulava no local: muitos paravam para olhar, perguntavam do que se 
tratava, tiravam fotos. Esta foi, certamente, uma atividade muito interessante tanto para nós, alunos, pela 
carga de aprendizado conseguida, como também para a cidade, que se viu convidada a dar uma pausa no 
tumulto típico do horário de pico das grandes cidades, para dar atenção a uma atividade inovadora que 
tinha como objetivo fazê-losobservar e vivenciar um pouco melhor a cidade onde vivem”. 

Figura 14: Intervenção do Grupo A 

 
Fonte: Pippi, 2014 

Para a intervenção MateriArte, de acordo com o grupo: “a ideia da intervenção também se repetiu com os 
elementos da paisagem coletados no Parque Farroupilha, desta vez momento de utilizar o próprio local 
como ferramenta inspiradora. O desenho representou a diversidade através do uso de galhos, flores, folhas 
e água dos lagos da Redenção em uma escultura que demonstrou os eixos do parque e as espécies vegetais 
típicas também em toda a cidade de Porto Alegre. Com relação à experiência de Porto Alegre do chão de 
giz, o exercício na Redenção, por ser um local onde as pessoas naturalmente realizam atividades diferentes, 
não foi muito notável em meio ao fluxo das pessoas. Alguns perguntaram do que se tratava a intervenção, 
porém nossa escultura foi percebida apenas por uma andante mais atenta. Por outro lado, a dificuldade de 
coletar os elementos que representassem nossa percepção e o próprio processo criativo, foram maiores do 
que o desenho no Mercado Público. A fluidez de representar as ideias no momento em que elas 
surgem torna-se mais prazerosa e sensitiva do que a busca, no caso do Parque Farroupilha, improvisada de 
elementos físicos que representassem a imagem da paisagem em nossas mentes. 

Figura 15: Intervenção do Grupo A 

 
Fonte: Pippi, 2014 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Todos os grupos tiveram uma percepção comum em ambas intervenções (Chão de giz e MateriArte): atrair 
atenção do olhar do cidadão usuário para com os ambientes urbanos: edificados e espaços livres. Tais atos 
promoveram, incentivaram e aguçaram o olhar dos usuários para com as intervenções e representações 
dos acadêmicos, gerando interações e discuções que resultaram num olhar mais reflexivo e perceptivo da 
cidade e seus espaços. 

O Grupo A, demorou p inicar, pensaram mais, refletiram, aplicaram os conceitos discutidos e representados 
tanto pelo Chão de giz como pelo MateriArte, absorvendo a essência do exercício: percepção, conceito, 
representação e interação. A composição do desenho desse grupo na intervenção do Chão de giz partiu da 
organização estruturante conformado por um hexágono com 6 palavras conceito representativas de suas 
idéias, e dentro desse hexágono foram expressadas a materialização dessas idéias conceito. Para o 
MateriArte, o grupo usou um boneco escultura, representativo de cada usuário da cidade, para chamar a 
atenção ao contrário dos demais grupos que usaram elementos 3D e desenhos de objetos construídos que 
remetem aos espaços livres e edificados; além disso esse grupo conseguiu sintetizar verbalmente por meio 
da construção de uma frase manifesto a idéia motriz. 

Para a intervenção Chão de giz o Grupo B espacializou os elementos percebidos sem a aplicação dos 
conceitos, e com isso sem uma metaforização dos elementos percebidos e sua representação simbólica na 
cidade de Porto Alegre. Para o MateriArte, o grupo uniu vários elementos novamente sem conceito 
definido de suas percepções acerca dos espaços motivados apenas pela localização da intervenção: ponto 
de cruzamento dos caminhos de saibro do parque. 

Para a intervenção Chão de giz o Grupo C partiram da percepção do skyline da cidade de Porto Alegre em 
seu desenho e também da diversidade de pessoas (idades, gêneros e cores) e representativa massa 
vegetativa da cidade (parques e praças). Para o MateriArte, o grupo conseguiu se expressar melhor em 
termos da metaforização conceitual dos elementos percebidos, tais como: um galho arqueado 
representando os tûneis verdes vistos nos parques e ruas da cidade, lixos pendurados nos galhos 
referendando a diversidade de intervenções artísticas na cidade (grafite, Muro da Mauá, exposições 
artística e manifestações do espaço público). 

Para a intervenção Chão de giz o Grupo D teve a mesma percepção do grupo C e não estabeleceram um 
conceito específico, apenas representaram os elementos percebidos atrravés do desenho. Porém para o 
MateriArte, o grupo conseguiu estabelecer um conceito sobre a diversidade dos ambientes e dos usários da 
cidade utilizando uma escultura com galhos, folhas, flores e água encontradas no parque. 

Dois grupos para a espacialização da intervenção do MateriArte escolheram caminhos de passagem: grupo 
A e grupo D, no piso de saibro do Parque Farroupilha. O Grupo C escolheu um local de estar, espacializando 
sua obra em cima de um banco de madeira. O grupo B escolheu uma área de cruzamento intenso de 
pessoas, perto do playground no piso de saibro. 

Grupo B foi muito mais intesivo na utilização de elementos 3D e desenhos de objetos construídos 
representativo dos espaços livres e edificados para o MateriArte do que os demais grupos, que buscaram 
conceitos e metafóras para expressar suas percepções. 

No largo do Mercado Público a intervenção Chão de giz provocou maior impacto e interações do que a 
intervenção MateriArte no Parque Farroupilha. Isto se deve ao fato de que no Parque Farroupilha 
acontecem maiores dinâmicas de uso e apropriação que são próprios do espaço e da identidade tanto do 
parque com seus ambientes polivalentes, quanto pelas características do público que é mais eclético e 
alternativo. No caso do Mercado Público, por se tratar de um espaço central com fluxo intenso de 
passagem e menos possiblidades de uso, a interverção Chão de giz se destacou com mais eficácia no que 
tange as trocas entre a comunidade e os acadêmicos, porque houve uma problematização da intervenção e 
discussão crítica. Talvez devido ao fato de uma atividade como essa ser mais corriqueira em uma área de 
um parque do que num espaço livre de passagem circundado do patrimônio cultural da cidade: Mercado 
Público e Chalé da Praça XV. 
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Por outro lado, perceberam-se limitações em função do pouco tempo que pode ser destinado a 
permanência nos ambientes de cada intervenção, bem como as trocas entre os acadêmicos e os usuários. 
Se houvesse mais tempo para se observar o impacto de ambas intervenções Chão de giz e MateriArte os 
acadêmicos poderiam ter percebido de forma mais diversificada o resultado do impacto gerado. Por se 
tratar de uma atividade espontânea em que não ouve um planejamento prévio tanto das atividades quanto 
dos materiais necessários para a aplicação e espacialização, foram utilizados materiais singelos, o que 
resultou numa efemeridade num período muito curto de permanência das intervenções no 
espaço. Recomenda-se a utilização de materiais que causem mais impacto e que tenham maior 
durabilidade para futuras ações metodológicas dessa ordem. 

Percepção do espaço livre público e edificado, sensibilização de usos, promoção de conhecimento e massa 
crítica quanto a ambiência e dinamismo do espaço urbano. Extrapolar a criatividade através da utilização de 
poucos recursos e curto espaço de tempo que resultou numa maior liberdade de criação. 

O respectivo trabalho abordado colaborou para a execução do processo projetual da disciplina com 
diferentes proposições projetuais em cada área de conhecimento: urbanismo, paisagismo e 
arquitetônico levando-se em conta os condicionantes naturais, construídos, os visuais e as conectividades 
da paisagem e do tecido urbano pré-existentes da área de intervenção e em diferentes momentos das 
etapas projetuais guiados pela a seguinte tríade do processo projetual: conceito, forma e função. 
Inicialmente pela aplicação de novos conceitos-chave (“escola aberta”, “escola comunitária”, “escola 
construtivista”, “escola sustentável”, “praça da permacultura”, “praça dos sentidos”, “praça das águas”, 
“loteamento sustentável”, “loteamento ecológico”, “ecovila”, “loteamento integrado”, “loteamento Vila 
Maria”, “mobilidade alternativa”) que foram aplicados no lançamento e organização das idéias e diretrizes 
iniciais (partis), direções, repertórios e nas espacializações e atribuições de possíveis usos e zoneamentos 
até então não imaginados, de forma a comunicar o projeto inicial através de diferentes formas de 
expressão: diagramas-conceituais,definição de conceitos, eixosimaginários, zoneamento, evolução da 
proposta. Posteriormente pode-se aplicar a tríade projetual através dos estudos espaciais volumétricos e 
de concetividades da paisagem (natural e/ou construída), estudos da edificação escolar com edros 
(diferentes formas geométricas), estudos compositivos gramaticais volumétricos em segunda e terceira 
dimensão para a praça(exercício de vegetação, “areia” e elementos construídos; exercício compositivo e 
análise formal volumétrica e conectividades espaciais relacionais) aplicáveis a cada área de conhecimento e 
com oinput visual de simbologias representacionais identificados pelos novos conceitos formulados e pela a 
descrição da sensações dos ambientes propostos e a relação e representação entre interior e exterior, 
flexibilidade e permeabilidade entre os ambientes de forma a relacionar as percepções, ações projetuais 
em potencial, os atributos espaciais e funções de cada ambiente e posteriormente as técnicas construtivas 
(infraestrutura verde, laje jardim, telhado verde, parede vertical, cobogós,piso-grama entre outros). 

Acredita-se que o repertório e vivências construídas estarão refletidas na produção acadêmica da disciplina 
de Ateliê 5, visto que esse embasamento torna o processo crítico e criativo mais rico, dinâmico e com maior 
liberdade projetual em termos de representação no âmbito projetual do urbanismo, paisagismo e 
arquitetônico. Percebe-se que a metodologia abordada constituiu uma forte referência na memória dos 
alunos enquanto percepção e representação urbana que poderá ser aplicada também em outras disciplinas 
do curso de Arquitetura e Urbanismo. 
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RESUMO 
 
Este trabalho propõe uma metodologia para facilitar o ensino dos conceitos teóricos de composição e estética no 
paisagismo. Os conceitos de composição são normalmente desenvolvidos de forma teórica nos cursos de arquitetura, 
mas costumam ser pouco trabalhados quando relacionados às escolhas da vegetação para o paisagismo. Para facilitar 
esta etapa de projeto, este trabalho propôs uma metodologia para facilitar e orientar a estética plástica da vegetação. 
O trabalho baseou-se em referencias bibliográficas sobre as obras paisagísticas ao longo da história e atuais. Como 
resultado o trabalho apresenta uma matriz de composição que relaciona as espécies ornamentais utilizadas no 
paisagismo, buscando salientar suas características e auxiliar na composição utilizando principalmente os elementos 
de unidade e variedade a partir das características plásticas da vegetação. A proposta foi aplicada em alunos do Curso 
Técnico em Paisagismo da Universidade Federal de Santa Maria na competência de Projetos Paisagísticos, buscando 
observar a aceitação e resultado do método. A análise dos trabalhos realizados pelos alunos indica que houve uma boa 
aceitação do método e os resultados mostraram-se como potencialmente interessantes para o ensino da composição 
vegetal de projetos de paisagismo.  
PALAVRAS-CHAVE: modelo; formatação; paisagismo. 

1 INTRODUÇÃO  

Para qualificar o ensino de composição e estética no paisagismo é essencial o conhecimento dos 
pensadores sobre este tema. Assim, este estudo buscou elencar as teorias de composição e estética, como 
são vistas pelos filósofos e também pelos arquitetos. 

Kant, no início de seus estudos, declara que a crítica da faculdade de julgar estética é surpreendente: ou o 
juízo é sintético, a priori, determinante e, neste caso, é universal e necessário; ou é analítico, a posteriori, 
reflexivo, então é particular e contingente (JIMENEZ, 1999). Kant também distingue as duas belezas: a 
beleza pura seria aquela livre de qualquer função (como ornamentos, conchas, cristais), enquanto a outra 
seria a beleza dependente, que estaria vinculada à finalidade do objeto (MITCHELL; CELANI, 2008). No 
paisagismo temos a ocorrência de ambas belezas, tanto dos elementos naturais para ornamentação, como 
de elementos para cumprir as funcionalidades do espaço. Observa-se que Kant expõe que o julgamento de 
beleza ocorre a posteriori, e não há como prever a beleza de algo que ainda não é. Este trabalho está focado 
no desenvolvimento da composição e estética no paisagismo, mas não busca criar uma fórmula de beleza 
para o projeto que possa ser aplicado antes mesmo dele realizado. Este trabalho se propõe sim a fornecer 
ferramentas de auxílio para ressaltar os elementos de composição e plástica das espécies vegetais para que 
os alunos possam determinar as espécies de modo mais criterioso e atento à plástica de cada vegetal. 

A arquitetura cria formas e ambientes, além de arranjar e compor espaços, através dos quais comunica 
sensações e significados. A arquitetura é comumente classificada, junto com a pintura e a escultura, como 
uma arte visual, comprometida com as diferenças de luz, cor e superfícies (MITCHELL; CELANI, 2008). Sendo 
assim os princípios de composição são essenciais para a realização de seus projetos, como o de paisagismo.  

A psicologia também é um ramo que pesquisa a percepção de elementos e como o cérebro os reconhece. 
Os pesquisadores da Gestalt trabalham com princípios que regem as percepções das figuras, estas leis 
predizem que ao ver objetos agrupados com certa ordem, eles adquirem a características de um todo, uma 
unidade, que não pode ser percebida sem os objetos que as compõem e que seu resultado é maior que a 
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soma das próprias partes (MITCHELL; CELANI, 2008). E é dentro desta linguagem de percepção visual que 
pretende-se atingir com este trabalho de composição para o paisagismo. Pretende-se uma ferramenta que 
saliente alguns princípios da percepção para facilitar a seleção e composição das espécies.  

Os conceitos da Gestalt podem ser caracterizados (FILHO, 2004) como: unidade como um elemento que se 
encerra em si mesmo, ou as relações próximas entre os objetos que compõem o todo; segregação como a 
capacidade de identificar ou destacar unidades formais do todo; unificação, que é a igualdade ou 
semelhança presente no objeto, evidencia a harmonia, a simetria; fechamento, percebido quando as forças 
da forma orientam-se espontaneamente para uma ordem espacial, também é percebida pela continuidade; 
a continuidade é percebida quando os objetos seguem a ordem esperada e facilitam uma fluidez visual; 
proximidade, onde objetos próximos tendem a ser vistos juntos e compor novas unidades dentro do todo; 
semelhança, onde objetos com forma ou cor igual também tendem a ser agrupados e formar unidades; e 
pregnância da forma, ou a boa forma, onde os abjetos devem apresentar clareza, equilíbrio e unificação 
visual com um mínimo necessário de complexidade, sendo facilmente compreendidos. Estes elementos da 
Gestalt, que também aparecem similares nos conceitos matemáticos, são comumente utilizados para 
elaborar e analisar as composições arquitetônicas. 

A teoria da Gestalt dispõe que o reconhecimento no cérebro não ocorre do mesmo modo que na retina. 
Enquanto a retina localiza pontos isolados, o cérebro percebe por extensão em um processo de associação 
de informações globais. A Gestalt tem como hipótese de que o que faz com que o cérebro tenha esta 
percepção das formas decorre de um dinamismo autorregulador do sistema nervoso central, que à procura 
de sua própria estabilidade, tende a organizar as formas em um todo coerente e unificado (FILHO, 2004). 
Essas organizações são espontâneas, mas não arbitrárias, e independem da vontade ou aprendizado do 
sujeito. Esta definição auxilia na justificativa deste trabalho que pretende facilitar a percepção dos usuários 
e também do projetista na percepção do paisagismo, buscando atingir este dinamismo autorregulador do 
sistema nervoso em prol de um projeto com melhor percepção. 

Em relação à matemática, a busca pela harmonia e beleza existe desde o início das civilizações. Pitágoras e 
seus seguidores estudaram a harmonia musical das notas, e perceberam que a nota musical oriunda da 
vibração de uma corda, era proporcional ao seu comprimento, e que outras notas harmônicas a esta eram 
geradas por cordas com tamanho proporcional à primeira (1:2, 2:3, 3:4). Desta observação surgiu a ideia de 
que a beleza e a harmonia eram resultados da razão entre números inteiros e pequenos (MITCHELL; CELANI, 
2008).  

Segundo Mitchell (2008) estudiosos antigos como Vitruvius também afirmavam que a qualidade estética, ou 
o belo, era pertinente a composições com qualidades de ritmo, proporção e simetria, conceitos também 
usados na matemática. Outros, como o filósofo britânico Francis Hutcheson sugeria que a beleza era uma 
razão composta entre a uniformidade e a variedade, a beleza seria a uniformidade em meio à variedade. 
Hutcheson dizia que nas composições belas haveria algum princípio unificador, como um teorema 
matemático que poderia ser aplicado em figuras e formas aparentemente diferentes.  

As variações de forma e espaço apresentadas pela arquitetura são meios de resolver os problemas de uma 
função, um contexto. As relações entre os elementos que compõem uma obra resultam na forma. Quando 
os elementos estão inter-relacionados de modo a formar um todo, há uma estrutura unificadora e coerente. 
A ordem na arquitetura ocorre quando a organização das partes torna perceptível a relação entre elas e 
com o todo (CHING, 2008). O termo forma já foi descrito de diversas maneiras como as relações e 
combinações de linhas, a trama de relações entre as partes e seus componentes (MITCHELL; CELANI, 2008). 
As definições e conceituações da forma permitem a análise de um objeto arquitetônico ou paisagístico, 
onde se possam identificar e qualificar os elementos desta forma.  

Os elementos vegetais no paisagismo podem ser trabalhados como formas componentes de um 
vocabulário. Um vocabulário é composto por formas e operações de combinações entre estas. As 
combinações podem ser: adição, intersecção, subtração, translação, rotação, reflexão e homotetia (escala). 
As combinações e possibilidades são numerosas, embora nem todas produzam resultados satisfatórios. 
Utilizando este conceito de vocabulário, podemos trabalhar com as espécies vegetais como tal e acrescer a 
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isto os princípios de composição, que podem qualificar as composições ao facilitar o entendimento das 
mesmas pelo cérebro.   

Como princípio de composição a ordem pode ser utilizada para reger o agrupamento e a composição. Na 
ordem, não há necessariamente uma regulação geométrica, mas sim uma condição que relacione as partes 
e o todo, resultando em uma composição harmônica. A ordem sem diversidade leva à monotonia, e a 
diversidade sem ordem produz o caos (CHING, 2008). Como elemento de ordem pode ser utilizada a 
unidade, na busca de algum característica dos vegetais que seja similar aos demais.  

William Robinson, paisagista atuante nos movimentos Arts and Crafts, também valoriza a unidade e publica 
livros buscando atingir uma coerência nas composições paisagísticas, opondo-se à profusão e exaltação 
apenas das cores das florações, então vigente nos jardins ingleses. Ele criticava a valorização apenas da cor 
na vegetação e buscava uma percepção mais ampla sobre os vegetais, principalmente pela plástica de sua 
forma (DOURADO, 2009). CLIFFORD apud DOURADO (2009) analisa que Robinson lutou mais pela harmonia 
que pelo contraste e que havia espaço para harmonias mais sutis, do que apenas composições cromáticas. 

Burle Marx, paisagista brasileiro de expressão mundial, também traz um novo significado à composição 
paisagística, embora mantenha a valorização da cor e suas manifestações, faz uso de espécies com outras 
características similares e inova na disposição de grandes maciços com a mesma espécie, em contraste com 
outras cores também em maciços (MOTTA, 1983; DOURADO, 2009). Observa-se na obra de Burle Marx na 
residência de Odette Monteiro, o uso de espécies com cores variadas, mas a mesma altura, formando 
grandes maciços coloridos de amarelo, vermelho e branco com o uso de Coleus hybridus (coléus amarelo), 
Iresine herbstii (iresine) e Helychrysum pentiolatum (gnafálio) e também maciços menores com arbustos 
maiores com unidade na altura como a Cordyline terminalis e Canna indica   (DOURADO, 2009), como pode 
ser visto na Figura 1. 

Figura 1- Fotografia dos jardins de Odette Monteiro (Fonte: http://www.brazilexpedition.com) 

 
Com base nesta revisão sobre a estética, foi organizada uma metodologia para explorar estas características 
no ensino da composição paisagística. 

2 METODOLOGIA  

Como metodologia, este trabalho foi composto em três partes: a análise teórica sobre estética, a proposta 
de metodologia e a aplicação da mesma com alunos. 

A análise teórica trouxe considerações para embasar a metodologia, onde se observou os princípios da 
Gestalt, especialmente quanto à unidade e variedade das composições. Também foi considerada a questão 
de vocabulário arquitetônico, onde a vegetação pode ser utilizada como elementos deste vocabulário. 
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A partir destas teorias, começou a observar-se a utilização da vegetação no paisagismo, em especial as 
espécies de porte arbustivo e herbáceo, que são mais comumente utilizadas no paisagismo, já que árvores 
demandam de áreas maiores (ABBUD, 2006). Observou-se também que já algumas teorias sobre o arranjo 
de composição das espécies arbóreas. Alguns autores (FILHO et al., 2003) também apresentam um 
diagrama onde classifica as espécies arbóreas segundo a sua forma (colunar, piramidal, guarda chuva, mista, 
globosa e chorona) e indica os melhores meios de agrupamento para cada forma (se em tufos com as copas 
entrelaçadas) ou se em grupos (indivíduos próximo mas sem união das copas). 

Para a vegetação de menor porte, não há a mesma classificação e nem mesmo uma indicação de como 
compor os espaços com os mesmos. Alguns autores (WATERMAN, 2010) comentam da importância da 
seleção da vegetação, tal como uma ‘paleta de plantas’, que deveriam ser selecionadas do mesmo modo 
que um pintor escolhe as cores e texturas para sua tela, mas não chegam a maiores definições sobre como 
fazer este processo. Deste modo, foi proposta uma classificação, similar das árvores, para os arbustos e 
forrações, segundo sua forma plástica, abstraindo uma forma genérica onde seja possível encontrar várias 
espécies em cada grupo. Abbud (2006) também apresenta uma metodologia de composição a partir de 
plano de massas, onde classifica a vegetação por portes e depois subdivide cada um: arbóreo (dividido em 
árvore de copa horizontal grande, média e pequena, e árvore de copa vertical grande e pequena), palmeiras 
(grande, média e pequena), arbustos (alto, baixo e escandecente), forrações de solo (passíveis de pisoteio 
ou não) e trepadeiras (com suporte e sem suporte).  

Analisando as teorias sobre a composição no paisagismo foi proposta uma ferramenta que saliente ao aluno 
as formas da vegetação e também outras de suas características plásticas para facilitar a composição. Neste 
momento foram utilizadas as teorias da Gestalt para ordenar a percepção e facilitar a escolha das espécies. 
Para isso foi utilizada uma matriz, onde cada linha é preenchida com uma espécie a ser trabalhada, e cada 
coluna salienta uma das características formais da espécie. As características formas escolhidas foram a 
forma, a altura, e cor e forma da folha e a cor da flor. Cada característica salienta um elemento de 
composição, a forma salienta as definições de espaços cheios e vazios dos maiores elementos no espaço, a 
altura salienta a proporção utilizada na composição, a forma da folha trabalha com a textura da vegetação 
que irá compor o espaço, e a floração salienta as sensações transmitidas pelas cores. Também foi proposta 
uma classificação, similar das árvores, para os arbustos e forrações, segundo sua forma plástica, abstraindo 
uma forma genérica onde seja possível encontrar várias espécies em cada grupo. Com a utilização da matriz 
o aluno pode perceber as relações que está criando entre as espécies escolhidas, e principalmente pode 
trabalhar buscando a unidade (vegetações com características plásticas semelhantes) e também com a 
variedade (vegetações com características plásticas diversas). 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Com a análise bibliográfica dos conceitos de estética e também da visão da vegetação arbórea no 
paisagismo, foi inicialmente proposto uma classificação formal para as espécies arbustivas e herbáceas 
utilizadas no paisagismo. Waterman (2010) traz algumas características da vegetação para ser utilizada em 
projeto, tais como a forma (perfil e tendência da planta); tamanho (dimensões da espécie adulta); textura 
(dada por folhas e galhos resultando em texturas lisas, médias ou rugosas) e cor (das folhas e das flores). 
Baseada nestas características foi proposta a uma matriz que relacionasse estas características plásticas, 
apresentado na Tabela 1. 
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Tabela 1 – Matriz de composição 

Nome Altura Forma da 
planta 

Folha Cor da Flor 

Cor Forma 

... ... m (desenho ou 
nome) 

Verde claro, 
escuro... 

(desenho) (cor) 

Espécie 1      

Espécie 2      

Espécie 3      

 

A partir das possibilidades de forma, o projetista pode trabalhar com elas na matriz de composição, 
conforme apresentado na Tabela 1. A matriz foi montada para que saliente as características plásticas da 
vegetação, orientando a seleção de novas espécies para que mantenham a unidade ou variedade. Para o 
preenchimento da matriz, o ideal é que seja considerada uma espécie inicial (a espécie solicitada pelo 
cliente, ou uma existente no local) e a partir desta selecionar as demais. A partir da espécie inicial o 
projetista também seleciona uma das colunas para ser o elemento em unidade no projeto, o que indicará 
que as demais espécies selecionadas devem ter a mesma característica (por exemplo, pegar uma espécie 
inicial ereta e só trabalhar com espécies eretas). Para exercício inicial é interessante esta maior limitação 
aos alunos, o que orienta claramente a atividade. Posteriormente, para obter projetos mais elaborados o 
projetista pode alternar a unidade entre as colunas, mantendo uma segunda coluna em unidade com as 
plantas já definidas e buscando maior variedade ao projeto. 

Para preenchimento da coluna sobre a forma da vegetação, foi proposta uma classificação das formas das 
vegetações arbustiva ou herbácea. Observa-se que algumas espécies podem se encaixar em mais de uma 
forma (sendo então salientada a forma a partir das outras espécies similares, segundo o princípio da 
Gestalt). A Tabela 2 apresenta a classificação formal para a vegetação arbustiva e herbácea. 
 

Tabela 2 – Classificação formal das espécies vegetais arbustivas e herbáceas. 

Tipo Forma Definição Exemplares 

 

 

 

Ereto Caule central ou vários 
paralelos com folhas 

saindo do meio ou ápice. 

Bambu, papirus, tifa, beri, espada 
de são Jorge... 

 

 

 

Roseta Folhas saindo de única 
base. 

Agave, iuca, strelítzia, 
hemerocalis, moréia, agapantus, 

clorifito, lírio do vento, ruélia, 
maranta, íris, samambaias, narciso 
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 bromélias, helicônias, dracena... 

 

 

 

 

Pendente Folhas que saem da base 
e curvam-se par baixo. 

Trepadeiras, aspargo pendente, 
ripsalis, flor-de-maio... 

 Misto Forma com vários 
elementos, sem uma 

ordenação rígida.  

Acalifa, alamanda, bela emília, 
bico de papagaio, ixora, jasmim, 

pingo de ouro, scheflera, lantana, 
gerânio, vinca, gazania, impatiens, 

onze horas, torrenia, tagete, 
colocasia, clorodendro, 

filodendro... 

 

 

 

Prostrado Porte bastante baixo e 
folhas próximas ao solo. 

Grama amendoim, hera, rabo de 
gato... 

 

 

 

 

Globoso Forma geral lembrando 
uma bola junto ao solo, 
ou afastada do mesmo. 
Alguns arbustos mistos 

podem ser podados 
obtendo a forma globosa. 

Azaleia, buxinho, hortênsia, 
verbena, murta... 

 

 

Este exercício foi apresentado em sala de aula, explanado seu funcionamento e posteriormente foi posto 
em prática através de um exercício no setor de Floricultura do Colégio Politécnico, que apresenta uma 
grande variedade de espécies de vegetação ornamental arbustiva e herbácea. Para este exercício foi 
indicada uma espécie base para cada grupo de aluno e solicitado que após a caracterização da mesma na 
primeira linha, fossem selecionadas outras quatro espécies mantendo alguma característica em unidade. 
Também foi dada a opção de que uma das linhas poderia variar, não tendo unidade na mesma coluna que 
as demais, mas apresentando unidade em outra coluna com a planta principal. As imagens com as 
composições e também as matrizes preenchidas são apresentadas nos Anexos 1, 2 e 3, durante os três anos 
de aplicação deste exercício. 

Nestes exercícios puderam ser observados alguns elementos interessantes, indicando que o mesmo pode 
ser útil para o trabalho de composição e estética no ensino de paisagismo, e também para utilização por 
paisagistas como guia de projeto. 

As espécies selecionadas como planta base foram espécies utilizadas comumente no paisagismo e também 
espécies que apresentam certa dificuldade de composição. Para isto foram utilizadas vegetações com os 
seguintes nomes populares: roseira, cipreste, bromélia, buxo, palmeira. A cada ano a espécie variou em 
função dos exemplares disponíveis no local do exercício, mas a forma e as características plásticas foram 
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mantidas. As espécies escolhidas buscaram desenvolver alguns aspectos de composição paisagística: roseira 
para buscar soluções que seja possível incorporá-la nos jardins de forma contemporânea, valorizar suas 
características (floração expressiva) e amenizar a menor presença de folhas; cipreste por ser uma espécie de 
comum uso no paisagismo e tenha uma carga histórica de uso em jardins temperados e renascentistas 
(Italiano e Francês); bromélia por ser nativa do Brasil e normalmente poder desenvolver-se de forma 
exuberante em todo país; buxo por ter um uso massivo no paisagismo atual e também possuir uma carga 
histórica de jardim renascentista, e; palmeiras por ser uma espécie muitas vezes associada ao próprio país e 
sinônimo de jardim tropical. A escolha das espécies também buscou proporcionar uma reflexão aos alunos 
pelo uso indiscriminado de algumas espécies, sem consciência de sua composição (caso que ocorre 
comumente com o uso de palmeiras e buxos lado a lado, mas que possuem características plásticas um 
tanto diferentes). 

No exercício de roseiras (Rosa sp.), em 2010, a unidade apresentada foi pela forma da planta, representada 
como irregular, mas descrita como colunar (equivocada). A forma irregular foi utilizada em diversas alturas 
desde as mais baixas como a falsa-érica (Cuphea gracilis) e a penicilina (Alternanthera brasiliana), até o 
ficus (Ficus benjamina). O uso do hibisco (Hibiscus rosa-sinensis) e da cheflera (Scheflera arboricola) 
também foi interessante por apresentar forma e porte semelhante, embora com mais folhagem. Em 2011 o 
elemento em unidade foi a cor roxa das folhas da roseira (Rosa sp.), presente também na dracena 
(Cordyline terminalis) e iresine (Iresine herbstii), o rabo de gato (Acalypha reptans) apresentou a floração 
em cor similar, assim como a ócna (Ochna serrulata) que também possui forma similar às roseiras). Em 2012 
a unidade também foi dada pela cor vermelha das folhas, mas foram usadas espécies diferentes, como o 
capim roxo (Pennisetum setaceum), bromélia (Aechmea sp.), dracena (Cordyline sp.) e a begônia (Begonia 
cucullata). Neste caso todas as espécies possuem a folhagem com cor similar, uma folhagem de outra cor, 
mas forma similar com alguma das espécies poderia tornar a composição mais interessante.  

O exercício de cipreste (Thuja sp.) teve no ano de 2010 a unidade através da folha de pequena dimensão 
conferindo uma textura mais áspera à composição, representada pelo aspargo (Asparagus densiflorus), 
falsa-érica (Cuphea gracilis) e tagete (Tagetes erecta). Como diferencial foi utilizado o hibisco (Hibiscus rosa-
sinensis)  que possui folha maior e mais lisa, mas possui unidade com a cor do aspargo. Em 2011 a unidade 
foi dada pela forma ereta, ou piramidal do cipreste dourado (Chamaecyparis obtusa) e do cipreste 
(Cryptomeria japonica) observa-se que esta forma não foi trabalhada em sala de aula, mas foi percebida 
pelos próprios alunos. Foram utilizados também o aspargo (Asparagus densiflorus) com textura de folhas 
similar ao do cipreste e a celósia (Celosia argentea) que possui floração na forma do cipreste (flores 
piramidais) e textura similar ao aspargo. Em 2012 a unidade utilizada foi o tem de verde escuro do cipreste 
(Thuja sp.), também encontrado no pinheiro (Araucaria angustifolia), grama preta (Ophiopogon japonicus), 
tagetes (Tagetes erecta)  e também nas cicas (Cycas revoluta), elemento com forma lembrando a 
tropicalidade das palmeiras, mas que poderia ser utilizado junto aos ciprestes pela cor similar. 

O exercício de bromélia (Alcantarea imperialis) apresentou em 2010 unidade pela forma de roseta, 
encontrada na agave (Agave attenuata), folhas das palmeiras (Trachycarpus fortunei) e cica (Cycas revoluta). 
A forração de petúnia (Petunia axillaris) foi utilizada pelo tom de verde da folha similar ao da agave e 
floração em tons vermelhos similares às folhas da bromélia. Em 2011 o elemento em unidade foi 
novamente a forma de roseta, comas as espécies clorofito (Clorophytum comosum), moréia (Dietes bicolor) 
e grama preta (Ophiopogon japonicus), o coração sangrento ou iresine (Iresine herbstii), com forma 
diferente, mas cor da folha similar às folhas roxas da bromélia. Em 2012 foi utilizado outra espécie de 
bromélia (Aechmea chantinii), mas a unidade manteve-se na forma ascendente da agave (Agave attenuata), 
outra bromélia (Neoregelia sp.), dianela (Dianella ensifolia) e clorofito (Clorophytum comosum). Os alunos 
também optaram por trabalhar mais um elemento em unidade que foi a presença da cor branca nas folhas 
marginatas da dianela, clorofito e bromélia, acrescendo também um hibisco variegato (Hibiscus rosa-
sinensis variegata) à composição. 

O exercício de buxo (Buxus sempervirens), embora seja uma das espécies mais comuns no paisagismo atual, 
foi o que os alunos mais expuseram sua dificuldade em encontrar unidade. Em 2010 a unidade foi dada pela 
forma globosa de seu uso junto à hortênsia (Hydrangea macrophylla), pingo de ouro (Duranta erecta) e 
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fícus (Ficus benjamina). Como elemento diferencial foi utilizada a celósia (Celosia argentea) indicada como 
cor similar ao pingo de ouro (similaridade que não ficou muito clara de ser percebida pelos outros colegas). 
Em 2011 o elemento em unidade foi a textura lisa da folha e o tamanho da mesma, que pode ser 
encontrada no fícus (Ficus benjamina), pingo de ouro (Duranta erecta) e vinca (Catharanthus roseus) (esta 
com textura aveludada), a grama preta (Ophiopogon japonicus),   foi utilizada pela harmonia na cor da folha 
em relação à vinca. Em 2012 a composição foi feita pela forma globosa novamente, com azaléia 
(Rhododendron simsii), pingo de ouro (Duranta erecta), hortência (Hydrangea macrophylla) e piracanta 
(Pyracantha coccinea). Observa-se que além da forma globosa (algumas por topiaria) as vegetações 
também possuem em comum a forma e o tamanho da folha, estando todas em unidade. Novamente nesta 
composição a unidade em excesso decorreu em monotonia. 

As composições com palmeiras se mostraram bastante diversas. Em 2010 a unidade foi dada pela forma de 
roseta das folhas da palmeira (Trachycarpus fortunei) com as cicas (Cycas revoluta), fórmio (Phormium 
tenax) e agave (Agave attenuata), como diferencial foi utilizada a torrênia (Torrenia fournieri) que possui a 
mesma cor da demais, mas com forma diferente. Observa-se a importância do dianela (Dianella ensifolia) 
para diminuir a monotonia da composição com mesma forma e cor de folha. Em 2011 foi utilizada uma 
palmeira camedórea (Chamaedora microspadix), e a unidade foi dada novamente pela forma de roseta da 
íris (Neomarica sp.), clorofito (Clorophytum comosum), grama preta (Ophiopogon japonicus) e dracena 
(Dracaena marginata). Observa-se que mesmo todas possuindo uma forma similar, a cor da folha é 
diferente em cada uma, produzindo uma composição mais elaborada. Em 2012 foi utilizada uma dracena 
(Dracaena marginata) como base para a composição, pela não disponibilidade de palmeira no local. A 
composição manteve-se na forma de roseta, sendo utilizada bromélia (Guzmania sp.), grama preta 
(Ophiopogon japonicus), clorofito (Clorophytum comosum) e íris (Neomarica sp). Observa-se novamente 
que mesmo todas possuindo a mesma unidade na forma, a cor diferente das folhas proporcionou uma 
composição interessante, tendo a bromélia e dracena a cor vermelh 

a nas folhas e o clorofito com o branco do variegato. 

Observou-se no geral que o exercício produziu composições interessantes, onde é percebido claramente o 
elemento em unidade (facilitando a compreensão pelo cérebro) e principalmente que muitas composições 
resultaram em agrupamentos diferenciados, fugindo do lugar comum do paisagismo comercial. Em algumas 
matrizes observa-se um equívoco na classificação da forma das plantas, demonstrando que este conteúdo 
deve ser melhor trabalhado com os alunos para ser esclarecido, ou também de que os alunos o colocaram 
propositalmente para ‘fechar’ a matriz. Também observou-se a repetição de algumas espécies para 
composição em anos diversos, demonstrando que algumas espécies possuem características plásticas mais 
fáceis de serem percebidas, ou que são mais conhecidas pelos alunos. 

Com estes exercícios, observou-se a importância de um elemento com unidade em outra coluna para 
proporcionar a variedade à composição. Composições com todas as espécies em unidade na mesma 
característica podem ficar ‘monótonas’. A matriz pode ser interessante para ser utilizada para guiar a 
composição do projetista, salientando as características, mas não pode ser utilizada como algo rígido e 
intransponível, correndo o risco de produzir composições com demasiada unidade que tornam-se 
monótonas. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As teorias sobre composição e estética apresentam meios de analisar e pesquisar as relações plásticas na 
arquitetura. No paisagismo ocorrem algumas reflexões sobre a estética, mas são, por vezes, exclusivamente 
teóricas para serem aplicados no ensino. Este trabalho propôs uma metodologia de aplicação deste ensino 
aos alunos das disciplinas de paisagismo (aplicado em um Curso Técnico mas com possibilidades de ser 
utilizado também em Cursos de Graduação).  

Observou-se que o exercício realizado com os alunos promoveu maior discussão do tema, facilitando a 
percepção da vegetação também como elemento plástico de composição. O exercício também resgatou os 

202 [Método] 

 



 

conceitos apontados por Willian Morrinson Por vezes houve equívoco no preenchimento da matriz, o que 
sugere uma maior explanação sobre a mesma antes da aplicação do exercício. Também pode ser 
interessante a aplicação de um exercício de preenchimento da matriz a partir da imagem de uma 
composição de referência já executada (como as obras de Burle Marx). Observou-se também que mesmo 
com preenchimento equivocado, houve uma composição na forma indicada, com a presença da unidade, o 
que pode refletir uma apreensão do conhecimento e sua aplicação, mas uma dificuldade em sua tradução 
teórica. Característica esta já apontada por teóricos sobre o modo de pensamento dos arquitetos, que são 
capazes de produzir obras com união de diversas áreas e conhecimentos em unidade, sem percepção da 
atuação de cada uma individualmente (LAWSON, 2005).  

O exercício aqui apresentado e trabalhado de forma prática no setor de Floricultura da instituição pode ser 
replicado em outras instituições em seus hortos ou jardins botânicos, ou ainda podem ser utilizadas 
floriculturas ou produtores de plantas ornamentais que disponibilizem seu espaço para a atividade (duração 
de aproximadamente 2 horas). O conhecimento dos nomes da vegetação (por vezes também uma 
dificuldade no ensino do paisagismo) pode muitas vezes ser substituído apenas pela análise plástica, por 
isso a importância de realizar a atividade em uma floricultura, que apresentará uma variedade de espécies 
(maior vocabulário) e também terá espécies em sua maioria adaptadas ao clima local (ao contrário da 
seleção de espécies por livros que muitas vezes resulta em projetos com espécies não adaptadas ao clima 
do local). 

Por fim, espera-se que este trabalho possa contribuir para o ensino do Paisagismo, principalmente quanto à 
composição plástica da vegetação. Observa-se que os fatores de sustentabilidade, acessibilidade universal, 
adaptação da vegetação ao local, condicionantes legais e necessidades de uso são fundamentais para o 
projeto de paisagismo. Este trabalho visa contribuir como parte adicional deste processo. 
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ANEXO 

ANEXO 1 – Imagem das atividades realizadas em 2010 

 Aplicação da composição  Matriz de composição 
Roseira 
Rosa rosa 

 
 

Cipreste 
Cupressus 
sp. 

 
 

Bromélia 
Alcantarea 
imperialis 

 
 

Buxo 
Buxus 
sempervirens 

 
 

Palmeira 
Trachycarpus 
fortunei 
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ANEXO 2 – Imagem das atividades realizadas em 2011 

 Aplicação da composição  Matriz de composição 

Roseira 

Rosa rosa 

 
 

Cipreste 

Cupressus sp. 

 
 

Bromélia 

Alcantarea 
imperialis 

 
 

Buxo 

Buxus 
sempervirens 

 
 

Palmeira 

Chamaedorea 
microspadix 
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ANEXO 3 – Imagem das atividades realizadas em 2012 

 Aplicação da composição  Matriz de composição 

Roseira 

Rosa sp. 

 

 

 

Cipreste 

Thuja sp. 

 

 

Bromélia 

Aechmea 
chantinii 

 

 

Buxo 

Buxus 
sempervirens 

 

 

Dracena 

Dracaena 
marginata 
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RESUMO 
O presente artigo apresenta uma experiência didática desenvolvida na PUC-Campinas. O objetivo da disciplina é 
promover a percepção dos alunos quanto a existência de contradições de interesses dos agentes que atuam na 
transformação da paisagem urbana. A paisagem é entendida como processo e produto, como reflexo da interação 
entre as dinâmicas sociais com o suporte físico. Sobre um recorte urbano diversificado, formado por bairros formais e 
ocupações de baixa renda, propõe-se desenvolver um exercício de leitura e proposição da estruturação territorial. A 
simulação do processo de urbanização é feita por meio de um “jogo” que considera a dinâmica ambiental, assim como 
a necessidade de moradia, as metas de crescimento dos mercados imobiliários, os contratos junto às concessionárias 
de serviços públicos, etc. Como resultado observa-se a maior facilidade do aluno na compreensão dos conceitos e 
instrumentos de gestão e urbanísticos utilizados. A paisagem passa a ser compreendida como resultante de pactos e 
conflitos dos agentes envolvidos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Paisagem, Método de ensino, Gestão do solo. 

1. INTRODUÇÃO  

O presente artigo dialoga com uma experiência didática que busca construir, junto aos alunos da graduação, 
o conceito de paisagem. Trabalha-se com o conceito de paisagem como sendo, simultaneamente, processo 
e produto (MACEDO, 1994). Problematiza-se os papéis e interesses dos agentes na produção da paisagem. 
Toma-se como princípio que a paisagem é produto resultante de um processo de interação entre ações, 
promovidas por atores sociais, sobre o território (TANGARI, 2013; SANTOS, 1988).  

Os procedimentos aqui explicitados objetivam construir o conhecimento, junto a alunos de graduação do 5º 
e 6º período, sobre os diversos papéis dos agentes e o resultado de suas ações sobre a paisagem urbana.  

No 11º ENEPEA apresentamos a experiência didática da mesma disciplina, entretanto, os procedimentos 
daquela apresentação, intitulada “estruturação territorial”, passaram por revisões metodológicas e de 
premissas que apresentamos no presente artigo.  

Anteriormente propunha-se que o aluno desenvolvesse uma estruturação técnica planejada e articulada 
com os proprietários, conforme diretrizes estabelecidas em instrumento urbanístico próprio. Esta 
experiência baseava-se nos “Planes Parciales” desenvolvidos na Colômbia, onde a estruturação dos novos 
territórios urbanos passava a contar com este instrumento para promover negociações entre os agentes 
públicos e privados (COPELLO, 2006).  

A partir de 2012, os procedimentos incluídos na apresentação do 11º ENEPEA, desenvolvidos na disciplina, 
acabaram por reforçar ou ao menos por não promover o questionamento quanto à argumentação técnica 
não ser uma “verdade” inequívoca e absoluta. Ao introduzir conceitos e instrumentos de planificação não 
se problematizava os interesses conflitantes e contraditórios dos agentes que produziam o espaço urbano 
em estudo. Sem o entendimento do processo, o aluno se distanciava das razões que levaram a criação de 
instrumentos de gestão, regularização ou de recuperação da mais valia, assim como ignorava ou ao menos 
deixava de vivenciar a construção da paisagem como resultado de disputas e de conflitos.  

Após a aplicação dos procedimentos detalhados no presente artigo, os termos “conflitos” e “interesses 
contraditórios”, utilizados por diversos autores (ARANTES, 2000; HARVEY, 1980 e 1982; LAGO, 2000; 
LEFEBVRE, 2001; OLIVEIRA, 1982), tomaram significado para os alunos. Os procedimentos pedagógicos aqui 

208 [Método] 

 

http://www.facebook.com/caroline.pera


 

apresentados aproximam os alunos de conceitos teóricos de difícil assimilação, por meio da vivência e 
simulação do processo de produção do espaço urbano.  

Concebeu-se procedimentos por meio de uma dinâmica com duração de cinco aulas, de oito horas-aula 
cada, totalizando 40 horas-aula. Com a dinâmica, cria-se um ambiente no qual é possível potencializar a 
compreensão do aluno a respeito de algumas contradições e conflitos resultantes dos diferentes interesses 
dos agentes envolvidos no processo de produção do espaço urbano. Todas as manifestações dos agentes, 
agora transformadas em alunos-agentes, são necessariamente embaladas como propostas defensáveis 
tecnicamente. 

Portanto, a premissa adotada até 2011 mudou. Já não se constrói apenas uma visão técnica do aluno, mas 
também uma visão política. A dinâmica possibilita desenvolver um conjunto conflituoso de visões técnicas, 
na quais as argumentações variam conforme o interesse do agente. A visão técnica se mostra necessária, 
entretanto não é suficiente. Chega-se a uma “Proposta de estruturação territorial” resultante de pactos e 
conflitos, em detrimento de uma visão idealizada de plano. Não mais o plano e a cidade ideal, mas a cidade 
real. 

Ao longo das 40 horas-aula levantam-se questões diversas referentes aos processos de: ocupação irregular; 
ocupação das áreas com interesse do mercado, regularização urbanística e fundiária, valorização do solo 
urbano; recuperação da mais valia do solo; proteção e conservação das áreas de interesse ambiental; 
densidades e tipos edilícios, etc. Os diferentes papéis que o arquiteto urbanista assume frente ao agente 
para quem trabalha também são percebidos e discutidos. 

2. MÉTODO E PROCEDIMENTOS ADOTADOS 

Toma-se como recorte territorial um trecho da Administração Regional 06 do município de Campinas/SP, 
que se localiza entre duas rodovias importantes para a mobilidade metropolitana.  

 
Figura 1. Localização do recorte territorial de estudo no município de Campinas/SP.  

  
Fonte: Plano Diretor de Campinas, 2006; Google, 2013. 

 

O recorte possui área urbana e rural, um grande empreendimento imobiliário destinado a alta renda (Swiss 
Park), a maior favela da Região Metropolitana de Campinas (Favela Parque Oziel), bairros de rendas médias, 
galpões industriais e um grande estoque de terras urbanas ou pressionadas pelo mercado para se tornarem 
urbanas. A diversidade da área se mostrou importante para provocar as ações dos diferentes atores 
envolvidos no processo de estruturação do território. O isolamento da área, por sua falta de conectividade 
com os bairros vizinhos e com a área central do município promoveu calorosas discussões quanto às 
estratégicas de implementação de uma melhor acessibilidade e mobilidade para o recorte. 
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Figura 2. Diversidade da paisagem do recorte territorial de estudo 

  
Condomínio Swiss Park Favela Parque Oziel 

  
Ocupação irregular sobre área de antiga ferrovia. Bairro 
formal junto a galpões Industriais. 

Estoque de terras urbanas e rurais. 

Fonte: sobrevôo realizado pelos autores, 2013. 

 

A disciplina foi realizada em três etapas: a) leitura territorial; b) estruturação territorial; e c) projeto de 
parcelamento do solo. Por meio dessas etapas, a disciplina introduz as estratégias e instrumentos de 
planejamento e regulação urbanística da cidade contemporânea brasileira, enfatizando-se a leitura dos 
aspectos físico-territoriais do espaço intra-urbano, seus conflitos e potencialidades. Propõe-se a elaboração 
de propostas de intervenção na realidade socioespacial estudada, considerando as formas de valorização 
fundiária e imobiliária das áreas urbanas, o papel da gestão pública e da participação popular nesses 
processos. Cada grupo de alunos, conforme mencionado, assume o papel de um agente urbano.  

Para o desenvolvimento das duas primeiras etapas, foco do presente artigo, foi realizada uma dinâmica com 
os alunos, tendo por objetivo provocar a compreensão da diversidade de agentes envolvidos no processo 
de produção do espaço urbano.  

Com aproximadamente 80 alunos, a classe foi dividida em 14 equipes, com um máximo de seis alunos por 
equipe. A disciplina conta com três docentes, resultando uma relação de 26 alunos por docente.  

Cada equipe representa um agente: poder público municipal, mercado imobiliário, movimento por moradia, 
indústrias, concessionárias, ONGs etc. Cada equipe recebe dois objetivos: um declarado aos demais grupos 
e outro objetivo real, às vezes velado, o qual a equipe deve buscar estabelecer uma estratégia para 
conseguir atingí-lo. Não se recomendava declarar o objetivo real a nenhum outro agente (demais equipes); 
o mesmo se revela conforme a atuação dos agentes no território.  

Tabela 1. Agentes e objetivos do “jogo urbano” simulado na disciplina 
EQUIPE/ AGENTE OBJETIVO DECLARADO OBJETIVO REAL (VELADO) 
Prefeitura Estruturar o território de maneira a ter baixa 

manutenção 
Ser reeleito 

ONG Ambiental Preservar a maior área possível Tomar o poder (haverá uma eleição na 
última rodada do jogo) 

Mercado Imobiliário 1* Crescer 50% Parcelar a maior área possível 
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Mercado Imobiliário 2* Crescer 33% Parcelar a maior área possível 

Mercado Imobiliário 3* Crescer 10% Parcelar a maior área possível 

Governo Federal e Estadual Valorizar seus equipamentos Instalar novos investimentos na área 

Procuradoria do Município Manter a lei e defender o interesse público Defender o interesse dos proprietários 
de terra e favorecer o 
desenvolvimento econômico da região 

Concessionária de Transporte Propor plano de transporte público para a 
região 

Manter o contrato de concessão  

ONG de transporte Qualificar o transporte público da região Ganhar o contrato de concessão  

Industriais 1** Se localizar em áreas de grande 
acessibilidade 

Dobrar a área já ocupada por 
indústrias e somente se instalar se 
obtiver isenção de IPTU 

Industriais 2** Se localizar em áreas de grande 
acessibilidade 

Dobrar a área já ocupada por 
indústrias e somente se instalar se 
obtiver isenção de IPTU 

Movimento Social por moradia 1*** Luta pelo direito a moradia  Ocupar áreas equivalente a, no 
mínimo, 25% da área ocupada 
atualmente por favelas 

Movimento Social por moradia 2*** Luta pelo direito a moradia Impedir novas ocupações e buscar 
melhoria do espaço habitado 

211* os mercados imobiliários têm portes diferentes e a soma das glebas passíveis de urbanização não permite que todos consigam atingir seus 
objetivos.  
** as indústrias disputam as localizações, não havendo terra para o cumprimento total de seus objetivos. 
*** os movimentos sociais por moradia têm interesses contraditórios entre si, gerando conflitos e diferentes estratégias de ação. 

Fonte: elaborado pelos autores, 2013. 

 

A dinâmica conta com cinco rodadas (cinco aulas); cada rodada busca responder questões específicas. As 
equipes recebem uma meta a ser cumprida ao longo do dia. As propostas de planejamento ou intervenções 
devem ser apresentadas pelos alunos na forma de desenhos na escala 1:10.000. As propostas 
desterritorializadas ou não desenhadas são desconsideradas na dinâmica, obrigando assim que o aluno 
domine o território para agir com argumentação técnica adequada. As propostas (desenhos sobre o 
território) utilizam simultaneamente a dimensão descritiva e uma estratégia cognitiva, fazendo parte do 
processo de produção de conhecimento. Todos buscam responder as questões colocadas para a rodada (8 
horas-aula).  

As glebas de terra ainda não parceladas, existentes no recorte territorial, foram delimitadas e simuladas 
como de propriedade de alguns alunos inseridos em diferentes equipes. As glebas não são de propriedade 
das equipes, mas apenas do aluno-proprietário. Com a simulação, as terras podem pertencer a um 
funcionário da Prefeitura, a agentes do setor imobiliário ou ainda a ativistas do movimento pela proteção 
ambiental, etc. Tal distribuição permite evidenciar que os agentes intervêm no território, ao mesmo tempo, 
a partir de interesses coletivos que podem ser contraditórios aos interesses individuais. 

Cada aluno escolhido torna-se proprietário de uma gleba e pode colocá-la à venda no mercado na medida 
em que houver interesse e procura. Ao receber a gleba o aluno é informado do valor de mercado de sua 
propriedade, entretanto o aluno-proprietário é livre para negociá-la pelo valor que conseguir. É informado 
ao aluno que ele deve procurar, assim como no mercado fundiário, vender sua gleba pelo maior valor 
possível. 

No intuito de se evidenciar os custos da dinâmica urbana cunha-se uma moeda própria, denominada de 
“PURs-A”. Cada equipe inicia com uma quantia monetária diferente, recurso que será utilizado para: a) 
pagamento de impostos territoriais; b) compra de terrenos; c) implementação de novos parcelamentos de 
solo; d) pagamento de contratos estabelecidos (por exemplo, entre prefeitura e concessionária, entre 
comprador e vendedor de terras), etc. 
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Figura 3. Moeda criada na disciplina para simular as dinâmicas financeiras envolvidas no processo de produção do espaço urbano. 

  
Fonte: elaborado pelos autores, 2013. 

A primeira rodada do jogo tem como pauta a seguinte questão: onde estou e onde poderia e quero ir? As 
equipes devem realizar uma leitura físico-territorial do recorte espacial de trabalho e efetuar um plano 
inicial de intervenção. Na prática, se conhece melhor o suporte físico e as condicionantes socioambientais 
da área. A leitura do território, desenhadas em uma base 1:10.000, é feita por todos  agentes que acabam 
por influir no diagnóstico realizado, por meio de argumentos técnicos convenientes com os diferentes 
objetivos. 

Figura 4. Prefeitura dialogando com concessionária (esquerda) e mapas desenhados segundo o interesse de cada agente (direita). 

  
Fonte: elaborado pelos autores, 2013. 

As equipes da prefeitura, concessionária de transporte e procuradoria do município recebem as demandas 
das demais equipes. Na última hora-aula do dia as equipes fixam nas paredes os diagnósticos territoriais 
realizados e inicia-se o debate. 

 
Figura 5. Momento de debate sobre as diferentes leituras territoriais realizadas pelas equipes (agentes). 

 
Fonte: elaborado pelos autores, 2013. 

A segunda rodada do jogo busca responder: como influir no plano proposto? A partir do debate dos planos 
iniciais propostos pelas equipes, cada equipe reflete sobre a dinâmica dos diferentes agentes e propõe 
ações concretas, desenhadas ainda na base 1:10.000. Na últimas duas horas-aulas, as propostas são 
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debatidas da seguinte forma: a) a Prefeitura e a Concessionária de Transportes apresentam a versão oficial 
do plano diretor para o recorte em estudo; b) a ONG ambiental e de transporte apresentam suas propostas 
alternativas; c) após debate das ações propostas, são votadas questões como mudança de perímetro 
urbano, consolidação de vias estruturais e definição das áreas passivas de ocupação; d) as votações 
concluídas são marcadas em uma base (1:10.000) que representa a nova realidade que deve ser 
incorporada por todas as equipes. Por exemplo, caso o perímetro urbano se altere ou se vote na 
construção de uma via estruturante, estes são marcados na base e incorporados nas bases das equipes 
como um fato já consolidado na área de estudo. 

A dinâmica instiga as equipes a: a) identificar as lógicas de localização, na cidade, de cada agente; b) 
perceber o poder de sua influência na estruturação do território; c) estabelecer diferentes formas de 
interagir com os demais grupos, ponderando com quais agentes deve se aliar ou enfrentar na busca por 
alcançar seus objetivos reais. 

Figura 6. Movimento por moradia estabelecendo sua estratégia de ação (esquerda). As negociações com a prefeitura continuam (direita). 

  
Fonte: elaborado pelos autores, 2013. 

A terceira rodada do jogo tem como questionamento: como alterar as tendências percebidas? A partir da 
reflexão da rodada anterior, as equipes elaboram e negociam as ações que irão estruturar o território (vias 
expressas, arteriais e coletoras; sistemas de espaços livres etc.) de forma a favorecer seus interesses. 

A quarta rodada do jogo busca responder: o que é possível pactuar?Nesta rodada, as equipes devem 
efetuar uma leitura crítica dos planos desenvolvidos e escolher as propostas de intervenção mais 
adequadas à estruturação do recorte, buscando estabelecer uma base cartográfica de trabalho comum e 
um território comum para se intervir na terceira etapa da disciplina. 

Figura 7. Indústria negocia zona industrial com a prefeitura (esquerda) e mercado imobiliário convence sobre a ampliação de perímetro urbano 
(direita). 

  
Fonte: elaborado pelos autores, 2013. 

Figura 8. Professor orienta na argumentação técnica a ser construída pela equipe (esquerda). Propostas de todas as equipes são colocadas na parede 
para debate (direita). 
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Fonte: elaborado pelos autores, 2013. 

A quinta rodada do jogo teria, por fim, a estruturação final do recorte territorial, com todos os elementos 
que foram possíveis pactuar. Na última hora-aula, realizam-se duas votações: eleição municipal e 
assinatura de novo contrato de concessão de transporte. 

A dinâmica de variação do valor do solo é percebida e discutida também nesta última rodada. Ao longo das 
rodadas são registradas, pela equipe da procuradoria do município, as vendas e compras de terra. No final 
da quinta rodada é possível analisar como se comportou a variação do valor do solo e debater os pontos 
que influenciaram nesta variação.  

Cabe destacar que a procuradoria do município tem importante papel na defesa da legalidade e do direito 
de propriedade, tendo realizado algumas reintegrações de posses de áreas ocupadas irregularmente pelo 
movimento de moradia, até este perceber que só conseguiria se fixar em terras ambientalmente frágeis e 
sem interesse para o mercado.  

A dinâmica do jogo exige que os docentes fiquem atentos e saibam aproveitar as situações existentes para 
levantar questões. Por exemplo, em um dos semestres ocorreu de um aluno-proprietário de terras rurais 
transformar sua gleba em um grande loteamento irregular, obtendo assim um lucro maior com a venda da 
terra, se comparado à venda no mercado formal. Como não houve solicitação de reintegração de posse da 
gleba, o movimento por moradia saiu vitorioso. Frente a essa situação, foi possível levantar o 
questionamento da necessidade de legalizar o loteamento irregular por conta do número de pessoas 
presentes na área. Oportunidades como a desta situação têm que ser percebidas e conduzidas pelo 
docente de forma a alimentar o debate. 

Processo de Avaliação 

A avaliação é um dos pontos essenciais para o processo de aprendizagem. Independente da formalidade 
com que é tratada, a avaliação está sempre presente no processo de aquisição do conhecimento. Sob esse 
aspecto, a avaliação tem um caráter positivo, constituindo-se em um momento onde é passível de ser feita 
a síntese de todo o processo de trabalho. Nesse sentido a avaliação passa a ser uma etapa do processo, 
contrapondo-se a um simples julgamento unilateral. A aprendizagem e a avaliação incluem: 

• A presença e a participação do aluno nos trabalhos de grupo; 
• A presença e a participação nos seminários de debate sobre as leituras e propostas de estruturação 

territorial e de desenho da paisagem do recorte de estudo; 
• A participação nos momentos de avaliação e auto-avaliação coletiva. 

Na primeira, segunda e última rodada são feitas avaliações e auto-avaliações, que são apresentadas em 
quadros para todos os grupos, possibilitando ao aluno verificar as equipes que avançaram em determinado 
aspecto e aquelas que estavam com dificuldade em outros. Os quadros avaliativos funcionam como um 
termômetro do entendimento das equipes ao longo da dinâmica. 

 
Figura 9. Quadro auto-avaliativo compartilhado com todos os grupos no quadro branco. 
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Fonte: elaborado pelos autores, 2013. 

 

Para complementar a avaliação do aprendizado dos alunos, ao final das cinco rodadas foi realizada uma 
prova que continha algumas questões principais a serem analisadas: Quais grupos pagaram mais para viver 
na cidade? Como se comportou o mercado de terras? Como o Governo Federal e Estadual influiu na 
estruturação do território? Qual foi a lógica de localização das indústrias? Qual a lógica de ocupação do 
movimento social por moradia? Com que agentes o movimento social por moradia dialogou com sucesso? O 
transporte induziu a lógica de estruturação territorial? Os custos de infraestrutura acompanharam a 
estruturação? 

Para responder estas questões, os alunos contavam com a sua percepção do processo e com os debates 
ocorridos no final de cada rodada. Os debates colocavam-se como momentos expositivos de aula onde era 
possível ressaltar não apenas as problemáticas levantadas com a dinâmica do jogo, mas também as 
abordagens teóricas e conceituais trazidas a partir da leitura dos autores destacados na introdução do 
presente artigo.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Docentes e alunos se expõem. A percepção da necessidade de mudança dos processos de estruturação do 
território passa a questionar o modelo de urbanização. Mas o questionamento não é mais exercido de 
maneira ingênua. Instrumentos urbanísticos e de gestão passam a ser percebidos ao longo da dinâmica. 
Seus limites e potencialidades são intuídos pelos alunos, que passam a compreender a paródia do “castelo 
de cartas” proposto por Carlos Nelson (SANTOS, 1988).  

A Paisagem é compreendida na identificação de seus agentes e na percepção das contradições inerentes ao 
modelo de produção de cidade, onde o particular se sobrepõe ao interesse público. A Paisagem não é mais 
percebida de forma passiva. Deixa de ser apenas resultante de desenhos desejados e passa a ser 
compreendida como resultante de disputas e pactos sociais. 

Espera-se que as questões relevantes sejam percebidas pela totalidade dos alunos. Durante o processo de 
construção do conhecimento, as avaliações e auto-avaliações compartilhadas têm um papel importante por 
possibilitar o apontamento das características, potencialidades e entraves das paisagens resultantes do 
processo de produção do espaço.  
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Certamente o relato é insuficiente para revelar todas as nuances que o procedimento pedagógico exposto 
pode proporcionar. O presente artigo é um convite ao experimento. Fazer com que docentes e alunos 
saiam da zona confortável das certezas para caminhar para o palco das contradições e das visões múltiplas. 
Enfrentar a incerteza da técnica e a política sem poder.  
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RESUMO 
A pesquisa intitulada “Os espaços livres nos conjuntos habitacionais de Belo Horizonte/MG”, coordenada pela 
professora doutora Maria Cristina Villefort Teixeira, vem sendo desenvolvida pela equipe do Laboratório de Paisagem 
da Escola de Arquitetura da UFMG desde 2011. Esta pesquisa objetiva avaliar as transformações ocorridas nos espaços 
livres existentes nos conjuntos habitacionais de Belo Horizonte, desde a sua origem, do projeto à apropriação pelos 
moradores. Para tanto, foi criada uma metodologia própria que será discutida no presente artigo. Os procedimentos 
metodológicos envolvidos incluem pesquisa de campo e bibliográfica, busca de dados e em órgãos públicos, 
entrevistas e produção de material gráfico e textual. 
 
PALAVRAS-CHAVE: metodologia; espaços livres; conjuntos habitacionais. 

1 INTRODUÇÃO  

O presente trabalho consiste na descrição da experiência vivida durante o desenvolvimento da pesquisa 
intitulada “Os espaços livres nos conjuntos habitacionais de Belo Horizonte/MG”, em elaboração desde 
2011. Tal pesquisa foi desenvolvida pelo Laboratório de Paisagem da Escola de Arquitetura da UFMG/LAP 
UFMG, núcleo que integra a rede nacional de estudos sobre paisagismo urbano, com a participação de 
laboratórios e pesquisadores de diversas universidades do Brasil. É um projeto coerente e integrado com o 
QUAPÁ (Quadro do Paisagismo no Brasil), desenvolvido na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo. Esta pesquisa é patrocinada pelo CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico) e busca identificar os sistemas de espaços livres da cidade contemporânea 
brasileira e a constituição da esfera de vida pública a eles relacionada, através da análise dos espaços livres 
produzidos pela edificação dos conjuntoshabitacionais de baixa renda. 

A proposta inicial do trabalho propunha o levantamento e a análise de todos os conjuntos produzidos em 
Belo Horizonte no período de 1930 a 2000, contudo na pesquisa junto aos órgãos públicos, verificamos 
extrema dificuldade no acesso aos registros desses assentamentos. A falta de dados nos impediu o 
desenvolvimento do estudo nesse sentido. Devido à falta de informação, optamos, então, por apresentar o 
recorte da análise de conjuntos construídos na cidade entre os anos de 1996 a 2010, época em que se 
iniciaram as atuações da política municipalizada na cidade, sob a coordenação da Companhia de 
Urbanização de Belo Horizonte (Urbel). A pesquisa levantou e identificou os principais conjuntos 
habitacionais produzidos pela Prefeitura Municipal de Belo Horizonte no citado período. Como recorte, para 
análise dos espaços livres nesses assentamentos, foram selecionados aqueles que possuíam mais de cem 
unidades residenciais, pois eles permitiam espaços livres mais significativos entre os blocos. Foram 
avaliadas também as condições das transformações resultantes da utilização (ou não) desses espaços livres, 
desde o projeto até a sua apropriação pelos moradores. 

A análise permitiu identificar situações recorrentes e os principais agentes das transformações. Além disso, 
foram observadas condições de apropriação que extrapolavam as questões de ordem física, que resultaram 
em ações de natureza social. O quadro dessa evolução dos espaços livres nos conjuntos habitacionais 
permitiu criar um prognóstico para intervenções futuras em assentamentos dessa natureza. 
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2 ORIGEM DOS CONJUNTOS HABITACIONAIS 

A urbanização acelerada das cidades brasileiras acarretou uma demanda crescente por habitação. Segundo 
Teixeira (2004), até os anos de 1930, poucas medidas foram tomadas e, somente a partir desta década é 
que surgiu a possibilidade de acesso mais significativo à moradia. Os programas financiados pelos Institutos 
de Aposentadorias e Pensões (IAPs, 1933), pela Fundação da Casa Popular (1946) e pelo Banco Nacional de 
Habitação (BNH, 1964-1986), exemplificam a condução do Estado no processo da ação para a aquisição da 
casa própria. Segundo Nogueira e Righi (2003), nesse período esses programas descritos preocupavam-se 
em alojar uma grande quantidade de habitantes em um mesmo terreno e, ao mesmo tempo, criar espaços 
agradáveis e úteis para a socialização. Diante da escassez na disponibilidade de terrenos, foi adotada a 
verticalização, com edifícios de apartamentos, e a proposição de grandes espaçospúblicos para compensar 
a exiguidade do espaço privado. 

Benvenga (2006) discorre sobre os conjuntos habitacionais construídos pela Fundação da Casa Popular, 
estabelecidos no início do século XX, e caracteriza-os por uma implantação de massas edificadas isoladas 
no terreno e de grandes áreas livres contínuas circundando as edificações. Neste contexto, o tecido é 
marcado pela homogeneidade morfológica dos espaços livres, que não são funcionalmente definidos. As 
edificações são dispostas linearmente, em forma de lâminas, distribuídas pelos grandes espaços livres 
indiferenciados. Por sua vez, os conjuntos habitacionais produzidos pelo BNH passaram a ser bem 
inferiores aos projetados anteriormente, considerando a sua extensão e a descontinuidade do seu traçado 
em relação à malha urbana existente. O projeto das unidades deixou de ser valorizado, passando a existir 
uma arquitetura repetitiva e monótona, que impedia, na maioria das vezes, aidentidade do usuário com o 
lugar. As propostas preocupavam-se em atender, prioritariamente, a demanda habitacional crescente. 
Procurava-se reduzir ao máximo o custo da habitação, o que ocasionou perda da qualidade em favor da 
quantidade, resultando em moradias cada vez menores, mais precárias e mais distantes. Além do mais, 
para os espaços livres, eram apresentadaspropostas de grandes equipamentos que, na maioria das vezes, 
não eram construídos. 

Dessa forma, observa-se que, historicamente, a implantação dos conjuntos não se insere plenamente na 
cidade, é descontínua aos tecidos urbanos do entorno e os espaços livres criados não possuem hierarquia 
clara de uso. A localização dos terrenos, onde será implantados os conjuntos, é distante das áreas centrais 
e se situa em áreas desprivilegiados topograficamente. Há problemas de acessibilidade dos conjuntos à 
rede urbana de comércio e serviços localizada nas regiões do centro. E também uma dificuldade técnica de 
implantação dos projetos, principalmente porque o projeto-base segue um padrão rígido que encontra 
dificuldades para a implantação. 

A partir de 1964, a contribuição do BNH não corresponde às expectativas e é extinto. Contudo, o governo 
federal não definiu com clareza o padrão de política pública habitacional e popular a ser adotado, 
tampouco estabeleceu nitidamente o gestor federal das ações no âmbito da política habitacional popular.  

Godinho (2007) destaca, neste contexto, dois fatores: de um lado, os programas de habitação popular são 
alocados em vários ministérios e secretarias; de outro, vários municípios assumem a prática de ações no 
âmbito da moradia popular. Tais iniciativas pelo poder municipal foram reforçadas pela Constituição 
Brasileira de 1988 que incluiu a Reforma Urbana, conferindo às cidades e à propriedade funções 
nitidamente sociais. 

A descrição da evolução nos programas para construção de conjuntos habitacionais no Brasil, passa 
primordialmente pelas políticas públicas envolvidas. Não há uma metodologia de análise da evolução dos 
espaços livres nos conjuntos habitacionais. Contudo é possível depreender que estes espaços livres eram 
inicialmente concentrados em um único e grande local, geralmente nem eram implementados, e atendiam 
a umgrande grupo de conjuntos e de habitantes. 

A política habitacional posterior a 1988, referendada pelo Estatuto da Cidade em 2001, está pautada no 
direito à cidade sustentável e à propriedade urbana, em defesa de um ideário mais condizente com os 
direitos humanos, que atribuiu ao Estado e ao município a solução do problema habitacional. Nesse 
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sentido, uma das principais diretrizes dos Planos Diretores Municipais atuou como instrumento 
fundamental para que os municípios cumprissem essa função. Esses Planos Diretores, por intermédio do 
Estatuto da Cidade, criam as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), responsáveis pela produção e 
manutenção de programas de habitação social. 

A municipalização dos programas de habitação favoreceu o assentamento em vazios urbanos, reduzindo os 
custos com infraestrutura e equipamentos, compensando o valor mais elevado dos terrenos disponíveis. 
Tais terrenos possuem uma diversidade em suas dimensões e uma irregularidade em sua distribuição na 
malha urbana, contudo contribuem para a correção de anomalias e para a complementação de deficiências 
estruturais de seus respectivos entornos. Além disso, atenua a gama de impactos sociais vinculados aos 
deslocamentos populacionais implicados (TEIXEIRA, 2004). 

O espaço livre nos conjuntos habitacionais implantados após o BNH deveria ser extenso, por causa da 
legislação que obriga a implantação de determinada porcentagem de área permeável, porém a legislação 
não trata da adequabilidade, tratamento adequado ou facilidade de acesso desses espaços. Assim. o 
paisagismo nesses conjuntos acaba sendo simplificado para seguirem as limitações dos agentes promotores 
(CEF - Caixa Econômica Federal; CDHU - Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano e 
Prefeituras). Além disso, há a necessidade de diminuírem os custos e o paisagismo das áreas livres dos 
conjuntos em que se incluem apenas árvores que exigem poucos cuidados, são de baixo custo e fáceis de 
encontrar no mercado (NOGUEIRA e RIGHI, 2003).  

Segundo Nogueira e Righi (2003), os espaços livres dos conjuntos habitacionais, com frequência, vêm sendo 
tratados e apropriados como resíduos, de forma equívoca, não recebendo a devida atenção e não sendo 
percebidos como lugares da interação social, do exercício, da troca de diferenças e opiniões, do descanso e 
do lazer. Esses espaços precisam ser tratados como lugares onde a vida acontece, aonde o paisagismo 
participa desde a sua criação até seu uso final. O que se observa na prática é que os projetos das áreas 
livres desses assentamentos, na maioria das vezes, não chegam a ser executados, a vegetação existente é 
remanescente do terreno original à implantação e os equipamentos que deveriam proporcionar melhor 
qualidade do espaço e de condições de vida para os seus moradores são improvisados, ou, pior, sequer são 
construídos.  

3 METODOLOGIA UTILIZADA NA PESQUISA  

O procedimento inicial foi a busca do material sobre os conjuntos habitacionais construídos ao longo da 
história da cidade, a partir dos anos 1930, época em que iniciou efetivamente o investimento do poder 
público na construção de moradia popular, até o ano 2000. Ela se deu junto aos órgãos habitacionais da 
cidade, especialmente a Urbel; do Estado de Minas Gerais, como a Companhia de Habitação do Estado de 
Minas Gerais (COHAB) e Agência Metropolitana; e federais, como a Caixa Econômica Federal. Com a 
ausência de registro significativo, foi feita outra tentativa de investigação junto aos órgãos públicos, 
arquivos, bibliotecas, centros de estudos e de pós-graduação. No Arquivo Público da Cidade de Belo 
Horizonte, estavam cadastrados poucos conjuntos datados desta época, que, embora apresentassem 
informações relevantes sobre os assentamentos, demonstravam número pouco expressivo para análise.  

A pesquisa aqui descrita analisou 22 conjuntos implantados pela Companhia Urbanizadora de Belo 
Horizonte (Urbel), entre 1996 e 2010, em diversos setores da cidade. São edifícios multifamiliares, 
verticalizados, apresentando mais de 100 (cem) unidades habitacionais. A opção por estas características se 
manifestou porque assentamentos deste porte permitem avaliar criteriosamente os espaços livres 
remanescentes ao se contraporem com a implantação dos blocos residenciais. E a escolha deste recorte 
temporal se deu não apenas por não termos tido acesso às informações relativas aos conjuntos datados 
anteriormente ao processo de municipalização da política habitacional em Belo Horizonte, premissa inicial 
da presente pesquisa. O período contemplado no estudo se refere aos assentamentos iniciais da política 
habitacional municipalizada na cidade, em que novos parâmetros da habitação multifamiliar passaram a ser 
adotados para esse fim. 

[Método] 219 

 



 

Partimos, então, para a análise dos dados disponibilizados pela Urbel, desde o início da atuação deste 
órgão, nos anos 1990. A investigação foi direcionada, então, para os conjuntos implantados no período de 
1996 a 2010.  

Os conjuntos analisados foram: AR3-Morro das Pedras, CDI-Jatobá, Coronel Jorge Dário,Diamante Negro, 
Fernão Dias, Granja de Freitas F-1A e F-1B, Granja de Freitas-F2, Ipês, Itatiaia Serrano, Jaqueline, Jardim 
Leblon, Mangueiras, Pérola, Primavera, R2-Drenurbs, São João, São José, Taquaril, Tirol, Via Expressa e 
Vitória. Tais conjuntos foram mapeados no território belo-horizontino, conforme a figura apresentada a 
seguir. 

Figura 1: Universo dos Conjuntos Habitacionais estudados. 

 
Fonte: LAP. Adaptado de Google Maps Inc. 

Foi analisada primeiramente a contextualização de cada um desses conjuntos, que indicou a proximidade a 
serviços, comércio e escolas, a equipamentos urbanos, especialmente às áreas de lazer e as principais vias 
de acesso e pontos de ônibus, com o objetivo de verificar se os moradores desses assentamentos tinham 
acesso aos bens da cidade. Foram também catalogadas as características intrínsecas a cada um deles, tais 
como população, programa ao qual a construção estava vinculada, ano do projeto, número de unidades 
habitacionais, além de fotos que pudessem identificá-los no contexto urbano e no seu interior. A utilização 
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de imagens do Google e os trabalhos de campo auxiliaram essa avaliação. Como resultado, cada 
assentamento foi caracterizado numa prancha, sob esses aspectos gerais (FIG. 2). 

A identificação dos espaços livres dos conjuntos e das suas respectivas transformações aconteceu através 
do estudo dos programas promovidos pela companhia urbanizadora e da análise das plantas de 
implantação dos mesmos, fornecidas pela Urbel. Nelas foram analisadas no laboratório, as adequações dos 
blocos ao terreno, que na maioria das vezes apresentava alta declividade, justaposto ao trabalho de campo, 
verificando as possíveis transformações ocorridas.  

A análise dos espaços livres existentes constou ainda da comparação entre a implantação do conjunto no 
projeto original e as respectivas alterações, checadas na visita ao local, que geraram a Ficha de Análise das 
Transformações (FIG. 3). 

Figura 2: Exemplo de Ficha do Conjunto. 

 

Fonte: LAP. 
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Figura 3: Exemplo de Ficha de Análise das Transformações. 

 

Fonte: LAP. 
 

Para complementar o estudo, foi aplicado um questionário aos moradores, para que eles informassem 
como os espaços livres dos conjuntos eram utilizados. Nessa mesma etapa, foram realizadas entrevistas 
com os autores dos projetos, para elucidar o processo da produção da habitação pelo poder público na 
cidade. A esses procedimentos se seguiram a compilação, tabulação e análise dos dados.  

Ao longo do processo ainda procedeu-se a elaboração de seminários para discussão e consolidação das 
áreas pesquisadas e dos resultados obtidos, com a equipe do Laboratório de Paisagem.  

4 CONCLUSÃO 

A análise da evolução dos espaços livres nos conjuntos habitacionais é um trabalho relevante tanto para o 
entendimento histórico quanto para concisão e melhoria nas futuras propostas de conjuntos habitacionais. 
Contudo a pesquisa desenvolvida constatou grande dificuldade de conseguir dados, vezes porqueeles não 
foram armazenados e outras porque se perderam nas instituições responsáveis. Assim, foram necessárias 
improvisações ou mudanças no direcionamento da pesquisa. 

A pesquisa descrita utilizou metodologia própria e especificamente criada para o entendimento e a análise 
dos espaços livres nos conjuntos habitacionais, devido às demandas surgidas com a dificuldade de 
obtenção dos dados específicos e também ao déficit metodológico existente. Contudo, a forma proposta é 
apenas uma das possibilidades metodológicas que podem ser utilizadas na análise dos espaços livres nos 
conjuntos habitacionais. Cabe destacar, dentre os elementos propostos nessa metodologia, a importância 
de comparar os dados obtidos nas instituições públicas, com os obtidos em entrevistas e observações in 
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locu. Além disso, é também importante o mapeamento e a representação gráfica das informações, das 
análises e das conclusões. 
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RESUMO 
Se as Diretrizes Curriculares a pouco destacaram a importância e obrigatoriedade da discussão do paisagismo nos 
Cursos de Arquitetura e Urbanismo, o mesmo não se pode dizer da teorização a respeito da paisagem, que a muito 
vem ganhando importância, aprofundamento e apresentando importantes construções e contribuições tecnicosociais. 
Particularmente este artigo aborda a necessidade da incorporação do pensamento crítico enquanto postura 
pedagógica para efetivamente contribuir com a formação profissional dos acadêmicos. Destaca-se o papel da 
universidade no sentido de preparar os sujeitos para o mercado de trabalho e para a vida, formando a sua segunda 
natureza (a cultural). Entende-se que a educação é um tipo de trabalho não material em que o que produto não se 
separa da pessoa que é educada, e que para tanto, na atualidade, tem-se a necessidade da aprendizagem colaborativa, 
ou seja, a aplicação de uma didática que estimula os alunos a pensarem por si mesmos, a raciocinarem de maneira 
crítica, ou seja, terem pensamento crítico. A partir da explicitação da metodologia de exercícios que desenvolvem as 
habilidades cognitivas de análise, descrição, avaliação e análise argumentativa tem-se obtido interessantes resultados 
na postura e construção do conhecimento dos acadêmicos, e com isso formado um profissional mais preparado para o 
mercado de trabalho. 
 
PALAVRAS-CHAVE: paisagem; método de ensino; pensamento crítico. 

1 INTRODUÇÃO  

Se as Diretrizes Curriculares a pouco destacaram a importância e obrigatoriedade da discussão do 
paisagismo nos Cursos de Arquitetura e Urbanismo, o mesmo não se pode dizer da teorização a respeito da 
paisagem, que a muito vem ganhando importância, aprofundamento e apresentando importantes 
construções e contribuições tecnicosociais. 

Procurando minimizar esta lacuna teórica na formação dos acadêmicos cria-se no segundo semestre de 
2008 a componente curricular Fundamentos da Composição da Paisagem no Curso de Arquitetura e 
Urbanismo da Unochapecó. Esta se encontra no terceiro semestre e é a primeira disciplina da matriz a 
discutir os espaços abertos e coletivos, por isso visa introduzir as dimensões que configuram a paisagem, 
bem como os elementos básicos de sua composição e representação. Está organizada a fim de conduzir o 
acadêmico gradativamente, à compreensão da composição da paisagem, por meio de aulas teórico-prático-
reflexivas e da utilização de técnicas e ferramentas de registro, tal como simulação em 3D, filmagens, entre 
outros. 

Além disso visa introduzir as dimensões que configuram a paisagem, bem como os elementos básicos de 
sua composição, a fim de ampliar e consolidar um vocabulário mais rico e técnico dentro desta área; 
desenvolver a capacidade crítica de análise da composição da paisagem tanto em equipe quanto 
individualmente, bem como os seus diversos níveis de complexidade; compreender preliminarmente as 
noções de percepção ambiental e morfologia urbana, bem como das suas relações, conformando uma visão 
mais abrangente sobre a paisagem; ampliar a visão quanto à compreensão da paisagem, capacitando o 
acadêmico para temas mais complexos das componentes curriculares subseqüentes, bem como para atuar 
no mercado de trabalho; e desenvolver aptidões tanto individuais quanto de trabalho em equipe, bem 
como resgatar as questões éticas nelas envolvidas. Contudo estes conteúdos contribuem para a formação 
profissional na medida em que aprofundam o conhecimento do acadêmico nas questões de compreensão e 
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análise da composição da paisagem, buscando despertar a consciência de importância, respeito e cuidado 
com a mesmas. 

Os conteúdos da componente curricular abrem as perspectivas deste ramo da profissão, bem como visam 
contribuir para uma formação mais ampla, consciente, articulada e cidadã. Contudo este artigo está 
organizado de forma que primeiramente se situe a compreensão de paisagem adotada, enquanto elemento 
norteador do campo disciplinar. Na sequência aborda-se a construção teórica sobre educação e ensino 
superior a fim de apontar a necessidade de uma nova abordagem metodológica. Por fim expõe-se o esboço 
dos exercícios aplicados, de modo a explicitar as estratégias metodológicas trabalhadas a partir do 
pensamento crítico. 

2 SITUANDO A COMPREENSÃO DE PAISAGEM 

Apesar da teorização sobre a paisagem não ser o foco de discussão deste trabalho entende-se importante 
explicitar que "adota-se a ideia de paisagem como e expressão morfológica das diferentes formas de 
ocupação e, portanto, de transformação do ambiente em um determinado tempo" (OHTSUKI; MACEDO, 
2003). Portanto pode ser tanto um produto quanto um sistema, que obrigatoriamente está pautado na 
percepção humana e nos critérios sociais que representam total ou parcialmente um ambiente. 

As paisagens são, então, estruturas finitas, pois são lidas e interpretadas dentro de uma escala de um dado observador 
que não pode, devido a limitações físicas, abranger o ambiente terrestre como um todo, dentro do seu campo visual ou 
de análise. Portanto, para o ser humano, cada paisagem sempre sucederá a uma outra e assim por diante. 

No Brasil, paisagismo, é um termo genérico utilizado para designar as diversas escalas e formas de ação e estudo sobre a 
paisagem, que podem variar do simples procedimento de plantio de um jardim até o processo de concepção de projetos 
completos de arquitetura paisagística como parques e praças. Tais projetos sempre estão aplicados a um único objeto, o 
espaço livre e não exigem necessariamente a utilização de vegetação para a sua concretização. (OHTSUKI; MACEDO, 
2003). 

Observa-se que contemporaneamente a valorização do paisagismo tem tido muita relação com a 
intensificação da preocupação com a sustentabilidade dos projetos, bem como com seu viés ecológico, o 
que também tem lhe dado mais visibilidade. 

Complementarmente MACEDO (1986) define paisagem urbana no sentido de configuração espacial de uma 
cidade como as respostas físicas às “necessidades” de uma sociedade que a constrói segundo alguns 
padrões e modelos específicos. Especificamente ao definir lugar Benedito Abbud (2011, p. 24) expõe que 
este  

é todo aquele espaço agradável que convida ao encontro das pessoas ou ao nosso próprio encontro. Ele estimula a 
permanecer e praticar alguma atividade, como descansar, meditar, ler, conversar em grupo, ou simplesmente a admirar o 
encontro e os elementos da paisagem. 

Com o intuito de contextualizar e identificar as origens teóricas que embasam as técnicas de análise da 
paisagem urbana pautadas na percepção ambiental (apresentadas na sequência), e que estudam o reflexo 
da morfologia urbana sobre o comportamento humano, bem como ressaltam sua relação de causa e efeito, 
onde a ideia de planejamento passa a ser a posteriori, ou seja, é realizada a partir do ponto de vista do 
habitante. 

As pesquisas sobre a percepção da cidade, num primeiro momento, esclareceram a especificidade de que o 
habitante percebe seu entorno não como algo estanque, parado, mas como resultado dos diferentes 
vínculos que consegue manter com o local, tais como, práticos e afetivos. Por fim se reforça que 
independente da ideologia adotada para projetar um determinado espaço, este deve ter significado para os 
seus habitantes e que um projeto legível passa pela experiência da cidade, sendo esse o principal elemento 
utilizado na proposição metodológica da componente curricular. 
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3 A NATUREZA DA EDUCAÇÃO, DO ENSINO SUPERIOR E SUAS RELAÇÕES COM O MUNDO DO 

TRABALHO 

Para Pimenta e Anastasiou (2002) a educação é um processo de humanização que trabalha na contradição 
da riqueza e dos problemas produzidos pela civilização, ao mesmo tempo em que retrata e reproduz a 
sociedade atual e projeta o que esta quer ser. Assim entendem a "universidade como instituição educativa 
cuja finalidade é o permanente exercício da crítica, que se sustenta na pesquisa, no ensino e na extensão" 
(PIMENTA; ANASTASIOU, 2002, p. 162), ou seja, na problematização dos conhecimentos para a construção 
da sociedade, bem como para entender suas demandas e desafios. Explicitando Edgar Morrin destacam que 
a universidade é conservadora da herança cultural, regeneradora ao reexaminar, atualizar e transmitir esta 
herança e geradora de saberes, ideias e valores que virão fazer parte desta através da crítica do presente, 
possibilitando que todos participem das soluções para os problemas que geram ou geraram, e onde por 
meio da investigação se mantém aberta ao plural, à verdade e à ética. Assim defendem os princípios 
organizacionais dos espaços institucionais democráticos como os locais onde estas finalidades conseguem 
se estruturar e funcionar pela convicção de que o processo educativo de qualidade também está atrelado a 
participação de seus integrantes nos espaços decisórios. 

A partir das reflexões de Saviani (2000) para a educação, considera-se possível fazer algumas inferências 
para o ensino superior e entender que nesta instância da formação acadêmica a educação pode ser vista 
como um trabalho não material visto que aborda a questão de que o homem deve antecipar em ideias as 
suas ações, e isso acontece quando sua mente "inclui o aspecto de conhecimento das propriedades do 
mundo real (ciência), de valorização (ética) e de simbolização (arte)" (SAVIANI, 2000, p. 16) de forma 
explícita e direta. Assim a educação superior estaria no locus da produção dos diferentes saberes, tendo 
aproximações com o mundo do trabalho, bem como com ideias, conceitos, valores, símbolos, hábitos, 
atitudes e habilidades, mais especificamente, as correlacionadas às atividades em que o produto não se 
separa do ato de produção e onde não há lacuna entre produção e consumo, sendo esta a sua natureza. 
Isso leva a entender a educação com algo muito mais amplo e abrangente que somente o ensino e a sala de 
aula. Isso reafirma que a natureza da educação é ser um fenômeno humano, pois possui possibilidade de 
criação/abstração. No ato de produzir a existência produz saber e adapta a natureza a si: isso é cultura, que 
diferencia o homem dos outros animais. 

Para Poli (2010) educação é a apropriação da cultura para que as pessoas possam viver em sociedade, pois 
o humano se caracteriza e se diferencia pela sua natureza cultural, a qual não lhe é dada ao nascer e precisa 
ser construída em cada novo sujeito que nasce; a educação é, portanto, o processo de formação da segunda 
natureza do ser humano, sendo a primeira a natureza biológica, que é dada na sua origem. Assim, a 
educação é um tipo de trabalho não material em que o que produto não se separa da pessoa que é 
educada. Ela se embasa no conjunto da produção humana, donde são retirados os elementos culturais 
transmitidos de geração em geração, em vista da sua preparação para a vida social. 

Considerando que a fragmentação levou à especialização e a perda da capacidade de compreensão geral do 
problema/fenômeno devem-se negar as ações pautadas no modelo tradicional de ciência moderna, pois 
isso acarretou em currículos de disciplinas autônomas entre si, o que "impossibilita que se veja a 
complexidade do que é "tecido junto" (Morin apud PIMENTA; ANASTASIOU, 2002, p. 220). Contudo a teoria 
didática deve expressar a ação de ensinar considerando os aspectos sociais e históricos, como meta 
necessária de bons resultados e que exige integração entre professores e alunos no processo de construção 
da aula e consolidação gradativa dos conhecimentos a partir da introdução, generalização e abstração 
possibilitando o concreto pensado. Assim, a dialética conduz o ensino (por meio do professor), a ensinagem 
(processo compartilhado de trabalhar os conhecimentos) e a aprendizagem (por meio do aluno em ação 
reflexiva para se apropriar do quadro teórico objetivado) no processo por meio de tarefas contínuas dos 
sujeitos envolvidos, vinculando e mediando as atividades de ensino (indivíduo) à prática social (sociedade). 
De Vasconcellos (apud PIMENTA; ANASTASIOU, 2002) destacam três momentos importantes para o ensino 
dialético: I. a mobilização para o conhecimento, onde aconteça a articulação entre o mundo dos alunos e o 
campo a ser reconhecido; II. a construção do conhecimento, onde ocorre o desenvolvimento operacional; 
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III. a elaboração do conhecimento, onde acontece a produção individual da síntese pelo aluno e onde se dá 
a efetiva construção do conhecimento. 

Saviani (2000) acrescenta a necessidade de dominar o processo pedagógico para realmente se conseguir 
ensinar algo a alguém. Para tanto o currículo deve ser organizado e explicitado para que ocorra o sucesso da 
ação. Para o autor, por meio da mediação da escola/universidade acontece o movimento dialético da 
passagem do saber espontâneo para o saber sistematizado, onde são acrescentadas novas determinações 
que enriquecem as anteriores sem as excluí-las. Com isso se tem o acesso ao saber sistematizado e à 
apropriação de novas formas de expressar os próprios conteúdos.  

Essa concepção de aprendizagem se apoia na apropriação de conhecimentos sistematizados, onde a 
assimilação ativa do conhecimento se baseia na confrontação entre "os conteúdos sistematizados (trazidos 
pelo professor) e a experiência sócio-cultural concreta dos alunos" (LIBÂNEO, 1994, p. 88 e 89). Com isso o 
ensino é compreendido como meio fundamental do progresso intelectual dos alunos, sujeitos ativos, sendo 
a assimilação ativa dos conhecimentos o seu núcleo. Entende-se que os alunos vão à universidade para 
"dominarem conhecimentos e habilidades e desenvolverem operações mentais, tendo em vista a 
preparação para a vida social e para o trabalho" (LIBÂNEO, 1994, p. 89). Para isso acontecer o autor destaca 
as três funções inseparáveis do ensino: I) organizar e transmitir os conteúdos para os alunos, ou seja, 
traduzi-lo didaticamente (função do professor); II) auxiliar os alunos a apreenderem a aprender e com isso 
levá-los a autonomia e independência; III) direcionar a docência para a aprendizagem. Assim entende-se 
que estes só existem na relação recíproca entre o papel dirigente do professor e a atividade dos alunos. Por 
isso este processo se esvazia quando se reduz o ensino a memorização ou quando os alunos são deixados 
sozinhos sob o pretexto de criar autonomia. 

Compreendendo esta relação vê-se que o ensino possui caráter pedagógico de direcionar o processo 
educacional que se realiza na universidade. Possui como ponto principal a difusão e o domínio dos 
conhecimentos sistematizados. Este processo de ensino coloca em ação "os elementos constitutivos da 
didática, ou seja, os objetivos e conteúdos, o ensino e a aprendizagem, referidos às condições de cada 
situação didática concreta" (LIBÂNEO, 1994, p. 91). O processo didático aparece na ação conjunta dos 
conteúdos, ensino e aprendizagem que explicitam exigências sociopolíticas, pedagógicas e de condições 
didáticas concretas. 

Num primeiro momento estas reflexões poderiam levar a pensar numa produção linear do saber, mas não é 
isso. Se entendermos que o ensino superior é também profissionalizante e que prepara o acadêmico tanto 
para a vida em sociedade quanto para a atuação técnica e específica (educação em seu sentido pleno), 
pode-se entender que a referida produção do professor perpassa pela seleção, organização e estruturação 
dos conteúdos considerados mínimos tanto por este profissional, quanto pelo mercado de trabalho, pela 
entidade de classe,... e que esta "triagem" é, ou deveria ser, uma das bases de construção dos PPCs, pois 
definem o perfil de egresso e de profissional que está sendo formado. 

Assim LIBÂNEO (1994) define o "processo de ensino como o conjunto de atividades organizadas do 
professor e dos alunos, visando alcançar determinados resultados" (LIBÂNEO, 1994, p. 79). Também coloca 
que há na docência uma reciprocidade dinâmica e coordenada entre as atividades de ensino do professor 
(transmissão) e as atividades de aprendizagem e estudo dos alunos (assimilação), destacando que o ensino 
deve ser mais que receber a matéria do professor e reproduzir este conteúdo, pois envolve  

ações conjuntas do professor e dos alunos pelas quais estes são estimulados a assimilar, consciente e ativamente, os 
conteúdos e os métodos, de assimilá-los com suas forças intelectuais próprias, bem como a aplicá-los, de forma 
independente e criativa, nas várias situações escolares e na vida prática (LIBÂNEO, 1994, p. 78). 

Complementarmente Saviani (2000) destaca um aspecto importante para reforçar o acima exposto: a 
necessidade de entender o que é clássico. Ou seja, o que se tornou fundamental/essencial para cada 
contexto pode ser um útil critério para o trabalho pedagógico que organiza os meios: conteúdos, espaços, 
tempo e procedimentos "através dos quais, progressivamente, cada indivíduo singular realize, na forma de 
segunda natureza, a humanidade produzida historicamente" (SAVIANI, 2000, p. 18).  
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Para Saviani a universidade tem a ver com o problema da ciência, ou seja, o saber metódico e sistematizado 
e que é a "exigência de apropriação do conhecimento sistematizado por parte das novas gerações que torna 
necessária a existência da escola" (SAVIANI, 2000, p. 19), pois esta surgiu para socializar o saber 
sistematizado, no qual se estrutura o currículo, sendo este "o conjunto das atividades nucleares 
desenvolvidas pela escola" (SAVIANI, 2000, p. 20). Ou seja, são as atividades (curriculares) essenciais ou 
básicas que a instituição deve desenvolver com o aluno, diferenciando estas das atividades secundárias 
(extracurriculares). Assim considera que a escola, por vezes, tem perdido de vista o que é a sua atividade 
nuclear, "isto é, a transmissão dos instrumentos de acesso ao saber elaborado" (SAVIANI, 2000, p. 21). 

De qualquer forma, educar é diferente de ensinar, pois a educação é um vasto conjunto de ações que visam 
produzir em cada ser humano a sua segunda natureza (a natureza cultural). Já o ensino é uma parte desse 
processo mais amplo de educação e se caracteriza por ser metódico, sistemático e intencional. Assim, a 
instituição de ensino possui o papel de, por meio do saber sistematizado, preparar este ser para produção 
mais específica: primeiro (a escola), ensinando a ler e a escrever e depois (a universidade, ...) que prepara 
para o mercado de trabalho e para a vida. Em suma Saviani defende que, nas condições atuais da vida em 
sociedade, essa formação específica, intencional e metódica é essencial à vida em sociedade e, somente 
com atos automatizados é que o aluno alcança a liberdade do exercício da atividade. Ou seja, quando "os 
aspectos mecânicos foram negados por incorporação e não por exclusão. Foram superados porque negados 
enquanto elementos externos e afirmados como elementos internos" (SAVIANI, 2000, p. 25). Assim entende 
que a aprendizagem só ocorre com o hábito, "ou dito de outra forma, quando o objeto de aprendizagem se 
converte numa espécie de segunda natureza" (SAVIANI, 2000, p. 25) que só é alcançada por meio de uma 
habilidade adquirida, a qual só se pode chegar por um processo deliberado e sistemático. 

A partir disso se compreende que o ensino existe por uma necessidade social que deve estar presente no 
projeto pedagógico e que este deve ser constituído a partir dos saberes clássicos, das novas 
técnicas/teorias, do estado da arte, formando para a incerteza. Nessa perspectiva, Poli (2010) com base em 
Libâneo (1994) destaca que o ensino é parte do processo de educação pelo qual a sociedade prepara os 
seus membros para a vida social. Logo o ensino não existe e não se justifica por si próprio. Seus objetivos e 
fins são definidos em função de uma proposta de desenvolvimento e de um modo da instituição de ensino 
conceber sua participação no processo de desenvolvimento. Assim apesar da base dos conteúdos a serem 
trabalhados estar previamente definida, o que difere são as atividades que podem ser utilizadas para 
desenvolver estes conhecimentos (estes sim podem ser ministrado de forma dinâmica, interessante,... 
atendendo ao alerta de muitos educadores sobre as características das atuais gerações) e a ampla 
compreensão do universo de fatores que acontecem no ato da aula. 

Deste contexto destaca-se a importância de compreender o que é aprendizagem no ensino superior 
profissionalizante. Aqui sim é possível diferenciar o modo tradicional de transmitir o conhecimento das 
demais possibilidades pedagógicas de manipulação, assimilação e compreensão deste conhecimento 
previamente selecionado pelo professor. Neste sentido LIBÂNEO (1994) explicita as três características 
específicas do ensino: I. processo sistemático que considera o avanço do intelecto do aluno até alcançar o 
domínio para aplicação dos conhecimentos e habilidades, exigindo do docente planejamento para 
direcionar as atividades de ensino, aprendizagem e avaliação; II. visa alcançar determinados resultados, 
entendendo que o ensino une tanto o aspecto material (conteúdos de ensino) quanto o formal 
(capacidades, habilidades), pois um depende do outro para a sua plena assimilação; III. possui um caráter 
bilateral que combina o ato de ensinar do professor com o de aprender do aluno com vistas a sua 
independência de pensamento e estudo ativo. "O ensino tem, portanto, como função principal assegurar o 
processo de transmissão e assimilação dos conteúdos do saber escolar e, através desse processo, o 
desenvolvimento das capacidades cognoscitivas dos alunos" (LIBÂNEO, 1994, p. 80). 

Para Pimenta e Anastasiou, o ensino na universidade é marcado por algumas atribuições do ensinar que 
exigem ações docentes diferentes das tradicionalmente praticadas, tais como: assegurar o domínio 
científico e profissional do campo específico por meio das habilidades de pesquisa; busca progressiva da 
autonomia acadêmica; considerar o processo de ensinar/aprender como atividade integrada à investigação; 
desenvolver a capacidade de reflexão; investigar os conteúdos ao invés de transmiti-los; integrar o ensinar 
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ao investigar; criar e recriar situações de aprendizagem; dar ênfase a avaliação diagnóstica e compreensiva; 
construir o processo de ensino e aprendizagem por meio do universo cultural e de conhecimentos dos 
alunos. Também destaca que é mais importante para o aluno um real aprendizado do que um grande 
volume de conteúdos desconexos. Cabe ao professor definir o que é básico e mais importante é articular 
estes novos conteúdos com o que já foi aprendido. Além disso, o trabalho docente deve ter "como ponto de 
partida e como ponto de chegada, a prática social, isto é, a realidade social, política, econômica, cultural da 
qual tanto o professor como os alunos são parte integrante" (LIBÂNEO, 1994, p. 79). Assim o ensino 
profissionalizante está relacionado ao objetivo de desenvolver competências e habilidades em cada 
indivíduo durante o seu processo de formação para o mundo do trabalho. Segundo Bonini (2009) estas 
competências têm seu ápice em basicamente três componentes: conhecimento, habilidades e atitudes, que 
são desenvolvidas ou aprimoradas com a reflexão durante o processo, mas que ao final podem/devem levar 
ao conhecimento criativo, auto organização e ao efetivo empoderamento. 

Toda esta discussão aponta para a necessidade da aprendizagem colaborativa, que sob o ponto de vista 
cognitivo abrangem as atividades de debate em grupo que possibilitam aprendizados bem mais amplo de 
ambos, sendo o resultado final a construção coletiva com a contribuição de diferentes experiências. "Para 
tanto é necessário uma didática que estimule os alunos a pensarem por si mesmos, a raciocinarem de 
maneira crítica" (LOCHE, 2014). Assim Laênio Loche destaca que o pensamento crítico é a habilidade 
cognitiva de decidir racionalmente sobre quais ideias, informações ou argumentos devam ser admitidos, 
rejeitados ou não julgáveis, que ao visar a veracidade das informações, permite à pessoa pensar por si 
mesma. 

CARNIELLI e EPSTEIN (2009) destacam a importância do pensamento crítico ao apontar esta como uma 
necessidade no mundo do trabalho, bem como para: saber identificar bases lógicas para o pensamento; ter 
capacidade de avaliar afirmações; saber argumentar. Porque é um componente fundamental para uma 
verdadeira democracia, enfim, para sermos melhores cidadãos e melhores profissionais. Dentro deste 
contexto Loche destaca algumas aplicações do pensamento crítico: autonomia de decidir por si mesmo o 
que deve e o que não deve admitir e fazer; no consumo ao saber comprar; na consciência política, por meio 
de saber fazer julgamentos consistentes e se posicionar perante questões de ordem pública; na profissão, 
na resolução de problemas técnicos, dilemas éticos, na emissão de pareceres; na saúde, evitando distorções 
cognitivas; na educação - o reflexo da sobrecarga informacional na Educação se manifesta na condição da 
transitoriedade curricular: obsolescência. Como prever qual o conhecimento será necessário no futuro?; e 
seleção. Como incluir toda a informação pertinente no currículo devido ao crescimento exponencial do 
conhecimento? (LOCHE, 2014). Para tanto é necessário desenvolver as habilidades Cognitivas, tais como, 
analisar, comparar, classificar, avaliar, descrever, sintetizar, definir, exemplificar, explicar, interpretar, 
argumentar, análise argumentativa e avaliação argumentativa. 

Neste contexto Locke destaca que o acadêmico expande e aumenta seus eixos de aprendizagem, por 
inferência lógica, apontando ganhos de: aprendizagem competente ao mobilizar articuladamente os 
conhecimentos, habilidades, atitudes e valores em situações específicas; aprendizagem reflexiva no ato, 
processo ou efeito da aquisição de conhecimento ou habilidade prática promovida ou enriquecida pelo 
pensamento crítico e respectivas habilidades cognitivas; aprendizagem multimídia no ato, processo ou 
efeito da aquisição de conhecimento ou habilidade prática através de diferentes códigos. Assim visualiza-se 
um profissional mais preparado para o mercado de trabalho. 

4 SENSIBILIZAÇÃO DA PAISAGEM E MÉTODO DE ENSINO/APRENDIZAGEM: EXPERIÊNCIA EM 

ANDAMENTO 

Para sensibilizar o acadêmico em suas mais variadas interfaces com o espaço, construiu-se um conjunto de 
exercícios teórico-prático-reflexivos pautados no desenvolvimento das habilidades cognitivas do 
pensamento crítico, já comentadas, e na aplicação de diferentes ferramentas de desenho e expressão 
gráfica. 
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Como primeira aproximação aos espaços livres urbanos e compreensão preliminar da legislação sob este 
local e seu entorno propõe-se o Exercício 01 que foca na discussão dos Índices Urbanísticos definidos no 
Plano Diretor de Desenvolvimento Territorial de Chapecó (PDDTC). Possui quatro pontos pedagógicos 
básicos: 

a. Teórico: definição de espaços livres, domínio básico do plano diretor do município; 

b. Interdisciplinar: alicerçar esta discussão para a componente curricular de projeto arquitetônico no 
mesmo semestre; 

c. Ferramental: aprofundar os conhecimentos da ferramenta SketchUp e elaborar maquetes digitais para 
simulação das diferentes paisagens propostas na legislação. 

d. Habilidade do pensamento crítico: análise de conteúdo - Analisar é a habilidade cognitiva de separar um 
todo (objeto ou realidade) em seus elementos básicos ou partes componentes, visando sua compreensão. 
(LOCKE, 2014). 

Assim se destacam os objetivos de compreensão das características legais de cada espaço estudado e de 
construção de um maior conhecimento desses. Com isso estruturou-se a metodologia de elaboração do 
exercício, que compreende: 

1. apropriação dos elementos básicos discutidos em 

LAMAS, José Manuel Ressano Garcia.  Morfologia urbana e desenho da cidade.  Lisboa: Dinalivro, 1992. 

2. definição e construção dos elementos básicos da área a ser estudado: Mapa de Situação (urbana): 
cidade/espaço; Mapa de Localização (urbana): quadra e entorno imediato/espaço e área total; Foto aérea 
(o mais próximo possível para poder visualizar o espaço). Marcar a delimitação da área de intervenção; data 
de implantação da área; compreensão da importância do espaço para a comunidade local ou do município. 

03. compreensão teórica dos índices urbanístico: o significado de taxa de ocupação, índice de 
aproveitamento do solo, recuos, altura, ... 

04. análise do PDDTC – Mapa da organização espacial áreas urbanizadas e observação da legislação aplicada 
no local: significado da macroárea, mapa e tabela com os valores, ... 

05. saída de campo; 

06. desenvolvimento das maquetes digitais; 

Maquete digital do potencial construído (existente no entorno) 

Maquete digital da simulação do C.A. Básico proposto na legislação do entorno  

Maquete digital da simulação do C.A. Máximo proposto na legislação do entorno 

07. Calcular e compreender: Potencial construtivo existente; Potencial construtivo máximo; Potencial 
construtivo disponível; Área disponível: o que posso compreender? aumento, ou não, da demanda pelo 
espaço em estudo, ... 

08. organizar o trabalho em slides para apresentação virtual. 

Importante compreender que este exercício trabalha as três funções inseparáveis do ensino ao iniciar o 
processo com a organização e transmissão dos conteúdos para os alunos, ou seja, tradução didática do 
quê/para quê e onde/como aplicá-lo, que é função do professor; ao auxiliar os alunos a apreenderem a 
aprender, incentivando a pesquisa e as novas descobertas e com isso levá-los a autonomia e independência; 
e ao direcionar a docência para a aprendizagem na medida que o conhecimento é construído na 
reciprocidade das ações entre o papel dirigente do professor e a atividade dos alunos. 

Assim se identificou que: do item 03 ao 05 aconteceu a mobilização para o conhecimento, onde houve a 
articulação entre o mundo acadêmico e o campo a ser reconhecido; nos itens 06 e 07 teve-se a construção 
do conhecimento, onde ocorreu o desenvolvimento operacional; no item 08 efetivamente se teve a 
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elaboração do conhecimento, onde aconteceu a produção da síntese pelo aluno e com isso a consolidação 
deste. 

 
Figura 01: Exemplo de organização da informação levantada 

 
Figura 02: Exemplo de organização da informação levantada 

 

 
 

Fonte: Trabalho Ana Carolina Conferri, Gabriela Biondo, 
Gabriela Dal Prá e Lauren Lencina. 2014_01. 

 

Fonte: Trabalho Amanda Sanagiotto e Ana Carolina Bianchin. 
2014_01. 

 
 

O Exercício 02 aborda a compreensão dos elementos que constituem as paisagens em estudo. Possui 
quatro pontos pedagógicos básicos: 

a. Teórico: discussão prévia sobre o movimento moderno e suas críticas e leitura e compreensão de 

CULLEN, Gordon. Paisagem urbana. São Paulo: Martins Fontes, 1988. 

LYNCH, Kevin. A imagem da cidade. São Paulo: Martins Fontes, 1982. 

KOHLSDORF, Maria Elaine. A apreensão da forma da cidade. Brasília: UnB, 1996. 

b. Interdisciplinar: alicerça esta discussão para as disciplinas subseqüentes; 

c. Ferramental: aprofunda os conhecimentos da ferramenta Movie Maker, entre outras, e elabora vídeo 
para compreensão da paisagem em estudo; 

d. Habilidade do pensamento crítico: descrição de conteúdo - Descrever é a habilidade cognitiva de 
apresentar as características ou atributos de um objeto, ideia ou fato. (LOCKE, 2014). 

Assim se destacam os objetivos de compreensão das características de cada espaço estudado, pois ao se 
conhecer os atributos destes locais, tem-se maior conhecimento do mesmo e com isso se pode ter uma 
melhor representação e narrativa sobre o espaço. A partir disso se estruturou a metodologia de elaboração 
do exercício, que compreende: 

01. leitura e compreensão das teorias da percepção ambiental; 

02. Identificar a seqüência visual que será trabalhada; 

03. Filmagem e indicação das características encontradas; 

04. Justificativa da paisagem discutida: força do projeto, importância e destaque espacial, relevância social, 
... 

05. Formatação e elaboração do trabalho solicitado: vídeo. 

Importante compreender que este exercício também trabalha as três funções inseparáveis do ensino ao 
iniciar o processo com a organização e transmissão teórica, ou seja, tradução didática do quê/para quê e 
onde/como aplicá-lo, que é função do professor; ao auxiliar os alunos a apreenderem a aprender, 
incentivando a pesquisa e as novas descobertas e com isso levá-los a autonomia e independência; e ao 
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direcionar a docência para a aprendizagem na medida que o conhecimento é construído na reciprocidade 
das ações entre o papel dirigente do professor e a atividade dos alunos. 

Assim se identificou que: do item 02 e 03 aconteceu a mobilização para o conhecimento, onde houve a 
articulação entre o mundo acadêmico e o campo a ser reconhecido; no item 04 teve-se a construção do 
conhecimento, onde ocorreu o desenvolvimento operacional; no item 05 efetivamente se teve a elaboração 
do conhecimento, onde aconteceu a produção da síntese pelo aluno e com isso a consolidação deste. 

O Exercício 03 trabalha o critério avaliativo de um espaço livre a partir da teoria de referência. Possui quatro 
pontos pedagógicos básicos: 

a. Teórico: leitura e compreensão de 

BENTLEY, Ian et al.  Entornos vitales: hacia un deseño urbano y arquitectónico más humano.  Barcelona: 
Gustavo Gili, 1999. 

b. Interdisciplinar: alicerçar esta discussão para as disciplinas subseqüentes; 

c. Ferramental: aprofundar os conhecimentos de diagramação e composição de apresentação digital. 

d. Habilidade do pensamento crítico: Avaliação física - Avaliar é a habilidade cognitiva de atribuir valor a 
algo (objeto ou realidade) a partir da relação com um critério de referência. (LOCKE, 2014). 

Assim se destacam os objetivos de análise de cada espaço estudado, comparação deste com a teoria de 
referência e avaliação a partir dos resultados encontrados. A partir disso se estruturou a metodologia de 
elaboração do exercício, que compreende: 

01. Aula teórica (modelo ideal) e identificação do local a ser estudado. 

02. Saída de campo para identificar/aplicar a teoria no espaço em estudo (analise o objeto). 

03. Comparação do observado com a função urbana de cada espaço (este seria o referencial) 

04. Identificação da "distância" entre o observado e o referencial através da presença e ausência de 
elementos (análise critica). 

05. Cada grupo deve atribuir valor (+ próximo > valor; + distante < valor) a cada item observado. 

06. Reflexão final: texto avaliativo das características e construção de apresentação digital para 
apresentação e compartilhamento dos conteúdos com os colegas.  

Importante compreender que este exercício também trabalha as três funções inseparáveis do ensino ao 
iniciar o processo com a organização e transmissão teórica, ou seja, tradução didática do quê/para quê e 
onde/como aplicá-lo; ao auxiliar os alunos a apreenderem a aprender, incentivando a investigação in loco e 
as novas descobertas e com isso levá-los a autonomia e independência; e ao direcionar a docência para a 
aprendizagem na medida que o conhecimento é construído na reciprocidade das ações entre o papel 
dirigente do professor e a atividade dos alunos. 

Assim se identificou que: do item 02 e 04 aconteceu a mobilização para o conhecimento, onde houve a 
articulação entre o mundo acadêmico e o campo a ser reconhecido; no item 05 teve-se a construção do 
conhecimento, onde ocorreu o desenvolvimento operacional; no item 06 efetivamente se teve a elaboração 
do conhecimento, onde aconteceu a produção da síntese pelo aluno e com isso a consolidação deste. 

O Exercício 04 trabalha a análise argumentada de um espaço livre a partir das teorias estudadas. Possui 
quatro pontos pedagógicos básicos: 

a. Teórico: consolidação das leituras e  teorias estudadas 

b. Interdisciplinar: otimiza discussão juntamente com a componente curricular de Estética, além de alicerçar 
a capacidade argumentativa a partir da construção do conhecimento sobre determinado espaço, lugar, ...; 

c. Ferramental: aprofundar os conhecimentos de diagramação e composição de pranchas. 
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d. Habilidade do pensamento crítico: análise argumentativa é a habilidade cognitiva de, em processos 
comunicativos (debates, discursos, textos), extrair os argumentos explícitos e implícitos, e decompô-los em 
elementos básicos (conclusão e premissas). (LOCKE, 2014). 

Assim se destacam os objetivos de aumentar a compreensão de cada espaço estudado, pois ao conhecer os 
elementos e seus significados, tem-se maior confiança e domínio sobre o objeto e com isso melhor 
capacidade projetiva sobre este espaço. A partir disso se estruturou a metodologia de elaboração do 
exercício, que compreende: 

01. Resgate das leituras/interpretações parciais que auxiliam na compreensão do espaço; 

02. A sobreposição destas informações nos dará a leitura/interpretação do espaço. 

03. Ordenamento dos argumentos 

04. Desenvolvimento da prancha A1. 

Como forma de incentivo a leitura e aprofundamento teórico são feitas ao longo do semestre Oficinas de 
Leitura, onde textos previamente selecionados são indicados para fichamento durante a aula. Este produto 
deve ser entregue até o final da aula. 

Importante compreender que este exercício também inicia o processo com a organização e transmissão 
teórica; ao auxiliar os alunos a apreenderem a aprender, incentivando o confrontamento dos dados 
levantados e as novas descobertas e com isso levá-los a autonomia e independência; e ao direcionar a 
docência para a aprendizagem na medida que o conhecimento é construído na reciprocidade das ações 
entre o papel dirigente do professor e a atividade dos alunos. 

Assim se identificou que: no item 02 aconteceu a mobilização para o conhecimento, onde houve a 
articulação entre o mundo acadêmico e o campo a ser reconhecido; no item 03 teve-se a construção do 
conhecimento, onde ocorreu o desenvolvimento operacional; no item 04 efetivamente se teve a elaboração 
do conhecimento, onde aconteceu a produção da síntese pelo aluno e com isso a consolidação deste. 
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Figura 03: Exemplo ilustrativo/visual de Trabalho final 

 
Fonte: Patrícia Letícia Grunvald, Racieli Bortolossi, Suelen Alessio Previdi. 2012_01. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Partiu-se da definição de paisagem enquanto expressão morfológica das diferentes e finitas formas de 
ocupação e de transformação do ambiente em um determinado tempo, estando vinculada a ótica de 
percepção humana e a um ponto de vista social. Portanto esta deve ter significado para os seus habitantes e 
por isso um projeto legível passa pela experiência da cidade. Também está na base desta discussão a 
compreensão do papel da universidade no sentido de preparar os sujeitos para o mercado de trabalho e 
para a vida, formando a segunda natureza (a cultural) e de que a educação é um tipo de trabalho não 
material em que o que produto não se separa da pessoa que é educada e que para tanto, na atualidade, 
tem-se a necessidade da aprendizagem colaborativa.  

Contudo o papel do ensino superior é o de preparar os sujeitos para a sua inserção na comunidade/cultura, 
formando a sua natureza cultural, com ênfase principalmente na inserção profissional e cidadã dos sujeitos, 
por meio da apropriação de conhecimentos advindos de diferentes áreas da ciência e materializados nos 
currículos que compõe os Projetos Pedagógico dos Cursos. A partir disso o caminho aqui adotado é o do 
entendimento da importância da aplicação da didática que estimula os alunos a pensarem por si mesmos, a 
raciocinarem de maneira crítica, ou seja, terem pensamento crítico. 

Isso posto apresentou-se a estrutura metodológica dos exercícios aplicados na componente curricular 
Fundamentos da Composição da Paisagem da Unochapecó, os quais perpassam pelo desenvolvimento das 
habilidades cognitivas de análise, descrição, avaliação e análise argumentativa, resultando em interessantes 
processos de construção do conhecimento dos acadêmicos, compreendendo-se com isso que se tem 
formado um profissional mais preparado para o mercado de trabalho a partir do desenvolvimento das 
características específicas do ensino caracterizado pelo processo sistemático que considera o avanço do 
intelecto do aluno até alcançar o domínio para aplicação dos conhecimentos e habilidades, e que exige do 
docente planejamento para direcionar as atividades de ensino, aprendizagem e avaliação; ao entender que 
para alcançar determinados resultados, o ensino deve unir tanto o aspecto material (conteúdos de ensino) 
quanto o formal (capacidades, habilidades), pois um depende do outro para a sua plena assimilação; e que 
possui um caráter bilateral que combina o ato de ensinar do professor com o de aprender do aluno com 
vistas a sua independência de pensamento e estudo ativo. 
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A análise da paisagem para projetos de Parques Urbanos 
O caso do Parque Municipal do Mocambo em Patos de Minas-MG 

 
AMORIM Nayara Cristina Rosa; COCOZZA Glauco  

 
RESUMO 
O presente artigo apresenta os resultados de um trabalho final de graduação em arquitetura e urbanismo: a 
requalificação de um parque urbano, baseado nas metodologias e discussões da análise da paisagem e da visão 
sistêmica dos espaços livres. O trabalho parte da necessidade de um projeto de requalificação para o Parque Municipal 
do Mocambo em Patos de Minas, espaço público inaugurado nos anos 80 e que com o decorrer dos anos foi sendo 
abandonado, com pouca manutenção e atrativos. O projeto propõe uma requalificação da sua estrutura física e 
ambiental, capaz de integrar o parque à cidade e se incorporar novamente a paisagem patense. A proposta do parque 
surge através de uma leitura e análise da paisagem, entendendo as potencialidades e fragilidades da área do parque. A 
análise consistiu em separar cada cenário a ser estudado, fazendo um recorte sobre os aspectos físicos, ambientais e 
sociais para a compreensão do melhor desenho do parque. A síntese dessa análise permitiu um redesenho da área do 
parque, culminando em um projeto da paisagem capaz de abordar as diferentes problemáticas envolvidas nos projetos 
de espaços públicos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: parque urbano; paisagem; sistema de espaços livres.  

1 INTRODUÇÃO  

O Parque Municipal do Mocambo é uma das principais áreas que compõem o sistema de espaços livres de 
Patos de Minas. O espaço livre é caracterizado como todo espaço livre de edificação, capaz de integrar 
diferentes elementos físicos com aspectos culturais, sociais e naturais. Segundo Magnoli (1982), os espaços 
livres são os não edificados: como quintais, jardins, ruas, avenidas, praças, parques, rios, matas, mangues, 
praias urbanas, ou simples vazios urbanos. A localização, acessibilidade e distribuição dos espaços livres nas 
cidades formam um complexo sistema de conexões espaciais com múltiplos papéis urbanos: atividades do 
ócio, circulação urbana, conforto, conservação e requalificação ambiental, drenagem urbana, imaginário e 
memória urbana, lazer e recreação, dentre outros. 

Patos de Minas é uma cidade média da região intermediária à Mesorregião do Triângulo Mineiro e Alto 
Paranaíba, de acordo com o IBGE (2010) a cidade possui aproximadamente 138.700 habitantes.Situa-se no 
Planalto Central Minas Gerais/Goiás, com altitudes médias de 800 a 900 metros. Segundo Oliveira Melo 
(1971), a cidade de Patos de Minas surgiu na segunda década do século XIX em torno da Lagoa dos Patos, o 
processo de colonização da região teve início, provavelmente, na metade do século XVIII, antes mesmo da 
descoberta do ouro no estado, com as bandeiras rumo às terras de Paracatu. 

A Figura 1, a seguir, faz uma análise da forma urbana de Patos de Minas, destacando a localização do início 
do povoado, a presença do Parque do Mocambo e dos córregos, lagoas e matas, elementos determinantes 
na formação da paisagem urbana patense. 
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Figura 1: Componentes da Paisagem de Patos de Minas 

 
 
 

O parque do Mocambo foi projetado na década de 80, pelo arquiteto Lizandro Souza, como uma mistura de 
clube, parque, zoológico e área de preservação das nascentes e vegetação. A sua paisagem é constituída 
por um grande fundo de vale cercado por uma área de preservação permanente (APP), abrigando as 
nascentes do Córrego da Caixa d’Água, utilizado para o primeiro sistema de abastecimento de água da 
cidade e uma área de mata fechada denominada Mata do Tonheco. 

O Mocambo configura-se como um parque urbano. Segundo Macedo e Sakata (2002), pode ser 
considerado um parque urbano todo espaço de uso público estruturado por vegetação, destinado a 
recreação de massa, capaz de incorporar intenções de preservação. Apesar dos problemas que o parque 
enfrenta, o Mocambo possui diversos usos e funções, entre elas:área para proteção da natureza, área para 
esporte e lazer,local de potencial paisagístico, além de ser uma das maiores área verde dentro do 
perímetro urbano. 
A Figura 2 a seguir é uma foto do Parque Municipal do Mocambo em 1990, ano de sua inauguração. 
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Figura 2: Parque Municipal do Mocambo em 1990 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Patos de Minas 

 
Com o decorrer do tempo o parque foi sendo abandonado pelos governantes e por parte da população. A 
falta de manutenção fora decisiva para a sua degradação física e ambiental. Atualmente o local recebe 
pouca manutenção e possui cada vez menos atrativo. Muitos equipamentos estão em ruínas, o mato 
tomou conta das áreas de circulação, e não existe um tratamento paisagístico adequado para o local.  

As fortes enxurradas levaram parte do piso e criaram algumas crateras de erosão. Não existem elementos 
informativos que orientem os usuários dentro do parque, tampouco uma central de segurança ou 
funcionários suficientes para orientar quem frequenta o local. Não existem linhas de transporte público que 
cheguem até o parque, nem ciclovias, e faltam calçadas em alguns locais. O estacionamento para carros é 
insuficiente e não existe nem sequer faixa de pedestre entre o estacionamento e o parque. 

Diante da situação atual do Mocambo, o principal objetivo da proposta de intervenção foi propor uma 
requalificação capaz de reintegrar o parque à cidade, através de uma leitura e análise paisagem, capaz de 
entender as potencialidades e fragilidades do parque, respeitar os condicionantes naturais, a história e a 
cultura da população, utilizando como metodologia projetual e de análise o embasamento teórico e critico 
desenvolvido na disciplina de Paisagismo do curso de Arquitetura e Urbanismo. Vale ressaltar que a 
disciplina de paisagismo muitas vezes é pouco integrada as outras disciplinas do curso de Arquitetura e 
Urbanismo da UFU e quando ocorre essa integração o paisagismo muitas vezes é tratado como um projeto 
a parte, muitas vezes independente do projeto arquitetônico ou urbano. O paisagismo é o projeto da 
paisagem, com um embasamento teórico e metodologias de intervenção projetual capazes de direcionar e 
determinar toda a intervenção espacial. A paisagem não é entendida aqui apenas como um cenário, um 
entorno transformado por uma arquitetura/edifício, a análise da paisagem é algo além da relação figura-
fundo.  

A base metodológica utilizada para o direcionamento das diretrizes de intervenção é a análise da paisagem, 
uma referência dos estudos desenvolvidos por Ian McHarg(2007), que consiste em analisar as 
características naturais e antrópicas do local: relevo, vegetação, drenagem, águas superficiais e/ou 
subterrâneas, suscetibilidade à erosão ou alagamento, adensamento, áreas com maior intervenção 
antrópica. Estes dados são levantados e mapeados, e em seguida os mapas temáticos gerados são 
sobrepostos de maneira a revelar possíveis sombreamentos entre as diversas áreas ou sobreposições de 
informações. A sobreposição dos mapas possibilita a identificação de zonas ou unidades que apresentam 
diferentes potenciais de atuação, permitindo formar o mapa de zoneamento e definir as diretrizes 
projetuais. 
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2 APLICAÇÃO METODOLÓGICA DE ANÁLISE DA PAISAGEM 

O diagnóstico do Parque Municipal do Mocambo é baseado nos estudos e métodos de Ian McHarg, autor 
do livro: Proyectar com La Natureza escrito no final de década de 1960. De acordo com Ndubisi(2002), Ian 
McHarg, reconhecido como o primeiro planejador ambiental, utiliza o conceito de Idoneidade do Lugar 
para a produção do zoneamento ambiental, onde a paisagem consiste em um conjunto de zonas cada uma 
delas possuindo determinados atributos que as tornam mais ou menos aptas para abrigar determinados 
usos do solo. 

De acordo com Yonegura(2010), a paisagem é observada por McHarg como um conjunto de unidades, que 
podem ter sido alteradas ou substituídas por ação antrópica, essas unidades compõem um heterogêneo e 
interativo mosaico.  A abordagem de planejamento ambiental de McHarg busca interpretar o mosaico 
traduzindo sua heterogeneidade, revelando as relações ou processos ativos entre as unidades e 
evidenciando suas potencialidades ou vetando determinados usos. 

O presente trabalho compreende a paisagem como a soma das características físicas as intervenções 
humanas. De acordo com Magnoli (1982), a morfologia da paisagem é resultante da interação entre a 
lógica própria dos processos do suporte (geologia, clima, solo, relevo, vegetação e sol, água e ventos) e a 
lógica própria dos processos antrópicos sociais e culturais (parcelamentos, escavações, plantações, 
construções, edificações, etc). A autora ao afirmar que a paisagem é resultado dinâmico entre processos 
sociais e culturais e os processos do suporte físico, adota uma perspectiva crítica, e já não aceita definir o 
termo paisagem apenas como uma porção do território que se avista a partir de um ponto de vista, 
descrever a paisagem não é suficiente para compreendê-la. 

Para a análise da paisagem e dos condicionantes naturais do Parque do Mocambo foram mapeadas as 
características da vegetação, hidrografia, problemas ambientais e declividade, representadas pela Figura 3. 
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Figura 3: Mapas de Vegetação, Hidrografia, Problemas Ambientais e Declividade  
do Parque Municipal do Mocambo 

 
Fonte: A autora. 

Com a elaboração dos mapas evidenciaram-se algumas características da paisagem do parque.O Mocambo 
configura-se como um fundo de vale, possui diversas nascentes e cursos d´água que ocasionam em alguns 
locais um solo encharcado e mais suscetível a erosão, conforme apontado no diagnóstico ambiental. 
Muitas áreas com declividade maior que 30% não apresentam massa vegetal, o que contribui para o 
agravamento das erosões. O parque possui uma vegetação bastante densa em sua área central (Mata do 
Tonheco), que acompanha as nascentes e o percurso do córrego da Caixa d´Água. Estudos sobre a Mata do 
Tonheco apontam que as árvores de grande porte têm altura entre 10 e 15m, e muitas delas possuem 
orquídeas e bromélias em seus troncos. A vegetação de médio porte é bastante densa e muitas espécies 
estão cobertas de cipós e trepadeiras. 
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A vegetação estudada não apresenta estratificação definida, mas percebe-se visualmente a existência de um dossel 
fechado, com altura média entre 10 e 15 m, o subdossel é denso, além de espécies tipicamente arbustivas e herbáceas 
das famílias Rubiaceae, Piperaceae e Bromeliaceae. Grande número de epífitas (Bromeliaceae, Araceae e Orchidaceae) 
ocorre principalmente nas árvores de grande porte (PEREIRA E AMARAL,2007). 

A sobreposição dos mapas possibilita a identificação de zonas ou unidades que apresentam diferentes 
potenciais de atuação, permitindo desta maneira a elaboração do mapa síntese e a definição das diretrizes 
projetuais. O Mapa Síntese consiste na união das informações obtidas nos mapas de diagnóstico do parque, 
culminando no zoneamento do Parque Municipal do Mocambo, o qual aponta treze áreas de análise, 
apresentadas na Figura 4. 

 
Figura 4: Mapa síntese de análise da paisagem do Parque Municipal do Mocambo 

 
Fonte: A autora 

 
O Quadro 1, a seguir, aponta as características físicas, restrições de usos e potencialidades de cada área, 
com base nos mapas de diagnóstico, observação da dinâmica atual de parque e da cultura local. 
 

Quadro 1: Zoneamento do Parque Municipal do Mocambo 

ÁREA ANÁLISE 
1   

Potencial recreativo 
esportivo 

Essa se localiza próximo a três acessos, possui pouca declividade, 
facilitando a implantação de quadras e equipamentos. Além 
disso, a área atualmente não possui nenhum tipo de uso. Um dos 
fatores a serem observados é a presença de olhos d´água e a 
acumulação de água pluvial na parte mais baixa da área. 

2 Valor/ conotação 
histórica 

 Local atualmente sem uso, possui as ruínas do antigo zoológico. 

3  O local possui uma vegetação rasteira de área alagada, 
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Características 

paisagísticas únicas 

características paisagísticas esta diferentes das outras zonas do 
parque. É preciso explorar esse potencial paisagístico crianado 
caminhos primários que cheguem até o local, uma boa sinalização 
e propondo espaços de permanência no local. 

4 Atividades  
recreativas ligadas a 

água: 

Existem duas áreas com recursos d’água que possibilitam 
atividades recreativas como: passeio de barco ou pedalinho, 
pescaria com devolução dos peixes, além disso, são áreas de 
grande potencial para contemplação. 

5  
Preservação  

Ambiental Total 

Á área apresenta um grande adensamento vegetal e presença de 
nascentes. Além disso, o local apresenta grande declividade e 
está em processo de erosão, algumas áreas de APP das nascentes 
não estão sendo respeitadas. 

6 Proteção Ambiental 
Parcial 

Á área apresenta adensamento vegetal e algumas clareiras sem 
vegetação. Existem atividades que não condizem com o programa 
do parque que precisam ser revistas. 

7  
 
 

Educação Ambiental 

Essa zona localiza-se em uma posição central do parque, dentro 
da Mata do Tonheco, compreende pequenas trilhas cobertas por 
um grande adensamento vegetal e a área dos quiosques que se 
apresenta como uma clareira. Esse local apresenta um grande 
potencial para atividades de educação ambiental, uma maneira 
de promover a conscientização a respeito da preservação da 
natureza. 

8  
Desocupação 

Existem três tipos de situação detectados no diagnóstico onde o 
plano de ação recomendado é a desocupação e incorporação ao 
parque: no primeiro caso o local assinalado está dentro da área 
de proteção permanente de nascentes; no segundo caso a área 
não pertence ao Parque do Mocambo, mas é uma continuação da 
Mata do Tonheco e apresenta um adensamento de árvores de 
grande porte nativas; no terceiro caso a área é um importante 
meio de ligação do parque com o entorno.  

9  
Reflorestamento 

Esse trecho do parque pertence a área da Mata do Tonheco, 
entretanto parte da área sofreu com queimadas e a vegetação 
está em processo de recuperação. 

10  
Infraestrutura 

Esses locais são pontos propícios a incorporação de novas 
atividades pela ausência de uso ou pela presença de usos 
inadequados para o espaço. 

11  
Áreas descampadas 

Essas áreas são locais pouco utilizados no parque por não 
possuírem nenhum tipo de uso, entretanto não possuem um 
grande adensamento vegetal e estão propícias a ocupação. 

12 Necessidade de 
tratamento 
paisagístico 

Essas zonas localizam se no acesso principal do parque e em um 
dos locais onde existe a maior circulação de pessoas. É preciso 
trabalhar melhor o tratamento paisagístico desses espaços para 
estimular a permanência dos usuários e transformar o parque em 
um local mais atrativo. 

13  
 

Música 

O Conservatório Municipal foi recentemente implantado no 
Mocambo (maio de 2012), não existem elementos projetuais que 
conectem o Conservatório ao parque. A intenção é explorar a 
conexão dos dois assuntos música x natureza, principalmente na 
área de entorno do Conservatório. 
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Sobre a metodologia de McHarg(2007), pode-se perceber que a análise dos diversos elementos naturais 
que compõem a paisagem com suas peculiaridades ambientais acabam por restringir determinados usos 
em algumas áreas e propiciar outros. O Mapa síntese com a análise da paisagem ressalta que áreas 
distantes umas das outras por vezes possuem características em comum e podem ter usos parecidos, isso 
auxilia a distribuir e setorizar os usos dentro do parque. 

3 PROJETO DE REQUALIFICAÇÃO DO MOCAMBO  

A degradação da paisagem e a falta de vitalidade tornam o espaço urbano pouco atraente, e muitas vezes 
inseguro. Esse fato aconteceu com o Parque Municipal do Mocambo ao longo do tempo, o projeto de 
requalificação aqui proposto busca reestruturar o espaço e trazer uma solução para esses problemas de 
degradação. 

Observa-se que é necessário que o lugar propicie: diversidade de usos, densidade, preservação de 
estruturas antigas, acessibilidade, legibilidade, riqueza perceptiva, identidade, espaços abertos, conforto 
climático, mobiliário urbano, relação público x privado e principalmente participação da comunidade. O 
projeto mescla estruturas existentes com novas propostas projetuais, observando as necessidades da 
população e os problemas apontados no diagnóstico do parque.  

As diretrizes projetuais para requalificação do Parque Municipal do Mocambo, baseadas na análise da 
paisagem são: 

 Aumentar o número de quadras esportivas, priorizando quadras poliesportivas capazes de 
contemplar o maior número de esportes; 

•  Concentrar as quadras e atividades esportivas em uma área, assim como nos estudos de caso, isso 
facilita a orientação dos usuários e o uso do espaço; 

•  Integrar o Conservatório Municipal com o Mocambo, através de espaços para apresentações 
musicais e de integração do usuário com a música; 

•  Propor um novo desenho paisagístico através da composição vegetal e da paginação, modificando 
os caminhos e concentrações de usos. 

•  Melhorar a mobilidade urbana e acessibilidade por meio de linhas de transporte público, ciclovias 
e calçadas de qualidade; 

• Estimular o uso de áreas menos utilizadas do parque (as que se localizam mais distantes da entrada 
principal) por meio de novos usos e qualificação dos acessos secundários; 

•  Explorar as visadas que se tem da cidade e do Mocambo através de mirantes proporcionados pela 
topografia acidentada; 

•  Concentrar as atividades administrativas e de apoio (depósitos, almoxarifados) em um edifício 
facilitando para os visitantes e funcionários; 

•  Trabalhar com eixos de circulação principais e secundários para facilitar a localização e o 
deslocamento; 

•  Propor trilhas para bicicletas dentro do Parque, pois a maioria dos caminhos existentes não pode 
ser percorrido de bicicleta (inclusive a trilha dentro da mata) devido a dimensão do espaço de 
circulação; 
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•  Promover espaços para caminhada e ciclismo no parque; 

• Reflorestar as regiões de mata que sofreram queimadas ou erosão; 

•  Aumentar a permeabilidade do solo na região onde funcionava a piscina principal, uma área 
impermeabilizada; 

• Promover o uso da casinha do Papai Noel que se encontra no parque, transformando a em um 
centro de informações e conscientização ecológica; 

•  Formação do conselho gestor ou associação para administração do Parque Municipal do 
Mocambo, com a participação da sociedade; 

•  Melhorar a comunicação visual e a iluminação dentro do Parque. 

O projeto de requalificação para os usos do parque, consiste na diversificação das atividades ao longo do 
parque, atribuído usos aos locais até em tão pouco utilizados, respeitando as atividades existentes no 
parque e proporcionando mais atrativos.  A distribuição dos usos é determinada pelo potencial de cada 
paisagem do parque, conforme foi evidenciado no Mapa Síntese. E o programa de requalificação do parque 
precisa estar vinculado a dinâmica ambiental do parque e para entender todos esses mecanismos naturais, 
a metodologia aplicada de análise e sobreposição de mapas temáticos foi determinante para destacar as 
potencialidades e fragilidades do espaço.  

A Figura 5 apresenta um esquema que retratada a atual distribuição de usos dentro do parque e os 
restigios de algumas atividades que fizeram parte do programa do parque. Além disso, a figura apresenta a 
proposta de requalificação. 
 

Figura 5: Requalificação de Uso e Ocupação 

 
Fonte: A autora. 

 
Em seguida a Figura 6 apresenta a proposta de requalificação paisagística, compatível com os usos de cada 
área e as características ambientais apontadas pela metodologia de análise.  
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Figura 6: Requalificação Paisagística 

 
Fonte: A autora. 

 
Conforme apontado no diagnóstico de análise no Parque do Mocambo, não existe uma distinção clara 
entre caminhos principais e secundários. A conexão entre as diversas partes do parque não é clara, a 
sinalização é precária, na maioria das vezes inexistente. Além disso, a paginação dos caminhos em alguns 
pontos está degradada, não existe manutenção do piso existente. Os fatos apresentados contribuem para 
que alguns espaços do parque sejam pouco utilizados. Á área menos utilizada do parque é o local para 
caminhada, que compreende a última área a ser incorporada ao parque, situa-se no extremo 
norte/nordeste do parque, possui uma topografia acidentada por isso nunca chegou a ser utilizada para 
caminhada. O local possui um vista belíssima do parque e da cidade, mas a maioria das pessoas que usam o 
parque nunca foi até lá por medo, o local está abandonado, o mato tomou conta dos caminhos existentes. 

O do projeto de requalificação para os fluxos e caminhos é propor uma melhor disposição para os caminhos 
primários e secundários do parque. Observa-se pelo esquema da Figura 7 que a conexão entre o acesso 
principal sul e o extremo norte/nordeste quando passa pela Mata do Tonheco é composta principalmente 
de trilhas, caminhos secundários, assim a Mata do Tonheco se configura como uma barreira para os fluxos 
dos visitantes no parque. Verificando assim a necessidade um caminho principal que conecte todo o 
parque, conforme apresentado no mapa da Figura 7. 

 
Figura 7: Requalificação de Fluxos e Caminhos 
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Fonte: A autora. 

 
 

A unidade projetual á atingida por meio da fragmentação das intervenções, ou seja, diversas intervenções 
de pequena escala são dispostas por todo o parque, principalmente nos locais onde a topografia 
proporciona boas visadas, formando espaços aconchegantes que estimulam a permanência e o uso. 

O projeto não visa resolver todos os problemas que o parque apresenta, nem pretende ser estático, 
imutável. A intenção é apontar caminhos, plantar ideias, mostrar que o Mocambo pode ser um parque 
urbano de qualidade. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Parque Municipal do Mocambo é um elemento da configuração da paisagem e da identidade da cidade. 
Segundo Pellegrino & Oseki (2004), as paisagens são ao mesmo tempo produzidas socialmente e 
produtoras (indutoras) de práticas sociais, podem ser utilizadas no planejamento, no projeto e gestão de 
espaços livres (nas escalas espaciais: local, regional e continental) o que lhes confere importância no 
planejamento urbano e regional, o que tem sido ignorado pelos órgãos responsáveis pela gestão do 
território. 

O parque urbano é uma categoria de espaço do Sistema de Espaços Livres da cidade, muitos problemas 
enfrentados na gestão do parque são decorrentes de um planejamento urbano que não trata os espaços 
livres enquanto sistema e sim como elementos isolados.  Além disso, o planejamento, implantação e 
manutenção de um espaço livre público não pode se restringir a um mandato político é preciso que haja 
continuidade, e que a os gestores incluam nos planos projetos na área de paisagismo, como por exemplo: 
planos de arborização, reflorestamentos, manutenção de praças e parques. Estes por sua vez exigem um 
cuidado continuo de longo prazo, o que muitas vezes dificulta uma visão integrada da paisagem urbana e 
dos espaços livres. 

O planejamento das áreas verdes (públicas) urbanas parte de uma definição de recursos que é residual. Os reclamos pelos 
espaços verdes de ordem pública são amenizados com recursos que sobram de outras atividades, consideradas como 
mais prioritárias, e que, geralmente, incluem-se nesse âmbito aquelas de cunho estratégico, político e econômico. Por 
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isso, os resquícios destinados às áreas verdes públicas sempre são reduzidos, enquanto aumentam as necessidades reais 
criadas pela expansão urbana. (LOBODA, C. R.; DE ANGELIS, B. L. D, 2012, p. 137). 

A proposta de requalificação do parque Municipal do Mocambo parte de uma leitura e análise da paisagem 
da cidade e do parque, buscando entender primeiro as funções ambientais, sociais e históricas que o 
espaço abriga, para então discutir as necessidades projetuais. O trabalho apresenta a aplicação do método 
de análise da paisagem de McHarg e abre espaço para a discussão da importância do estudo da constituição 
da paisagem com todos seus elementos físicos para a compressão do objeto projetual. Vale ressaltar, que, o 
embasamento teórico e critico do projeto desenvolvido na disciplina de Paisagismo, teve o papel de 
direcionar e determinar toda a intervenção espacial, integrando com as disciplinas de projeto.  

Além disso, o projeto de requalificação de um espaço público, como o caso do Mocambo evidencia o 
quanto a arquitetura da paisagem precisa estar integrada ao planejamento urbano e ambiental, ao estudo 
da cultura e da história da cidade. 
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RESUMO 
Este artigo tem como objetivo explorar e comparar o ensino de paisagismo no Brasil (vinculado a cursos de Arquitetura 
e Urbanismo) e na Nova Zelândia (onde arquitetura da paisagem é uma disciplina independente). O estudo 
comparativo foi feito baseado nos currículos de dois cursos: o Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade 
Federal de Uberlândia (UFU) e o curso de Landscape Architecture da Lincoln University, em Christchurch. Claras 
diferenças no perfil dos alunos formados pelas duas instituições puderam ser observadas através deste estudo 
comparativo. Na instituição brasileira, onde o foco principal está no projeto de espaços livres, os novos profissionais 
formam-se com uma preocupação predominantemente formal. Na instituição neozelandesa o foco principal dos 
profissionais de paisagismo é na preservação da biodiversidade local e no aspecto ecológico dos sistemas modificados 
através do desenho da paisagem. Pouco conhecimento sobre aspectos relativos à biodiversidade, ecossistemas e 
consequências ambientais relacionadas às decisões projetuais, somado a pouca interdisciplinaridade profissional da 
área de paisagismo no Brasil podem incrementar os problemas ambientais que o país enfrenta. Concluímos este artigo 
com uma reflexão sobre os aspectos fundamentais da paisagem que precisam ser incorporados no ensino de 
paisagismo na UFU e no Brasil. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Ensino de paisagismo; processo projetual; Lincoln University. 

1 INTRODUÇÃO  

De tempos em tempos ressurge no Brasil discussões sobre a profissão de arquitetos paisagistas. As 
discussões giram em torno da separação do curso de paisagismo das faculdades de arquitetura e urbanismo 
ou da tentativa de conceder a outras profissões, que não a de arquiteto e urbanista, a atribuição 
profissional de paisagista. Essas discussões são baseadas em argumentos relativos ao fato de que a prática 
profissional apresenta especificidades próprias, e que ser uma profissão independente reforçaria a carreira 
de arquitetos paisagistas no Brasil. Essa separação é um ponto controverso, mas instigante, afinal imaginar 
uma faculdade somente com disciplinas de projeto de paisagismo, botânica, ecologia, planejamento da 
paisagem, história do paisagismo, é fascinante e reforçaria a visibilidade e caráter da profissão. 

Mesmo com essa introdução ao tema, reforçamos que somos contra essa separação, porém conhecendo de 
perto a Escola de Arquitetura Paisagística (School of LandscapeArchitecture) da Lincoln University na Nova 
Zelândia, algumas questões relacionadas ao ensino de paisagismo suscitam reflexões sobre metodologias 
que poderiam ser aplicadas em disciplinas de paisagismo nas universidades brasileiras. 

O ensino de paisagismo é frequentemente uma questão a ser mais bem resolvida dentro dos cursos de 
arquitetura e urbanismo, e não é a toa que o ENEPEA vem se fortalecendo e cada vez mais reforçando o 
debate sobre questões referentes ao ensino. As deficiências são muitas: pouca carga horária, pouca 
interdisciplinaridade, dificuldade em ministrar os conteúdos, interesse do aluno, entre outras. Isso se agrava 
em cursos de menor porte, onde por vezes sequer há disciplina e professores especializados na área. 

Em muitos países a arquitetura paisagística é desvinculada do curso de arquitetura, e isso nos faz pensar no 
que podemos aprender com esses cursos e como podemos aplicar esses conhecimentos práticos e teóricos 
nos cursos de arquitetura e urbanismo no Brasil. A recente experiência acadêmica dos autores na School of 
Landscape Architecture (SoLA) da Lincoln University, fez com que surgisse a possibilidade e vontade de 
trazer para o debate essas questões. Esse artigo compara um exemplo de curso independente (da Lincoln 
University), menos ligado ao pensamento arquitetônico, mas ainda largamente relacionado ao pensamento 
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urbano, a uma estrutura de ensino de paisagismo em uma escola brasileira de médio porte (a Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo e Design da UFU). 

2 A PAISAGEM DA NOVA ZELÂNDIA E O ENSINO DE PAISAGISMO 

A Nova Zelândia é um país conhecido pela beleza da sua paisagem natural. A relação com a natureza local 
talvez seja a principal força cultural desse pequeno país. O turismo é uma das principais fontes de renda e 
gira em torno das paisagens naturais48. Diversos elementos ligados a essa paisagem natural são 
reverenciados pela sociedade, seja para expressar aspectos simbólicos, culturais e, sobretudo econômicos, 
já que a Nova Zelândia é um dos principais destinos de aventura, atraindo turistas de todo o mundo para 
explorar as suas belas paisagens naturais.  

A cultura Maori49 também tem um papel importante nessa relação entre homem e paisagem natural. O 
povo Maori tem uma relação muito próxima e de respeito com a natureza, e rios, montanhas, praias e 
planícies, utilizados como referência até mesmo quando eles se apresentam a um novo conhecido (BELL, 
1996). Por outro lado os primeiros colonizadores ingleses mudaram-se para a Nova Zelândia com a 
promessa de fugir do sistema classista inglês do século XIX e suas consequências. O novo mundo oferecia 
mais espaço, uma vida mais saudável e casas mais espaçosas e com jardins (MITCHELL, 1972). Como 
consequência, a identidade do povo neozelandês (tanto Maori como Pakeha50) é muito conectada à 
paisagem natural (herança Maori) e à paisagem urbana verde e espaçosa que os colonizadores ingleses 
buscavam na Nova Zelândia (BENNETT, 2010). 

 
Figura 1. Paisagem da Ilha Sul da Nova Zelândia, cidade de Queenstown 

 
Fonte: autores, 2013 

 

As montanhas, os rios, as praias e cidades criam uma grande diversidade de paisagens em uma área 
relativamente pequena. As duas ilhas, norte e sul, são distintas, e a ilha norte tem praticamente o dobro de 
habitantes da ilha sul, a qual é pouco povoada. O país ainda tem como principal base econômica a pecuária 
e agricultura, criando uma conexão direta com o território e desenhando a paisagem de forma a criar uma 
interessante relação entre a estrutura natural e antrópica. 

A Lincoln University, localizada na ilha sul, é uma universidade conhecida como um centro de excelência nas 
ciências da terra, sendo o principal centro de ensino e pesquisa em disciplinas que trabalham com questões 
relacionadas ao manejo animal e da terra. Christchurch é o principal núcleo urbano da ilha sul, porém ainda 
muito conectada à área rural, com pequenas propriedades no seu entorno e cinturões verdes que tentam 
impedir que a cidade continue a se expandir horizontalmente (MEMOM, 2003). É nesse contexto que o 
curso de Landscape Architecture está inserido, criando uma forte conexão com o desenvolvimento urbano e 
territorial da região de Canterbury, onde Christchurch está inserida. 

O que conhecemos como um curso de arquitetura e urbanismo no Brasil não existe na Nova Zelândia. O 
ensino das disciplinas relacionadas à arquitetura e ao urbanismo se divide em diversos cursos separados: 

48Fontes: http://www.tianz.org.nz/main/the-power-of-tourism/ e http://www.tourismnewzealand.com/about-the-tourism-
industry/  
49 Povo indígena da Nova Zelândia. 
50 O neozelandês europeu ou não-Maori. 
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curso de arquitetura, curso de estudos arquitetônicos, curso de ciência do edifício, curso de arquitetura de 
interiores e curso de arquitetura da paisagem. Além desses, planejamento urbano, desenho urbano e 
estudos urbanos são também cursos independentes. 

Christchurch é uma cidade entre a montanha e o mar, situada em uma extensa planície, com dois rios 
cruzando o meio urbano: Rio Avon (que passa pelo centro da cidade) e o Rio Heathcote (na região sul da 
cidade). A cidade é conhecida como cidade jardim, com grandes áreas verdes e um grande cuidado com os 
jardins privados a ponto de haver concursos para eleger o melhor jardim residencial.  

No projeto original da cidade há forte referência aos planos de cidades jardins inglesas, com extensas áreas 
verdes no centro, e um cinturão residencial e produtivo ao redor desse núcleo urbano principal. Os lotes 
são grandes e há poucos edifícios, o que resulta em uma paisagem horizontal com grandes jardins privados, 
estruturando parte do sistema de espaços livres da cidade.  

Nesse contexto, ser arquiteto paisagista na Nova Zelândia adquire um significado diferente, com diferentes 
tipos de relação com a terra, imprimindo na paisagem local uma marca maior da arquitetura paisagística, 
muito em função das potencialidades da profissão. Ao comparar com o perfil de arquiteto que formamos 
em Uberlândia e no Brasil, percebemos que podemos implementar algumas práticas metodológicas para 
fazer com que o aluno tenha uma outra dimensão do que pode ser a profissão de arquiteto paisagista. 

3 O ENSINO DE PAISAGISMO NA UFU  

A comparação entre um curso de arquitetura com disciplinas de paisagismo e um curso somente com 
disciplinas de paisagismo não é uma tarefa simples. Talvez a principal diferença entre o arquiteto paisagista 
que formamos na UFU, ou que queremos formar, e os arquitetos paisagistas formados pela Lincoln 
University é a escala de atuação. Aqui começamos da escala do jardim e por vezes conseguimos fazer com 
que o aluno chegue a uma escala de parque, por vezes urbana, mas dificilmente territorial. Isso é um 
problema da nossa instituição que não consegue atribuir ao aluno essa tarefa, de observar a região. Não 
que não faltem tentativas, mas todas muito superficiais. 

Assim como na maioria dos cursos brasileiros de pequeno porte, todo o conteúdo de paisagismo da UFU se 
concentra em poucas disciplinas onde o aluno tem que aprender história, teoria e prática, e ainda por cima 
aprender as espécies de vegetação que usará no projeto. A questão aqui colocada se refere ao tipo de 
aprendizado que podemos oferecer aos alunos, já que temos conhecimento para isso, e como podemos 
ampliar as discussões sobre o caráter de intervenção que queremos na paisagem. Os ateliês existem para 
que essas questões sejam discutidas, porém o foco nunca acaba sendo o paisagismo, mas sim o projeto de 
arquitetura. 

As disciplinas de paisagismo da UFU estão divididas em duas matérias semestrais, Paisagismo I e II, com 60 
horas cada, na qual o aluno tem contato com os diferentes conteúdos. Na primeira disciplina o aluno tem 
contato com história, teoria do paisagismo e metodologia de projeto. Na segunda disciplina algumas 
questões como ecologia da paisagem, espaços públicos e o conceito de sistema de espaços livres são 
suporte para os projetos desenvolvidos. A variação da escala é a principal diferença entre os exercícios 
práticos, na qual parte de uma escala de um pequeno jardim e da residência no primeiro semestre, para 
uma escala urbana no segundo, com projetos de praças, parques e sistema de espaços livres. 
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Figura 2. Exercício gramatical introdutório da disciplina de Paisagismo I 

 
Fonte: FAUeD, 2013 

 

Uma característica metodológica das disciplinas é a utilização de exercícios gramaticais como procedimento 
pedagógico, que servem para tentar explorar o potencial teórico e prático do paisagismo de uma forma 
mais dinâmica. Alguns exercícios são explorados como forma de criar uma dinâmica projetual diferenciada, 
seja para compreender as questões relativas ao espaço, a vegetação, ao conceito e a representação gráfica. 

4 O ENSINO DE PAISAGISMO NA SCHOOL OF LANDSCAPE ARCHITECTURE DA LINCOLN 

UNIVERSITY – SOLA 

Como contraponto, o curso de paisagismo da Lincoln University apresenta uma grande diversidade de 
disciplinas distribuídas nos quatro anos do curso. O principal objetivo é conciliar teoria e prática. Os alunos 
formados pela Lincoln University têm foco em projetos sustentáveis, paisagem urbana, planejamento de 
estrutura e infraestrutura, e paisagem Maori (estudos relacionados à cultura indígena). A Lincoln é 
reconhecida internacionalmente pela maneira como integra teoria e prática e como enfoca aspectos 
relacionados à ecologia, paisagem ‘viva’ (living landscapes), biodiversidade e análise ambiental, no projeto, 
planejamento e análise da paisagem. 

O primeiro ano é a base, com disciplinas gerais, enquanto o segundo ano do curso é o primeiro ano 
profissionalizante. Uma grande diferença em relação ao Brasil é a existência de “majors” e “minors”. Os 
alunos fazem um “major” em landscape com um “minor” em planejamento, ou em sustentabilidade, ou 
turismo ou qualquer outro curso que a universidade ofereça e que seja relacionado à paisagem. O “minor” 
significa que eles fizeram algumas disciplinas desse outro curso e que eles vão se formar um paisagista mais 
focado em alguma dessas áreas. 

Os alunos têm pelo menos duas disciplinas práticas (ou estúdios) por ano (uma por semestre) com exceção 
do segundo ano em que eles têm três disciplinas práticas. A disciplina prática “LASC 108 – Introduction to 
Design”, é o primeiro contato com o projeto. No principal exercício dessa disciplina o aluno deve estudar um 
filósofo, e através dos seus pensamentos “espacializar” dentro de uma área definida pelo professor o 
processo de criação baseado no seu entendimento filosófico. É uma perfeita união entre a teoria e prática, 
aplicada livremente em um exercício que estimula o aluno de forma bem consiste. Na disciplina Paisagismo 
I da UFU há um exercício semelhante, utilizando um artista e sua pintura para o desenvolvimento de um 
projeto, com resultados bem interessantes, estimulando o aluno a refletir sobre o projeto de outro modo. 
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Figura 3: Exemplo de atividade projetual desenvolvida por alunos da SoLA, Lincoln University 

 
Fonte: http://thesolablog.wordpress.com/2013/03/21/welcome-to-the-school-of-landscape-architectures-blog/, acessado em abril de 2014 , foto: 

David Hallander 
 

As outras disciplinas práticas do curso são “LASC 215 – Landscape Analysis, Planning and Design”, que 
enfoca técnicas de análise de paisagens e projeto, e do contexto legal e político do projeto; “LASC 216 - Site 
Design”, que estuda planejamento e projeto da paisagem; “LASC 217 - Design Details”, que se concentra nas 
características dos materiais e estruturas da paisagem, implicações de projeto de engenharia, e a melhor 
prática de gestão de águas pluviais, e é onde eles aprendem e aplicam movimentação de terra, drenagem 
de terreno, muros de contenção; “LASC 316 – Innovative Design”, que é uma exploração do design como um 
processo criativo e inovador em uma variedade de configurações, incluindo opções como o design urbano, 
land-art e da paisagem cultural Maori; “LASC 322 – Sustainable Design and Planning”, investigação e 
aplicação do projeto de conceitos de sustentabilidade da paisagem em uma variedade de escalas; “LASC 
406 – Complex Design”, com a aplicação dos pensamentos contemporâneos da teoria de desenho de 
paisagem e a prática para o planejamento local complexo; e por fim a disciplina a “LASC 409 – Major 
Design”, que é um exercício complexo de que ilustra todos os aspectos do planejamento e design da 
paisagem. 

Nos estúdios os alunos aprendem a projetar desde estruturas de espaços abertos (pérgolas, decks e 
pontilhões) até o manejo de áreas degradadas. A dinâmica dos estúdios de projeto é bem semelhante aos 
nossos, com a diferença de que eles desenvolvem projetos que nós faríamos em urbanismo também. Como 
parte da metodologia dos exercícios nos estúdios, há uma maior preocupação com o processo e com a 
forma de desenvolvimento do trabalho.  

Exercícios mas curtos e mais rápidos são feitos ao longo das disciplinas, proporcionado outra dinâmica de 
ensino. Esses trabalhos são apresentados muito mais como estudo, através de desenhos e croquis que 
ilustram a ideia, o conceito e a materialidade do projeto. Todos os desenhos preliminares são feitos a mão 
ou com técnicas mistas (com o auxílio do computador), com apresentações intermediárias para que sejam 
confrontados e analisados pelos professores. Como há uma disciplina exclusiva para a questão do 
detalhamento de projeto, o nível das apresentações raramente chega a um anteprojeto, ficando mais como 
um estudo preliminar. 

A parte de identificação de vegetação é feita na disciplina “LASC 211 – Planting design and management” 
disciplina teórica baseada na  análise, identificação e documentação de espécies vegetais. As demais 
disciplinas teóricas, “LASC 310 – Design theory” e “LASC 401 – Advanced Design Theory” alimentam as 
práticas através da leitura, compreensão e crítica de trabalhos acadêmicos (incluindo artigos científicos e 
capítulos de livro). Os alunos têm aulas com os examinadores e discutem os textos em aula com um tutor 
que os ajuda a analisar e desenvolver um argumento a respeito do conteúdo. Os textos cobrem tópicos 
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como tempo, espaço, experiência, memória (em arquitetura, urbanismo e paisagismo/paisagem), sistemas, 
dinâmica, morfologia e infraestrutura da paisagem. 

 
Figura 4: Capa do workbook da Field Trip da disciplina (LASC 215, 2013) 

 
Fonte: Field Tour Workbook, foto de Erica Gilchrist, 2013. 

Outra modalidade de ensino são as viagens e visitas de campo que são incorporadas às disciplinas, 
denominadas Field Trip ou Field Tour. Estas podem ser de um dia apenas, dois dias com um pernoite ou de 
estadia mais longa. Os locais também variam muito e podem incluir até viagens internacionais (visitas 
recentes foram feitas a Cingapura51). O objetivo geral dessas visitas e viagens é o desenvolvimento do olhar, 
da reflexão, e da intervenção na paisagem através da imersão em um determinado contexto. Em alguns 
casos os alunos recebem um “workbook” (Figura 4), uma espécie de caderno com todas as informações 
sobre o local da viagem. O caderno contém desde mapas, roteiro a ser percorrido, como espaço para 
desenhos e anotações, tendo o aluno que preenchê-lo e este servir objeto de avaliação (Figura 5). 

 
  

51 Fonte: http://thesolablog.wordpress.com/2014/04/17/green-asia-learning-by-doing/). 
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Figura 5: Exemplo de conteúdo interno do workbook com o trajeto a ser percorrido na visita (LASC 215, 2013) 

 
Fonte: Field Tour Workbook, foto de Erica Gilchrist, 2013 

Nas universidades brasileiras temos uma forma de abordagem diferente, que se relaciona muito com o 
espaço construído e com a escala residencial e urbana. Isso faz com que no Brasil, o paisagista tem uma 
visão de projetista, de design, do arquiteto, que é uma dimensão da arquitetura paisagística, e na Nova 
Zelândia eles veem o lado mais ecológico, mais da infraestrutura, dos espaços vividos, e isso reflete na 
prática profissional. 

5 APLICAÇÕES NAS DISCIPLINAS DE PAISAGISMO NO BRASIL 

Essa explanação sobre como são os cursos e as disciplinas de paisagismo das duas universidades em 
questão tem a intenção de demonstrar as possibilidades metodológicas que podem ser aplicadas nos curso 
da UFU ou em outras universidades brasileiras. Nos últimos anos, o crescimento do número dos cursos de 
arquitetura e urbanismo no país, e consequentemente de professores de paisagismo, fez crescer em 
importância e visibilidade, a forma como o paisagismo é ensinado nas nossas escolas. 

Após essa análise, verificamos alguns pontos fortes da Escola de paisagismo da Lincoln e deficitários na UFU 
que podem ser aplicados de diferentes modos nas disciplinas que podem abordar o tema paisagismo no 
Brasil. A abordagem comparativa trata dos seguintes enfoques: 
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• Ensino de teoria e história do paisagismo 
• Exercícios práticos 
• Relação com a cultura local 
• Abordagem ecológica e territorial 
• Trabalho de campo  

Quanto ao tópico teoria e história, vale enfatizar os esforços para inserir dentro de uma cadeira projetual os 
referenciais teóricos que poderão embasar os projetos de paisagismo. Nem sempre nos sobra tempo para 
focar em aspectos teóricos e históricos, e temos que optar por outros focos tidos como mais importantes 
ou de necessidade mais imediata. Uma alternativa é alinhar a teoria e história com os exercícios 
gramaticais, fazendo com que ambos sejam complementos e norteadores da prática projetual, e assim 
explorar no exercício o pensamento conceitual. Nesse caso o exercício gramatical sobre os filósofos dado na 
disciplina LASC 108 pode auxiliar nessa questão. 

Exercícios práticos são cruciais nessa discussão. Diferentes temas são pensados para dar aos alunos um 
problema projetual mais complexo. No entanto muitas vezes o pouco tempo para aplicar exercícios mais 
complexos, faz com que os tradicionais (residência, praça e parque), sejam dados como proposta para 
trabalhos focados em projeto paisagista. Uma solução para o problema utilizada na Lincoln University são os 
exercícios rápidos, até porque o sistema semestral neozelandês é mais curto que o brasileiro. Com esses 
exercícios o aluno pode ficar imerso no trabalho e rapidamente desenvolver uma resposta ao problema 
proposto. Por ser um exercício rápido, o aluno consegue apresentar somente um estudo preliminar com as 
ideias principais do projeto, sem o auxílio do computador, muito a base de croquis. Diferentes temas são 
apresentados com o objetivo de gerar discussão sobre a paisagem em diferentes escalas. 

A relação com os preceitos da cultura Maori é uma das principais formas de compreender o contexto 
cultural local e a forma de integração e conexão com a paisagem. Os Maori sempre tiveram uma forte 
ligação com os elementos naturais das duas ilhas, cultuando-os e respeitando a dinâmica da paisagem local. 
Esses conhecimentos são utilizados nos ateliês, através de estudos das características culturais que definem 
o desenho da paisagem. As questões culturais não se restringem à cultura Maori, mas também a dos novos 
habitantes (europeus) que introduziram padrões culturais de ocupação do território, essencial para a 
manutenção do estilo de vida do povo britânico na Nova Zelândia. 

Outro foco do ensino na Lincoln University é a função ecológica da paisagem. A abordagem dos sistemas 
sócio-ecológicos é uma das principais características tanto das disciplinas teóricas quanto práticas. Um dos 
tópicos trabalhados nos exercícios práticos é sobre a resiliência da paisagem. Essa discussão 
contemporânea é essencial na formação de arquitetos paisagistas. Porém, como dito anteriormente, a 
pouca carga horária destinada ao paisagismo faz com que questões importantes como esta não sejam 
aprofundadas dentro do ensino de paisagismo na graduação brasileira. 

A escala de abordagem é outro fator que contribui para esse entendimento da paisagem. Trabalhos na área 
urbana fazem parte das disciplinas de paisagismo tanto da Lincoln University como da UFU, porém a escala 
territorial é um dos principais focos de intervenção dos arquitetos paisagistas neozelandeses.  Inserir essa 
escala nos trabalhados acadêmicos no Brasil pode gerar um novo e importante olhar para as nossas 
paisagens, e no caso da UFU, para o cerrado mineiro. 

Para que isso possa ocorrer é preciso um contato maior dos alunos com seu objeto empírico. Esse contato 
pode ser propiciado através de trabalho de campo no qual o aluno fica imerso em um determinado 
contexto, como fazem muitas vezes os estudantes de geografia. Muitas viagens são realizadas pelos cursos 
de arquitetura e urbanismo com um foco maior nos edifícios e na urbanização brasileira. Viagens para 
estudar a paisagem pode ser uma ferramenta metodológica que auxilia o aluno a conhecer de perto 
determinadas características da paisagem. A ideia de um “workbook” preparado com antecedência, e que 
contenha informações sobre o local de visita, o trajeto, mapas, dados da fauna e flora local, características 
físicas do suporte geográfico, e espaço para anotações, desenhos e intervenção espacial, facilita a 
observação in loco e padroniza a forma de avaliação e apresentação do exercício.  
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6 CONCLUSÃO  

As questões e metodologias apresentadas nesse artigo apontam algumas possibilidades de incrementar a 
experiência dos alunos de paisagismo. Algumas atividades metodológicas pontuais podem ser 
experimentadas. Essas experiências podem ocorrer tanto da Nova Zelândia para o Brasil, como do Brasil 
para a Nova Zelândia (e outros países), pois afinal o nosso conhecimento é algo que pode contribuir com as 
experiências acadêmicas, onde pouco se conhece da paisagem e das cidades brasileiras. 

O ponto chave dessa discussão é a busca por novas formas de ensino, e a clara intenção de fazer com que o 
estudante de arquitetura e urbanismo, que nem sempre é fascinado pelo tema da paisagem, se encontre 
imerso em uma atmosfera de conhecimento que intensifique a sua formação profissional. Em paralelo é 
necessário reforçar a prática profissional do paisagista para a intervenção em diferentes escalas da 
paisagem, seja através de ações públicas, privadas, e empresariais, capazes de dar uma nova visibilidade a 
profissão. 

Sem dúvida muitas questões apresentadas aqui ainda estão abertas para novas discussões, dadas as 
diferenças entre os dois cursos, e principalmente entre os dois países. Porém com a crescente dedicação de 
inúmeros profissionais nas cadeiras de paisagismo das universidades brasileiras, é necessário ampliar o 
diálogo e compreender qual arquiteto paisagista estamos formando nas nossas escolas. As diferentes 
propostas pedagógicas devem ser condicionadas à realidade local respeitando a diversidade da paisagem 
regional brasileira. A tomada de decisão referente às metodologias aplicadas nos cursos de paisagismo no 
Brasil deve também respeitar a diversidade de instituições, considerando os contextos sociais, políticos e 
econômicos onde essas instituições se inserem. 
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RESUMO 
Este trabalho apresenta resultados de uma experiência com ensino de Paisagismo, realizada na Universidade de 
Uberaba – UNIUBE. Essa experiência consistiu em um exercício realizado em 2012, proposto para os alunos do 
segundo ano do curso de Arquitetura e Urbanismo, onde se experimentou realizar uma intervenção no campus da 
Universidade de Uberaba ocupando uma vaga de um veículo, de maneira a questionar não apenas os alunos, mas 
também todos os usuários do espaço livre da Universidade sobre a importância que é dada para o veículo particular no 
cotidiano urbano. Faz-se necessário ressaltar que esse exercício foi proposto dentro de um planejamento de inserção 
de disciplinas da área da Paisagem na grade do curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de Uberaba, o que 
permite grande flexibilidade em abordar diversos aspectos do projeto da paisagem com os alunos.  
 
PALAVRAS-CHAVE: ensino de paisagismo, Park(ing) Day, intervenção urbana. 

1 INTRODUÇÃO  

1.1 – Projeto Pedagógico do Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de Uberaba e inserção da 
área da Paisagem 
 

O atual Projeto Pedagógico do curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de Uberaba – UNIUBE é 
resultado de uma somatória de experiências que se originaram nos anos 1990, até chegarem à situação 
atual. 

Esse processo de definição do Projeto Pedagógico é marcado por diversos acontecimentos importantes, 
cujo aspecto principal surge nos anos 2002, com uma proposta de grade curricular que buscava tanto 
condensar diferentes conteúdos em uma carga horária menor, devido à necessidade de manter o curso 
dentro dos parâmetros de manutenção de uma Universidade particular de uma cidade média do Estado de 
Minas Gerais, quanto buscou a integração de três grandes áreas de atuação do arquiteto e urbanista. Essa 
integração foi realizada através da criação de uma disciplina que atuava do primeiro ao quarto ano do 
curso, sob o nome de PAC – Projeto do Ambiente Construído, integrando as frentes de Arquitetura, 
Urbanismo e Paisagismo.  

Essa inovação de projeto integrado passou a ocorrer também em outras disciplinas do curso, e contribuíam 
em grande maneira para que o aluno conseguisse visualizar todos os aspectos da prática do arquiteto e 
urbanista. 

Porém, especificidades da prática integrada nas disciplinas de Arquitetura e Urbanismo e atuação de 
docentes com grande carga horária dificultaram a continuidade da metodologia desenvolvida, o que gerou 
a uma nova modificação do Projeto Pedagógico.  

Essa nova mudança originou o atual Projeto Pedagógico do curso que, embora tenha separado as três 
componentes bases, de Arquitetura, Urbanismo e Paisagem, continuou atuando com o conceito de 
integração entre as disciplinas, através do desenvolvimento de temas transversais e eixos temáticos que 
nomeiam a abordagem que é dada em cada período. Somado a isso, acrescentou-se uma cronologia na 
abordagem do projeto, fazendo com que o aluno passe da escala do indivíduo, abordada no primeiro 
período, até a escala regional, trabalhada no oitavo período. 

A integração também é uma frente de abordagem conceitual defendida por diversos docentes do curso de 
Arquitetura e Urbanismo, o que faz que haja grande diálogo entre os docentes que atuam em um mesmo 
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semestre letivo, para que os exercícios apresentados na disciplina possam se complementar em diversas 
frentes de atuação, o que traz maior desenvolvimento no processo de formação profissional do aluno.  

A área da Paisagem é abordada no curso de Arquitetura e Urbanismo como uma das frentes de grande 
atuação para a formação do aluno, sendo abordada do terceiro ao oitavo período do curso. 

As disciplinas semestrais de Planejamento da Paisagem I, II, III, IV, V e VI, atuam desde a escala do lote 
particular e até o projeto de um parque urbano em escala regional.  

Para que a compreensão do aluno seja completa em cada um dos períodos e eixos de abordagem, a 
integração continua sendo a grande chave no curso. Assim, quando se introduz o primeiro exercício de 
Planejamento da Paisagem, na escala do lote urbano, em Planejamento e Desenho Urbano estão sendo 
abordadas noções históricas sobre o surgimento das cidades e também noções gerais de legislação e 
morfologia urbana, indispensáveis para a compreensão do projeto da paisagem na escala do lote. Da 
mesma maneira, em situações em que a disciplina de Projeto de Arquitetura inicia a discussão de habitação 
coletiva, e em Planejamento e Desenho Urbano se discute elaboração de Planos Diretores, na disciplina de 
Planejamento da Paisagem se realiza uma discussão sobre o espaço livre de ruas e projeto de espaços 
coletivos em habitação popular. 

O exercício que se apresenta neste artigo faz parte da disciplina de Planejamento da Paisagem II, que se 
enquadra no quarto período do curso, em um momento em que se trabalha em todas as frentes a escala 
do bairro. O tema transversal que rege o quarto e quinto período do curso é ética, espaço e sociedade, 
sustentabilidade, desenho universal (tabela 1). 

 
Tabela 1: Inserção do exercício Parking Day dentro do 4º período do curso 

ÉTICA,  ESPAÇO E 
SOCIEDADE,  

SUSTENTABILIADE, 
DESENHO 

UNIVERSAL 

4º 

 

Paisagem 
e 
ambiente 
construído 

Planejamento e 
Desenho Urbano II 

Plano Diretor – uso, 
ocupação e parcelamento do 
solo. 

Es
ca

la
 B

ai
rr

o Projeto de Arquitetura 
II 

Habitação 

Planejamento da 
Paisagem II 

Espaço uso público/ privado 

Fonte: NDE (BEZZON, J.C.F.; MALUF, C.S.; MESQUITA, A.P.; BENEVENTE, V.A.; EMÍDIO, M.F.), 2009. 

 

1.2 – Exercício da disciplina de Planejamento da Paisagem II: Park(ing) Day 
 

O exercício se inicia com uma discussão teórica sobre sistema de espaços livres, cotidiano, apropriação e 
práticas em espaços públicos urbanos, utilizando leituras de QUEIROGA, MACEDO, CAMPOS et all (2011), 
FARIA (2011), SERPA (2007), e QUEIROGA (2011 e 2009). 

O exercício Park(ing) Day é baseado em um evento mundial, que ocorre uma vez ao ano em diversas 
cidades. Esse evento consiste em um manifesto, onde cidadãos, ativistas e artistas decidem ocupar 
temporariamente um espaço destinado a uma vaga de veículo, de maneira a apresentar para esse espaço 
um novo uso. Essa iniciativa começou em 2005, em São Francisco, com a atuação de um estúdio de arte e 
design, que transformou uma vaga de veículo em um espaço de convivência urbana temporário.  

A importância desse evento mundial, assim como do exercício proposto na disciplina, é atuar na 
conscientização em relação tanto ao espaço público ocupado por veículos, quanto pela falta de espaços 
livres destinados ao uso coletivo e cotidiano da população. Assim, o manifesto gera um debate sobre como 
as cidades estão pensadas para o uso do transporte particular, e como faltam espaços para as práticas 
cotidianas ao ar livre em muitas cidades, não somente brasileiras.  
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Soma-se à discussão também o fato de que Uberaba, apesar de apresentar um grande potencial biofísico, 
devido à riqueza hídrica e ambiental da região em que o município se insere, não apresenta grandes áreas 
livres que contribuam para a visualização desse potencial. Historicamente, no período de crescimento da 
cidade, parte dos recursos hídricos foram colocados em escanteio em prol de estratégias urbanísticas 
modernistas, que reproduziram o padrão brasileiro moderno de tamponamento dos rios para a construção 
de grandes avenidas em fundos de vale.  

Tal situação faz com que a região central da cidade, núcleo histórico e de grande importância cultural, 
esteja constantemente embaixo de água nas épocas de grandes chuvas. Obviamente, as enchentes não são 
decorrentes somente da ocupação das áreas de fundo de vale, mas também da permissividade legislativa 
que, de um modo geral, permite legalmente a ocupação de até 70% do lote urbano. Isso significa que, com 
o passar dos anos, aquele lote que foi aprovado legalmente com sua ocupação em até 70% provavelmente 
irá ser ainda mais ocupado ao longo do processo de crescimento da cidade e das famílias, o que em muitos 
casos representa uma ocupação de pelo menos 90% dos lotes, o que em muito contribui para as enchentes 
que ocorrem na cidade.  

Para os alunos, a percepção de que o uso do automóvel foi privilegiado durante anos de planejamento 
urbano na cidade de Uberaba é muito clara, e a necessidade em se modificar tal fato motiva os alunos a 
realizarem um exercício acadêmico que seja visível a vários cidadãos.  

Considerando as dificuldades em se atuar juntamente com a prefeitura para a realização de um Park(ing) 
Day em um espaço público da cidade de Uberaba, optou-se por realizar o exercício dentro do campus 
universitário. 

Em primeira instância, considerava-se que a comunidade acadêmica teria grande aceitação ao exercício 
proposto no campus, compartilhando da discussão proposta de uma maneira geral. Porém, verificou-se 
uma postura crítica ao exercício por parte de muitos docentes e funcionários da Universidade, que não 
queriam ver uma vaga de estacionamento próximo ao seu local de trabalho ocupada por um exercício 
acadêmico. Há de se considerar que muitos docentes e funcionários se deslocam para a Universidade com 
veículo particular, e que há disputa por vagas dentro do campus.  

Dados do DENATRAN de 2013 apontam que o município de Uberaba apresenta um total de 192.736 
veículos, onde apenas 1.025 são ônibus. Considerando que a população de Uberaba é de 315.360 
habitantes (IBGE 2013), e que a população economicamente ativa era de 130.203 pessoas em 2000 (IBGE 
2000), o número de veículos particulares apresenta uma proporção extremamente elevada.  

Também é necessário ressaltar que as condições do transporte público na cidade de Uberaba não privilegia 
a população em deixar o carro na residência para utilizar o transporte público. Embora o transporte seja 
eficiente, peca-se pela pouca quantidade de linhas que atendem a cidade e também pelo grande tempo de 
espera entre os ônibus. De uma maneira geral, nota-se que a população prefere utilizar o veículo particular 
a batalhar por melhorias no transporte público. 

Assim, enquanto os alunos instalavam suas propostas de intervenção em vagas selecionadas, foram 
diversas as abordagens negativas, estimulando-os a não instalarem o exercício proposto, o que causou 
ainda mais interesse em continuar a atividade e conscientizar a comunidade acadêmica. 

Para a realização da intervenção, os alunos foram reunidos em grupos, e definiu-se uma proposta a ser 
executada. Como premissa colocada pela disciplina, os materiais utilizados deveriam ser preferencialmente 
provenientes de reuso, ou então que fossem reutilizados em alguma outra atividade após o exercício, de 
maneira a não produzir grandes resíduos.  

Em termos de avaliação do exercício, considerou-se a conceituação da intervenção, dentro da proposta 
geral do Park(ing) Day, o processo de discussão em grupo e participação dos alunos, a qualidade da 
intervenção implantada, e um relatório, onde os alunos deveriam descrever o processo da intervenção, a 
conceituação e a análise da apropriação do espaço. 

O exercício ficou exposto em algumas vagas do campus universitário entre os dias 21 e 30 de novembro de 
2012, e nesse período os alunos avaliaram como os usuários do espaço reagiram àquela intervenção. De 
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uma maneira geral, os alunos identificaram: posturas críticas pelo uso de uma vaga de veículo, em um 
campus onde as vagas estavam sendo alvo de grande disputa pelos usuários do espaço; estranhamento dos 
transeuntes, que não entendiam do que se tratava a proposta; questionamento, de porque utilizar a vaga 
de estacionamento; e também encantamento, pela discussão levantada e pela qualidade do espaço criado. 

A seguir, apresentam-se alguns dos resultados apresentados pelos alunos: 

 

Equipe 1: Patricia Perez, Matheus Marra Pais, Glicia Roberta, Nagilla Alves, Milene Sanches Gonçalves 

A proposta da equipe foi realizar uma intervenção no estacionamento do Bloco H, que recebe os cursos de 
engenharia, administração, publicidade e gerências administrativas do campus. A intervenção consistiu na 
criação de uma escultura feito com caixotes de madeira e pneus, consolidados com arame, no formato de 
uma caminhonete. Dentro da carroceria, foram disponibilizadas mudas de árvores para doação. Durante o 
período em que a intervenção ficou exposta, os alunos notaram que muitos dos usuários que se 
aproximaram da intervenção reconheceram a importância do trabalho.  

Imagens 1 e 2: Montagem da Intervenção 

 
Fonte: Roberta, 2012. 

 
Imagens 3 e 4: Intervenção finalizada 

 
Fonte: Roberta, 2012. 

 

Equipe 2: Lucas Fernandes de Matos Gonçalves, Marina Jorge dos Santos, Nanda Soares Bartonelli, 
Fernanda Ribeiro Pimenta, Fernanda Valle 

A equipe realizou uma proposta no estacionamento do Bloco H, cuja conceituação era de uma “vaga 
informativa”: buscava-se questionar os usuários não somente sobre o manifesto do Park(ing) Day, como 
também demonstrar a importância da leitura no cotidiano. Assim, os alunos criaram um tapete feito com 
recortes de jornais e revistas, e criaram um mobiliário urbano feito com estruturas de madeira de reuso. 
Durante o período em que a intervenção ficou exposta os alunos notaram maior uso do espaço no período 
noturno, e também criticaram a vaga em que foi realizada a intervenção: uma vaga para deficiente, 
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localizada em frente a uma escada de acesso ao edifício principal, sem presença de rampa de acesso nas 
proximidades, o que fez os alunos refletirem também sobre questões de acessibilidade universal. 

Imagens 5 e 6: Montagem da Intervenção e intervenção finalizada 

 
Fonte: Gonçalves, 2012. 

Equipe 3: Hstyssy M. R. de Paula, João Batista de Oliveira Junior, Fernanda Cristina da Silva Lemes, 
Tamiris de Almeida Medeiros, Juliano Vieira de Oliveira 

A equipe realizou uma intervenção no estacionamento do bloco P, que abriga o curso de Direito. Criou-se 
um espaço para convívio a partir de materiais diversos, como pneus, doados por borracharias, galhos secos, 
tampos de mdf pintados com cores diversas para criar bancos, e iluminação noturna. Os alunos verificaram 
maior uso do espaço criado no período noturno, principalmente por crianças e usuários da lanchonete 
próxima à vaga. Porém, também notaram estranhamento por parte dos usuários do estacionamento, assim 
como críticas, já que são poucas as vagas disponíveis para aquele bloco de ensino. 

Imagens 7 e 8: Montagem da Intervenção  

 
Fonte: Paula, 2012. 

 
Imagem 9: Intervenção finalizada 

 
Fonte: Lemes, 2012. 

 
 

Equipe 4: Bruna Chagas G. Silva, Cleiton Walcacer, Larissa Pamplona dos Santos, Wallisson Oliveira 
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A intervenção foi realizada no estacionamento do bloco H, e consistiu na construção de cubos modulares 
que pudessem se adaptar a diversos tipos de posicionamentos, assim como usos.  Com o intuito de chamar 
a atenção do transeunte, foram utilizadas cores vibrantes. 

Imagem 10: Intervenção finalizada 

 
Fonte: Walacer, 2012. 

 

Equipe 5: Marcelo Pinto Santinato, Ariane Santana Sanchez, Geovanna Yamaguchi Rezende, Pedro 
Martins dos Santos Neto 

Esse trabalho adotou uma linguagem subjetiva, utilizando a horizontalidade para retirar o destaque da obra 
e transferi-lo para seu entorno imediato, já que a vaga de estacionamento utilizada encontrava-se em uma 
área bem arborizada. A intervenção foi composta de um manifesto, onde folhas secas representavam o 
ambiente natural, sendo ocupado por elementos artificiais de criação humana, que apresentava uma frase 
que representava a fragilidade e obsolescência dos espaços urbanos.  

Imagem 11: Intervenção finalizada 

 
Fonte: Gonçalves, 2012. 

 

Equipe 6: Jaqueline Faria Popolim, Rafael Rodrigues Martins, Bruno Silva Rodrigues Naves, Thais Prata 
Rodrigues da Cunha 

A intervenção buscou questionar o espaço físico ocupado por um automóvel, e quantas bicicletas poderiam 
ocupar o mesmo lugar. Os alunos chegaram a conclusão que 10 bicicletas podem confortavelmente ocupar 
o espaço de uma vaga de automóvel. Assim, a proposta consistiu em realizar um mobiliário urbano para 
estacionar bicicletas, estimulando a reflexão sobre o espaço que o automóvel particular ocupa. 
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Imagem 12: Montagem da Intervenção 

 
Fonte: Martins, 2012. 

 
Imagem 13: Intervenção finalizada 

 
Fonte: Gonçalves, 2012. 

 

Equipe 7: Fabiano César de O. Mesquita, Denise Cristina de Oliveira Carlini, Emanuelle Sanches Veludo, 
Geovana Cristina Lima Oliveira, Jacqueline Cunha Santos Daher 

O exercício buscou elaborar um espaço de convivência dentro do conceito de uma exposição de arte, onde 
molduras coloridas proporcionam interação e visualização da paisagem, como “telas” de um cotidiano 
diferente. Essa intervenção, ao invés de ser posicionada em uma vaga convencional de veículo, foi colocada 
em frente à escada de acesso do bloco H, de maneira a estimular maior interação com a intervenção. 
Imagem 14: Intervenção finalizada 
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Fonte: Gonçalves, 2012. 

 

Equipe 8: Nayara de Fátima da Cruz, Lucas Henrique, Jair José Luiz Neto, Ana Flavia Aleixo Valeriano, 
Soraya Martins 

A ideia central da intervenção era representar que, em uma vaga de veículo particular, cabe um “mundo” 
de coisas. Assim, foi construído um globo de 2m de diâmetro, representando o mundo, e que foi 
preenchido com cartões com desenhos de possibilidades de utilização para as vagas de estacionamento.  

Imagem 15: Montagem da Intervenção 

 
Fonte: Henrique, 2012. 

 
Imagem 16: Intervenção finalizada 

 
Fonte: Henrique, 2012. 

Equipe 9: Alisson de Oliveira, Lorrana Greiciely da Silva, Lidiane Leão França, Caroline Regina Mendes, 
Lorrana G. Silva 
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A intervenção buscou ocupar o espaço da vaga de veículos com caixas coloridas que estimulassem a 
interação do usuário. As caixas continham dizeres distintos, que buscavam conscientizar o usuário do 
espaço sobre a proposta do exercício.  

Imagem 17: Intervenção finalizada 

 
Fonte: Gonçalves, 2012. 

 

Equipe 10: Ana Clara Capuci Lima, Vanessa Ribeiro Hermeto, Karolina Miranda Pereira Morais, Manoela 
Ceron de Paula, Priscilla Nunes Marins 

A proposta do trabalho foi ocupar a vaga de veículo com objetos realizados a partir de materiais que são 
desperdiçados pelas pessoas, de maneira a alertar os usuários sobre os exageros da sociedade.  

Imagem 18: Intervenção finalizada 

 
Fonte: Gonçalves, 2012. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O exercício do Park(ing) Day gerou grande repercussão, tanto entre os alunos do curso de Arquitetura e 
Urbanismo, quanto a funcionários e docentes da Universidade de Uberaba, e mesmo à comunidade de 
Uberaba de uma maneira geral. A imprensa local (MGTV – rede integração) realizou uma reportagem na 
semana em que as intervenções ficaram expostas, explicando à população sobre a atividade didática que 
estava sendo desenvolvida e também atentando aos cidadãos sobre os questionamentos que estavam 
sendo realizados.
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Imagem 19: Notícia do exercício na imprensa local 

 
Fonte: Martins, 2012. 

 

O exercício foi essencial para a conscientização dos alunos sobre o uso dos espaços livres públicos, e os 
resultados originados dessa primeira experiência foram extremamente positivos.  

Não somente os alunos envolvidos no exercício estiveram em contato com uma maior reflexão sobre o 
espaço destinado ao veículo particular, mas também todos os alunos do campus da Universidade de 
Uberaba. Particularmente, para o curso de Arquitetura e Urbanismo, esse exercício foi fundamental para 
compor a grade curricular do curso dentro do tema “Ética, espaço e sociedade, sustentabilidade, desenho 
universal”, tendo estimulado a discussão de diversas questões sobre o ambiente construído e as relações 
que se estabelecem nos espaços de uso coletivo.  

Após essa primeira experiência com o exercício, este vem sendo realizado todos os anos pela disciplina de 
Planejamento da Paisagem II, e já se configura como um exercício base da formação do aluno no curso da 
Universidade de Uberaba, além de ser um exercício extremamente aguardado pelos alunos, que se 
identificam com a proposta metodológica desenvolvida e com a discussão que será gerada na comunidade. 
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RESUMO 
No sentido de entender a situação do ensino de paisagismo em escolas de arquitetura no Brasil, este artigo procura a 
partir das especificidades do projeto de paisagismo trazer um relato da trajetória e do contexto do ensino das 
disciplinas de paisagismo em algumas escolas de arquitetura, no Brasil - mais especificamente no Rio de Janeiro - e no 
exterior. Para tanto desenvolvemos pesquisas de mapeamento virtual a currículos de faculdades de arquitetura, 
análise dos anais dos últimos ENEPEAS ( V ao XI ) pesquisas a docentes de paisagismo nestas escolas  bem como 
análise da publicação feita a partir dos debates realizados pela Asia-Link-Project - De l’ enseignement du paysage en 
architecture (2009) -  que buscou traçar um panorama do ensino nos países participantes e nos permitiu um 
aprofundamento de como se apresenta o ensino de paisagismo em escolas de arquitetura na França e Inglaterra, 
como referências clássicas para todos que estudam a paisagem, e na China, considerada a maior potência oriental, 
sob o ponto de vista do desenvolvimento em diferentes áreas de abordagem.  
 
PALAVRAS-CHAVE: ensino; métodos; paisagismo. 

1 INTRODUÇÃO  

As décadas de 20 e 30 foram épocas de importantes reflexões sobre o ensino de arquitetura no Brasil. Para 
Machado, Pereira e Silva (2006), estas reflexões repousaram sobre a necessidade de reforma e 
democratização das estruturas de ensino e da construção da prática urbanística no país, em novas bases e 
mais atentas à inserção social. 

Os autores (2006) ressaltam que, neste contexto, o arquiteto Lúcio Costa propõe uma reforma no ensino da 
arquitetura e de paisagismo, buscando separá-lo das Belas Artes e com principal objetivo de introduzir o 
ensino de urbanismo e de paisagismo no currículo, conforme aprovado na Congregação da Escola de Belas 
Artes da Universidade Federal do Rio de Janeiro naquele ano. Um pouco mais lento do que os anseios de 
Lúcio Costa, o ensino de arquitetura de modo mais autônomo se afirma em 1945, no Rio de Janeiro, 
inspirando o curso de arquitetura em universidades como USP- Universidade de São Paulo, UFMG- 
Universidade Federal de Minas Gerais e UFRGS- Universidade do Rio Grande do Sul. 

Na década de 60, as estruturas didáticas, relativas às disciplinas de paisagismo, eram bastante simples, e se 
restringiam a projetos de jardins e praças, nos quais o paisagismo privilegiava o elemento vegetal 
conferindo-lhe o papel principal de qualificar esteticamente o espaço.52 (conf. Anais do I ENEPEA) 

Ao final dos anos 80, muitas reflexões acerca do ensino e projeto de paisagismo culminaram com mudanças 
radicais, na estruturação curricular, no que tange o ensino desta disciplina, entretanto, a estruturação da 
disciplina de paisagismo, nas escolas de arquitetura do Brasil, de  

forma mais consolidada, é relativamente recente (últimos 30 anos). Com a portaria nº 1770/94 do MEC e 
fruto da articulação em debates no 1° ENEPEA, realizado em 1994, no Rio de Janeiro, apresenta-se pela 
primeira vez na história do ensino de Arquitetura e Urbanismo no país, por meio do artigo 4, o Paisagismo 
como disciplina obrigatória, a qual, com as disciplinas de projeto de Arquitetura e de Urbanismo se 
configuram como “Matérias Profissionais”. 

Podemos notar esta mudança de postura, tendo como catalisadores o modo de entender a paisagem – que 
agora incorpora referências relativas à questão ambiental, e é estudada na escala urbana e regional - e a 

52  A disciplina surge no curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo, em 1964, na UFRJ. Conferir Anais do I ENEPEA – Encontro 
de Ensino de Paisagismo e Escolas de Arquitetura, FAU/UFRJ, 1994. 
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mudança da conceituação, constituição e formulação dos espaços livres de edificação e urbanização. Estes 
espaços tornam-se objetos centrais de estudos, ganhando a importância equivalente a que era atribuída, 
até então, apenas ao espaço edificado. 

A perda do caráter maquiador das intervenções nos espaços livres, que muitas vezes tinham o objetivo de 
disfarçar equívocos do projeto arquitetônico e tendo a vegetação um de seus principais símbolos foi 
também um reflexo da modificação da formação dos profissionais, advindos da estruturação curricular, 
desde a década de 70. (MACEDO e ROBBA, 2002) 

Mas, ainda assim, em mesa redonda sobre representação e exercício profissional apresentada no VI 
ENEPEA (Encontro Nacional de Ensino de Paisagismo em Escolas de Arquitetura) em Recife, 2002, levantou-
se as seguintes questões: o conflito existente entre as disciplinas de paisagismo e as de planejamento 
arquitetônico nos cursos de arquitetura, como se fossem concorrentes e não complementares; a 
desvinculação entre o estudo da arquitetura e o da paisagem em muitas escolas; o predomínio da visão 
distorcida de muitos profissionais quanto ao conteúdo do curso de paisagismo, comparando-o com o curso 
de jardinagem.53 

Também no debate sobre o ensino de paisagismo em escolas de arquitetura, realizado no VII ENEPEA em 
Belo Horizonte em 2004, constatamos a unanimidade dos participantes quanto à carência da abordagemda 
dimensão ambiental no ensino de paisagismo, mostrando que as questões relativas ao meio ambiente, 
como um todo, vêm sendo pouco exploradas no ensino desta disciplina.  

Para Costa e Pellegrino (2010)in Farah (2010)  a interlocução entre diferentes áreas do saber delineiam 
novos campos e oportunidades que se abrem para a atuação em arquitetura paisagística e ensejam que 
novos enfrentamentos no campo da prática e da educação colaborem para transpor os obstáculos 
anunciados pela própria evolução de seu campo disciplinar, que entendido como interdisciplinar em sua 
essência, tem trazido inúmeros desafios tanto para a construção de um corpo teórico quanto para sua 
prática profissional.54 

Os autores discorrem sobre os novos enfrentamentos no ensino em arquitetura paisagística inerente a seu 
caráter interdisciplinar e cujo conceito vem se alterando ao longo dos anos: questões relativas às 
dimensões culturais e ambientais para as quais hoje se incorporam novas terminologias tais como 
sequestro de carbono, jardins de chuva e participação popular em projetos públicos e os desafios relativos 
a representações gráficas transpostas à temporalidade como uma importante dimensão do projeto de 
paisagismo. 

Assim, no sentido de entender a situação do ensino de paisagismo em escolas de arquitetura no Brasil, este 
artigo procura a partir das especificidades do projeto de paisagismo trazer um relato da trajetória e do 
contexto do ensino das disciplinas de paisagismo em algumas escolas de arquitetura, no Brasil - mais 
especificamente no Rio de Janeiro - e no exterior.  

Para tanto desenvolvemos pesquisas de mapeamento virtual a currículos de faculdades de arquitetura bem 
a análise dos anais dos últimos ENEPEAS ( V ao XI ) pesquisas a docentes de paisagismo nestas escolas  e 
análise da publicação feita a partir dos debates realizados pela Asia-Link-Project - De l’ enseignement du 
paysage en architecture (2009) -  que buscou traçar um panorama do ensino nos países participantes e que 
nos permitiu um aprofundamento de como se apresenta o ensino de paisagismo em escolas de arquitetura 
na França e Inglaterra, como referências clássicas para todos que estudam a paisagem, e na China, 
considerada a maior potência oriental, sob o ponto de vista do desenvolvimento em diferentes áreas de 
abordagem.55 

53 O debate foi coordenado pelo professor Silvio Macedo, da FAU/USP tendo como debatedores os professores Luiz Vieira e Ana 
Rita Sá Carneiro. 
54COSTA, L., PELLEGRINO, P. in FARAH et all. Arquitetura paisagística contemporânea no Brasil. São Paulo, editora SENAC, 2010, p. 
216-227. 
55 Na análise dos cursos de arquitetura no Brasil e nas entrevistas a docentes de paisagismo, procuramos dar   uma ênfase maior na 
cidade do Rio de Janeiro onde esta pesquisa se desenvolveu. 
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2 ESPECIFICIDADES DO PROJETO PAISAGÍSTICO 

O projeto paisagístico, entendido como o projeto dos espaços abertos, pode ser aplicado em escalas 
diversas: desde as residenciais, condomínios, praças, parques, no meio urbano, até a escala territorial, com 
suas diferentes características, entre elas o rural, o florestal, dentre outros, segundo características 
espaciais e funcionais.  

Considerando suas diferentes escalas, podemos constatar que o pensamento em paisagismo e mais 
especificamente em relação ao projeto tem evoluído através dos anos.  

Mais recentemente, autores como Corner (1999), Wall (1999) e Rainer(2002) , entendem a paisagem como 
ativo instrumento capaz de remodelar a cultura, contendo e expressando ideias e em processo de 
superposição temporal e social. A compreensão da paisagem como construção em processo endossa sua 
noção afeta ao que é dinâmico e instável e na visão destes autores aponta para ações de projeto que 
estimulem a construção de espaços aptos a acomodarem eventos, diferentes funções e interações.  

Nas últimas décadas o planejamento ecológico da paisagem trouxe um conjunto de princípios aplicáveis ao 
planejamento, sobretudo na escala territorial, nos diferentes padrões paisagísticos: desde áreas urbanas, às 
agrícolas, florestas e outras, em áreas naturais ou antropizadas. As principais características dos princípios 
da ecologia da paisagem são a estrutura, a função e a transformação. A estrutura está ligada a seu padrão 
espacial, a função aos fluxos materializados sobre a estrutura, podendo ser de pessoas, animais, hídricos, 
eólicos, energia e outros, e a transformação é a dinâmica no padrão espacial e na função, através do 
tempo. 

Formam (1997) reconhece que o planeta, os continentes, as regiões ou a paisagem compõem um mosaico 
espacial heterogêneo; assim, os processos ecológicos e humanos também são espacialmente diferenciados. 
Ainda para autor, mais importante do que o reconhecimento desta heterogeneidade para manter a 
estabilidade do mosaico é entender o papel destas configurações espaciais. Desta forma, as justaposições, 
adjacências e conexões das unidades espaciais têm variados efeitos no sistema, inclusive o de regular os 
seus processos.  

Assim, o conceito de conectividade reinterpretado a partir de pesquisas em Ecologia da Paisagem abre 
novas possibilidades em estudos ambientais e paisagísticos pela integração entre biodiversidade e valores 
ambientais e culturais. A conectividade, nas mais variadas formas - pela vegetação, redes hídricas e outras -
, sejam de forma linear - corredores -  ou em manchas, se coloca como uma das possibilidades de se 
analisar, avaliar e proteger a biodiversidade, sobretudo, na escala urbana.(conferir, AHENDT, 2004, AHERN, 
1995)  

Assim como os autores acima citados, que reforçam a importância da compreensão da especificidade do 
campo disciplinar do paisagismo, como interdisciplinar em sua essência, reforçamos que a mudança na 
cultura do projeto paisagístico deve vir tanto de esforços que buscam contribuição em outros saberes como 
do acesso e domínio de bases científicas, técnicas, estéticas e socioculturais de sua área de projeto, sem os 
quais não avançaremos nesta mudança. 

3 O ENSINO DE PROJETO DE PAISAGISMO EM ESCOLAS DE ARQUITETURA 

3.1 No Brasil 

No curso desta pesquisa, na busca ávida por entender os meandros que envolvem o ensino de paisagismo 
em escolas de arquitetura, no Brasil, evidenciou-se a reduzida produção de pesquisas específicas sobre o 
tema. 

Apesar da existência há duas décadas de um encontro bienal específico sobre ensino de paisagismo em 
escolas de arquitetura - o ENEPEA, já em sua 12ª edição - e do esforço de alguns pesquisadores em manter 
a essência do encontro, constatamos em suas duas últimas edições, em 2010 em Porto Alegre e em 2012 
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em Campo Grande, um forte descontentamento por parte dos pesquisadores, por entenderem que pouco 
se tem avançado em pesquisas específicas sobre ensino de paisagismo. Em mesa redonda composta por 
debatedores atuantes em pesquisa na área 56evidenciou-se que as pesquisas apresentadas retratam muito 
sobre questões relativas ao paisagismo nas mais variadas áreas - análise de espaços livres diversos, 
conforto ambiental, percepção ambiental, história do paisagismo, morfologia e paisagem urbana, 
apresentação de estudos de casos de cidades e espaços livres em diferentes escalas - mas com pouco 
rebatimento no ensino especificamente. Ainda para os debatedores, a importância de se resgatar as 
questões sobre ensino de paisagismo nos ENEPEA  aponta para a urgência de se desvelar quais os 
conceitos-chave, e os conteúdos necessários de paisagismo para a formação do arquiteto e urbanista. 
Ainda para os pesquisadores, a clareza destas questões se rebaterá em atitudes e procedimentos mais 
consistentes de ensino capazes de contribuir de modo mais eficiente para suprir as dificuldades dos alunos 
em relação às disciplinas de paisagismo. 

Endossamos a constatação acima, pela existência, no Brasil, de apenas duas teses de doutorado sobre o 
tema – O papel da disciplina de paisagismo na formação do arquiteto urbanista - de Jonathas Silva, 
defendida em 2005, na FAU/USP; e O ensino de projeto:desafios e possibilidades em arquitetura 
paisagística – de Maria Elisa Feghali, defendida em 2013 , no PROURB da FAU/UFRJ, e  duas de mestrado, 
sendo uma também de Silva – Paisagem, ensino e interfaces gráficas também da FAU/USP em 1999 e outra 
intitulada Morfologia Ambiental: uma perspectiva para o projeto de paisagismo, também, de Feghali 
apresentada em 2005 no programa de Pós – Graduação em Arquitetura da FAU/UFRJ.57 

Evidenciamos assim, diante da parca produção sobre o tema, a importância desta pesquisa como 
contribuição tanto no campo acadêmico como no da prática, entendendo-se que o segundo tem uma 
relação direta com o primeiro (o da formação), tanto no sentindo de reforçar as especificidades do projeto 
em paisagismo como de sublinhar a importância das disciplinas de paisagismo na formação em arquitetura, 
frente aos seus desdobramentos na qualificação ambiental e social de nossas cidades. 

Ainda no sentido de refletir sobre os procedimentos pedagógicos, muitas vezes, equivocados, e as 
dificuldades inerentes ao aprendiz, Macedo (2007) destaca que as principais dificuldades dos alunos 
repousam sobre a compreensão da escala e dimensão, falta de repertório, ou repertório viciado baseado 
nos moldes de alguns arquitetos/paisagistas consagrados bem como a dificuldade de desenvolver o 
pensamento tridimensional. 

Complementando as questões elencadas por Macedo (2007) e Silva (2005), entendemos que  

 

-a dificuldade de síntese e hierarquização dos elementos advindos da  análise,  

-os problemas de representação gráfica,  

-a dúvida sobre quais os domínios do projeto de paisagismo e os do projeto urbano (onde termina 
um e começo o outro)  

-o “medo” da exposição coletiva dos trabalhos desenvolvidos em sala 

são outros aspectos a serem considerados. (conf. Feghali, 2005, cap. 3) 

Silva (2004) complementa que “aprender a conceber espaços depende de uma capacitação de projeto que 
se faz pelo domínio de escala, dos instrumentos de simulação da realidade e de um repertório próprio por 
meio do qual é possível rever valores culturais e sociais.”58 

56Dentre os quais destacamos os professores  Vera Tângari da UFRJ, Silvio Macedo e Fábio Mariz Gonçalves da FAU/USP, Jonathas 
Silva da PUC/Campinas . 
57 As duas de Silva,  orientadas pelo professor e pesquisador Dr.Silvio Macedo ,  a tese de Feghali  orientada pela professora Dra. 
Lúcia Costa e sua dissertação pelo professor e pesquisador Dr.Guilherme Lassance. 
58SILVA, Jonathas Pereira. Processo de concepção dos espaços livres de edificação: a apresentação de um procedimento didático in 
Anais do VII ENEPEA – encontro nacional de ensino de paisagismo em escolas de arquitetura. Belo Horizonte, 2004. 
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Entendemos que esta adaptação citada por Silva torna-se ainda mais evidente no caso do projetista 
inexperiente - situação dos alunos, ainda em fase de formação – e que parte deste procedimento é 
também fruto, por um lado, da ansiedade do aluno para vislumbrar um caminho que ilumine o projeto, e 
por outro, da dificuldade do professor de propor uma metodologia de ensino/projeto que contemple 
satisfatoriamente as etapas a serem cumpridas no período de desenvolvimento da disciplina, normalmente 
de quatro meses.59 

Schon (2000) defende que a reflexão sobre a ação no ensino de projeto, seja ele de arquitetura, urbanismo 
ou paisagismo, torna o aluno independente em suas resoluções projetuais: “o ateliê de projetos, com seu 
padrão característico de aprendizagem através do fazer e da instrução, exemplifica as situações inerentes a 
qualquer aula prática reflexiva e as condições e os processos essenciais para o seu sucesso”. (SCHON, 
2000:26) 

A reflexão na ação desenvolve a capacidade crítica suficiente para encontrar soluções para determinados 
problemas-desafios. O profissional formado nesta corrente de pensamento torna-se construtor do seu 
próprio conhecimento “a partir da observação e da reflexão sobre nossas ações”. (SCHON, 2000:31) 

3.1.2 No Rio de Janeiro 

O Rio de Janeiro possui onze faculdades de Arquitetura e Urbanismo, das quais oito são instituições 
privadas e três públicas.60Em consulta feita aos currículos destas faculdades, podemos constatar que em 
seis das oito faculdades privadas existentes as disciplinas de paisagismo não ultrapassam 2,5 % do total da 
estrutura curricular e em apenas duas chegam a 3,4%; no caso das três instituições este percentual 
aumenta, mas não ultrapassa 4%, que é o caso da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), ambiente de aplicação empírica desta pesquisa (sendo 3% na UFF- 
Universidade Federal Fluminense e UFRRJ - Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro).61 

Cabe ressaltar que, das onze faculdades existentes, em apenas três as disciplinas de paisagismo são 
trabalhadas em ateliês integrados (PUC, UFRJ e UFRRJ, sendo que nesta última, das duas disciplinas de 
Paisagismo do curso de arquitetura, uma delas é ministrada no curso de Agronomia) com as demais 
disciplinas de projeto que compõem o curso, o que demonstra uma clara dificuldade de integração 
horizontal das disciplinas de Paisagismo com as demais que se configuram como disciplinas práticas dentro 
dos cursos. Entendo que parte desta dificuldade reflete a idéia que alguns professores oriundos de outras 
disciplinas de projeto têm sobre o projeto paisagístico e que contribuem para fragilizar esta disciplina no 
que tange ao aprendizado colocando-a como menos importante e como um recurso de “maquiagem” na 
finalização do projeto, quer seja de arquitetura ou de urbanismo. 

No curso da arquitetura da PUC/RJ existe apenas uma disciplina específica de paisagismo, mas de forma 
integrada o paisagismo também é abordado em disciplina de projeto urbano e de arquitetura. 

Na faculdade de arquitetura da Metodista Bennett, na reforma curricular proposta para o curso de 
arquitetura em 2009, ampliou-se para duas as disciplinas de paisagismo: sendo uma de dois tempos que 
versa sobre história do paisagismo e metodologias de análise da paisagem urbana, e uma de três tempos 
específica de projeto de paisagismo para o espaço livre público.62 

59  Conf. FEGHALI, Maria Elisa .Morfologia ambiental: uma perspectiva para o projeto paisagístico. Dissertação de mestrado. Rio 
de Janeiro, PROARQ - FAU/UFRJ, 2005. 
60Sendo três federais:  FAU/UFRJ, FAU/UFF, FAU/UFRRJ e oito particulares:PUC, Estácio de Sá, Metodista Bennett, Gama Filho, 
UNISUAM, Barra do Piraí, Santa Úrsula e Universo. Cabe ressaltar que em 2013 duas destas instituições- a Metodista e a Gama Filho 
por motivos diversos encerraram suas atividades. 
61A consulta foi virtual através dos sites das universidades e através de questionário a docentes de paisagismo de cada instituição- 
sendo que das 11 faculdades, apenas 06 responderam ao questionários do anexo. Os percentuais dizem respeito apenas as 
disciplinas obrigatórias não contemplando,portanto, as eletivas , uma vez que elas nem sempre são oferecidas. Os professores que 
contribuíram foram – Pierre Martin da PUC/RJ, Luiz Augusto Alves da UFRRJ, Ivete Farah e Andrea Queiros da FAU/UFRJ , Maria 
Elisa Feghali da FAU/Bennett, Jeanne Trindade  da UNESA e Marcel Pereira da UNISUAM.  
62 A inserção de mais uma disciplina de paisagismo no currículo representou um ganho na formação dos alunos que antes possuíam 
apenas uma disciplina de paisagismo no currículo. 
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No curso de arquitetura da Universidade Federal Rural de Rio de Janeiro (UFRRJ), das duas disciplinas de 
paisagismo oferecidas uma é ministrada no Departamento de Arquitetura do Instituto de Tecnologia e 
outra sobre  Meio-ambiente é dada no Departamento de Fitotecnia do Instituto de Agronomia, sendo 
ambas com 4 créditos, dois de teoria e dois de projeto.  

Cabe ressaltar que a disciplina de Projeto de Paisagismo está ligada à de Projeto de Arquitetura III  na qual 
os alunos desenvolvem tanto o trabalho de análise do entorno como os projetos totalmente interligados. 

Há de se considerar, entretanto, que nos Projetos de Arquitetura I, II, III, IV e V o paisagismo e o urbanismo 
fazem parte do programa da disciplina. Contudo, são tratadas de modo secundário e, por vezes, bem 
superficial. (relato do professor ao responder o questionário sobre esta questão) 

No caso da Faculdade de Arquitetura da Estácio de Sá, das duas disciplinas existentes, uma sobre história e 
teoria do paisagismo e outra de atelier de projeto, a carga horária não ultrapassa 2,5 % do total das 
disciplinas oferecidas no curso de arquitetura e são oferecidas de forma estanques não havendo, portanto 
uma integração com as demais disciplinas do curso. 

A disciplina de paisagismo na UNISUAM representa menos de 2% do total da carga horária do curso de 
arquitetura e é oferecida em uma disciplina com 2 horas semanais, na qual o professor tenta condensar 
conteúdos de história, teoria e projeto e rebater em um projeto nas disciplinas de arquitetura residencial e 
multifuncional ministradas pelo mesmo professor, em uma atitude solitária de integração de conteúdos. 

Das instituições acima citadas, podemos registrar alguns pontos comuns sobre as dificuldades encontradas 
no ensino do projeto de paisagismo, tanto do ponto de vista técnico como administrativo: a reduzida carga 
horária das disciplinas de paisagismo, a dificuldade de entender os elementos e estruturas de composição 
da paisagem, de transitar em diferentes escalas de abordagem, de representação gráfica, de interlocução 
entre os diferentes professores do curso sobretudo de projeto de arquitetura. Especificamente na UFRJ63, 
onde esta pesquisa se desenvolveu, o curso de arquitetura possui em sua grade curricular três disciplinas 
obrigatórias de paisagismo e três eletivas. 

Neste caso, notamos um privilégio da carga horária das disciplinas de paisagismo, em relação aos demais 
cursos analisados. Cabe salientar que esta conquista se deu pelo esforço de alguns professores de 
paisagismo na época da última estruturação curricular (2006) e do entendimento ampliado, por parte do 
então coordenador da reforma curricular sobre a importância das disciplinas de paisagismo na formação 
em arquitetura.64 

3.2 No exterior  

O projeto firmado entre  China, França e Inglaterra em 2000, denominado Asia-link Project, busca 
implementar uma plataforma comum de ensino, em arquitetura paisagística, considerando as diferenças 
geográficas e culturais inerentes a cada país. Composto por quatro universidades parceiras no projeto, e 
apoiado pela Comunidade Européia, o projeto tem estado envolvido no âmbito da arquitetura paisagística 
por alguns anos. As universidades que participam são: na França, a ENSAPLV (Escola de arquitetura Paris La 
Villette) - especificamente o seu laboratório “Arquitetura, Lugar e Paisagens” -  com ênfase na relação entre 
arquitetura, cidades e paisagem, e focada nos conceitos que abordam questões geográficas, culturais, 
fenomenológicas e sensíveis; na Inglaterra, a Escola de arquitetura de Edinburgo, onde o aluno pode optar 
por uma formação com ênfase em arquitetura paisagística; na China, a Escola de Arquitetura de Tianjin  - 
pesquisa na área de história - e a Faculdade de Arquitetura e Urbanismo de Chogqing - envolvida 
principalmente com a prática de projetos de conservação. 

63Especificamente na UFRJ, o curso de Arquitetura se estrutura em três ciclos básicos: o primeiro ciclo, de caráter 
predominantemente introdutório, estende-se até o quarto período e culmina com o primeiro Atelier Integrado (AI – I), O ciclo de 
aprofundamento se desenvolve do quinto ao oitavo período e visa o aprofundamento e detalhamento das questões esboçadas no 
ciclo inicial e ao final do curso, são desenvolvidos, no nono período, conteúdos de organização profissional assim como os 
Fundamentos para o Trabalho Final de Graduação que culminará, no décimo e último período, com o Trabalho Final de Graduação, 
para o qual os alunos contarão com plena liberdade de escolha do tema e sua problematização.(Informações colhidas em 
http://nova.fau.ufrj.br/index.asp?n1=2&n2=ocurso&n3=3, em 02/2012). 
64 Destacamos o esforço principalmente dos professores  Ivete Farah e  Guilherme Lassance. 
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Segundo Holden in Laffage (2009) a profissão de arquiteto paisagista hoje na Europa é mais abrangente do 
que nos Estados Unidos, com mais escolas (aproximadamente 100 em relação a 60 nos EUA). Entretanto, 
isto não tem sido explorado em sinergia entre as diferentes escolas, tanto sob o ponto de vista do ensino 
quanto da atuação profissional. 

Holden, in Laffage (2009)  ressalta que hoje a arquitetura paisagística na Europa tende a ser submetida ao 
suporte da legislação, ligada sobretudo ao crescente interesse em relação às questões ambientais  - 
diferentemente de antes, quando dependia de um patrocinador para sua execução (como por  exemplo os 
jardins de Lê Notre e Lancelot Brown). 

Considerando as questões acima, o ensino de arquitetura paisagística, naquele continente, é bastante 
variado: desde a formação em 5 anos da Forestry University em Moscou, até os 3 anos de formação em 
arquitetura dos jardins na Bélgica, com característica de curso de formação técnica. Alguns são 
considerados elitistas, tendo o concurso de ingresso bastante competitivo, como o caso da Ècole Nacional 
Superieure du Paysage, em Versailles. Esta diversidade inclui tanto o conteúdo como a forma e os métodos 
de ensino.    

Alguns esforços têm sido feitos na direção de se construir uma plataforma comum de ensino, nos países 
europeus, capitaneados pela Fundação de Arquitetura Paisagística da Europa (EFLA), que, para tanto, 
necessita de ter a aprovação de profissionais representativos de todos os países nos quais a arquitetura 
paisagística é reconhecida como profissão regulamentada (Áustria, Alemanha, Hungria, Itália, Holanda, 
Eslováquia, Eslovênia, Chipre, França, e a Inglaterra - onde embora não seja regulamentada é considerada 
autorizada) e ser também aprovada por 2/3 dos demais países da União Européia. 

3.2.1 Experiências e métodos aplicados ao ensino de paisagismo em escolas no exterior  

FRANÇA/ PARIS E GRENOBLE  

Na Escola Nacional Superior de Arquitetura de Grenoble, a experiência da professora Marco (2009) relata 
uma disciplina de terceiro ano do curso de arquitetura. Nesta disciplina a paisagem é entendida como a 
representação de uma realidade complexa, constituída de diversos componentes materiais e imateriais, 
permanentes e efêmeros, mensuráveis e estéticos, simbólicos e técnicos, sobre a qual a relação entre os 
diferentes componentes do espaço, as diferentes escalas, entre o objeto arquitetônico e o seu lugar 
psíquico, geográfico, histórico, cultural, social e até político, são conteúdos fundamentais a se transmitir 
aos alunos.  

A experiência aplicada por Marco visa a desestabilizar as ideias sobre paisagem-objeto advinda de uma 
visão positivista e objetiva desta matéria. 

A cada estudante é pedido três anotações sobre uma parcela urbana, um espaço público em vias de 
transformação, nas proximidades da escola. Sobre a primeira anotação os alunos devem tentar reproduzir 
pela memória, as plantas, croquis, e uma síntese daquele espaço. Na segunda anotação, eles devem fazer o 
mesmo procedimento, mas in situ. Na terceira, devem apresentar uma proposição de releitura crítica do 
lugar e da transformação em curso, revelado por uma instalação, de um objeto de sua escolha. A 
implicação da esfera sensível e imaginativa, a necessidade de se olhar, mesmo a distância, ainda que o 
espaço não permita uma abertura imediata, possibilita ao estudante de se questionar e de formular 
respostas muito interessantes, tanto do ponto de vista da concepção, quanto do aprendizado. Aprender a 
ver o que nem sempre é óbvio é o objetivo do exercício. Nesta proposta - em oposição a uma visão binária 
de composição, na qual a análise ocupa uma etapa precedente e o projeto outra, e ambas nem sempre 
complementares - defende-se que a análise deve ser ela mesma propositiva, ou inventiva e que os objetos 
advindos da análise podem também ser reinventados e abastecidos pela bagagem cultural daquele que os 
manipula. (sobre o aprofundamento desta questão, conf.Feghali, 2005) 

Na École Nationale Supérieure d'Architecture de Paris La Villette, o curso de arquitetura passou nos últimos 
anos por uma reforma para ajustar o seu currículo à escala europeia de cursos e grades universitárias tanto 
em licenciatura, como mestrado e doutorado. A nova proposta se articula em dois níveis, sendo o primeiro 
de três anos (6 semestres) que confere aos alunos o diploma de licenciatura em estudos de arquitetura e o 
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segundo com mais dois anos para obtenção do diploma de mestrado em estudos de arquitetura. (A escola 
oferece ainda o nível de doutorado em arquitetura). 

No segundo ciclo, a partir do oitavo semestre, o ensino se subdivide em unidades de projeto, unidades de 
seminários, matérias optativas e uma última disciplina que compreende o projeto final a ser desenvolvido 
em um semestre. 

Dentro desta estrutura, o paisagismo é abordado no segundo ciclo com conteúdos multidisciplinares que se 
desenvolvem dentro de polos temáticos dando a possibilidade de o aluno personalizar em parte o seu 
percurso de formação. 

Neste contexto acadêmico, os estudos pertinentes à paisagem estão alocados no polo temático Ambiente, 
Território e Paisagem. O ensino afeto a este tema se propõe a questionar as condições possíveis de um 
planejamento sustentável dos territórios e das paisagens, incluindo as cidades, quadras, bairros e seus 
espaços públicos. A proposta orbita no aprofundamento sobre as questões ambientais e seus modelos 
culturais, cujo tema se desenvolve em modelos de seminários por três semestres. 

Mais especificamente, o interesse pela paisagem se desenvolve dentro do pensamento da arquitetura e do 
urbanismo em concomitância com as críticas da dita “arquitetura moderna”. Sua importância adquirida nos 
dias de hoje necessita de uma formação adequada à complexidade de seu domínio, de suas relações com 
os outros domínios e suas implicações dentro dos pensamentos relacionados ao espaço arquitetônico e do 
território: de suas conexões com os processos de edificação e de transformação do espaço arquitetural, 
urbano e territorial. (Informações colhidas em www.paris-lavillette.archi.fr/ em fev./2013). 

 

ESCÓCIA /  EDINBURGH 

Uma das importantes e tradicionais escolas de arquitetura do Reino Unido, a escola de arquitetura da 
Universidade de Edinburgh tem como linha mestra a formação em projeto em seu sentido mais amplo: o 
projeto de arquitetura e seus espaços livres, os ambientes urbanos e naturais, em suas diferentes escalas.  

Dentro de uma visão global, a escola oferece na formação em Bacharelado em Arquitetura, programas 
integrados que permitem aos alunos avançar sua formação em pós-graduação. Dentro desta proposta, o 
aluno pode optar pelo bacharelado em dois anos ou completar em quatro ou cinco anos o mestrado em 
sua área de interesse.  Nas opções de temas-chave oferecidos na graduação destacam-se: arquitetura - 
história e conservação, cidade, identidade e memória, projeto e prática de atelier, mídia digital, arquitetura 
paisagística, tecnologia, ambiente e sustentabilidade, teoria e filosofia, urbanismo e cidade global. 

No caso da arquitetura paisagística, a formação se inicia na graduação em arquitetura, com foco nos 
estudos dos espaços abertos, públicos e privados, infraestruturas verdes, ambientes saudáveis e 
sustentabilidade urbana. Posteriormente o aluno pode optar pelo curso de pós-graduação em arquitetura 
paisagística que em cinco anos o habilita a atuar profissionalmente como arquiteto paisagista. Neste caso 
as disciplinas de projeto totalizam mais da metade do programa do curso, com 300 créditos em um total de 
600. Os ateliês simulam as realidades dos escritórios e os alunos são, a cada etapa, apresentados a 
contextos de maiores complexidades. 

O curso oferece disciplinas que transitam em contextos urbanos e rurais, em todas as escalas, buscando a 
construção cenários que articulem principalmente aspectos ambientais, culturais, dentre outros. Ao final 
do quinto ano, o aluno deve apresentar um portfólio individual de projeto desenvolvidos no curso, bem 
como uma dissertação. (Informações colhidas em http://www.ed.ac.uk/schools-departments/colleges-
schools, em 02/2013). 

CHINA / CHOGGING, TONGJI,TIANJIN. 

Na China, segundo Qiheng, 2009, o ensino de arquitetura remonta aos anos 30, do século XX,  
naturalmente centrado no domínio da arquitetura, mas com abordagens disciplinares relativas ao estudo 
da paisagem, sobre a forma da arte da concepção dos jardins e da vegetalização das cidades. As pesquisas 
se apoiavam na história do jardim clássico chinês e sua comparação com a arte dos jardins no ocidente.  
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Após a década de 80, o ensino de arquitetura na China se desenvolveu rapidamente e as universidades de 
Chogqing e de Tongji criaram a especialização em Projeto e Planejamento do Jardim e da Paisagem - um 
curso em nível de licenciatura, que em 2004 se transformou em mestrado e congregava 25 departamentos 
da escola de arquitetura, de agricultura e silvicultura. O curso, de graduação, em arquitetura, naquelas 
faculdades, comportam disciplinas de formação sobre projeto de jardins e sobre os espaços verdes no meio 
urbano. 

Hoje existem cursos de paisagismo ligados tanto à escola de agricultura quanto de arquitetura, mas cada 
uma com um enfoque particular, sobre o entendimento de paisagem: no primeiro considera-se a dimensão 
da paisagem como contemplação e na segunda privilegiam-se as relações entre espaço livre e área 
edificada como elementos que compõem o meio ambiente para a vida humana. 

No ensino de projeto paisagístico, na faculdade de arquitetura de Tianjin, os alunos primeiramente 
trabalham sobre o terreno de intervenção aproximadamente um mês: através de inventário fotográfico, 
registram o relevo e confeccionam uma maquete. Sobre este inventário os alunos devem se esforçar para 
representar o ambiente fora do seu domínio visual, e intervir o mínimo possível sobre ele, mas refletir 
sobre o dialogo entre o homem, a natureza e o sítio. Em seguida eles se colocam a definir as circulações 
entre os diferentes pontos de acessos do terreno e a construções do entorno, criando relações que 
evidenciem os conflitos entre os elementos. Para conceber as edificações em harmonia com a paisagem é 
necessário que cada dimensão de projeto forneça uma boa moldura uma à outra. Para esta etapa do 
método os alunos trabalham em equipe, que dentro da concepção chinesa do feng shui se denomina de 
guobai – ele permite organizar o espaço em interação com a paisagem. (Conf.  Qiheng, 2009). 

Na escola de arquitetura da universidade de Tsinghua, segundo Rui Yang, 2009, as questões relativas à 
história, ao lado de respostas a multi-escalas de abordagem ocupam um patamar importante na disciplina 
de projeto. Interações entre o antigo e o novo, entre Ocidente e Oriente respaldam trabalhos de 
cooperação e interações entre diferentes institutos, sublinhando a vocação de formação interdisciplinar do 
curso. 

Para os arquitetos paisagistas Kongjian e Di-hua, 2009, pensar o ensino de arquitetura paisagística como 
uma continuação dos métodos antigos na China e que repousam sobre as escolas de horticultura e 
jardinagem, não nos pode conduzir a uma compreensão estética e visual da paisagem consoante com as 
preocupações ambientais, na contemporaneidade. Para estes autores, a arquitetura da paisagem deve ser 
a arte da sobrevivência, o que significa entendê-la como paisagens produtivas e, ao mesmo tempo, 
sustentáveis, com cidades adaptadas a seus territórios, edifícios que sejam integrados e conectados à sua 
paisagem, à comunidade e à sua história. Ainda para os autores este pensamento que revolucionou os 
programas de ensino de arquitetura da paisagem, na China, que começou nos anos 90 provocou a 
emergência de um novo entendimento de paisagem, na qual arquitetura e cidades são consideradas como 
elementos do território e do sistema da paisagem.  

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A rápida transformação de nossos ambientes através das últimas décadas, aliada aos efeitos da 
modernização e internacionalização, nos coloca diante de questões profundas sobre a identidade dos 
lugares, das arquiteturas, das cidades e, mais amplamente, das paisagens.  

Quando nossas paisagens familiares começam a se transformar e somos confrontados com outras culturas, 
nos damos conta dos padrões estéticos e mentais que as moldaram; da relativização de nossa relação com 
o mundo; dos modelos que temos construído através de séculos e das dualidades entre cidade-campo, 
meio construído-meio ambiente. Em alguns países, a influência de outras culturas tem possibilitado outros 
olhares acerca destas questões. A China, por exemplo,  tem agora repensado o seu próprio passado em 
relação às suas necessidades presentes: um considerável número de pesquisadores tem apontado para a 
tradicional relação de complementaridade entre natureza e a paisagem,  arquitetura e o urbanismo, para 
construírem um sistema de arquitetura da paisagem  congregando as diferentes ciências do universo como 
a ética e a poesia, apoiados no entendimento do jardim, como um dos elementos que a compõem, como 
sendo essencialmente o espaço da vivência e do habitar. 
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A análise dos dados apresentados neste trabalho demonstra que, embora existam alguns estudos que 
contemplem o entendimento deste processo, sobretudo em países como França e Inglaterra, nos quais as 
disciplinas de paisagismo ocupam um relevante papel dentro da formação em arquitetura, tanto do ponto 
de vista teórico quanto técnico (principalmente em relação à carga horária no total do curso), ainda assim, 
no Brasil, o ensino de projeto de paisagismo carece de investigação e aponta para a importância de se 
revisar as tradicionais posturas de ensino e adequá-las e reconstruí-las a novas realidades. 

A partir da análise dos currículos das escolas de arquiteturas no Brasil, abordada nesta pesquisa, podemos 
concluir que ainda existe um descompasso entre a inquestionável importância do estudo da paisagem no 
âmbito da formação em arquitetura, na qual não se pode mais conceber o projeto quer seja de arquitetura 
ou urbano sem a efetiva participação das questões afetas à paisagem. No caso específico dos cursos de 
arquitetura no Rio de Janeiro, este descompasso se evidencia tanto pela parca carga horária atribuída às 
disciplinas de paisagismo na maioria dos cursos analisados como pela ausência ou dificuldade de integração 
horizontal dos conteúdos relacionados ao projeto.65 

Assim, os dados aqui apresentados apontam para a urgência de se aprofundar na discussão sobre a 
situação curricular das disciplinas de paisagismo nos cursos de graduação em arquitetura no Brasil, trazer à 
tona qual o profissional que estamos formando no que tange às habilidades do manejo complexo de nossas 
paisagens, sobretudo a urbana. Entendemos que sem o enfrentamento desta questão, ainda que muitas 
vezes difícil na interlocução entre os professores de paisagismo e os demais professores de projeto, não 
avançaremos no aperfeiçoamento da formação de nossos futuros arquitetos para que continuem 
respondendo com competência aos projetos de arquitetura, urbanismo e paisagismo frente às demandas 
em diferentes dimensões. 
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RESUMO 
Procura-se problematizar o ensino de paisagismo, a partir dos debates para a instalação do curso de Arquitetura e 
Urbanismo da Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA). Sob a égide da cooperação e da 
integração regionais, sua missão alinha-se aos chamados pensamentos descoloniais e pós-coloniais, com vistas à 
consolidação de uma perspectiva epistemológica própria da América Latina. Procura-se demonstrar a permanência da 
eurocentralidade no ensino, refletindo-se sobre tipos e paisagens dominantes e subalternos nas cidades do 
subcontinente. Finalmente, procuramos apontar, preliminarmente, diretivas que busquem valorizar o subcontinente e 
suas paisagens, de modo a realizar intercâmbios culturais e propiciar emancipação e empoderamento de pobres ou 
subalternizados.  
 
PALAVRAS-CHAVE: ensino de paisagismo, América Latina, descolonialidade. 

1. INTRODUÇÃO: REFLEXÕES SOBRE O ENSINO NUMA UNIVERSIDADE SINGULAR 

Com os primeiros cursos abertos em 2010 e sediada em Foz do Iguaçu, Paraná, na região transnacional 
entre Brasil, Paraguai e Argentina, a Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA) resulta 
de um projeto do governo federal com vistas à integração regional, que reconhece a “urgência de 
promover, por intermédio do conhecimento e da cultura, a cooperação e o intercâmbio solidários com os 
demais países da América Latina” (Unila, s.d. a). Criada pela Lei 12.189/10 (Brasil, 2010), a pretensão desta 
singular instituição de ensino superior – que possui docentes de várias nacionalidades, discentes de toda a 
América Latina e ensino bilíngue – é cooperar parao desenvolvimento e para a integração cultural e 
econômica latino-americana, fomentando o intercâmbio científico e tecnológico; e traçar caminhos que 
conduzam ao respeito mútuo, ao aprofundamento da democracia e à cultura da paz nesse subcontinente 
(Unila, s.d. b).  
Como atesta o projeto pedagógico do seu ciclo comum de estudos66 ofertado ao alunado (Unila, 2013), a 
missão da Unila está alinhada aos chamados pensamentos descoloniais e pós-coloniais: não só por 
auxiliarem na tarefa de “desmontar a subjetividade do ser e o conhecimento construídos durante o 
domínio colonial” (ibid., p. 13), mas também por se voltarem para a consolidação de uma perspectiva 
epistemológica própria, cujo objetivo é a autonomia e a emancipação dos povos subalternos. Desde a 
década de 1970, uma vasta literatura busca colocar em evidência a colonização epistêmica do Sul pelo 
Norte Global, isto é, a subalternização de determinados conhecimentos.67 No contexto de uma produção 

66 Unidade curricular obrigatória aos discentes de todos os cursos de graduação da universidade. Inclui línguas, filosofia e 
fundamentos da América Latina, conteúdos ministrados do 1º ao 3º semestres, com uma carga horária total de 570 horas/aula. É 
no ciclo comum que são disponibilizadas as primeiras ferramentas críticas aos estudantes, a serem aprofundadas nos semestres 
avançados dos seus cursos específicos. 

67O CAU UNILA apropria-se do profícuo debate a respeito da reconstrução histórica da Modernidade e da superação do 
eurocentrismo nas ciências, preparando um egresso que identifique as assimetrias de poder entre os povos e os lugares e que 
seja capaz de se engajar na construção de uma centralidade epistêmica em torno da América Latina. Dessa literatura preocupada 
com uma epistemologia do Sul, empoderadora e emancipadora podem ser destacadas, dentre inúmeras outras contribuições: 
Dussel ([1977] 2011); Todorov (1982), Escobar (1998 [1995) e 1999); Mignolo, 1995, 2000 e [2005] 2007), Mignolo e Escobar 
(Orgs., 2010); Lander (Org., 2005); e Santos e Meneses (orgs., 2010). 
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do conhecimento no seio da Unila, é tarefa apontar a continuidade do eurocentrismo nas ciências – 
particularmente as sociais –, desenvolver uma epistême do Sul e pôr em xeque o projeto europeu de 
Modernidade, ainda vigente.  
O Curso de Arquitetura e Urbanismo da Unila (CAU UNILA), criado em 2012, propõe-se como meio de 
compreensão do contexto regional latino-americano a partir de uma abordagem da arquitetura e do 
urbanismo como ação política. Apresenta uma formação generalista, conforme os preceitos nacionais e 
internacionais (UIA e UNESCO, 2011), mas, tendo em vista as demandas da área de atuação profissional 
nacional e latino-americana, proporciona ao alunado ênfases vocacionais de acordo com o contexto 
regional: a habitação, particularmente aquela de interesse social; e o conhecimento profundo das 
arquiteturas e das cidades latino-americanas, haja vista a falibilidade, na compreensão da maioria das 
cidades latino-americanas, das teorias urbanas pautadas pela grande metrópole industrial fin-de-siècle. 
Quer-se, enfim, conjugar solidariamente diversos saberes e racionalidades para formar um egresso pautado 
pelo profundo entendimento da função social do arquiteto e urbanista (Moassab, 2013a). 
Sabe-se que escolas tradicionais de ensino de arquitetura, no Brasil, pouco debatem a produção 
arquitetônica do continente. Ao passo que nas grades curriculares do país contemplam-se as arquiteturas 
grega e romana, as cidades medievais com suas grandes catedrais e outros referenciais arquitetônicos 
europeus, mantêm-se ignorados exemplos latino-americanos: tanto referenciais históricos, como Chan-
Chan, no Peru, um dos maiores exemplares de arquitetura de terra e organização urbana dos séculos X ao 
XV, quanto os referenciais tectônicos, como as construções indígenas, que passam ao largo do curriculum 
nacional. O ensino de arquitetura e urbanismo e, por consequência, de paisagismo, ainda que 
indiretamente, vem contribuindo para a subalternização de alguns saberes construtivos, compreendendo 
sob a égide da alteridade as paisagens resultantes de tempos históricos ou racionalidades não modernos. 
Quais as consequências desta formação que distancia o futuro arquiteto de práticas que ou jamais serão 
parte de seu repertório ou serão deliberadamente desvalorizadas enquanto tal? O texto subsequente 
refletirá, em caráter inicial, sobre um ensino de paisagismo que se integre à perspectiva latino-americanista 
da Unila: valorizadora do subcontinente e suas paisagens, capaz de realizar intercâmbios culturais e 
propiciar a emancipação e o empoderamento de pobres ou subalternizados.  

2. DEBATE: TIPOS E PAISAGENS DOMINANTES E SUBALTERNOS  

O estudo da paisagem é presente em diversas disciplinas e, dada a extrema polissemia em torno do termo, 
promove muitas discussões – particularmente na geografia, que a tem como conceito-chave (Holzer, 1999; 
Name, 2010). Por essa vultosa literatura, pode-se concluir que a paisagem não é meramente um dado 
objetivo da realidade: é tanto traço da natureza quanto objeto da cultura. É uma construção social que 
dota de maior inteligibilidade a produção, a representação, a experiência sensorial do espaço e as filiações 
territoriais identitárias. Deriva, contudo, de uma racionalidade europeia, extremamente ocularcêntrica e 
gestada no cerne da Modernidade: a ideia de paisagem, como atualmente a compreendemos, foi resultada 
do progresso técnico renascentista, o cartográfico em particular; do alargamento dos horizontes 
consecutivos às grandes navegações e aos processos do colonialismo e do imperialismo; do projeto, 
positivista e totalizante, de classificação da natureza que, conduzido por ciências como a história natural, 
anulou tanto as formas de saber campesinas europeias quanto as indígenas nas Américas (Ronai, op. cit.; 
Pratt, [1992] 1999; Mignolo, 1995). Por esta leitura estetizante, exotizante e excludente, o espaço  

torna-se cena, percebida de um ponto de vista privilegiado ... As contradições entre natureza e sociedade, entre modos 
de produção, entre aparelhos de Estado, entre classes, são cobertas por uma ilusão de harmonia. Há na valorização 
estética da paisagem uma ocultação das contradições em que o espaço é a base. Há na contemplação, no deleite e no 
gozo da paisagem uma participação, uma aceitação, uma conivência com o ordenamento espacial. Esse vínculo está de 
mãos dadas com uma repulsão, um esvaziamento das relações sociais: os homens não fazem parte da paisagem, ou, se 
fazem, são um acessório ou um intruso (Assim, para o fotógrafo, o indígena faz parte da paisagem, mas o turista é 
estrangeiro). É assim que a paisagem funciona como um anestésico (Ronai, op. cit., p. 127, tradução nossa). 
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O ensino de projeto de paisagismo não está livre desta concepção hegemônica de paisagem, discernente 
de outras cosmologias (Berque, 1994; Mignolo, 2000). Por isso, suas teorias e práticas projetivas, ainda 
muito pautadas por discussões sobre morfologias e tipologias apresentadas sob o viés falso da neutralidade 
científica, merecem ser debatidas por meio de um prisma crítico que desvele sua elaboração eurocêntrica. 

Na geografia, a discussão morfológica da paisagem foi de grande destaque. Noções de forma (resumo dos 
diversos elementos em conexão em determinada área geográfica) e de fisionomia (expressão da 
singularidade de cada localização) eram acionadas nas monografias regionais, de modo a se validar a ideia 
de que a cada “gênero de vida” (relação que um grupo social traça com seu meio físico, mediada pelas 
técnicas) corresponderia localização e paisagem específicas (Vidal de La Blache, [1921] 1954). Diante de 
tamanha diversidade, autores como Sauer ([1925] 1998) e Troll ([1950] 2007), por exemplo, advogaram em 
prol de uma análise “mais objetiva” das paisagens, por meio de tipos sintéticos, as “paisagens-tipo”. Elas 
derivariam de uma classificação resultante da contínua comparação de traços e características: por 
exemplo, da hidrologia (rios, aluviões, mares etc.); dos biomas (tundra, taiga, savana, floresta pluvial etc.); 
dos ecossistemas (brejo, pântano, pradaria etc.).  

Na arquitetura e no urbanismo, estudos de tipologia constituem um método de análise que investiga os 
componentes físico-espaciais e socioculturais (uso, apropriação e ocupação) da forma edificada e como elas 
variam em função do tempo (Cervelatti et al., [1977] 1981; Butina, 1987). Tipologia arquitetônica e 
morfologia urbana são, então, noções profundamente relacionadas, uma vez que o conjunto urbano e a 
paisagem resultante são diretamente configurados pelas tipologias das edificações. Para a escola italiana 
de arquitetura, o tipo e a tipologia são elementos fundamentais, cuja composição e forma de agrupamento 
geram bairros e cidades (Rossi, [1966] 2001). Na perspectiva histórica, estes elementos materializariam 
uma memória coletiva: os tipos seriam soluções “consagradas”, inerentes ao imaginário, referência 
inexorável para o exercício projetivo e condição do significado em arquitetura (Colquhoun, [1967] 2006). 
Por sua vez, Argan ([1963] 2006), a despeito de também considerar os tipos “elementos originais” da 
configuração formal, estrutural e decorativa, inferidos a uma cultura particular, não os considera entidades 
fixas, mas variáveis ao longo do tempo. Os autores elencados – todos europeus, diga-se – convergem ao 
menos em um ponto: tipo e tipologia possuem relação, afinal, com sistemas de classificação e com 
repertórios pré-existentes.  

Cumpre esclarecer, entretanto, que sistemas e repertórios não são instituídos por uma neutralidade 
objetiva; são geo-historicamente determinados, traduzem seletividades do olhar e, por isso, são 
potencialmente limitadores da prática projetiva. Assim, o estudo dos diversos signos que constituem a 
composição dos edifícios (disposição das unidades de habitações e circulações, função, material 
construtivo) ou das regras inerentes à composição urbanística (forma e disposição dos edifícios e dos 
quarteirões, por exemplo), influentes na produção e na valoração de paisagens, deve levar em conta que:  

▪ a classificação de paisagens tem pressupostos etnocêntricos que condicionam o olhar, dotando 
algumas delas de significação moral, tornando-as distintas do que previamente é concebido como 
“normal”; 

▪ a repetição e a consagração de determinadas soluções e linguagens arquitetônicas foram 
condicionadas pela reinvenção renascentista da arquitetura greco-romana como “arquitetura 
clássica”, influenciando a produção posterior e sua valoração (Summerson, [1963] 1994);  

▪ a difusão de linguagens arquitetônicas se deu par e passo com os processos de conquista territorial 
de fins do século XV em diante que, nas Américas, incluíram a destruição de sítios, a obliteração de 
saberes construtivos e a eliminação ou ressignificação violenta de concepções do espaço-tempo – 
em particular, simbologias da arquitetura e da paisagem (Gruzinski, [1988] 1991 e [1990] 2006; 
Mignolo, 2000);  
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▪ os discursos referentes à edificação e à paisagem não são indiferentes às instituições que 
conformam cada sociedade: são dispositivos de produção de verdades (Moassab, 2013b); e, uma 
vez que o espaço é uma categoria política (Foucault, [1976] 1988), a sua produção é prática de 
poder, da escala da casa e do lote à cidade e à paisagem.  

Se a paisagem é uma gramática que estrutura e é estruturada pela produção simbólica dominante, com sua 
organização, manutenção e transformação baseados em pressupostos ideológicos, os quais produzem 
sentido (Cosgrove, [1983] 1998a; Duncan, 1990), os tipos consagrados no exercício projetivo em 
arquitetura, urbanismo e paisagismo são veículos do eurocentrismo e da ideologia excludente da 
Modernidade, auxiliando na instituição de “paisagens dominantes” (Cosgrove, [1988] 1998b). E, mais 
amplamente, as ciências da paisagem e o paisagismo tendem a tornar-se parte da chamada “geopolítica do 
conhecimento” (Mignolo, 2002), uma estratégia eurocêntrica de produção de saberes concebidos e 
utilizados para descartar outras formas de saber (de racionalidade não moderna): por exemplo, as 
cosmologias dos povos africanos e dos indígenas, sua arquitetura e seus modos de habitar.  

Dito de outra forma, uma miríade de materiais, técnicas construtivas e outras relações com a paisagem 
estão sendo efetivamente desperdiçadas, caracterizando o que Boaventura de Sousa Santos denomina 
“desperdício de experiências” (Santos, 2006 e 2007). A reversão deste quadro pressupõe, necessariamente,  

um modelo diferente de racionalidade. Sem uma crítica do modelo de racionalidade ocidental dominante pelo menos 
durante os últimos duzentos anos, todas as propostas apresentadas pela nova análise social, por mais alternativas que se 
julguem, tenderão a reproduzir o mesmo efeito de ocultação e descrédito (Santos, 2006, p. 94).  

Numa cultura arquitetônica de sobrevalorização do concreto, é evidente que correm o risco de 
desaparecer as ocas indígenas, as casas quilombolas, as palafitas e flutuantes ribeirinhos, as vilas de 
pescadores, as casas caiçaras e todo o vasto leque de tipologias construtivas que configuram diversas 
paisagens latino-americanas. 

3. DIRETRIZES PARA UM ENSINO DE PAISAGISMO CRÍTICO E EMANCIPATÓRIO  

Inserido numa universidade pública brasileira com o objetivo da integração continental, o CAU UNILA está 
estruturado para a formação de profissionais aptos a dar respostas para uma produção habitacional de 
qualidade em contextos de limitações econômicas ou de recursos materiais, o que guiará o ensino, a 
pesquisa e a extensão.  
Neste cenário, como deve ser a atuação profissional em termos de intervenção na paisagem? É com o 
ensejo de vislumbrar a potência do paisagismo como possibilidade de emancipação, que se torna fulcral 
analisá-lo numa perspectiva crítica à modernidade, do qual as ciências são parte indiscernível. Derivam 
desse entendimento as principais questões a serem tomadas em conta para um ensino de paisagismo 
libertário, descritas subsequentemente. 

3.1. O assentamento informal como paisagem possível  

Estima-se que 1,1 bilhão de pessoas vive em condições inadequadas de moradia, apenas nas áreas urbanas 
espalhadas pelo mundo. Um quinto da população mundial mora precariamente, um terço das pessoas 
reside em assentamentos ilegais ou informais e um a cada sessenta habitantes do planeta não tem onde 
morar (ONU, 2005). Na América Latina, cerca de 30% da população vive em “bairros marginais” (Menega, 
2009), que não são, portanto, exceção no espaço urbano. Não obstante, chamadas rotineiramente de 
“favelas”, essas paisagens são tratadas como fora da norma e do “normal” pela teoria urbana, a prática 
projetiva e o Estado, que exigem sua modificação ou extirpação.  
No imaginário global, contraditoriamente, vêm se convertendo em “paisagens-tipo”, com vistas à 
apropriação mercadológica e por meio de ao menos dois movimentos. O primeiro diz respeito à sua 
estetização como referência tipológica de estabelecimentos comerciais, interessados em proporcionar 
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experiências de alteridade a seus visitantes: têm como base a morfologia da autoconstrução de casas de 
padrões diversos, coladas umas nas outras e em meio a ruas estreitas, sinuosas e escuras a formar 
cruzamentos aleatórios, eventualmente praças – uma descrição, aliás, muito semelhante a das cidades 
medievais europeias ou das cidades latino-americanas com traçado colonial preservado (Gomes, 2002, p. 
73). O segundo se dá por intervenções para a espetacularização, tornando-as cartões postais da pobreza 
turística: este é o caso da implantação de teleféricos nas comunas de Medelín, na Colômbia, ou nos Morros 
do Alemão e da Providência, no Rio de Janeiro (Freire-Medeiros, 2009a e 2013; Freire-Medeiros e Name, no 
prelo). 
Considerar os assentamentos informais como paisagens possíveis, de linguagens e racionalidades 
morfologicamente instituídas não só por uma, mas por múltiplas tipologias, é tarefa do ensino de 
paisagismo; que, nesse sentido, pode estimular o proveito de suas características positivas como elemento 
projetivo: relações de vizinhança, escala acolhedora, vistas inesperadas, valorização do percurso, 
mutabilidade constante da paisagem e a diversidade e copresença de usos e sociabilidades em espaços 
singulares – como no caso da laje (Freire-Medeiros, 2009b). 

3.2. Revisão crítica à monumentalização e à patrimonialização da paisagem 

Na América Latina, os quadrantes centrais de inúmeras cidades foram destinados às estruturas de poder, 
erguendo-se fóruns, igrejas, prefeituras, cadeias e fortificações que, mantidas no presente, perpetuam a 
narração do processo de conquista. É o caso de cidades de colonização espanhola como Cusco e Cidade do 
México, cujos sítios originais foram destruídos para dar lugar a praças centrais com arquitetura expressiva 
da violência imposta aos territórios. Já cidades como Buenos Aires, Manaus e Rio de Janeiro tiveram na sua 
belle époque a produção de paisagens urbanas que aspiravam ideais de modernidade a partir da 
incorporação de tipologias arquitetônicas do ecletismo europeu. E, no Brasil, dos quase mil bens 
arquitetônicos protegidos pelo Estado Nacional, quase a metade refere-se a estruturas religiosas de matriz 
católica. Outros 20% dizem respeito a edifícios e infraestruturas administrativo-institucionais, 
especialmente do período colonial (Moassab, 2013b).  

Não são raros, na prática projetiva de paisagismo, a incorporação do método da visão serial com vistas à 
valorização de visadas (Cullen [1971] 1996) e o enquadramento de elementos arquitetônicos por massa 
arbustiva, que tendem a direcionar o olhar do observador justamente para estes monumentos. Todavia o 
ensino de paisagismo pode evitar o reforço desta monumentalização da paisagem. Assim, não reforçaria, 
também, certa valorização do patrimônio construído que difunde ideais de nação que mantêm 
invisibilizadas matrizes arquitetônicas não europeias como referencial válido da memória da paisagem 
construída. 

3.3. Paisagismo como narração 

O paisagismo torna-se auxiliar da monumentalização perversa à medida que meramente elenca e enquadra 
cenas urbanas para surpreender o olhar de um observador em determinados pontos de um trajeto 
específico. Apoia-se, assim, no entendimento hegemônico da paisagem como suporte físico e visual para o 
deleite sensorial. O enquadramento é selecionado por critérios igualmente hegemônicos, a respeito do que 
deve ou não ser visualmente valorizado ou até não convém integrar a paisagem. Nesse contexto, as 
realidades conformadas pelas formas sociais desta inexistência são 

obstáculos em relação às realidades que contam como importantes, sejam elas realidades científicas, avançadas, 
superiores, globais ou produtivas. São, pois, partes desqualificadas de totalidades homogéneas que, como tal, apenas 
confirmam o que existe e tal como existe. São o que existe sob formas irreversivelmente desqualificadas de existir. 
(Santos, 2006, p. 104). 

Necessário apontar, então, o quanto são ignoradas antigas culturas indoamericanas, mantidas no presente 
como herança, que possuíam cosmologias dinâmicas, valorizadoras da dimensão temporal da experiência 
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humana; e que eram pouco ou nada ocularcêntricas (Mignolo, 2000). Ademais, grupos sociais 
subalternizados acreditam haver em suas localidades patrimônio a ser protegido, seja material ou imaterial, 
o qual órgãos oficiais raramente têm reconhecido (Moassab, 2013b).  

O paisagismo, destarte, exerce importante papel se apresentado porprojeto que valorize o tempo, o 
percurso e a deambulação como insumos à criação coletiva (Pronsato, 2005). Com efetiva participação 
comunitária, há como se compor micronarrativas do espaço-tempo, não oficiais, a serem dadas a ler pelos 
diversos usuários do território: em torno de símbolos locais, da memória impressa em rugosidades, de 
objetos considerados sagrados, de tudo que se julgar destaque nas práticas cotidianas. Se a paisagem é um 
conjunto de textos, a atividade projetiva a ela inscrita pode exigir a missão de produzir outras gramáticas. 

3.4. Paisagismo como justiça ambiental e ressignificação de espaços livres 

O ensino e a prática projetiva em paisagismo podem incorporar o debate da justiça ambiental, que revela a 
distribuição desigual tanto dos riscos ambientais quanto das funções ecossistêmicas por diferentes estratos 
sociais (Acselrad et al., 2009). Nas cidades latino-americanas, a exposição a eventos naturais extremos ou 
em decorrência de alocação de atividades tóxicas tem relação direta com a segmentação socioespacial: a 
periferia junto a áreas de risco ou desprovida de serviços urbanos e amenidades ambientais usualmente é o 
local de moradia dos mais pobres e dos não brancos (Name e Bueno, 2013). Além disso, o “apartheid 
residencial” (Gould, 2004) naturaliza os espaços de lazer, prática esportiva ou contemplação como de 
utilização quase exclusiva de brancos das classes média e alta, uma das faces do que para muitos se chama 
“racismo ambiental” (Herculano e Pacheco, Orgs., 2006). 

Trata-se de cenário que dota o paisagista de ao menos quatro importantes papeis. Primeiro: exigir políticas 
públicas para a ampliação de espaços de lazer e amenização ambiental em territórios racial ou socialmente 
segregados. Segundo: incorporar, em seus projetos, as formas de sociabilidade destes grupos, 
ressignificando tipologias e usos. Terceiro: compreender que, em áreas segregadas, a produção de espaços 
livres públicos possibilita a expressão de culturas marginalizadas em outros espaços, amplia as 
possibilidades de exercício político e corrobora para a configuração de centralidades. Finalmente: 
comungar o desenho projetivo com a ecologia de paisagens, a agroecologia (agricultura familiar social e 
ambientalmente justa) e a infraestruturação da paisagem (contenções de encostas, reservação ou 
microdrenagem de águas pluviais etc.), com vistas à regeneração ambiental e à distribuição de funções 
ecossistêmicas concomitantes à contenção de riscos (Mascaró, org., 2008; Demantova, 2011).  

O paisagismo, assim, torna-se veículo do direito à cidade, no que lhe tangem a inclusão social e a equidade 
ambiental.  

3.5. Ressignificação da vegetação nativa 

Não há duvidas de que o uso de vegetação nativa é cada vez mais pressuposto em projetos paisagísticos, 
particularmente no Brasil, onde a arborização para amenização climática é historicamente recorrente; e 
onde têm sido reforçadas as posições em favor da inserção de espécies do bioma local com vistas à 
conectividade ambiental. Todavia, de forma cada vez mais indiscriminada, a orlas, resorts e todo tipo de 
áreas turísticas, vêm se adicionando fileiras e mais fileiras de palmeiras que, mesmo quando nativas, 
provocam homogeneização da paisagem.  
Mais que isso, trata-se de exemplo de desenho da paisagem que atende às demandas do imaginário 
eurocêntrico sobre os Trópicos. Geo-historicamente construída, a ideia dos Trópicos se apresenta por 
discursos sobre paisagens de natureza ao mesmo tempo exuberante e débil; e converte a imensa zona 
equatorial do planeta em região moral, que é cultural e ambientalmente distinta à normalidade percebida 
nas terras temperadas (Arnold, [1996] 2000; Livingstone, 2000).  
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Bromélias, palmeiras e vitórias-régias, além de bananeiras e abacaxizeiros, compõem repertório que 
converte a tropicalidade em exotismo; aplana diferentes espaços pela via da alteridade; e atualiza 
premissas do jardim eclético ao transformar paisagens em cenários. E se por certo há grande variedade de 
biomas na América Latina, há também sua associação, no exercício projetivo, a elementos estereotípicos: o 
cacto a referenciar o deserto mexicano ou a caatinga brasileira, por exemplo. 
Importante lembrar, também, que nem todas as espécies nativas matam a fome de quem a tem (Pronsato, 
op. cit.). Em contextos de pobreza, a inserção de árvores frutíferas, tubérculos e leguminosas, mesmo 
quando espécies exóticas, é importante medida de um paisagismo que promova acesso a uma função 
ecossistêmica muitas vezes posta em plano secundário: a subsistência de populações. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Julga-se que as reflexões ora apresentadas fomentam um projeto de ensino emancipatório de paisagismo, 
devido a se livrarem de condicionantes de ordem geo-histórica as quais têm efeitos bastante concretos 
sobre as paisagens latino-americanas e seus usuários: homogeneização de linguagens e repertórios, 
monumentalização, espetacularização e invisibilzação de cosmologias e racionalidades construtivas 
apartadas da matriz de pensamento europeu.  
A despeito da abordagem crítica, espera-se ter sido possível notar que não foi ignorada a produção 
acadêmica sobre paisagem e paisagismo, já posta por diversas disciplinas. Buscou-se, ao contrário, uma 
postura de “pensamento de fronteira” (Mignolo, 2000), fazendo o duplo exercício de, por um lado, traduzir 
esta literatura e demais saberes consagrados para o contexto da América Latina; por outro, de conjugar de 
forma não hierárquica tais saberes com outros saberes, comumente desprezados, de modo a possbilitarem 
conhecimentos que transcendam preceitos e preconceitos estabelecidos.  
Tal debate, no entanto, necessariamente deve ser compreendido como mero esboço inicial de ideias para a 
implantação do ensino de paisagismo no contexto do CAU UNILA, não como uma teorização acabada e com 
a pretensão, universalista, de ser regra ou modelo – o que, inclusive, pretende-se evitar. 
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RESUMO 
O presente estudo tem como objetivo analisar, através de técnicas de geoprocessamento e métricas de ecologia da 
paisagem, os reflexos da antropização da paisagem na Cobertura Florestal da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Fortaleza 
em Blumenau/SC. Para atingir o objetivo, foi adotado um percurso metodológico dividido em quatro etapas: a) revisão 
bibliográfica, que objetivou contextualizar a temática abordada; b) Coleta de dados, a qual buscou coletar os materiais 
disponíveis para elucidar o processo de antropização da paisagem da bacia, tais como fotografias aéreas, ortofotos e 
imagem de satélite; c) Elaboração de mapas temáticos de ocupação do solo para os anos de 1972, 1981, 1993, 2003 e 
2009, interpretados visualmente a partir de mosaicos fotogramétricos e de imagem de satélite com auxílio do software 
ArcGis 10; e d) Análise quantitativa da estrutura da paisagem, a qual consistiu na submissão das classes temáticas de 
ocupação do solo ao software V-LATE 2.0 para a quantificação das métricas da ecologia da paisagem. Os resultados 
obtidos revelaram mudanças quantitativas importantes na cobertura florestal da Bacia e demonstraram o potencial 
das técnicas de geoprocessamento e das métricas da ecologia da paisagem para a análise, planejamento e gestão dos 
recursos naturais.   
 
PALAVRAS-CHAVE: Cobertura florestal; Antropização; Geoprocessamento; Ecologia da Paisagem. 

1. INTRODUÇÃO  

O processo de antropização68 da paisagem brasileira caracterizou-se pela falta de planejamento e 
consequente destruição dos recursos naturais, principalmente das florestas. A cobertura florestal nativa, 
representada por diferentes biomas, foi sendo fragmentada, cedendo lugar a outros tipos de usos como 
agricultura, pastagens e cidades. 

Este processo de fragmentação e dizimação das florestas tem provocado inúmeros problemas ambientais, 
como a extinção de várias espécies da fauna e da flora; mudanças climáticas locais; erosão dos solos e 
assoreamento dos cursos de água, exatamente porque as funções da cobertura florestal deixaram de ser 
exercidas, tais como: conservação da biodiversidade; equilíbrio climático; proteção dos solos e encostas; 
conservação dos recursos hídricos, entre outras. 

Devido às importantes funções ambientais, sociais e econômicas prestadas, a cobertura florestal brasileira 
tem sido amparada por um vasto arcabouço jurídico. Entretanto, na maioria das vezes, nem mesmo o 
reconhecimento científico sobre a sua importância e a existência do aparato legislativo tem garantido sua 
preservação. 

As florestas primárias do município de Blumenau/SC, das quais atualmente restam poucas manchas 
significativas preservadas sob a forma de parques e reservas, integram o Bioma Mata  

 
Atlântica e pertencem à Floresta Ombrófila Densa. Devido à intensa pressão antrópica sofrida desde o início 
da colonização, a maior parte da cobertura florestal apresenta-se como vegetação secundária, em 
diferentes estágios sucessionais e graus de fragmentação. 

Frente à dramática situação socioambiental de Blumenau/SC, expressa principalmente pela ocorrência de 
enchentes e deslizamentos, a cobertura florestal assume um papel preponderante na atenuação destes 

68 Entende-se por antropização o processo de transformação ou mudança da paisagem mediante a ação humana. 
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conflitos. A ocupação do solo do município não condiz com a aptidão de terras, as quais têm na sua maioria 
vocação florestal, devido à fragilidade ambiental do seu meio físico. 

Por meio de técnicas de geoprocessamento69 e métricas de ecologia da paisagem70, as transformações 
ocorridas em uma paisagem em diferentes escalas temporais e espaciais, assim como a estrutura e função 
dos seus elementos podem ser estudadas. O elemento da paisagem normalmente mais sujeito à mudança 
é a cobertura florestal, em todas as suas formas. 

Considerando essas premissas, o presente artigo tem como objetivo analisar os reflexos da antropização da 
paisagem na cobertura florestal da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Fortaleza em Blumenau/SC (1972-2009), 
utilizando técnicas de geoprocessamento e métricas de ecologia da paisagem. 

A escolha da área justifica-se pelas seguintes questões: a) presença de cobertura florestal expressiva; b) 
recente expansão urbana desordenada; c) inexistência de estudos temporais que retratam a situação da 
cobertura florestal da bacia; d) necessidade de analisar este processo de transformação, servindo de base 
para propostas futuras de planejamento e gestão; e) a bacia hidrográfica é considerada a unidade 
geográfica para o planejamento, estando a Bacia do Ribeirão Fortaleza totalmente inserida no município de 
Blumenau. 

1.1 Área de estudo 

A cidade de Blumenau está localizada na zona fisiográfica do estado de Santa Catarina designada como 
Bacia do rio Itajaí. Situa-se aos 26° 55’ 10’’ de Latitude Sul e aos 49° 03’ 58” de Longitude Oeste de 
Greenwich, a 140 km da capital Florianópolis por via rodoviária. Possui uma área territorial de 520,52 km, 
sendo 206,81 km² (39,8%) de área urbana e 313,71km² (60,2%) de área rural.  

O último senso realizado pelo IBGE em 2010 apontou uma população total de 309.214 habitantes, 
colocando-a na posição de terceira maior cidade do estado. Destas, 294.968 (95,4%) residem em área 
urbana, e 14.246 (4,6%) em área rural. 

A Bacia do Ribeirão Fortaleza, sub-bacia da bacia do rio Itajaí, situa-se na porção leste do município (Figura 
1). Com uma área territorial de 16,33 km², é composta por cinco bairros:  

 
Fortaleza, Fortaleza Alta, Itoupava Norte, Nova Esperança e Tribess. É cortada no sentido leste-oeste pela 
rodovia BR- 470 (principal acesso a cidade), e no sentido norte-sul pelas ruas Francisco Vahldieck, Samuel 
Morse, Theodor Kleine, Hermann Tribess, Fritz Spernau e Paul Fritz Kuehnrich - principais acessos ao centro 
da cidade. 

Nas últimas décadas, a região da Bacia do Ribeirão Fortaleza tem ganhado destaque no desenvolvimento 
da cidade, classificando-se entre as áreas de maior crescimento. Na porção central e sul da Bacia 
predominam os usos comerciais e residenciais, e na porção norte destacam-se os usos industriais, agrícolas 
e residenciais, com padrão econômico de classe média.  
Figura 1: Localização da área 

69 O sensoriamento remoto e o sistema de informações geográficas estão entre as técnicas de geoprocessamento mais empregados 
nos estudos da paisagem. Estas ferramentas são de grande utilidade pela capacidade que possuem de caracterizar, no espaço e no 
tempo, a composição e configuração das tipologias de ocupação do solo, a partir das quais é possível obter medidas quantitativas 
da estrutura da paisagem. 
70 A quantificação da estrutura da paisagem, por meio de métricas de ecologia da paisagem, é pré-requisito para a análise do 
funcionamento e das mudanças espaciais. São úteis em várias situações: permitem descrever e mensurar os elementos que 
compõem a estrutura da paisagem; a comparar paisagens; identificar mudanças temporais; avaliar cenários propostos durante o 
planejamento; relacionar padrões a funções ecológicas, entre outros. Quando analisadas em função do seu significado ecológico, 
podem fornecer informações importantes ao planejamento, à conservação e à preservação dos recursos naturais (LANG; 
BLASCHKE, 2009). 
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2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
Para a realização do trabalho, foi adotado um percurso metodológico dividido em 4 etapas:    a) Revisão 
bibliográfica; b) Coleta de dados; c) Elaboração dos mapas temáticos de ocupação do solo; e  d) Análise 
quantitativa da estrutura da paisagem. 

A revisão bibliográfica objetivou contextualizar a temática abordada. Inicialmente, foram revisados 
conceitos e métodos de geoprocessamento e métricas de ecologia da paisagem, que norteiam a pesquisa, e 
posteriormente levantadas informações multidisciplinares acerca da área de estudo, evidenciando seus 
aspectos socioeconômicos, físico-naturais, históricos, sua problemática ambiental e planejamento urbano. 

Após a revisão bibliográfica, procedeu-se a segunda etapa do procedimento metodológico, a qual objetivou 
verificar e coletar todos os materiais disponíveis que pudessem servir de base para elucidar o processo de 
antropização da paisagem da bacia. Foram disponibilizados pela Secretaria de Planejamento Urbano de 
Blumenau em formato digital, os seguintes materiais: Imagem de satélite Quickbird de 2009; restituição 
aerofotogramétrica na escala 1/10.000 de 2003; ortofotos aéreas na escala 1/8000 de 2003; e fotografias 
aéreas na escala 1/8000 dos anos de 1993, 1981 e 1972. 

 

Os softwares empregados nas atividades relacionadas ao geoprocessamento foram: ArcGis 10 - na 
elaboração dos mapas temáticos; e software V-LATE 2.0 na análise quantitativa da estrutura da paisagem. 
Como base cartográfica, foi utilizada a restituição aerofotogramétrica digital na escala 1/10.000 do ano de 
2003.  

Os procedimentos metodológicos adotados na elaboração dos mapas temáticos de ocupação do solo 
merecem evidência, uma vez que foram utilizados como base para a quantificação das métricas da ecologia 
da paisagem na etapa seguinte. As fotos aéreas (1972, 1981 e 1993), ortofotos (2003) e imagem de satélite 
(2009) foram importadas no software ArcGis 10, e incorporadas na base cartográfica por meio de pontos de 
controle, os quais foram distribuídos de acordo com a complexidade da paisagem. 

Após a seleção dos pontos de controle, averiguou-se a precisão do georreferenciamento. Utilizando 
transformações geométricas polinomiais de 1ª e 2ª ordens, obtiveram-se erros quadráticos médios (RMS) 
inferiores à 2m, considerados satisfatórios para a escala e objetivos do trabalho. 
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Realizada a análise sobre a precisão do georreferenciamento, as fotos e ortofotos (com resolução espacial 
de aproximadamente 0,50m) tiveram sua resolução espacial reamostrada para 2,4 metros, compatível com 
a resolução espacial da imagem de satélite, a fim de permitir a comparação. O método de interpolação 
utilizado para a reamostragem foi a bilinear, que “toma por base os valores de DNs dos quatro vizinhos 
mais próximos ao centro do novo pixel, calculando uma média ponderada pelas distâncias dos centros 
desses quatro vizinhos ao centro do novo pixel” (CRÓSTA, 1993, p.162). 

Da posse dos mosaicos e imagem de satélite georreferenciados e reamostrados, iniciou-se o processo de 
interpretação visual. Considerando os elementos de reconhecimento e identificação citados por Anderson 
(1982), foram vetorizados no software ArcGis 10, as seguintes classes de ocupação do solo:  

a) Cobertura florestal: áreas ocupadas por formações florestais nativas nos diferentes estágios de 
regeneração;  

b) Agricultura/pastagem: áreas ocupadas por atividades agrícolas, pecuária intensiva e extensiva e/ou áreas 
cobertas por gramíneas, sem uso definitivo, estando sujeitas à regeneração de sua vegetação original ou 
posterior uso com outro tipo de ocupação;  

c) Área urbanizada: áreas ocupadas por edificações e sistema viário;  

d) Solo exposto: áreas com solo desprotegido;  

e) Reflorestamento com espécies exóticas: áreas ocupadas com plantios de Pinus ssp e Eucalyptus ssp; e  

f) Águas. 

Após vários testes, foi adotado o uso de uma única escala de trabalho (no monitor) de 1/5.000. O trabalho 
de interpretação visual foi iniciado com a imagem de satélite de 2009; em seguida foram interpretados as 
ortofotos de 2003 e os mosaicos fotogramétricos de 1993, 1981 e 1972. 

Após a elaboração dos mapas temáticos de ocupação do solo, partiu-se para a última etapa do 
procedimento metodológico, a qual objetivou realizar a análise quantitativa da estrutura da paisagem. Para 
tal, as classes de ocupação do solo dos anos de 1972, 1981, 1993, 2003 e 2009 elaboradas na etapa 
anterior, foram submetidas ao software V-LATE 2.0 para a extração das  

 

métricas da ecologia da paisagem. Foram computadas as seguintes categorias de métricas (em nível de 
classe e paisagem), conforme as definições de Lang, Blaschke (2009) e McGarigal e Marks (1995):  

 
a) Métricas de área: área da classe, área total da paisagem e percentagem da paisagem pertencente a cada 
classe;  

b) Métricas de borda: soma das bordas e densidade das bordas; 

c) Métrica de forma: índice médio de forma; e 

d) Métrica de vizinho mais próximo: distância média do vizinho mais próximo.  

As métricas extraídas foram apresentadas na forma de gráficos, e seus resultados analisados de forma 
comparativa, considerando seus significados ecológicos71. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir dos mapas temáticos temporais de ocupação do solo dos anos de 1972, 1981, 1993, 2003 e 2009 
(Figura 2) e de sua quantificação, foi possível atestar o processo incisivo da ação antrópica na 

71 Embora seja apresentado nas figuras (3-7) o comportamento temporal de todas as classes de ocupação do solo para cada 
métrica, foram interpretadas - considerando o grande volume de dados obtidos - somente as classes/dados que se mostraram mais 
relevantes para o estudo. 
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transformação da paisagem estudada. As transformações da cobertura florestal, assim como dos demais 
elementos que compõem a estrutura da paisagem são apresentadas a seguir, através das métricas de 
ecologia da paisagem. 

 
Figura 2: Mapas temáticos de ocupação do solo dos anos de 1972, 1981, 1993, 2003 e 2009. 

 

3.1 Métrica de área 

 
Os resultados de área encontrados para as classes de ocupação do solo foram reunidos na figura 
apresentada a seguir. 

 
 

 
Figura 3: Área da classe. 

 
 

O processo de antropização da paisagem da Bacia do Ribeirão Fortaleza tem ocorrido de forma rápida em 
um curto espaço de tempo. No período analisado, as áreas urbanizadas passaram de 76,96 ha (4,79%) em 
1972, para 639,39 ha (39,78%) em 2009 (Figura 3). Este intenso processo de urbanização acarretou 
mudanças significativas na cobertura florestal. 

Matriz da paisagem em todos os períodos analisados, a classe cobertura florestal sofreu uma redução 
expressiva desde 198172, ano no qual atingiu a sua maior área. O aumento aparentemente contraditório da 
classe cobertura florestal dos anos de 1972 para 1981 pode ser resultante da retração das atividades 
agrícolas, visível com a constante redução de área da classe agricultura/pastagem desde 1972. Contudo, 
após 1981, o intenso crescimento das áreas urbanizadas na Bacia impossibilitou a sua contínua regeneração 
(Figura 3). 

72 As áreas mais devastadas foram aquelas situadas nas regiões de menor altitude e com declividade inferior a 30%, 
algumas delas com incidência de cheias e onde se concentram os cursos de água de maior ordem.  
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Outro dado interessante refere-se aos maiores valores de área obtidos pela classe solo exposto nos últimos 
dois períodos analisados. Encontrada principalmente próxima à classe área urbanizada (Figura 3), são 
indicativos da recente e contínua expansão urbana da Bacia, através da implantação de novos loteamentos, 
empreendimentos e sistema viário que envolve a movimentação de terras e a consequente exposição do 
solo. 

3.2 Métricas de borda 

 
Os resultados da soma e da densidade das bordas das classes de ocupação do solo são apresentados nas 
figuras 4 e 5 a seguir. 

 
Figuras 4 e 5: Soma das bordas e densidade das bordas. 

 
 
A classe cobertura florestal apresentou em 1981 seus maiores valores de bordas73 (Figuras 4 e 5), resultado 
dos elevados valores obtidos em área e irregularidade das formas, tornando-se neste ano bastante 
suscetível a efeitos de borda, principalmente as menores manchas. Após 1981, a classe apresentou uma 
redução contínua nos valores de bordas, atingindo em 2009 os seus menores valores. 

É importante salientar que, embora tenha sido observada melhora com a redução das bordas a partir de 
1981, o contraste estrutural entre as manchas de cobertura florestal com as manchas adjacentes – 
representadas na sua maioria pela classe área urbanizada – tornou-se cada vez maior (Figura 2), 
intensificando os possíveis efeitos de borda. 

3.3 Métrica de forma 

 
As métricas de forma também possuem relação direta com a intensidade dos efeitos de borda, pois quanto 
mais irregular for a forma da mancha, maior será a área de contato com o ambiente externo, e dessa forma 
maior será a interferência nas áreas de borda. 

O índice médio de forma, que verifica o quanto a forma de uma mancha se aproxima de uma 
circunferência, tem o valor mínimo de 1. Manchas com índice próximos a 1 são mais arredondadas e 
quanto maior o índice, mais irregulares são as manchas. 

A figura 6 apresenta os valores obtidos com o índice médio de forma. 

  

73 As bordas podem ser entendidas como áreas de contato entre diferentes unidades de paisagem (ex. entre uma mancha florestal 
e uma mancha urbana), nas quais a intensidade dos fluxos muda de forma brusca (FORMAN, 1995). Como a transição entre a 
mancha florestal e a mancha urbana é muito abrupta, cria uma borda que expõe a floresta às condições encontradas na matriz 
adjacente (efeito de borda), ocasionando mudanças microclimáticas, como aumento da temperatura e ressecamento, acarretando 
alterações maléficas na composição de espécies e na estrutura da vegetação. Quanto maior for o contraste estrutural entre 
habitats adjacentes, mais intenso será o efeito de borda (MEFFE, E.T.O; COLLI et al. 2003; PRIMACK; RODRIGUES, 2001). 
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Figura 6: Índice médio de forma. 

 
 

A análise do índice médio de forma constatou uma considerável variação nas formas das manchas da bacia, 
possibilitando se encontrar desde formas muito próximas a circular, como exemplo a classe Águas em 
2003, até muito irregulares, como a classe Área urbanizada em 1972 (Figura 6). 

A classe cobertura florestal atingiu as formas mais irregulares em 1972, tornando-se bastante vulneráveis 
aos efeitos de borda. Em 1981 ocorreu uma brusca diminuição na complexidade   

 

das formas das manchas, e em 1993 um elevado aumento. Após 1993 observa-se uma redução progressiva 
da complexidade das manchas, atingindo em 2009 as formas mais regulares. 

3.4 Métrica de vizinho mais próximo 

 
Através da análise da métrica de vizinho mais próximo pode-se chegar a conclusões sobre o grau de 
isolamento das manchas. O grau de isolamento afeta diretamente a qualidade de uma mancha florestal, 
por afetar a movimentação e a dispersão das espécies.  

Os resultados encontrados para a distância média de vizinho mais próximo são apresentados na figura a 
seguir. 

 
Figura 7: Distância média do vizinho mais próximo. 

 
 
Independentemente dos seus tamanhos, as manchas de cobertura florestal apresentaram um aumento 
progressivo no distanciamento a partir de 1981, ano no qual atingiram a maior proximidade (Figura 7). O 
pior cenário foi encontrado em 2009, as manchas florestais encontravam-se mais distantes uma das outras 
e, portanto mais sujeitas às ações de outros usos e ocupações do solo. 

Atenta-se que, o tipo de vizinhança mais comum das manchas florestais em 2009 eram as áreas 
urbanizadas (Figura 2), tornando-as bastante vulneráveis, visto que este tipo de ocupação do solo constitui-
se na barreira mais limitante ao fluxo gênico da fauna e da flora. 
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Fundamentando-se nestas verificações e nos contextos observados ao longo do trabalho, são apresentadas 
a seguir as conclusões sobre os resultados, bem como recomendações para as ações que venham a ser 
desenvolvidas na Bacia Hidrográfica. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Desde o início do processo de colonização do município de Blumenau até os dias atuais, ocorreram 
mudanças significativas na paisagem. Uma das mais radicais diz respeito às modificações nos padrões de 
uso e ocupação do solo, dando a cobertura florestal lugar à agricultura, pastagens e urbanização.  

No primeiro registro analisado (1972), a cobertura florestal da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Fortaleza já se 
encontrava bastante degradada, devido ao intenso processo de antropização a qual foi submetida.  

 
Com a retração das atividades agrícolas a partir da década de 1970, a cobertura florestal regenerou, 
atingindo em 1981 a sua maior área. No entanto, o aumento expressivo da urbanização da Bacia após 1981 
tem causado forte pressão sobre as manchas remanescentes de cobertura florestal, impossibilitando a sua 
contínua regeneração. A partir de então, ocorreu uma redução progressiva na área da classe cobertura 
florestal.  

Ao passo de que a acelerada urbanização exige cada vez mais áreas para se desenvolver, a tendência é que 
a cobertura florestal seja progressivamente eliminada, cedendo lugar à vias e edificações. Ao contrário da 
agricultura que, cessada, permitiu a recomposição florestal, as estruturas urbanas tendem a ser mais 
permanentes e agressivas.  

Apesar da cobertura florestal ter apresentado melhora na soma e densidade das bordas (após 1981) e na 
forma (após 1993), a distância média entre as mesmas tem aumentado aceleradamente desde 1981. O 
contraste estrutural entre as manchas de cobertura florestal com as manchas adjacentes - representadas na 
sua maioria pela classe área urbanizada - tem se tornado cada vez maior, intensificando os efeitos de borda.  

Como resposta às questões observadas, recomenda-se além da conservação da cobertura florestal 
existente, a implantação de medidas capazes de minimizar os efeitos da fragmentação e do isolamento das 
manchas. Indica-se como medidas a implantação de uma rede de corredores verdes74 e uma maior 
permeabilidade da paisagem.  

Como rede de corredores verdes propõe-se a implantação de espécies nativas ao longo do sistema viário 
existente, e a proteção/implantação de corredores ripários, não somente à preservação da espécie florestal 
e animal, mas também a proteção humana, visto a alta vulnerabilidade a enchentes e deslizamentos desses 
ambientes.  

A fim de alcançar maior permeabilidade da paisagem, sugere-se o aumento da densidade dos stepping-
stones, ou pontos de ligação, a fim de facilitar os fluxos entre as manchas.  

Essas medidas deveriam estar associadas a possibilidades de usos públicos e privados, que ampliem a 
valoração e a vivência dos espaços livres75.  

Em relação aos procedimentos metodológicos, pode-se concluir que as técnicas de geoprocessamento e as 
métricas de ecologia da paisagem constituíram numa importante ferramenta para a análise da estrutura da 

74 Frente à contínua perda de cobertura florestal e isolamento das manchas florestais da Bacia, os corredores verdes tornam-se 
essenciais para a preservação e restauração dos hábitats, pois permanecem como elementos contínuos na paisagem. Além de 
auxiliarem na proteção da biodiversidade - através da conexão das manchas florestais - podem contribuir com o gerenciamento dos 
recursos hídricos, através da melhora da qualidade da água e no controle das enchentes; na conservação do solo, com a contenção 
da erosão; na estabilidade das encostas; na amenização do microclima; na melhora da qualidade estética da paisagem; nas 
atividades recreacionais; e na promoção da coesão social entre as comunidades. 
75 A utilização pela coletividade é estratégica para a proteção dos recursos ambientais. A apropriação coletiva favorece o 
sentimento de pertencimento pela população, que passa a ser sua principal guardiã (MELLO, 2008). 
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paisagem, sendo de grande importância para o diagnóstico, planejamento e proposição de estratégias de 
conservação da cobertura florestal. 
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